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Após novo veto a penduricalhos, 
STF e Congresso vão criar regra

O
Supremo  Tribunal  
Federal  (STF)  e  o  
Congresso  Nacio-
nal firmaram acor-

do para propor regra de transi-
ção para os penduricalhos, inde-
nizações que resultam em remu-
nerações para servidores públi-
cos acima do teto constitucional 

de R$ 46.366,19. O acordo foi fe-
chado pelos presidentes do STF, 
Edson Fachin, do Senado, Davi 
Alcolumbre, e da Câmara dos De-
putados, Hugo Motta, em reu-
nião com a presença dos minis-
tros Gilmar Mendes e Flávio Di-
no. No começo do mês, em limi-
nar, Dino ordenou aos três Pode-

res que cortassem os pagamen-
tos sem amparo legal. Anteon-
tem, Gilmar determinou suspen-

são de penduricalhos no Judiciá-
rio e no Ministério Público com 
base em leis estaduais, decisões 
internas e atos administrativos. 
No caso da Justiça Federal e do 
Ministério Público da União, a 
decisão de Gilmar prevê inter-
rupção de valores sem amparo 
de lei aprovada pelo Congresso. 

22° Mín. 25° Máx.

Decisão suspende pagamentos no Judiciário e Ministério Público
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Ao menos 30 pessoas morre-
ram  nos  municípios  de  Juiz  
de Fora e Ubá, na Zona da Ma-
ta mineira, por causa das for-
tes chuvas na região. 
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Um governo
pusilânime
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“A audácia institucional 
salta aos olhos” 
Gilmar Mendes, em sua decisão 

Bombeiros buscam sobreviventes e removem corpos em deslizamento de terra na região do Parque Burnier, em Juiz de Fora
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Com  aprovação  em  queda,  
presidente faz discurso elei-
toral, com foco na renovação 
do Congresso em novembro.

Tributação a casas de aposta 
para  financiar  repressão  ao  
crime organizado foi derruba-
da por iniciativa do Centrão. 
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l  DESVENDA.  “A Mari abre uma 
tampa de um bueiro, porque ter 
um delegado que sentava com a 
gente sendo um possível partici-
pante disso é infelizmente o re-
trato do nosso Estado”, afirmou.

l FRAGILIDADE. “Segurança públi-
ca vai ser sempre um calo no nos-
so sapato, mas espero muito que 
a gente possa olhar para o nosso 
Estado e pense: ‘A gente venceu’, 
mas não vejo muita mudança”, 
disse a irmã de Marielle.

l FATO. “Justiça mesmo seria ela 
estar viva, mas agora a gente vai 
até o final, para mostrar que não 
tem crime que mereça ficar im-
pune no Brasil.” 

l BASE. Anielle contou que a famí-
lia está em Brasília desde o domin-
go, 22, e que a mãe, Marinete, se 
apoia na fé para seguir firme dian-
te de uma perda tão violenta e re-
pentina. Ela lamentou que, mes-
mo 8 anos depois da execução, a 
irmã ainda seja alvo de ataques. 

l ACOMODAÇÃO. Aliados do sena-
dor Carlos Portinho (PL-RJ) di-
ziam até ontem que ele concorre-
ria à reeleição por outro partido 
se não tivesse espaço no PL. Ele 
acabou fora da chapa anunciada 
por  Flávio  Bolsonaro,  mas  foi  
convidado a participar da coorde-
nação  da  campanha  presiden-
cial. Dirigentes do PL negam que 
seja “prêmio de consolação” e di-
zem que ele ficará na sigla. 

l  ENDEREÇO.  O  presidente  do  
União  Brasil,  o  pernambucano 
Antônio Rueda, deve concorrer a 
deputado federal em outro domi-
cílio. Tentará a vaga pelo Rio. 

l CERCO. O governador do Dis-
trito  Federal,  Ibaneis  Rocha  
(MDB),  passou  a  ser  alvo  de  
um pedido de afastamento do 
cargo. O requerimento, proto-
colado pela deputada distrital 
Paula  Belmonte,  na  segunda-
feira, 23, diz que a medida cau-
telar deve ser adotada por 180 
dias ou enquanto durar a inves-
tigação do caso Master/BRB. 

l INVESTIDA. O pedido de urgên-
cia do projeto de regulamenta-
ção econômica das big techs foi 
incluído novamente na pauta da 
Câmara hoje. Mas, diante das re-
sistências, parlamentares já ava-
liam recorrer ao ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad, para 
pressionar  por  uma  urgência  
constitucional. Assim a proposta 
tranca a pauta se não for votada. 

l VIAJA. O Brasil é o homenagea-
do deste ano na maior feira de 
turismo de Portugal, a BTL Lis-
boa, que começa hoje. Segundo 
dados  do  governo,  de  2022  a  
2025, o fluxo de turistas portu-
gueses no Brasil cresceu 80%. 

PRONTO, FALEI!

Hugo Motta
Presidente da Câmara 

“Não está em nenhum horizonte 
aqui na Câmara a perspectiva de 
se legalizar supersalários atra-
vés de projetos que já estejam tra-
mitando ou que venham a estar.”

Ministra diz que morte da 
irmã Marielle Franco abriu 
‘tampa de bueiro’ no Rio 

A
1ª Turma do Supremo Tribunal Federal iniciou on-
tem o julgamento dos réus acusados de mandar 
matar a vereadora Marielle Franco. Em entrevista 
à Coluna, a ministra da Igualdade Racial, Anielle 

Franco, disse viver uma “mistura de sentimentos”, mas 
acredita que a luta da família “não foi em vão”. “A gente 
falou tanto esta frase: ‘Quem mandou matar Marielle e An-
derson?’, e chegar nesse julgamento é uma mistura de que 
nossa luta não foi em vão, e não vai parar pós-julgamento, 
mas de que a gente não queria estar nessa posição”, lamen-
tou. Ela acredita que o caso da irmã “abriu a tampa de um 
bueiro” no Rio, onde, entre outras particularidades do ca-
so, um dos réus acusados de encomendar o assassinato foi 
o próprio chefe da Polícia Civil do Estado à época.

INSTAGRAM @JFMARGARIDA

CLICK

Margarida Salomão
Prefeita de Juiz de Fora (MG) 

Recebeu o vice-governador de 
Minas, Mateus Simões (PSD), 
que foi prestar solidariedade aos 
moradores da cidade, destruída 
pelas chuvas nos últimos dias. 
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O ESTADO DE S. PAULO
Publicado desde 1875 

B
astaram a gritaria, episódios 
de violência e ataques a insta-
lações privadas para que o go-
verno  do  presidente  Luiz  
Inácio Lula da Silva decidis-

se revogar o decreto que abria caminho 
para a concessão de hidrovias na Amazô-
nia. A medida, publicada em agosto, in-
cluía trechos dos Rios Tapajós, Madeira 
e Tocantins no Programa  Nacional de 
Desestatização (PND), com vistas a futu-
ras concessões. Estudos técnicos apon-
tam essas vias como estratégicas para o 
escoamento da produção e para a inte-
gração regional, com menor impacto am-

biental do que, por exemplo, alternati-
vas rodoviárias.

O recuo foi anunciado após reunião 
de lideranças indígenas e ambientalis-
tas com os ministros Guilherme Bou-
los,  da  Secretaria-Geral  da  Presidên-
cia, e Sonia Guajajara, dos Povos Indí-
genas. Ao comunicar a decisão, Boulos 
exaltou  o  que  chamou  de  “escuta”  e  
apresentou a desistência como prova 
de sensibilidade democrática,  tratan-
do o recuo como virtude republicana – 
um evidente disparate.

O fato é que o governo cedeu a uma 
chantagem pública e à bandalheira. Ins-

talações portuárias da empresa Cargill, 
no Pará, foram ocupadas e paralisadas. A 
sede da  empresa  em São Paulo teve a  
fachada  vandalizada.  A  pressão  contra 
os planos para futuros leilões de hidro-
vias envolveu ainda diversos parlamenta-
res da base governista, incluindo de le-
gendas como PSOL e PDT. A turma da 
gritaria vinha se referindo ao plano co-
mo “privatização dos rios” e até “decre-
to da morte” – outro evidente disparate.

O Palácio do Planalto, que até então 
defendia a medida com ênfase na legali-
dade do processo, optou por recolher-
se. Durante semanas, porta-vozes asse-
guraram que o decreto estava em estrita 
conformidade com a Constituição, com 
a Convenção 169 da Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT) e com as exi-
gências de consulta e licenciamento. Ga-
rantiram que a inclusão no PND era eta-
pa preliminar, não autorização automáti-
ca de obras. Se era assim, por que voltar 
atrás? Se não era, por que editar o decre-
to? Entre a convicção inicial e o recuo 
apressado,  restam  três  hipóteses:  erro  
técnico, falha política no diálogo ou sim-
ples capitulação diante do barulho.

A cronologia enfraquece a tese de ví-
cio jurídico descoberto de última hora. 
O governo não apontou qualquer ilegali-
dade superveniente. Preferiu falar em ne-
cessidade de ampliar o diálogo. A versão 
oficial sugere sensibilidade. Os fatos in-
dicam que pesou a intensidade da mobili-
zação. Consolida-se a impressão de que 
políticas públicas estruturantes podem 
ser revistas não à luz de novos estudos, 
mas conforme o volume da pressão. E 
Lula, com seu peculiar DNA de presiden-
te em estado permanente de campanha, 
em vez de liderar o processo com clareza 

e assumir o custo político de decisões 
complexas, recalibra o discurso confor-
me o humor de sua base ideológica. 

Também merece registro o radicalis-
mo de parte das organizações que lidera-
ram os atos. Questionar impactos am-
bientais e exigir consulta prévia é direito 
assegurado. Transformar qualquer ini-
ciativa  de  infraestrutura  em  sinônimo  
de devastação iminente é outra coisa. A 
denúncia automática de “ataque aos po-
vos originários” tornou-se atalho retóri-
co para interditar o debate. Que esses 
grupos não se queixem quando são vis-
tos como obstáculos permanentes ao de-
senvolvimento regional.

No meio do ruído, perde-se o essen-
cial. O transporte hidroviário é reconhe-
cidamente o modal de menor emissão 
por tonelada transportada e, em regra, o 
de menor impacto comparativo. Melho-
rar a navegação pode significar menos 
estradas na floresta, menos caminhões 
e menor custo logístico. Isso não elimi-
na riscos nem dispensa estudos rigoro-
sos, mas tampouco autoriza o dogma de 
que  Amazônia  e  desenvolvimento  são  
inconciliáveis.

Ao revogar o decreto sob pressão, o 
governo não produziu vencedores. Fra-
gilizou sua própria autoridade e trans-
mitiu a mensagem de que sua convicção 
dura até o próximo ato ruidoso. Enquan-
to isso, a Amazônia segue refém de gar-
galos que limitam oportunidades e ali-
mentam a ilegalidade. Se decisões estru-
turantes continuarem a ser tomadas e 
desfeitas ao sabor da pressão, será me-
lhor abandonar de vez o discurso sobre 
segurança  jurídica  e  previsibilidade.  
Bastará substituir o Diário Oficial pelo 
decibelímetro. l
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Um governo
pusilânime

Ao revogar decreto das hidrovias na Amazônia após vandalismo
de indígenas e ambientalistas, o governo Lula transforma
capitulação em ‘escuta’ e reforça a ideia de que gritar compensa

H
á décadas não se via tama-
nho poder de fogo ameri-
cano  concentrado  no  
Oriente Médio. E nem ta-
manha incerteza sobre o 

que esse poder deve alcançar. Dois por-
ta-aviões e um reforço substancial de ae-
ronaves e sistemas antimísseis – um arse-
nal  que  permite  tanto  ataques  aéreos  
quanto apoio defensivo prolongado – su-
gerem mais que um gesto simbólico. Cla-
ramente Washington está em condições 
de promover ataques massivos. A gran-
de incógnita é qual seria o objetivo.

O prazo imposto pela Casa Branca, de 
cerca de dez dias, é curto, e as posições 
são  estruturalmente  incompatíveis.  A  
exigência  de  enriquecimento  zero  de  
urânio por parte do Irã, para interrom-
per de vez o programa nuclear cujo obje-
tivo, todos sabem, é obter a bomba, toca 

o núcleo da legitimidade estratégica do 
regime. Do seu ponto de vista, aceitar tal 
condição equivaleria a admitir  derrota 
sob coerção externa – algo politicamen-
te tóxico num sistema que se define pela 
“resistência”. A tendência iraniana é de 
diluição e procrastinação. Na perspecti-
va americana, contudo, aceitar um arran-
jo ambíguo  depois de  mobilizar tama-
nha força militar corroeria a credibilida-
de do governo. Tudo isso reduz as proba-
bilidades de um acordo substantivo den-
tro do prazo.

O regime dos aiatolás está mais fraco 
do que esteve em anos, talvez mais do 
que nunca. Sua rede de milícias por pro-
curação foi severamente degradada nos 
confrontos com Israel, a economia cam-
baleia e os protestos recentes expõem 
uma irritação profunda e difusa. Essa fra-
gilidade  pode  reduzir  o  risco  de  uma  

guerra prolongada – mas também pode 
ampliá-lo. Regimes acuados nem sem-
pre agem com prudência; às vezes apos-
tam alto quando percebem que o tempo 
joga contra eles. Tanto pior quando se 
trata de uma teocracia que se crê investi-
da de uma missão revolucionária divina.

É nesse ponto que o dilema america-
no se torna evidente. Qual é o objetivo 
do presidente Donald  Trump? Punir a 
repressão?  Forçar  um  acordo  nuclear  
amplo? Neutralizar o arsenal balístico? 
Ou algo mais ambicioso, como alterar o 
regime? Cada meta exigiria meios e com-
promissos distintos. Sem definição po-
lítica clara, a força militar, que deveria 
ser um instrumento estratégico, passa a 
ser uma aposta. Guerras iniciadas sem 
um  fim  definido  raramente  terminam  
nos termos imaginados.

Alguns cenários parecem administrá-
veis. Um ataque limitado, seguido de res-
posta iraniana calculada, poderia encer-
rar-se rapidamente, com ambos os lados 
reivindicando firmeza.  Há  precedentes 
recentes. Mas essa hipótese depende de 
uma  leitura  compartilhada  das  inten-
ções. Se Teerã interpretar a ofensiva co-
mo tentativa de decapitação ou prelúdio 
de desestabilização interna, a lógica mu-
da. Mísseis contra bases no Golfo, ata-
ques indiretos via aliados regionais, pres-
são sobre rotas energéticas – tudo entra 
no cálculo. Em crises sistêmicas como es-
sa, a percepção pesa mais que a intenção.

A ideia de um “ataque controlado” car-

rega  outra  limitação.  Bombardeios  ci-
rúrgicos  podem  destruir  instalações,  
mas dificilmente alteram decisões estra-
tégicas  enraizadas.  Ataques  limitados  
tendem a produzir concessões – que se-
rão, por definição, limitadas. Ataques am-
plos arriscariam envolver os EUA num 
conflito com duração e desfecho imprevi-
síveis. A superioridade aérea é um fato; 
sua capacidade de produzir transforma-
ção política é apenas uma suposição.

O risco maior nasce não exatamente 
do poder de agressão americano e de re-
taliação iraniano, mas da combinação en-
tre a fragilidade estratégica de Teerã e a 
indefinição de Washington. Um regime 
sob pressão pode reagir de forma despro-
porcional. Uma potência que mobiliza 
vastos meios sem  declarar  claramente  
seu  propósito  amplia  a  margem  para  
mal-entendidos e erros de cálculo. Entre 
a coerção eficaz e a escalada involuntá-
ria, há uma linha volátil.

Como observou o chanceler de Napo-
leão, Talleyrand, “pode-se fazer muitas 
coisas com baionetas, exceto sentar so-
bre elas”. Prazos curtos e pressões do-
mésticas comprimem  o  espaço para  o  
cálculo  frio.  O  que  será  decisivo  nos  
próximos dias não é a quantidade de ae-
ronaves disponíveis, e sim a definição do 
objetivo político que orienta seu uso. A 
história recente do Oriente Médio suge-
re cautela: destruir alvos é tarefa militar; 
resolver dilemas estratégicos é um desa-
fio muito diferente. l

EUA e Irã em rota
de colisão

A formidável mobilização militar americana amplia a pressão
sobre Teerã, mas a degradação do regime dos aiatolás e a falta
de clareza dos objetivos de Washington tornam tudo imprevisível
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O peso que o Senado
merece ter

ESPAÇO ABERTO

E
ste artigo tem um 
objetivo concreto. 
Advertir para a im-
portância do Sena-
do  –  de  como  te-

mos em nossas mãos um ins-
trumento  incrível,  que  pode  
ser muito útil ao Brasil – e para 
a nossa responsabilidade, en-
quanto sociedade, de propor-
cionar que  a  Casa  Alta  possa  
funcionar à altura de suas atri-
buições constitucionais.  Pen-
so  que  não  é  uma  utopia  ter  
um Senado composto por pes-
soas sérias e competentes, lide-
ranças reais em seus Estados, 
capazes de pensar e de realizar 
o Brasil. Depende de nós.

É entusiasmante  ver o  au-
mento,  nos  últimos  anos,  de  
projetos da  iniciativa  privada 
em prol do interesse público. 
Inquietos com  o País,  profis-
sionais de diversas áreas têm 
contribuído com sua experiên-
cia, seu tempo e seus recursos 
financeiros para essa necessá-
ria empreitada de prover mais 
educação,  mais  segurança,  
mais saúde, mais cultura, mais 
oportunidades  de  trabalho  –  
enfim, melhores condições de 
vida – para todos.

Não obstante – e sem colo-
car nenhuma ressalva sobre as 
iniciativas privadas, que mere-

cem todo apoio –,  penso que 
existe um projeto de interesse 
público, já em funcionamento 
há muitos anos, que demanda 
especial cuidado da nossa par-
te. O Senado Federal.

Precisamos ver o Senado de 
forma pragmática. Trata-se de 
um projeto já implementado, 
não exige inventar nada,  tem 
incrível capilaridade sobre to-
do o território brasileiro, cus-
ta caro à sociedade (e vai conti-
nuar custando) e já mostrou, 
em  diversos  momentos  críti-
cos,  que  é  capaz  de  oferecer  
contribuições  significativas  
ao País. Ou seja, vale muito a 
pena cuidar dele.

O Senado é um grande think 
tank  do  País.  É  o  espaço  por  
excelência  de  reflexão,  diag-
nóstico e debate sobre os gran-
des temas nacionais. O manda-
to de oito anos propicia a pers-
pectiva mais ampla, o olhar de 
longo prazo. Ele é também um 
potente action tank. Transfor-
ma os estudos e propostas em 
decisões,  articulando  atores,  
construindo maiorias, viabili-
zando  a  implementação  das  
políticas públicas aprovadas.

Mas com o que nós, enquan-
to sociedade, podemos contri-
buir para que o Senado cum-
pra bem sua missão?

Eu diria que a grande ajuda 
ao Senado por parte da socie-
dade civil organizada é traba-
lhar para que, em cada Estado 
da Federação, haja três ou qua-
tro bons e competitivos candi-
datos  ao  Senado:  pessoas  sé-
rias e competentes, lideranças 

reais da sociedade, com visão 
ampla e responsável dos pro-
blemas e das soluções, com co-
nhecimento do setor público e 
do setor privado.

É um  trabalho  de articula-
ção: identificar e entusiasmar 
lideranças  competentes,  for-
mar  potenciais  talentos,  reu-
nir  apoio,  dar  visibilidade  a  
quem tenha condições. Certa-
mente,  tudo  isso  é  papel  dos  
partidos políticos, mas não de-
ve  ficar  restrito  a  eles.  Eis  o  
ponto: ter um Senado compos-
to pelos melhores nomes de ca-
da Estado é uma pauta, uma ne-
cessidade,  da  sociedade.  De  
que adianta cuidarmos primo-
rosamente dos nossos conse-
lhos e think tanks, se descuida-
mos da instituição que, por de-
signação  constitucional,  lida,  
articula e modula a atuação de 
todo o Estado brasileiro – do 
Executivo,  do  Judiciário,  da  
Câmara, das agências regulado-
ras, dos postos diplomáticos?

Imaginemos a potência de 
um Senado formado por gente 
séria e  competente,  que sabe  
dialogar. No entanto, parado-
xalmente, essa ideia encontra 
resistência.  Por  exemplo,  há  
quem queira fazer do Senado 
um anti-Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), promovendo no-
mes cuja única bandeira seja o 
impeachment de ministros do 
Supremo. Esse é o atalho para 
amesquinhar o papel do Sena-
do. Eleger candidatos que te-
nham  pauta  única,  seja  ela  
qual for, é limitar o debate, é 
reduzir  de  cara  a  capacidade  
cognitiva, reflexiva e negocial 
da Casa Alta.

Logicamente,  um  Senado  
sério zela por suas atribuições 
constitucionais. Entre elas es-

tá a de processar e julgar as acu-
sações de crime de responsabi-
lidade contra ministros do Su-
premo.  Mas  não  faz  nenhum  
sentido colocar por oito anos 
no Senado alguém que não te-
nha outra ideia a não ser a de 
remover ministros do STF. E o 
restante dos temas? E no res-
tante dos anos?

Essa  ajuda  da  sociedade  –  
formando e promovendo, com 
os partidos, nomes para o Se-
nado – leva tempo para dar fru-
tos.  Por  isso,  é  fundamental  
trabalhar  desde  já.  E,  se  não  
for  possível  dar  ao  Senado  
uma configuração ideal nestas 
eleições,  que  seja  ao  menos  
uma melhora, e não um retro-
cesso.  Assim,  estaremos  em  
melhores condições para a le-
gislatura seguinte, e a seguin-
te...  É  um  trabalho  de  longo  
prazo.  Contraproducente  é  
achar que bons candidatos sur-
gem por magia.

Em todos os Estados há pes-
soas muito competentes, de di-
versas  orientações  ideológi-
cas. Não falo aqui de fazer um 
Senado com determinada cor 
político-ideológica.  Isso  seria  
ignorar o estatuto do Senado 
dado pela Constituição. Ele é 
órgão de representação dos Es-
tados, que são, sim, diferentes.

Trata-se  de  assegurar  que  
essa instituição brasileira, que 
tem tanto poder – com tanto a 
contribuir  para  uma  política  
mais séria, para um Executivo 
mais responsável, para um Ju-
diciário com mais autoridade 
–, esteja composta por lideran-
ças reais em suas regiões, que 
sejam genuinamente exempla-
res. Que sejam senadores. l

Energia em São Paulo

‘Só Jesus Cristo’
CEO  da  Enel  diz  que  ‘só  Jesus  
Cristo’ pode evitar apagão em SP 
(Estadão, 24/2, A14). Essa fala 
lembra o prefeito de Aparecida 
(SP)  Zé  Louquinho,  que  em  
2007, no seu primeiro mandato, 
enviou um projeto de lei à Câma-
ra Municipal proibindo as en-
chentes no município, pressio-
nado que foi pelos vereadores 
para tomar uma atitude em rela-
ção à catástrofe da época. Ficou 
fácil delegar para o além o que 
ficou aquém  do planejamento 
urbano.

Adilson Roberto Gonçalves

Campinas

Hidrovias na Amazônia

Decreto revogado 
Lula vai revogar decreto de conces-
são de hidrovias (Estadão, 24/2, 
B19). O Brasil optou pelo trans-
porte rodoviário de cargas em 
detrimento do ferroviário e do 
hidroviário, muito mais baratos 

e com maior capacidade de car-
ga. Com um litro de óleo diesel, 
numa rodovia, por exemplo, é 
possível transportar 30 tonela-
das de cargas, volume que chega 
a 125 toneladas numa ferrovia e a 
550 toneladas numa hidrovia. O 
Programa Nacional de Desesta-
tização previa a dragagem dos 
Rios Tapajós, Madeira e Tocan-
tins para permitir a passagem de 
grandes embarcações transpor-
tando produtos do agronegócio 
para exportação, proporcionan-
do maior rapidez, maior volume 
de cargas e diminuindo a quanti-
dade de caminhões nas rodovias 
do País. Uma iniciativa louvável 
do atual governo, mas os povos 
indígenas se sentiram prejudica-
dos, alegam que não foram con-
sultados e que os rios seriam pri-
vatizados. Invadiram portos e se-
des de empresas exportadoras e 
o governo, pressionado, decidiu 
revogar  o  Decreto  n.º  12.600.  
Em ano eleitoral, vale tudo, in-
clusive prejudicar o setor mais 
rentável da economia brasileira.

José A. Muller

Avaré

STF

Exaustão
O assunto número um na im-
prensa nacional é a crise no Su-
premo Tribunal Federal (STF), 
uma instituição que nasceu para 
garantir  o  cumprimento  da  
Constituição federal,  mas vive 
burlando-a.  Até  quando  isso  
ocorrerá?  Quem  poderá  freá-
los? A população de bem está 
muito cansada disso tudo.

Walter Fonseca Neto

Paulínia

Geopolítica

O Brasil preparado
No artigo O impossível se tornou 
apenas  improvável  (Estadão,  
23/2, A4), o autor acerta na forma 
e no conteúdo quando confirma 
o provérbio latino si vis pacem, pa-
ra bellum. Os exemplos da guerra 
atual da Rússia contra a Ucrânia 
e da incursão dos EUA em Cara-
cas ilustram  a  situação.  Yuval  
Noah Harari, historiador autor 
do best-seller Sapiens,  afirmou 

que a humanidade deveria ser 
grata à existência das armas nu-
cleares, já que elas evitariam a 
eclosão de novas guerras. Parece 
que ele se enganou, afinal a Rús-
sia já ameaça fazer uso de explo-
sões nucleares pontuais. Se o Bra-
sil estivesse mais atento e se fos-
se possível carrear os bilhões de 
reais do Fundo Eleitoral e das 
emendas parlamentares para o 
aparelhamento das Forças Arma-
das, talvez tivéssemos maior ca-
pacidade de dissuasão.

Raul Mario Ribeiro

Curitiba

Agir com responsabilidade
O artigo O impossível se tornou ape-
nas improvável está centrado na 
ideia da necessidade de reação 
do Brasil diante dos atuais movi-
mentos geopolíticos globais. É 
certo que, muitas vezes, a realida-
de se impõe e é necessário estar 
preparado para as adversidades, 
de modo que não é absurda a 
ideia de que o País precisa se ali-
nhar à nova ordem mundial. Mas 
não  podemos  esquecer  que  a  
adoção de uma atitude defensiva 

e armamentista tem o potencial 
de desencadear um ciclo nefas-
to, que não contribui com o proje-
to de pacificação que o mundo 
deveria buscar. Quando um país 
aumenta seu poderio bélico, é 
bem provável que um movimen-
to similar seja adotado por um vi-
zinho ou oponente. Isso tem po-
tencial de transformar uma situa-
ção contida, que tinha condições 
de ser resolvida ou ao menos per-
manecer inerte, em algo irrefreá-
vel, em que a força do diálogo e 
da diplomacia já não tem mais efi-
cácia. Portanto, a preparação es-
tratégica (bélica) do Brasil para 
enfrentar  as  atuais  mudanças  
globais envolve proteção e segu-
rança, de um lado, mas também 
o fortalecimento das bases para 
uma guerra, de outro. É uma faca 
de dois gumes. Temos de tomar 
cuidado com os próximos pas-
sos que daremos. O Brasil é um 
ator importante no palco mun-
dial. O caldeirão com os ingre-
dientes  está  pronto.  Ajudare-
mos a acender a fogueira?

Bruno Moschini

Valinhos

O Estado reserva-se o direito de selecionar e resumir as cartas. 
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Nicolau da Rocha Cavalcanti

ADVOGADO

Ter uma Casa Alta
composta pelos
melhores nomes de
cada Estado é uma
pauta, uma
necessidade, da
sociedade
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l  “Tentando  resgatar  a  credibilidade  do 
STF na sociedade” 
CAMILA ALVES

l “Se não fossem os escândalos dos Minis-
tros essa questão não seria tratada” 
ROGÉRIO SÁ

l “Juízes e promotores que não gostarem, 
procurem outro emprego” 
LUIZ FERNANDO SCHETTINO

l  “Precisa  acabar  mesmo  os  pendurica-
lhos, não entendo como tem gente que ain-
da não concorda com isso” 
WELLINGTON FORMAT

O ministro do STF Gilmar Mendes deu 
prazo de 60 dias para a suspensão dos “penduri-
calhos” a integrantes do Judiciário e do Ministé-
rio Público. Após o prazo, só serão mantidos pa-
gamentos autorizados pela legislação federal. l 

A república do rabo preso

Comentários de leitores no 
portal e nas redes sociais

O que está acontecendo 
no México? l

https://tinyurl.com/538swvpr

Chuva  deixa  14  mortos  
em Juiz de Fora (MG). l
https://tinyurl.com/2crtv2t3

Lula revoga concessão de 
hidrovias à iniciativa privada. l

https://tinyurl.com/yw33hr92

ESPAÇO ABERTO

A
degeneração  mo-
ral, política e insti-
tucional  após  20  
anos  de  governos  
populistas  trans-

formou  o  Brasil  na  república  
do rabo preso.  Nesse  conluio 
de sem-vergonhas e oportunis-
tas, há um escambo permanen-
te de cargos, verbas, propinas, 
contratos,  troca  de  favores  e  
perversa cumplicidade em tor-
no do apoderamento do dinhei-
ro público, do uso do poder pa-
ra fins privados e para chanta-
gear aqueles que ameaçam co-
locar em risco os esquemas do 
submundo da política. 

A roubalheira dos aposenta-
dos  no  Instituto  Nacional  do  
Seguro  Social  (INSS)  e  o  
escândalo  do  Banco  Master  
ilustram como a camorra do Es-
tado se mobiliza para sepultá-
los.  Colocam  sigilo  em  torno  
dos processos, sabotam a cria-
ção  de  uma  comissão  parla-
mentar  de  inquérito  e  recor-
rem a todos os meios para su-
mir com provas compromete-
doras e invalidar as investiga-
ções. Como há sempre alguém 
devendo  favor  a  outrem,  
escândalos são abafados e pro-
cessos  são  arquivados,  mas,  
quando  um  sujeito  metido  à  
besta resolve abrir a boca e de-
nunciar  os  malfeitos  dos  do-
nos do poder, recorre-se à inti-
midação institucional e às deci-
sões arbitrárias que violam os 

limites  constitucionais  e  os  
fundamentos do Estado Demo-
crático de Direito para calar e 
punir o incauto. Esse espírito 
mafioso da república do rabo 
preso  dinamitou  a  existência  
dos pesos e contrapesos insti-
tucionais, o respeito à Consti-
tuição e o senso de dever públi-
co que deveria balizar a condu-
ta  pessoal  e  moral  daqueles  
que exercem cargos públicos.

O governo Lula é uma mistu-
ra vil de populismo, imoralida-
de e irresponsabilidade fiscal.  
O presidente será lembrado pe-
la  dilapidação  institucional  
que apostou todas as fichas nas 
mesadas do Estado para con-
quistar votos e camuflar a sua 
incompetência atroz no com-
bate ao crime organizado; pelo 
aumento colossal dos tributos 
para financiar rombos de esta-
tais; pelo inchaço da máquina 
pública; e por gastos sigilosos 
da  Presidência  da  República  
com  viagens  internacionais  e  
cartão de crédito. Mas a princi-
pal herança maldita do gover-
no é sentida no bolso do brasi-
leiro. A explosão da dívida pú-
blica produziu a maior taxa de 
juros real do mundo – que cus-
ta quase R$ 1 trilhão ao ano – e 
provocou um número recorde 
de inadimplência de pessoas e 
empresas no País.

O mau exemplo da Presidên-
cia contaminou as demais insti-
tuições. O Poder Judiciário dei-

xou de ser o esteio da estabili-
dade institucional e se tornou 
o epicentro da insegurança ju-
rídica. O voluntarismo pessoal 
e a abominável arbitrariedade 
de  alguns  juízes  do  Supremo  
Tribunal Federal (STF) se so-
brepõem à lei e à Constituição, 
como  retratam  os  inquéritos  
abertos por tempo indetermi-
nado e a falta de pudor para jul-
gar casos nos quais o juiz é víti-
ma, investigador e julgador. A 
existência de quase 2 mil casos 
na Suprema Corte e no Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) 
conduzidos por parentes de mi-
nistros do STF é escandalosa e 

imoral. A farra das mordomias 
e  penduricalhos,  que  permi-
tem que juízes tenham rendi-
mentos acima do teto constitu-
cional,  é  um  disparate  para  
aqueles que deveriam zelar pe-
lo  cumprimento  da  lei  e  da  
Constituição.

A imoralidade no Congresso 
contribuiu  para  aumentar  o  
rombo fiscal e os gastos perma-
nentes do Estado. O acúmulo 
de projetos populistas aprova-
dos pelo Parlamento gerou um 
aumento de mais de R$ 30 bi-
lhões  das  despesas  públicas,  
agravando a debilidade fiscal e 
jogando  no  ralo  bilhões  de  
reais  com  a  distribuição  de  
emendas  parlamentares,  sem  
nenhum critério de impacto, re-
sultado e transparência do em-
prego dos recursos públicos.

A república do rabo preso se 
apoderou do  Estado  e  trata-o  
como um feudo privado, atrope-
lando os limites do Estado De-
mocrático de Direito e usando 
as leis e as instituições como fa-
chada para legitimar o mando 
pessoal e suas atitudes arbitrá-
rias.  Felizmente,  ainda  temos  
um  extraordinário  pelotão  de  
cidadãos do bem que resistem 
ao avanço da república do rabo 
preso. São políticos e juízes sé-
rios,  funcionários  públicos  
exemplares,  empresários,  tra-
balhadores e cidadãos com es-
pírito público que não se cur-
vam aos sem-vergonhas e conti-

nuam  empreendendo,  traba-
lhando,  julgando,  governando  
e  promovendo  boas  políticas  
públicas. É animador ver o he-
roísmo cotidiano desses brasi-
leiros que, com seu exemplo de 
conduta, escolhas, ação e cará-
ter, têm coragem para defender 
o que é certo, justo e verdadeiro 
no Brasil da sem-vergonhice.

Os brasileiros do bem não po-
dem  ficar  sentados  na  arqui-
bancada assistindo ao jogo das 
eleições de  outubro  próximo. 
A nossa missão é ajudar a criar 
o dream team  da política para 
vencer  o  time  do  rabo  preso.  
Não existe barreira para ingres-
sar na política. Pode ser jovem 
ou  velho,  rico  ou  pobre,  ho-
mem ou mulher; o único pré-re-
quisito é ter uma boa história 
de vida, que retrate o caráter, 
os valores, a coragem e a coe-
rência entre os discursos e os 
feitos da pessoa. Esse é o me-
lhor escudo contra o aliciamen-
to dos sem-vergonhas.

A eleição de 2026 é um jogo 
de vida ou morte para a liberda-
de  no  Brasil.  Os  aspirantes  a  
Mussolini e Maduro já estão no 
aquecimento, prontos para en-
trar em campo. Se perdemos o 
jogo, seremos responsáveis pe-
lo  sepultamento  da  democra-
cia no País. l

TEMA DO DIA
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A eleição de 2026 é um
jogo de vida ou morte
para a liberdade no
Brasil. Se perdemos o
jogo, seremos
responsáveis pelo
sepultamento da
democracia no País
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interações

Blog do Fausto Macedo

Gilmar vê audácia em penduricalhos e 
proíbe fura-teto em todos os tribunais

DANIEL TEIXEIRA/ESTADAO-24/10/2023

Brasil

Sustentabilidade

Internacional
3 mil

CIENTISTA POLÍTICO, AUTOR DO LIVRO ‘10 
MANDAMENTOS – DO BRASIL QUE SOMOS PARA 
O PAÍS DE QUEREMOS’, FOI CANDIDATO À 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
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O  Supremo  Tribunal  Federal  
(STF) informou ontem que a 
Corte e o Congresso firmaram 
um  acordo  para  a  criação  de  
uma regra de transição para os 
chamados  penduricalhos  no  
funcionalismo. Presidente  do  
STF, o ministro Edson Fachin 
se reuniu com os presidentes 
do  Senado,  Davi  Alcolumbre  
(União Brasil-AP), e da Câma-
ra,  Hugo  Motta  (Republica-
nos-PB), a portas fechadas.

“Como  encaminhamento,  
deliberou-se  que  nos  próxi-
mos dias será formulada pro-
posta  de  regra  de  transição,  
em  respeito  à  Constituição  e  
aos limites do teto constitucio-
nal”, diz a nota divulgada pelo 
Supremo após o encontro. 

Na  reunião,  também  esta-
vam o presidente do Tribunal 
de Contas da União (TCU), Vi-
tal  do  Rêgo,  o  vice-procura-
dor-geral  da  República,  Hin-
demburgo Chateaubriand, e o 
vice-presidente  do  STF,  Ale-
xandre  de  Moraes,  além  dos  
ministros  da  Corte  Gilmar  
Mendes e Flávio Dino.

Gilmar  e  Dino  são  autores  
de decisões que suspenderam 
os pagamentos de verbas de ca-
ráter indenizatório por resulta-
rem em salários superiores ao 
teto  do  funcionalismo  públi-
co, hoje fixado em R$ 46,4 mil. 

‘COOPERAÇÃO’. “A reunião re-
flete  um  esforço  de  coopera-
ção mútua, buscando o equilí-
brio entre a autonomia institu-
cional e o rigor fiscal demanda-
do  pela  sociedade”,  afirma  a  
nota da Corte. Ainda segundo 
o Supremo, o encontro de on-
tem ocorreu após uma reunião 
entre  Fachin,  Moraes  e  Dino  
com  o  ministro  da  Fazenda  
substituto, Dario Durigan, rea-
lizada anteontem. 

O plenário do STF vai julgar 

a liminar concedida por Dino. 
No início do  mês,  o ministro 
deu prazo de 60  dias para  os  
três Poderes revisarem os pa-
gamentos  e  cortarem  os  que  
não tiverem amparo legal. Di-
no também determinou que o 
Congresso aprove lei para re-
gulamentar esses benefícios.

Autoridades dos Poderes de-
monstraram  preocupação  
com o prazo. Primeiro, porque 
não  haveria  condições  técni-
cas no serviço público para ras-
trear  tantos  contracheques  
nesse período. Outro ponto é a 
dificuldade de se votar a medi-
da no Congresso de forma tão 
rápida, por ser ano eleitoral e 
pela fila de temas aguardando 
decisão dos parlamentares.

PROIBIÇÃO.  A decisão  de  Gil-
mar, de anteontem, deu prazo 
de 60 dias para que sejam sus-
pensos pagamentos de pendu-
ricalhos a integrantes do Judi-
ciário e do Ministério Público 
em todo o País que tenham co-
mo  base  leis  estaduais,  deci-
sões internas e atos adminis-
trativos. No caso da Justiça Fe-
deral e do Ministério Público 
da União, a ordem também pre-
vê  a  interrupção  de  valores  
que  não  estejam  amparados  
por lei aprovada pelo Congres-
so. Só poderão continuar a ser 
pagas  verbas  expressamente  
previstas na legislação federal.

O decano acompanhou um 
requerimento  da  Procurado-
ria-Geral  da  República  PGR),  
protocolado em 2020. O então 
procurador-geral,  Augusto  
Aras, ajuizouquatro ações dire-
tas  de  inconstitucionalidade  
contra leis estaduais  que tra-
tam da remuneração de juízes, 
promotores  e  integrantes  de  
tribunais de contas.

A ordem de Gilmar se dá no 
âmbito de uma lei de Minas Ge-
rais, editada em 2015, e tem re-
lação com texto aprovado pela 
Assembleia Legislativa do Es-
tado que trata dos salários de 
procuradores de Justiça e de-
sembargadores fixados em até 
90,25% do subsídio do procura-
dor-geral  da  República  e  dos  
ministros do Supremo Tribu-
nal Federal, respectivamente.

Para a PGR, esse tipo de vin-
culação  fere  a  Constituição  
porque cria reajustes automáti-
cos  sempre  que  a  remunera-
ção  de  referência  é  alterada.  
Por isso, a Procuradoria pediu 
a suspensão imediata das leis 

e, no mérito, que sejam declara-
das inconstitucionais.

Na avaliação de Gilmar, “dia 
após dia, são criadas inúmeras 
verbas  travestidas  de  caráter  
indenizatório com o único ob-
jetivo de escamotear o mani-
festo  descumprimento  da  
Constituição Federal, notada-
mente do regime constitucio-
nal de subsídios”.

‘AUDÁCIA’. O ministro se disse 
perplexo.  “Não  posso  deixar  
de  manifestar  perplexidade  
quanto à desordem que viven-
ciamos no  que  diz  respeito  à  
remuneração dos agentes pú-
blicos de modo geral e, em par-
ticular,  dos  membros  do  Po-
der Judiciário e do Ministério 
Público”, destacou Gilmar.

“A audácia institucional sal-
ta aos olhos:  trata-se  de uma  
tentativa de colher apenas os 
bônus  do  sistema,  buscando  
contornar os ônus que lhe são 
inerentes,  o  que  revela  uma  
postura  incompatível  com  a  
lealdade que se espera ao texto 
constitucional”, disse o deca-
no em sua decisão.

Sinônimos de bagunça tam-
bém foram utilizados por Di-
no em sua decisão da semana 
passada,  quando  o  ministro  
proibiu expressamente a edi-
ção de qualquer nova lei  que 
autorize a  inclusão e o  paga-
mento de “parcelas remunera-
tórias ou indenizatórias” nos 
salários  de  servidores  públi-
cos  que  ultrapassem  o  teto  
constitucional.

CRUZADA.  Em  uma  cruzada  
contra  os  contracheques  mi-
lionários do funcionalismo pú-
blico,  Dino  sustentou  que  o  
País  vive  uma  “mixórdia”  de  
pagamentos de penduricalhos 
aos juízes e que “é um  dever 
básico de quem manuseia di-
nheiro público” agir dentro da 
Constituição.

Na ação contra a lei de Mi-
nas, aprovada em 23 de dezem-
bro de 2015, a PGR alega, por 
exemplo,  que  a  vinculação  
das remunerações dos procu-
radores de Justiça do Estado 
ao subsídio do procurador-ge-
ral da  República e  a  vincula-
ção do subsídio dos desembar-
gadores do Tribunal de Justi-
ça ao dos ministros do Supre-
mo  contrariam  o  disposto  
nos artigos 25 e 39 da Consti-
tuição Federal (mais informa-
ções nesta página). l

“Não posso deixar 
de manifestar 
perplexidade quanto 
à desordem que 
vivenciamos no que diz 
respeito à remuneração 
dos agentes públicos 
de modo geral e, 
em particular, dos 
membros do Poder 
Judiciário e do 
Ministério Público”
Gilmar Mendes
Ministro do STF

O que determinou o
decano do Supremo

l Desembargadores
Estabelece que o subsídio 
dos desembargadores dos 
Tribunais de Justiça é vincu-
lado ao subsídio dos minis-
tros do STF na proporção de 
90,25%, de modo que qual-
quer alteração no valor pago 
aos ministros implica revi-
são automática da remunera-
ção dos desembargadores

l Procuradores
Determina que o subsídio 
dos procuradores-gerais de 
Justiça é vinculado ao subsí-
dio do procurador-geral da 
República, na proporção de 
90,25%, com revisão auto-
mática em caso de mudança 
no valor pago ao PGR

l Previsão em lei
Fixa que somente verbas 
indenizatórias previstas em 
legislação federal podem ser 
pagas a membros do Judiciá-
rio e do Ministério Público

l Verba indenizatória
Estabelece que a atuação do 
Conselho Nacional de Justi-
ça e do Conselho Nacional 
do Ministério Público sobre 
verbas indenizatórias se limi-
ta à edição de atos necessá-
rios para dar aplicação ao 
que estiver previsto em lei, 
podendo ser exigido ato nor-
mativo conjunto dos dois 
conselhos

l Prazo
Impõe que, no prazo de 60 
dias, sejam suspensos, nos 
Estados, todos os pagamen-
tos baseados em leis locais, 
decisões administrativas e 
atos normativos secundá-
rios. No âmbito federal, de-
vem ser interrompidos paga-
mentos fundados em deci-
sões administrativas

l Permissão
Após esse prazo, permite 
apenas o pagamento de ver-
bas expressamente previs-
tas em leis editadas pelo 
Congresso e, se necessário, 
regulamentadas por ato con-
junto de CNJ e CNMP

WILTON JUNIOR/ESTADÃO - 15/10/2025

Discussão prévia
Antes de conversar com os 

presidentes da Câmara e 
do Senado, Fachin se 
reuniu com Fazenda

STF e Congresso fazem acordo sobre 
regra de transição para penduricalhos

Decisão foi tomada durante encontro entre o presidente da Corte, Edson Fachin, e 
os presidentes da Câmara e do Senado; Gilmar proíbe ‘fura-teto’ no Judiciário e no MP

Poderes

!Para entender
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LEVY TELES
BRASÍLIA

A Câmara aprovou no fim da 
noite  de  ontem  o  Projeto  de  
Lei Antifacção. O próprio go-
verno federal, autor da propos-
ta, é crítico da redação – o tex-
to final é de autoria do deputa-
do  Guilherme  Derrite  (PP-
SP), ex-secretário de Seguran-
ça  Pública  do  governador  de  
São Paulo, Tarcísio de Freitas 
(Republicanos). A proposta se-

gue para sanção presidencial.
Mesmo  contra  o  projeto,  o  

PT manifestou “apoio crítico” 
e votou, em sua maioria, a favor 
do texto. O Ministério da Justi-
ça atuou para convencer os par-
lamentares de que era melhor 
votar o texto como está do que 
uma versão  ainda  mais “radi-
cal” apresentada por Derrite. 

O Centrão impôs ainda ou-
tra derrota ao governo ao reti-
rar  do  texto  a  criação  de  um  
dispositivo  para  financiar  
ações de repressão ao crime or-

ganizado por meio de tributos 
em  apostas  de  quota  fixa,  as  
bets. A alíquota da Contribui-
ção de Intervenção no Domí-
nio Econômico (Cide-Bets) se-
ria de 15% – a iniciativa tinha 
vindo  do  relator  no  Senado,  
Alessandro Vieira (MDB-SE).

FIADOR. Derrite havia mantido 
a criação da Cide-Bets. Mas o 
Centrão trabalhou contra e o 
principal fiador do movimen-
to para a derrubada desse tre-
cho da  proposição  foi  o líder 
do PP na Câmara, Doutor Lui-
zinho (RJ).

As tratativas entre os parti-
dos se alongaram pela tarde de 
ontem. Parlamentares do Cen-
trão e da bancada da bala amea-
çaram que, se o PT fosse contra, 
seria  votado  o  texto  original-
mente aprovado pela Câmara, 
sem as concessões do relator.

Ao todo, foram oito versões 
apresentadas  por  Derrite.  A  

matéria passou por várias ne-
gociações com o Ministério da 
Justiça e parlamentares.

Nas  primeiras  conversas,  
ainda  sob  Ricardo  Lewan-
dowski,  a  pasta  era  contra  o  
projeto – apontava problemas 
como  o  enfraquecimento  da  
Polícia Federal e má técnica le-

gislativa. Agora, sob a chefia de 
Wellington  César,  o  ministé-
rio  defendeu  a  aprovação  do  
atual projeto para evitar uma 
derrota ainda maior.

Derrite foi resistente a mu-
danças e rejeitou alterações fei-
tas  pelo  relator  no  Senado,  
Alessandro  Vieira.  O  deputa-

do do PP disse que o senador 
fez  “retrocessos”.  Segundo  
ele, há “reforço da impunida-
de”  e  o  texto  “enfraquece  de  
maneira significativa a ação ci-
vil de perdimento de bens”. O 
governo tinha recebido bem a 
iniciativa do Senado.

COLARINHO-BRANCO.  Vieira  
criticou as alterações na Câma-
ra. Ele questiona, sobretudo, a 
decisão de Derrite de tirar mo-
dificações feitas por ele sobre 
ações de combate aos crimes 
de colarinho-branco.

“O relator fez uma escolha. 
A escolha foi retomar trechos 
do texto que impedem a atua-
ção dura da Justiça e da polícia 
contra o criminoso rico”, disse 
o senador. “Esquemas do tipo 
máfia do INSS, Banco Master, 
desvio de emendas, não terão 
dureza no tratamento. Mas, pa-
ra o pobre, na favela, vale a pe-
na ser duro.” l

PF pôs tornozeleira em vigilante de agência da Receita

Inquérito no STF

Câmara aprova o
PL Antifacção sem 
a taxação de bets

Congresso

Resistente
Relator, Derrite resistiu

a mudanças e rejeitou
as alterações que o

Senado havia proposto

A Polícia Federal executou me-
dida cautelar de uso de torno-
zeleira  eletrônica  e  cumpriu  
busca e apreensão contra um 
vigilante de uma agência da Re-

ceita Federal  no Rio suspeito 
de envolvimento no vazamen-
to de dados sigilosos de minis-
tros do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) e seus familiares. 

A ação foi cumprida no dia 
19 por ordem do ministro Ale-
xandre  de  Moraes,  dois  dias  
após a operação que mirou qua-
tro  servidores  suspeitos  de  

acessar  indevidamente  dados  
fiscais de ministros e parentes 
de magistrados. A ofensiva do 
dia 19,  mantida sob sigilo, foi 
revelada  pela  CNN  Brasil  e  
confirmada pelo Estadão.

Segundo  funcionários  da  
Receita, há suspeita de que es-
se  vigilante  tenha  ligações  

com  o  servidor  Luiz  Antônio  
Martins Nunes, um dos alvos 
da operação do dia 17.

A apuração sobre possíveis 
vazamentos  de  informações  
foi  inserida  no  inquérito  das  
fake news, aberto em 2019 pa-
ra  investigar  ataques  a  inte-
grantes do STF. l AGUIRRE TALENTO
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VERA ROSA
BRASÍLIA

Dez dias após o desfile da Aca-
dêmicos de Niterói que home-
nageou o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva, no Rio, o go-
verno e o PT batem cabeça so-
bre como conter a crise com os 
evangélicos por causa da ala in-
titulada  “Neoconservadores  
em conserva”. Nos bastidores, 
há uma caça às bruxas em cur-
so:  dirigentes do  PT  e minis-
tros buscam culpados pela que-
da da aprovação do presidente 
em  pesquisas  de  intenção  de  
voto enquanto o senador Flá-
vio Bolsonaro (RJ), pré-candi-
dato do PL, ganha terreno.

O Palácio do Planalto rece-
beu informações de que levan-
tamentos feitos depois do car-
naval  mostram  revés  para  o  
presidente. Com o enredo “Do 
Alto do Mulungu surge a espe-
rança: Lula, o operário do Bra-
sil”, a escola de samba de Nite-
rói foi rebaixada para a segun-
da divisão do carnaval carioca.

“Não adianta o governo ape-

nas sinalizar com vídeos para 
os evangélicos. É preciso ter fo-
to. A imagem é tudo: o presi-
dente tem de se reunir com bis-
po e com pastor”, disse o depu-
tado  Jilmar  Tatto  (SP),  vice-
presidente do PT.

MAL-ESTAR. Desde o desfile na 
Marquês de Sapucaí, no dia 15, 
o Planalto e a cúpula do PT ten-
tam amenizar o mal-estar com 
grupos religiosos que se senti-
ram ofendidos com a  ala que 
mostrou famílias conservado-
ras dentro  de  latas.  Nos  últi-
mos dias,  a  ministra  de Rela-
ções  Institucionais,  Gleisi  
Hoffmann, e a deputada Bene-
dita  da  Silva  (PT-RJ),  que  é  
evangélica,  postaram  vídeos  
nas  redes  sociais  para  jogar  
água  na  fervura.  Gleisi  viu  
“oportunismo  e  hipocrisia”  
nas críticas feitas por bolsona-
ristas e Benedita afirmou que 
“Deus não pode ser instrumen-
to de campanha política”.

BODE  EXPIATÓRIO.  Lula  afir-
mou que, no retorno ao Brasil, 
visitará a Acadêmicos de Nite-
rói para agradecer a homena-
gem. “Eu, sinceramente, acho 
que a escola fez uma coisa ex-
traordinária e não cabe ao pre-
sidente dar palpite nos carros 
alegóricos”,  argumentou  ele  
no domingo, quando ainda es-
tava na Índia. A partir daí, a po-

lêmica só aumentou.
Em  conversas  reservadas,  

dois ministros disseram que a 
culpa pela queda ou mesmo es-
tagnação de Lula não pode ser 
debitada na conta da escola de 
samba. Há um sentimento nas 
fileiras do PT de que o governo 

continua errando na comuni-
cação  e  encontrou  no  desfile  
um “bode expiatório” para es-
conder os problemas que leva-
ram a esse cenário.

Por esse diagnóstico, o prin-

cipal vilão de Lula é a falta de 
discurso e de ações consisten-
tes  para  enfrentar  os  proble-
mas na segurança pública. Até 
agora, o Ministério da Justiça 
não conseguiu emplacar a PEC 
da Segurança e viu o adversá-
rio Guilherme Derrite (PP-SP) 
–  ex-secretário  da  Segurança  
do governo Tarcísio de Freitas 
(Republicanos) – ganhar nova-
mente  a  relatoria  do  Projeto  
de Lei Antifacção.

Além disso, para interlocuto-
res  do  presidente,  os  aliados  
de Bolsonaro ocuparam as re-
des sociais “com mais compe-
tência” do que o Planalto. 

INCONFORMADO. Integrante da 
Assembleia de Deus, o deputa-
do Otoni de Paula  (MDB-RJ) 
afirmou  estar  “inconforma-

do” com o que considera narra-
tivas falsas. “Eu tento ajudar, 
mas o governo não se ajuda”, 
disse. Para ele, mais importan-
te do que Lula se reunir com 
evangélicos  e  católicos,  seria  
ele dizer que, apesar de se sen-
tir  honrado  com  a  homena-
gem,  não  concorda  com  as  
críticas aos conservadores.

“Se ele fizesse isso, teria cala-
do a boca dos bolsonaristas”, 
observou  Otoni,  que  rompeu  
com o ex-presidente Jair Bolso-
naro (PL). “Há conservadores 
que votam em Lula e essas pes-
soas ficaram magoadas.”

O governo nunca conseguiu 
se aproximar dos evangélicos, 
que representam cerca de 30% 
do  eleitorado  e,  atualmente,  
são o segmento que mais desa-
prova Lula. l 

“P
recisamos  treinar  
onde e como nós ire-
mos lutar.” A frase 
do general Carsten 

Breuer, o inspetor-geral do Bun-
deswehr, parece banal na boca 
de um militar. Mas sua gravida-
de e urgência se tornam eviden-
tes quando se sabe onde e em 
que circunstância foi dita.

Breuer estava em um posto 
de comando em Klaipeda, na Li-
tuânia. Diante dele, cujo cargo 
equivale ao de chefe do Estado-
Maior da Defesa na Alemanha, 
havia um mapa do país báltico. 
Ele revisava planos de envio de 
munições e combustível à briga-
da blindada alemã estacionada 
na Lituânia, diante da fronteira 

com Belarus. A frase foi registra-
da pelo The Wall Street Journal.

O conflito na Ucrânia entra 
no quinto ano, e a inteligência 
alemã estima que, em três anos, 
a Rússia estará preparada para 
lançar uma guerra em larga esca-
la na Europa. Breuer tem lidera-
do uma cruzada para convencer 
os alemães de que eles devem 
estar preparados para proteger 
sua liberdade e sua democracia 
no momento em que os EUA se 
tornaram  um  parceiro  pouco  
confiável da União Europeia.

É aí que entra a importância 
do preparo e da prontidão. Em 
seu perfil no Instagram, o gene-
ral posta vídeos mostrando o de-
senvolvimento de drones cami-

cases e o treinamento de seus 
fuzileiros para essa nova guerra. 
Para ele, a Europa ainda não está 
em guerra,  mas  não  está mais 
em  paz.  Breuer  quer  ter  mais  

três  divisões  completas  para  
combate até  2032.  E prevê, só 
neste ano, acrescer 20 mil milita-
res ao efetivo atual de 184 mil. 
Em 2025, seu país gastou US$ 
107 bilhões com a Defesa ante 

US$  186  bilhões  da  Rússia.  A  
França  empregou  US$  70  bi-
lhões e a Polônia, US$ 33,2 bi-
lhões, acima dos US$ 24 bilhões 
do Brasil, segundo dados do Ins-
tituto Internacional de Estudos 
Estratégicos, de Londres.

Mas e o Brasil com isso? Na 
reunião que teve com os chefes 
militares em 15 de janeiro, o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva 
questionou o que o País precisa-
va  fazer  para  poder  enfrentar  
uma  ação  estrangeira  como  a  
dos  EUA  na  Venezuela.  Rece-
beu das Forças um diagnóstico 
sobre  investimentos  para  os  
próximos 15 anos que chegavam 
a R$ 800 bilhões, dos quais R$ 
200 bilhões só para o Exército. 

Da Marinha, Lula ouviu a neces-
sidade de mais quatro fragatas, 
submarinos,  mísseis  mar-ar  e  
drones. Após a reunião, o Exérci-
to transformou a artilharia an-
tiaérea em projeto estratégico.

A guerra da Ucrânia será lem-
brada, como escreveu o coronel 
Paulo Filho, na melhor hipóte-
se, como “um momento defini-
dor, que alterou profundamen-
te as relações internacionais nes-
ta segunda década do século”. E, 
na pior, como um ensaio de uma 
conflagração maior. Não é mais 
possível se sentir seguro só por-
que o Atlântico é mais largo do 
que o Rio Neman. l

A frase do general alemão

Desfile de escola mostrou famílias conservadoras dentro de latas

REPRODUÇÃO/TV GLOBO

Oposição
Para interlocutores de

Lula, aliados de Bolsonaro 
ocuparam as redes com 

mais competência

Governo e PT 
batem cabeça
sobre crise com 
evangélicos
Avanço de Flávio acende 
alerta e ala do partido 
acha que comunicação 
do governo transforma 
escola de samba em
bode expiatório

Eleições 2026

O governador de São Paulo, 
Tarcísio de Freitas (Repu-
blicanos), afirmou ontem 
que “não existe” qualquer 
direito de um partido na 
escolha do vice da sua cha-
pa à reeleição. “Não, não 
tem isso. Não existe isso. 
Não existe esse negócio de 
direito do partido”, disse o 
governador durante um 
evento em Itaquaquecetu-
ba (SP) para a entrega de 
escrituras de imóveis.

No dia anterior, o presi-
dente nacional do PL, Valde-
mar Costa Neto, afirmou 
que acreditava ser um “di-
reito” da legenda a reivindi-
cação da vaga na chapa de 
Tarcísio. O dirigente parti-
dário também declarou que 
o deputado estadual André 
do Prado (PL) seria um “óti-
mo nome” para a função. l 

MARIA MAGNABOSCO

‘Não existe esse negócio 
de direito do partido’, 
diz Tarcísio sobre vice

Chefe se prepara
para guerra com a
Rússia; no Brasil, a
Defesa leva a Lula
conta de R$ 800 bi
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Hospital veterinárionoTatuapépassa
a funcionar24horaspordia

Atendimento noturno é exclusivo para urgências e emergências; saiba quais são

as especialidades disponíveis nas quatro unidades da cidade de São Paulo

Hospital Veterinário do Tatuapé

A Prefeitura de São Paulo am-
pliou o atendimento no hos-
pital veterinário do Tatuapé,
que agora funciona 24 horas
por dia. A ampliação do horário
vigora desde 19 de fevereiro.
Entre 7h e 17h, a unidademan-
tém o atendimento regular,
com consultas agendadas, exa-
mes, cirurgias e internações,
além de casos de urgência e
emergência. Das 17h às 7h, o
serviço fica exclusivo para ur-
gências e emergências.

Durante o período diurno,
permanecem disponíveis con-
sultas clínicas, procedimentos
cirúrgicos, exames laboratoriais
e internações,mediante agenda-
mentoou triagem. Jáànoiteena
madrugada, o hospital atenderá
apenas situações que exigem in-
tervenção imediata, sem neces-
sidadede agendamento.

O serviço é destinado a
moradores da capital inscritos
em programas sociais. O aten-
dimento ocorre conforme a
disponibilidade de vagas, com
prioridade para casos graves,
seguindo critérios médico-ve-
terinários e sociais.

Entre as especialidades, es-
tão oftalmologia, cardiologia,

Leon Rodrigues/Secom

Conteúdo patrocinado

Estematerial éproduzidopeloEstadãoBlueStudioeapresentadopelaPrefeituradeSãoPaulo
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FORAMATENDIDOS
NASUNIDADES

MUNICIPAIS EM2025

SERVIÇOS
CONSULTAS CLÍNICAS

CIRURGIAS
EXAMES LABORATORIAIS

INTERNAÇÕES

endocrinologia, neurologia,
oncologia, ortopedia, derma-
tologia e cirurgia bucomaxilo-
facial.

Entenda as prioridades

Urgência: situações que po-
dem se agravar se não tratadas,
como tumores com feridas, icte-
rícia ou secreção genital.

Emergência: risco imediato de
morte, como atropelamentos,
hemorragias, convulsões, perda
de consciência, dificuldade res-
piratória ou obstrução uretral.

Agendamento e critérios

Munícipes inscritos no CadÚ-
nico e beneficiários de progra-
mas sociais, como Bolsa Famí-
lia, BPC, Auxílio Gás ou Renda
Mínima, podem agendar con-
sultas presencialmente, das
7h às 16h, nas unidades Sul,
Norte e Leste. Quem não pos-
sui benefício ativo pode passar
por triagem social, mediante
apresentação de documentos
que comprovem a condição so-
cioeconômica.

Para atendimento, é obriga-
tória a apresentação de docu-
mento oficial com foto e CPF

do responsável, comprovante
de residência em São Paulo
emitido há até três meses, Re-
gistro Geral do Animal (RGA),
número do CadÚnico e cartão
ou comprovante de programa
social ativo.

Unidades e funcionamento

A Prefeitura mantém hospitais
veterinários públicos nas re-
giões Norte, Sul, Leste e Oeste.
As unidades Sul e Leste funcio-
nam todos os dias da semana.
As unidades Norte e Oeste
atendem de segunda a sexta-
-feira, das 7h às 17h.

Casos de urgência e emer-
gência são atendidos durante
todo o horário de funcionamen-
to, sem necessidade de agen-
damento. A capacidade diária é
limitada e pode haver triagem
até 16h30. Na unidadeOeste, o
atendimento é feito por ordem
de chegada, comdistribuição de
senhas a partir das 7h.

A unidade do Tatuapé ago-
ra leva o nome de Hospital
Veterinário Municipal “Cão
Orelha”, em homenagem ao ca-
chorro que foi vítima, no início
deste ano, de um caso de vio-
lência cruel em Florianópolis.
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WESLLEY GALZO
BRASÍLIA

FELIPE DE PAULA
SÃO PAULO

No primeiro dia de julgamen-
to na Primeira Turma do Su-
premo Tribunal Federal (STF) 
dos acusados de serem os man-
dantes da execução da vereado-
ra Marielle Franco (PSOL-RJ), 
o vice-procurador-geral da Re-
pública,  Hindemburgo  Cha-
teaubriand,  afirmou  ontem  
que o ex-deputado Chiquinho 
Brazão e o conselheiro do Tri-
bunal de Contas do Estado do 
Rio de Janeiro Domingos Bra-
zão lideravam organização cri-
minosa  com  atuação  ligada  a  
milícias e à grilagem de terras e 
que  Marielle  foi  assassinada  
porque  “ameaçou  os  currais  
eleitorais dos irmãos Brazão”.

A vereadora do PSOL foi exe-
cutada na noite de 14 de março 
de  2018,  no  centro  do  Rio,  
quando o carro em que ela esta-
va foi alvejado por disparos. O 
crime também vitimou o moto-
rista Anderson Gomes. A asses-
sora  parlamentar  Fernanda  
Chaves sobreviveu.

O representante do Ministé-
rio Público pediu ontem a con-
denação  dos  irmãos  Brazão  
por organização criminosa, du-
plo  homicídio  qualificado  e  
tentativa de homicídio da as-
sessora Fernanda Chaves. 

Também são réus na ação pe-
nal o ex-chefe da Polícia Civil 
do Rio, delegado Rivaldo Bar-
bosa, o major da Polícia Mili-
tar Ronald Alves de Paula e o 
ex-PM Robson Calixto, o “Pei-
xe”, ex-assessor do TCE-RJ. Se-
gundo  a  Procuradoria,  eles  
atuaram  como  organizadores  
do assassinato. Todos os réus 
estão  presos  preventivamen-
te,  à  exceção  de  Chiquinho,  
que está em prisão domiciliar.

DENÚNCIA. De acordo com a de-
núncia apresentada  pela  Pro-
curadoria-Geral  da  República  

(PGR) em maio de 2024, o prin-
cipal eixo de atuação do grupo 
era a grilagem de terras, com 
uso de influência política para 
ampliar  negócios  irregulares.  
Durante  a  sessão  de  ontem,  
Chateaubriand destacou pon-
tos  que,  segundo  a  acusação,  
conectam os irmãos Brazão ao 
crime.  Ele  citou  a  infiltração  
de um miliciano, conhecido co-
mo “Laerte”, no PSOL, parti-
do  de  Marielle,  e  reafirmou  
que  a  ideia  inicial  era  matar  
Marcelo Freixo, hoje presiden-
te da Embratur.

“Eles usavam pessoas inter-
postas,  todas  de  baixa  renda,  
com  subsequente  reivindica-
ção formal do direito de posse 
e  propriedade.  A  ideia  desse  
grupo era conferir uma aparen-
te  finalidade  social  à  preten-
são possessória, que, uma vez 
deferida,  resultava  na  aliena-
ção  dos  respectivos  direitos  
aos verdadeiros donos do ne-
gócio, que os comercializavam 

a lucros exorbitantes. Esse foi 
o esquema que garantiu aos ir-
mãos Brazão dezenas de imó-
veis”, disse o representante do 
Ministério Público.

‘CONFRONTOS’. Ainda segundo 
a  PGR, a  atuação de Marielle 
em áreas dominadas por milí-
cias tinha “elevada  probabili-
dade  de  prejudicar  os  lotea-
mentos irregulares que faziam 
parte  dos  planos  futuros”  da  
família  Brazão.  “Fartos  dos  
confrontos com o PSOL e, de-
pois,  com  as  intervenções  de  
Marielle, os irmãos Brazão de-
cidiram pelo homicídio da ve-
readora. A princípio cogitaram 
pelo  assassinato  de  Marcelo  
Freixo, mas o atirador dissua-
diu os mandantes apresentan-
do  dificuldades  operacionais.  
Com a intensificação da atua-
ção de Marielle nas áreas de mi-
lícias, a vereadora se tornou o 
alvo  alternativo  da  organiza-
ção criminosa.”

Marielle  foi  assessora  de  
Freixo na Assembleia Legislati-
va do Rio, quando ele exercia o 
cargo  de  deputado  estadual.  
Mais tarde, já como deputado 
federal, Freixo apoiou a campa-
nha que levou Marielle à elei-
ção para a Câmara Municipal 
do Rio no pleito de 2016.

Antes da manifestação do vi-
ce-procurador-geral, o relator 
da ação penal, ministro Alexan-
dre de Moraes, fez a leitura do 
relatório. Ele afirmou que, con-
forme a denúncia, Marielle era 
o “mais ativo símbolo da resis-
tência aos interesses econômi-
cos” de seus algozes.

DELAÇÃO.  Os  advogados  dos  
acusados se manifestaram du-
rante a sessão da tarde na Pri-
meira Turma. A defesa de Chi-

quinho  Brazão  afirmou  que  
não havia antagonismo do ex-
deputado  com  Marielle  que  
justificasse o cometimento de 
crime. E acusou o ex-PM Ron-
nie Lessa, condenado como au-
tor dos disparos, de ter menti-
do em colaboração premiada.

Os depoimentos de Lessa fo-
ram decisivos para que as in-
vestigações  fossem  desloca-
das do Tribunal de Justiça do 
Rio de Janeiro (TJ-RJ) para o 
STF. Lessa acusou Chiquinho 
Brazão, que à época possuía fo-
ro por prerrogativa de função.

A  defesa  do  ex-deputado,  
conduzida pelo advogado Cle-
ber  Lopes,  afirmou  ainda  ser  
“angustiante não saber quem  
mandou  matar  Marielle”.  
“Não  podemos,  apesar  disso,  
sacrificar  a  liberdade  de  pes-
soas  ao  arrepio  da  prova  dos  
autos”, disse Lopes.

O advogado  Marcio Palma, 
que atua na defesa de Domin-
gos Brazão ao lado do crimina-
lista Roberto Brzezinski Neto, 
declarou  que  a  denúncia  da  
PGR não reúne elementos sufi-
cientes para condenar o conse-
lheiro do TCE do Rio. Segundo 
Palma, Lessa, na delação, “utili-
za  fatos  verídicos  que  viven-
ciou,  mas  troca  personagens  
dessa história para se prevale-
cer, se beneficiar”.

Já o advogado Felipe Dalle-
prane, representante de Rival-
do  Barbosa,  afirmou  que  não  
existem elementos que liguem 
seu cliente ao crime e susten-
tou que a acusação carece de 
provas. “Qual a motivação de 
Rivaldo Barbosa? É um elemen-
to que a investigação não sou-
be responder”, disse.

DESAFETO. O advogado Igor de 
Carvalho, responsável pela de-
fesa  do  PM  Ronald  Alves  de  
Paula, afirmou que seu cliente 
era conhecido desafeto de Les-
sa. Segundo ele, a investigação 
vasculhou dados do policial e 
“nada”  foi  encontrado  que  o  
vinculasse ao crime. Para o de-
fensor, o “canhão” foi aponta-
do  para  diferentes  direções,  
mas  seu  cliente  permaneceu  
como um alvo constante.

O último a se manifestar pe-
las defesas ontem foi o advoga-
do Gabriel Habib, defensor de 
Robson  Calixto.  Ele  afirmou  
que o perfil de seu cliente é “in-
compatível” com o de um mili-
ciano. Segundo ele,  “Peixe” é 
casado há 19 anos, tem dois fi-
lhos, sempre viveu com a famí-
lia e possui curso superior.

O julgamento prossegue ho-
je. Depois de Moraes votam os 
ministros Cristiano Zanin, Cár-
men Lúcia e Flávio Dino. l

‘Marielle ameaçou os currais
eleitorais dos Brazão’, diz PGR

MP do Rio decide reabrir investigação sobre Carlos

‘Rachadinha’

Julgamento da Primeira Turma do Supremo dos acusados pela execução da vereadora Marielle Franco

WILTON JUNIOR/ESTADÃO

“Fartos dos confrontos 
com o PSOL e, depois, 
com as intervenções
de Marielle, os irmãos
Brazão decidiram
pelo homicídio da
vereadora (...) Com
a intensificação da
atuação de Marielle
nas áreas de milícias,
a vereadora se tornou
o alvo alternativo da
organização criminosa”
Procuradoria-Geral 
da República

Defesas
Advogados atacaram a

delação de Ronnie Lessa, 
executor confesso de

Marielle e já condenado

Representante do MP
pede a condenação dos 
irmãos acusados de
serem os mandantes 
do crime; julgamento 
prossegue hoje

Primeira Turma do STF

O Ministério Público do Rio de-
cidiu reabrir uma investigação 
sobre o ex-vereador Carlos Bol-
sonaro (PL) que apura suspei-
ta  de  “rachadinha”  durante  

seu mandato na Câmara Muni-
cipal. As informações foram di-
vulgadas pelo O Globo e confir-
madas pelo Estadão.

Procurado,  Carlos,  que  é  

pré-candidato  ao  Senado  por  
Santa Catarina, não havia res-
pondido até a noite de ontem.

Um parecer da assessoria cri-
minal  da  Procuradoria-Geral  

de Justiça apontou a necessida-
de de “prosseguimento das in-
vestigações” envolvendo o fi-
lho do ex-presidente Jair Bol-
sonaro  (PL)  e  outras  25  pes-
soas. Em 2024, o próprio MP 
havia decidido arquivar o caso, 
mas, agora, a assessoria da PGJ 
avalia que a decisão da época 

desconsiderou provas.
Segundo a denúncia apresen-

tada em 2024, um então chefe 
de gabinete  de Carlos seria o 
responsável  por  nomear  os  
funcionários que depois devol-
veriam parte de seus salários. 
O MP apontou desvios de R$ 
1,7 milhão. l F.P.
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WASHINGTON 

Em  seu  primeiro  discurso  do  
Estado da União desde que vol-
tou  à  Casa  Branca,  Donald  
Trump fez ontem uma forte de-
fesa de sua agenda no tumultua-
do primeiro ano de seu segun-
do mandato. A fala de 1h47min 
bateu o recorde de discurso pre-
sidencial  ao  Congresso  mais  
longo da história – agora, dos 
oito mais longos, cinco são de 
Trump. 

Proferido em um momento 
crucial  de  sua  presidência,  
quando sua popularidade está 
no nível mais baixo desde que 
reassumiu o cargo, ele tentou 
convencer  seus  eleitores  de  
que seu governo está no rumo 
certo e merece manter a maio-
ria no Congresso nas eleições 
de novembro. 

Após  definir  como  cenário  
caótico o que os EUA estavam 
vivendo sob Joe Biden, culpado 
pelas  mazelas  econômicas  do  
país, ele destacou o que definiu 
como  uma  “transformação”.  
Sustentou que houve redução 
dos preços dos medicamentos, 
exaltou o  combate aos  custos  
da habitação e destacou o con-
trole das fronteiras. 

“Esta noite, após apenas um 
ano, posso dizer com dignidade 
e orgulho que alcançamos uma 
transformação como nunca se 
viu antes, uma reviravolta his-
tórica. Nunca mais voltaremos 
ao ponto em que estávamos há 
pouco tempo”, disse.

O discurso não fugiu a uma 
regra  tradicional  em  sessões  
conjuntas,  apenas  acentuada  
em tempos de polarização: do 
lado governista, deputados e se-
nadores aplaudindo de pé a ca-
da pausa do presidente e, na me-
tade  do  plenário  reservada  à  
oposição, silêncio e desaprova-
ção. Um dos poucos momentos 
em que essa divisão se rompeu 
foi quando os membros da sele-
ção  masculina  de  hóquei  dos  

EUA, medalha de ouro nos Jo-
gos de Inverno, entraram na tri-
buna. “É a primeira vez que ve-
jo eles levantarem. E nem todos 
o fizeram”, disse Trump, em re-
ferência aos democratas. O pre-
sidente disse ainda que a sele-
ção feminina visitará em breve 
a Casa Branca. Não ficou claro 
se houve mudança desde que a 
equipe feminina recusou o con-
vite para o discurso, alegando 
conflitos de agenda.

As pesquisas mostram que os 
americanos,  por  ampla  maio-
ria, o desaprovam em questões 
que antes eram seus pontos for-
tes: a economia e a imigração. 
Uma média das sondagens do 
New York Times revelou que o 
índice médio de aprovação é de 
41%,  com  56%  desaprovando  
seu desempenho.

O governo está parcialmente 
paralisado. E a Suprema Corte 
– que ele esperava que lhe fosse 
totalmente leal – desferiu, na se-
mana passada, um duro golpe 
contra um dos principais pila-
res de sua presidência: as am-
plas tarifas impostas a países de 
todo o mundo. 

Os republicanos correm o ris-
co  de  perder  a  Câmara  nas  
próximas eleições, em novem-
bro, o que pode comprometer o 
segundo  mandato  de  Trump.  
Em maior número, os democra-
tas teriam poder de submeter o 
presidente a investigações.

JUSTIÇA. Trump voltou ao po-
der com a promessa de revitali-
zar a economia e endurecer as 
leis  de  imigração.  Parte  dos  
americanos sente que a econo-
mia vai mal e, embora tenha ha-
vido  apoio  à  mensagem  de  
Trump de reduzir o fluxo de mi-
grantes, houve indignação com 
a maneira letal como os agentes 
do  Serviço  de  Imigração  e  
Alfândega (ICE) conduziram a 
campanha  de  deportação  em  
Minneapolis.

Nas últimas semanas, Trump 
tentou reformular o debate na-

cional sobre ambas as questões. 
Ele embarcou no que seu gover-
no chamou de uma turnê nacio-
nal para promover sua agenda 
econômica – e reivindicou vitó-
ria sobre o alto custo de vida.

Quatro  juízes  da  Suprema  
Corte – John Roberts, Elena Ka-
gan, Brett Kavanaugh e Amy Co-
ney Barrett – estavam presen-

tes no Capitólio. Trump não é o 
primeiro presidente a criticar a 
Suprema Corte, mas esta sema-
na ele atacou os juízes com uma 
virulência  sem  precedentes,  
após  a  decisão  que  derrubou  
seu plano tarifário. 

Antes do discurso, Trump dis-
se que  não  conseguia  mais  se  
controlar para se comportar co-
mo um “bom menino”. Ele cha-
mou os juízes que votaram con-
tra ele de “tolos e lacaios”, que 

são “antipatrióticos e desleais”. 
Ontem, ele voltou a lamentar a 
decisão – desta vez diante dos 
próprios juízes –, mas disse que 
muitos países preferiram man-
ter  os  acordos  já  fechados,  o  
que não afetaria as tarifas decla-
radas inconstitucionais.

POLÍTICA EXTERNA. Em sua pri-
meira referência à política ex-
terna no discurso, Trump se re-
feriu à Venezuela como “novo 
amigo e parceiro dos EUA”. Ele 
exaltou  a  destituição  do  dita-
dor Nicolás Maduro  por  uma  
equipe militar americana.

Apesar de ter se candidata-
do com uma plataforma “Ame-
rica First”, Trump passou gran-
de parte de seu segundo man-
dato focado em política exter-
na. Em busca de um Nobel da 
Paz, ele inseriu os EUA em inú-
meros conflitos, muitas vezes 
desempenhando o papel de ne-
gociador da paz.

Trump  também  repetiu  a  
ideia  de  que  pacificou  oito  
guerras, incluindo entre Índia 
e Paquistão – na qual o próprio 
governo indiano disse que ele 

não teve influência –, além de 
outras que nem sequer termi-
naram, como os conflitos en-
tre Camboja e Tailândia, e en-
tre Congo e Ruanda.

O presidente ainda atribuiu a 
si mesmo o crédito por suposta-
mente interromper o fluxo de 
drogas da América Latina para 
os EUA e de ajudar a garantir a 
libertação  de  presos  políticos  
das cadeias  da  Venezuela.  Ele 
reivindicou até mesmo a morte 
de Nemesio Oseguera, conheci-
do como “El Mencho”, chefe do 
Cartel  Jalisco  Nova  Geração,  
abatido  no  domingo  em  uma  
operação militar mexicana.

Após  mais  de  uma  hora  e  
meia de discurso, o presidente 
finalmente  mencionou  o  au-
mento das tensões com o Irã, 
enquanto  o  mundo  aguarda  
com  grande  expectativa  o  
próximo passo dos EUA. “Mi-
nha preferência é resolver es-
se problema por meio da diplo-
macia. Mas uma coisa é certa: 
jamais permitirei que o maior 
patrocinador  do  terrorismo  
no  mundo  possua  uma  arma  
nuclear”, disse Trump. l NYT 

Na segunda metade de discurso no Congresso, Trump destacou operação de captura de Maduro

MATT ROURKE/AP

Em tom eleitoral, Trump descreve país 
próspero e culpa Biden por problemas

Com aprovação em queda, presidente exalta economia e combate à imigração ilegal, 
em discurso focado em manter maioria republicana no Congresso na eleição de novembro

Protesto
Cerca de 40 democratas 
boicotaram o discurso e 

participaram de um evento 
alternativo em Washington

Governo reteve arquivos que citam presidente

Estado da União

WASHINGTON

O  Departamento  de  Justiça  
dos EUA reteve arquivos do ca-
so  Epstein  que  citam  Donald  
Trump e removeu do banco de 

dados  documentos  em  que  o  
presidente é mencionado. Se-
gundo o site da National Public 
Radio (NPR),  emissora públi-
ca, e confirmadas pela rede MS 
Now  (antiga  MSNBC),  sumi-
ram pelo menos três interroga-

tórios do FBI com uma mulher 
que acusou Trump de abuso se-
xual quando ela tinha 13 anos. 

O material está relacionado 
às  acusações  contra  Jeffrey  
Epstein,  financista  que  mor-
reu na prisão, em 2019. Segun-

do a NPR, mais de 50 páginas 
de  anotações  e  memorandos  
do  FBI  teriam  sido  cataloga-
das, mas não estavam entre os 
3 milhões de arquivos divulga-
dos em janeiro.

A  MS  Now,  citando  fonte  
que teve acesso aos documen-
tos  sem  as  tarjas  de  censura,  
afirma  que  entre  os  arquivos  

estão  três  depoimentos  de  
uma mulher, interrogada pelo 
FBI,  em  2019,  que  acusou  
Trump de abuso sexual. O cri-
me  teria  ocorrido  em  1983  e  
apareceu pela primeira vez na 
leva  de  documentos  divulga-
dos em 30 de janeiro. O gover-
no americano contestou as in-
formações. l NYT
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CIDADE DO MÉXICO 

O México mobilizou 10 mil mi-
litares para conter uma onda 
de violência desencadeada pe-
la morte do maior chefe do nar-
cotráfico no país, no domingo, 
em uma operação militar que 
já deixou cerca de 75 mortos. 
Os  soldados  foram  enviados  
principalmente para o Estado 
de Jalisco, onde agentes de se-
gurança  mataram  Nemesio  
Oseguera,  conhecido  como  
“El Mencho”,  líder  do Cartel  
J a l i s c o  N o v a  G e r a ç ã o  

(CJNG), com ajuda de infor-
mações  de  inteligência  dos  
EUA.  O  grupo  foi  designado  
há um ano como organização 
narcoterrorista pelos EUA.

Mencho,  de  59  anos,  era  o  
narcotraficante mais procura-
do  do  México,  por  quem  
Washington  oferecia  US$  15  
milhões em  recompensa.  Ele  
ficou ferido no confronto com 
militares na localidade de Ta-
palpa e morreu durante a re-
moção para um hospital.

VIOLÊNCIA.  A morte desenca-
deou uma resposta violenta do 
cartel, que bloqueou rodovias, 
incendiou veículos, atacou pos-
tos de gasolina, comércios, ban-
cos e enfrentou as autoridades 
em 20 dos 32 Estados.

Durante a operação militar e 
os confrontos posteriores mor-
reram ao menos 27 agentes de 

segurança e 46 suspeitos de se-
rem criminosos. 

Uma prisão próxima ao po-
pular balneário de Puerto Val-
larta foi atacada a tiros no do-
mingo por suspeitos, que tam-
bém  derrubaram  o  portão  
com um veículo, o que resul-
tou na fuga de pelo menos 23 
detentos, segundo o governo 
de Jalisco. A Cidade do Méxi-
co ficou à margem da violên-
cia e a situação de segurança 
era de normalidade.

Em tom tranquilizador, a pre-
sidente  Claudia  Sheinbaum  
afirmou  que  a  prioridade  de  
seu governo era “proteger toda 
a  população”.  “O  país  já  está  

em  paz,  está  calmo  e  não  há  
mais bloqueios criminosos nas 
rodovias”, disse.

No  entanto,  jornalistas  da  
France  Presse  constataram  
que ainda havia algumas estra-

das fechadas perto de Guadala-
jara,  capital  de  Jalisco,  e  nas  
proximidades  da  área  onde  
ocorreu a captura de Mencho. 
Muitos  mexicanos  expressa-
ram temor, apesar das declara-
ções de Sheinbaum.

Em  Guadalajara,  terceira  
maior  cidade  do  país,  as  ruas  
estavam parcialmente vazias e 
a maioria do comércio perma-
neceu fechada. Diante dos pou-
cos estabelecimentos abertos, 
formavam-se  longas  filas  de  
pessoas angustiadas com a pos-
sível falta de alimentos.

Após sua chegada à Procura-
doria-Geral,  o corpo de Men-
cho foi identificado por exame 
genético e será entregue à famí-
lia, segundo o secretário de Se-
gurança do México, Omar Gar-
cía Harfuch. 

GUERRA.  A morte do líder de 
uma das organizações crimino-
sas mais poderosas do mundo 
provocou o temor da popula-
ção de que o país enfrente uma 
guerra interna  por  sua  suces-
são ou de um confronto entre o 
CJNG e outros cartéis pelo con-
trole de seus territórios, princi-
palmente o rival Cartel de Sina-
loa, que poderia se aproveitar 
da instabilidade para tomar ro-
tas do tráfico. l AFP

Policiais diante de ônibus incendiado em Puerto Vallarta, em Jalisco

ALFREDO ESTRELLA/AFP

“Estamos com medo, 
eu acho que toda 
a sociedade, 
especialmente as 
pessoas que vão 
trabalhar”
Ángel González
Taxista de 45 anos, 
da cidade de Morelia, 
em Jalisco 

México mobiliza 
10 mil militares 
para conter onda 
de violência
Maioria dos soldados 
foi enviada para 
Estado de Jalisco, 
onde operação 
matou maior chefe do 
narcotráfico do país 

Crime organizado

13 A 15
MAIO 2026

Local de realização:

COMEÇOU O

Para compras
até 1º de março.
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D
onald Trump está plane-
jando uma  viagem  his-
tórica  à  Venezuela  –  a  
primeira  de  um  líder  

americano em  quase 30  anos.  
Mas visitar Caracas antes que a 
líder da oposição, María Corina 
Machado, possa retornar legiti-
maria uma ditadura e seria uma 
recompensa pela repressão.

A  Casa  Branca  argumenta  
que  não  pode  pressionar  por  
eleições  imediatas  devido  ao  
risco de instabilidade. Em vez 
disso,  defende  um  processo  
gradual: primeiro, segurança e 
estabilidade econômica, impul-
sionadas pelo petróleo destina-
do  aos  EUA,  e  eleições  livres  
em um momento indefinido.

Mas há bons motivos para te-
mer que Trump não leve Ma-
ría Corina com ele para Cara-
cas e o regime de Delcy Rodrí-
guez  se  fortaleça  a  cada  dia  
que passa sem reformas demo-
cráticas. 

Delcy sabe que Trump pode 
em breve se tornar um presi-
dente octogenário, em fim de 
mandato  e  com  poder  enfra-
quecido, caso perca as eleições 
de  meio  de  mandato  em  no-
vembro.  Ela  pode  não  estar  
promovendo  reformas,  mas  
sim ganhando tempo enquan-
to espera que ele deixe o cargo.

As  preocupações  com  uma  
ditadura pós-Maduro cada vez 
mais  forte  estão  crescendo  

após o anúncio de que o porta-
aviões americano USS Gerald 
R. Ford – o maior da marinha 
dos EUA – recebeu ordens pa-
ra deixar a costa da Venezuela 
rumo ao Irã. O porta-aviões es-

tava cumprindo  um  bloqueio  
americano que forçou o  regi-
me a ceder a algumas exigên-
cias dos EUA.

Sem  uma  presença  militar  

americana tão massiva na costa 
venezuelana,  as  ameaças  de  
ação militar de Trump ainda se-
rão críveis? Não tanto quanto an-
tes. A bem-sucedida estratégia 
de “pressão máxima” dependia 
dessa ameaça naval. 

O  ex-conselheiro  de  Segu-
rança Nacional de Trump John 
Bolton me disse que, sem uma 
ameaça militar crível dos EUA, 
Delcy se fortalecerá a cada dia. 
Apesar dos elogios de Trump 
ao  seu  regime,  a  Venezuela  
não deixou de ser um Estado 
policial. 

Elliott  Abrams,  ex-enviado  
especial de Trump para Vene-
zuela e Irã, me disse que tal via-
gem  “fortaleceria  o  regime  

sem que houvesse concessões 
ou movimentos em direção a 
uma transição para a democra-
cia”. 

Em um mundo ideal, Trump 
iria à Venezuela levando María 
Corina e o candidato da oposi-
ção para 2024, Edmundo Gon-
zález Urrutia. Mas não aposte 
nisso. Trump vai querer ser a 
única estrela de seu espetácu-
lo. Além disso, já está claro que 
as  principais  prioridades  de  
Trump na Venezuela são a esta-
bilidade e o  aumento das  ex-
portações de petróleo para os 
EUA, não a democracia. l

Andrés Oppenheimer

Visita de Trump a Caracas é um risco 

É COLUNISTA DO ‘MIAMI HERALD’, 
APRESENTADOR DO PROGRAMA 'OPPENHEIMER 
APRESENTA' NA CNN EM ESPANHOL

As preocupações
com uma ditadura
pós-Maduro na 
Venezuela estão
crescendo

Regime ameaça reprimir novos protestos

SEG. Oliver Stuenkel (quinzenalmente) l QUA. Andrés Oppenheimer l DOM. Lourival Sant’Anna

Após a repressão aos protestos em janeiro, o regime 
iraniano ameaçou ontem voltar a reprimir os estudantes, 
que retomaram a mobilização na segunda-feira. “Há limites 
que não devemos ultrapassar, nem mesmo no auge da indig-
nação”, disse a porta-voz do regime, Fatemeh Mohajerani. l 

Irã

Presidente renuncia 4 meses após roubo de joias

GEOFFROY VAN DER HASSELT/AFP

O presidente francês, Emmanuel Macron, anunciou 
ontem a demissão da presidente do Louvre, Laurence des 
Cars, quatro meses após o espetacular roubo de joias avalia-
das em cerca de US$ 100 milhões (R$ 516,7 milhões). Ela foi a 
primeira mulher a dirigir o museu mais visitado do mundo. l 

Museu do Louvre 
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As fortes chuvas que atingiram 
a região da Zona da Mata minei-
ra, entre a noite de segunda e a 
madrugada  de  ontem,  causa-
ram alagamentos e deslizamen-
tos, deixando ao menos 30 mor-
tos nos municípios de Juiz de 
Fora e Ubá. A Defesa Civil rela-
tava  200  desabrigados  e  400  
desalojados (que não precisam 
de abrigo público) em Juiz de 
Fora; e 14 desabrigados e 46 de-
salojados em Ubá. Já o Corpo 
de Bombeiros registrava 39 de-
saparecidos nas duas cidades. 

Em Juiz de Fora, dado o volu-
me  de  água,  o  Rio  Paraibuna  
transbordou e boa parte da cida-
de ficou alagada. Segundo a ges-
tão municipal, foi registrado o 
total de 251 ocorrências relacio-
nadas às chuvas. Na madruga-
da de ontem, a prefeita da cida-
de,  Margarida  Salomão  (PT),  
anunciou decreto de estado de 
calamidade  pública.  “Quem  
tentou andar pela cidade hoje 
sabe que os bairros estão ilha-
dos”, afirmou. Ontem, as aulas 
na cidade foram suspensas em 
toda a rede municipal. 

FEVEREIRO MAIS CHUVOSO.  Só 
entre as 17h de segunda e as 5h 
de  ontem,  foram  220  mm  de  
chuva em Juiz de Fora, mais do 
que  a  média  prevista  para  o  
mês inteiro (170 mm), segun-
do medições da estação do Ins-
tituto Nacional de Meteorolo-

gia  (Inmet),  que  fica  no  
câmpus da Universidade Fede-
ral de Juiz de Fora (UFJF).

A cidade enfrenta o feverei-
ro mais chuvoso de sua histó-
ria, com 589 mm de chuva acu-
mulados até o momento, mais 
de três vezes o volume espera-
do para o mês (170 mm). “Cho-
veu 419 mm a mais do que cho-
ve normalmente no mês intei-
ro”,  explicou  a  coordenadora  
do Laboratório de Climatolo-
gia da UFJF, Cássia Ferreira.

“Perdi tudo do meu restau-
rante. De novo”, disse ontem 
Angélica Moreira, de 44 anos, 
dona  do  Cantinho  da  Massa,  
em Juiz de Fora, que já havia 
sido atingido por um temporal 
havia menos de dois meses.

Também da cidade, o cantor 
Robert Alcântara, de 30 anos, 
relata desespero quando o car-
ro  em  que  estava  começou  a  

ser  arrastado  pela  enxurrada  
em direção a um lago, na noite 
de segunda. Ele estava no veícu-
lo que era dirigido por uma ami-
ga,  quando  o  trânsito  parou.  
“De repente começou a encher 
onde a gente estava. Era muita 
água vindo, como se fosse uma 
daquelas  cabeças  d’água  que  
enchem as cachoeiras. A rua foi 
virando um rio.” Segundo ele, 
casas  caíram  no  bairro  Santo  
Antônio, onde mora. 

Já  o  engenheiro  agrônomo  
César  Galvão  estava  em  seu  
apartamento,  no  bairro  Bom  
Pastor,  quando  foi  acordado  
por um barulho forte, na noite 
de  anteontem.  A  casa  de  um  
vizinho,  na  Rua  Professor  
Clóvis Jaguaribe, desmoronou 
após ser atingida pelo desliza-
mento  de  uma  encosta.  “Só  
deu tempo de a família sair. O 
casal  e  duas  crianças  escapa-
ram ilesos”, diz. O desabamen-
to do  imóvel  causou  a  queda  
de três postes e deixou o bairro 
sem energia elétrica.

Um vídeo divulgado nas re-
des sociais  mostra  a  situação  
de  uma  casa  de  repouso  de  
Ubá, após o temporal. O esta-
belecimento  ficou  completa-
mente alagado e os idosos boia-
vam nos colchões enquanto es-
peravam por ajuda.

O presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva disse na manhã de 
ontem que o  governo federal  

enviou equipes da Força Nacio-
nal  do  SUS e da  Defesa  Civil  
Nacional para a região. “Duran-
te  escala  de  viagem  em  Abu  
Dhabi,  tomei  conhecimento  
da situação das famílias da Zo-
na da Mata mineira após as for-
tes chuvas das últimas horas. E 
determinei  pronta  mobiliza-
ção do governo do Brasil para 
auxiliar  a  população  da  re-
gião”, postou ontem. 

REPASSE. O governador de Mi-
nas, Romeu Zema, prometeu 
ontem que o Estado antecipa-
rá em um ano o repasse de re-
cursos a prefeituras. Confor-
me o anúncio, Juiz de Fora de-
ve  receber  R$  38  milhões  e  
Ubá,  R$  8  milhões.  “As  pes-
soas  permanecerão  aqui  o  
quanto for necessário. O tra-
balho está no limite. Se tiver 
mais ocorrências, equipes do 
Triângulo Mineiro serão des-
locadas para cá”, disse Zema, 
que foi ontem a Juiz de Fora. 
O  governador  também  disse  

que o momento é de ajuda hu-
manitária  e  que,  daqui  a  “15  
ou 30 dias”, fará avaliação de 
como o governo dará o supor-
te à reconstrução de estradas 
e pontes, que deverá ser cus-
teada com verba federal. 

O Instituto Nacional de Me-
teorologia (Inmet) emitiu um 
alerta vermelho para acúmulo 
de chuvas em Ubá e Juiz de Fo-
ra.  O  alerta  deve  durar  até  a  
noite de sexta e também é váli-
do para Rio, Espírito Santo e o 
litoral paulista. O aviso indica 
a possibilidade de volumes su-
periores a 60 mm/h ou acima 
de 100 mm por dia. l ROBERTA JAN-

SEN, RAYANDERSON GUERRA, JOSÉ MARIA TOMA-

ZELA, ANA JULIA BELLINI E RARIANE COSTA

Uma supercélula, tempestade 
rara e severa, foi a responsável 
pelas chuvas intensas nas cida-
des mineiras de Juiz de Fora e 
Ubá na madrugada de ontem. 

Segundo a Climatempo e in-
formações da Agência Nacio-
nal de Aviação Civil (Anac), su-
percélulas  são  diferentes  de  
tempestades comuns: são iso-

ladas, duradouras e organiza-
das, podendo permanecer ati-
vas por várias horas e percor-
rer longas distâncias.

Elas podem gerar ventos for-
tes, granizo, chuvas intensas e 
tornados,  sendo  os  tornados  
os  eventos  mais  destrutivos,  
mas não os únicos capazes de 
causar danos graves.

No Brasil, o fenômeno ocor-
re principalmente no Sul e Su-
deste.  Ele  se  forma  na  parte  
quente  de  sistemas  de  baixa  
pressão e se propaga nas fren-
tes frias, com rotação causada 
por correntes de vento que in-
clinam  o  movimento  do  ar,  

criando mesociclones.

ALERTA. O Instituto Nacional 
de Meteorologia (Inmet) emi-
tiu alerta vermelho para acú-
mulo  de  chuvas  na  região  da  
Zona da Mata mineira. O aler-
ta deve durar até a noite de sex-
ta, 27, e também é válido para o 
Rio de Janeiro, Espírito Santos 
e o litoral paulista. O aviso indi-
ca a possibilidade de volumes 
superiores a 60 mm/h ou aci-
ma de 100 mm por dia.

Há grande risco para desliza-
mentos,  alagamentos,  trans-
bordamentos de rios, corte de 
energia e queda de árvores. l

Mapa mostra 
a formação de 
‘supercélula’ 
que causou as 
chuvas na 
Zona da Mata 
mineira

‘Supercélula’ foi responsável pela destruição

expresso.estadao.com.br/sao-paulo/

ACESSE:

PREFEITURAABRE INSCRIÇÕES PARA PROPOSTAS

ARTÍSTICASDA 21ª VIRADACULTURAL

“As pessoas (equipes) 
permanecerão aqui o 
quanto for necessário. 
O trabalho está no 
limite. Se tiver mais 
ocorrências, equipes 
do Triângulo Mineiro 
serão deslocadas 
para cá (Juiz de Fora)”
Romeu Zema
Governador de Minas Gerais

Chuva causa mortes e 
deixa desaparecidos 
em 2 cidades de Minas

Previsão de mais chuva
Inmet emitiu alerta

vermelho até sexta-feira 
para acúmulo de chuvas 

em Ubá e Juiz de Fora

Temporal causou destruição em Ubá e Juiz de 
Fora; volume foi maior que a média do mês inteiro 
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Veja os bairros de Juiz de Fora em que foram registradas 
mortes por conta das chuvas
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Juiz de Fora é a nona 
do Brasil em habitantes 
em área de risco

JULIANA DOMINGOS DE LIMA

Juiz de Fora, na Zona da Ma-
ta mineira, tem a nona maior 
população do Brasil vivendo 
em áreas de risco. São cerca 
de 130 mil pessoas, quase um 
quarto da cidade de 540 mil 
habitantes, em áreas suscetí-
veis a deslizamentos, inunda-
ções e enxurradas, segundo 
dados  do  Centro  Nacional  
de Monitoramento e Alertas 
de Desastres  Naturais (Ce-
maden), órgão ligado ao Mi-
nistério da Ciência. 

O levantamento do Cema-
den compreende 1.942 cida-
des  brasileiras.  Em  Minas,  
Juiz de Fora é a 3.ª com maior 
população em área de risco, 
atrás  apenas  de  Belo  Hori-
zonte e Ribeirão das Neves.

Os números integram no-
ta técnica de 2023, produzida 
como insumo ao Novo Pro-
grama de Aceleração do Cres-
cimento (PAC) do  governo 
federal,  buscando  atualizar  
critérios e identificar municí-
pios mais suscetíveis a ocor-
rências de desastres para se-
rem priorizados nas ações da 
União em gestão de risco.

Até o fechamento da repor-
tagem, prefeitura e governo 
federal não responderam so-
bre o repasse de verbas e o 
cronograma de execução do 
PAC para obras de preven-
ção  de  desastres.  À  Globo-
News, a prefeita de Juiz de 
Fora  Margarida  Salomão  
(PT) disse que o município 
está  contratando  obras  de  
macrodrenagem  e  conten-
ção de encostas com investi-
mento de quase R$ 2 bilhões. 
“Estamos construindo uma 
nova  infraestrutura  urbana  
para poder fazer face a esses 
desafios, que vão se repetir 

por  conta  da  emergência  cli-
mática”, afirmou.

Segundo o coordenador geral 
de Operações e Modelagem do 
Cemaden,  Marcelo  Seluchi,  
Juiz de Fora também é a 9.ª cida-
de com maior histórico de en-
vio de alertas e ocorrências pelo 
órgão. “Isso é muito significati-
vo em um país que tem mais de 
cinco mil municípios”, observa. 
Em relação a esses alertas, a Zo-
na da Mata mineira só fica atrás 
de  grandes  áreas  metropolita-
nas, como São Paulo, Rio e Belo 
Horizonte, a Região Serrana do 
Rio e o litoral norte paulista.

Segundo Seluchi, o órgão vem 
alertando sobre as chuvas no Su-
deste desde a semana passada, 
em reuniões com a Defesa Civil 
Nacional, alertas para as defesas 
civis estaduais e municípios mo-
nitorados. No caso de Juiz de Fo-
ra, o alerta para movimentos de 
massa e inundações, foi iniciado 
ainda na quinta-feira, 19. “O Ce-
maden não tem a competência 
de decidir sobre evacuação de 
pessoas, tocar sirenes. Nós as-
sessoramos as ações da Defesa 
Civil, tentando enviar os alertas 
com maior antecedência e preci-
são possível”, afirma Seluchi.

Já o  Ministério  das Cidades  
informou que o município é be-
neficiado  com  três  operações  
do PAC-Contenção de  Encos-
tas,  cujo  valor  total  é  de  R$  
70,23 milhões. As operações são 
destinadas à execução de obras 
de  contenção  de  encostas  em  
áreas de risco alto e muito alto 
de deslizamentos. l

DIVULGAÇÃO/INMET

J
osé Antonio Marengo 
coordenador-geral de 
Pesquisa e Desenvol-

vimento  do  Centro  Nacional  
de  Monitoramento  e  Alertas  
de Desastres Naturais (Cema-
den), órgão ligado ao Ministé-

rio  da  Ciência,  alerta:  com  o  
aquecimento global, os extre-
mos climáticos estão aumen-
tando e, segundo ele, o proble-
ma  se  agrava  porque  “parece  
que os governos não consultam 
a ciência ou não têm memória”. 

A  seguir,  os  principais  tre-
chos da entrevista.

O  que  ocorreu  tem  a  ver  
com mudanças climáticas?
Chuvas  intensas  são  eventos  
típicos da variabilidade natural 
do clima. O problema foi o volu-

me. Com o aquecimento global, 
os extremos estão aumentando. 
Para São Paulo e Rio, já sabemos 
que  esses  extremos  de  chuva  
têm aumentado de frequência e 
intensidade. Estamos vendo is-
so lá (em Juiz de Fora) agora. 

Então desastres como este 
agora são inevitáveis?
As chuvas fazem parte do risco, 
mas temos que falar da vulnera-
bilidade, da exposição ao risco. 

O que pode ser feito?
Os  governos  muitas  vezes  
acham que, gastando milhões,  
resolvem,  mas  não  resolvem,  
porque  continuam  construin-
do em área de risco. Em janeiro 
de  2011  algumas  áreas  foram  
destruídas  em  Petrópolis.  Em  

2022, as casas tinham sido re-
construídas no mesmo lugar e 
voltaram  a  ser  destruídas,  11  
anos depois. Parece que os go-
vernos não consultam a ciência 
ou não têm memória de que nes-
sa área deveria se pensar duas 
vezes antes de construir. 

A cidade não estava prepa-
rada para tanta chuva?
Não há cidade preparada para es-
se tipo de desastre. O volume de 
chuva que caiu não foi o previs-
to. A gente acerta que vai cho-
ver, mas não exatamente quan-
to, não só no Brasil, mas em to-
do o mundo. Se a chuva cai em 
áreas vulneráveis, perto de mor-
ro, com solo encharcado, qual-
quer chuvinha faz com que tudo 
venha abaixo. l JOSÉ MARIA TOMAZELA

Corpo de 
Bombeiros 
realiza buscas 
por vítimas na 
região do 
Parque Burnier, 
em Juiz de Fora

Um quarto da população
Cerca de 130 mil pessoas 

vivem em áreas de grande 
vulnerabilidade a eventos 

climáticos extremos

PEDRO KIRILOS/ESTADÃO

‘Parece que os governos 
não têm memória’ 

ENTREVISTA

José Marengo 
Coordenador-geral de Pesquisa
e Desenvolvimento no Cemaden
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NOTAS E INFORMAÇÕES

U
ma decisão da 9.ª Câmara Criminal do 
Tribunal  de  Justiça  de  Minas  Gerais  
(TJMG)  causou  profunda  indignação.  
De acordo com o colegiado, é plenamen-
te aceitável uma união conjugal – ou se-

ja, sexual – entre um homem de 35 anos de idade e 
uma menina de apenas 12. O relator do caso, desem-
bargador Magid Nauef Láuar, não viu nenhum proble-
ma na relação de um adulto com uma criança, e ainda 
foi  acompanhado  pelo  colega  Walner  Barbosa  
Milward de Azevedo. Única mulher do órgão, Kárin 
Emmerich divergiu. Em vão: por maioria, o homem 
foi absolvido da condenação em primeira instância 
pelo crime de estupro de vulnerável, cuja pena era de 
nove anos e quatro meses de prisão. 

O relator escreveu, em seu voto, que o relaciona-
mento  “não  decorreu  de  ato  de  violência,  coação,  
fraude ou constrangimento, mas sim de um vínculo 
afetivo consensual, com prévia aquiescência dos geni-
tores  da  vítima  e  vivenciado  aos  olhos  de  todos”.  
Láuar destacou ainda que esse tipo de relação é “cos-
tume” em Indianópolis, no Triângulo Mineiro. E, em 
poucas palavras, o desembargador conseguiu afron-
tar a teoria das fontes do Direito, o Código Penal, a 
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  
(STJ), o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 
e a Constituição federal. 

Isso porque, embora o costume seja uma fonte de 
direito, jamais se sobrepõe à lei. Assim, além de errar 
na aplicação de uma fonte de direito, o desembarga-
dor errou na leitura do Código Penal: desde 2009, por 
decisão do Congresso, o artigo 217-A tipificou como 
crime  “ter  conjunção  carnal  ou  praticar  outro  ato  
libidinoso com menor de 14 anos”, com pena de 8 a 15 

anos de prisão. O legislador, que é o representante do 
povo, foi claro, mas, para sanar quaisquer dúvidas de 
interpretação, o STJ já decidiu que a presunção de 
vulnerabilidade é absoluta. Ou seja, um vínculo afeti-
vo ou o consentimento jamais dissipam o crime. 

O fato de a mãe e o pai concordarem com o relacio-
namento e de esse convívio ter se dado “aos olhos de 
todos” também não legalizam, de forma alguma, essa 
relação – pelo contrário. Tanto o ECA como a Consti-
tuição federal afirmam que é dever de todos assegu-
rar, com absoluta prioridade, os direitos das crianças e 
dos adolescentes, além de protegê-los contra negligên-
cia, exploração, violência, crueldade e opressão. Nes-
se relacionamento, não há como falar em “amor” e 
ignorar tantas violações dos direitos da vítima. Quem 
age assim é conivente, cúmplice ou coautor do crime. 

Restou agora ao Ministério Público de Minas Ge-
rais (MPMG) tentar reverter essa barbaridade com a 
apresentação de um recurso. Em paralelo, um pedido 
de providências foi instaurado pelo corregedor nacio-
nal de Justiça, ministro Mauro Campbell Marques, 
no Conselho Nacional de Justiça (CNJ), contra o rela-
tor, o que não é pertinente: uma decisão judicial deve 
ser corrigida na esfera judicial, por meio de recursos, 
e não pela via administrativa. E, enquanto a justiça 
não é recobrada – ou seja, a condenação desse ho-
mem restabelecida –, a criança continuará vítima da 
sociedade, da família e do Estado, que, como se vê, 
falharam ao protegê-la. l

FABIANA CAMBRICOLI

Com a alta de pedidos na Justi-
ça pelo uso compassivo da poli-
laminina,  molécula  estudada  
por pesquisadores da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) para o tratamento de 
lesões medulares, dois neuro-
cirurgiões que integram a equi-
pe da pesquisa têm viajado pe-
lo  Brasil  para  aplicar  a  droga  
em  pacientes  que  obtiveram  
autorização para recebê-la an-
tes mesmo do início dos testes 
clínicos. Diante da demanda, o 
laboratório farmacêutico Cris-
tália, que licenciou o produto, 
planeja  oferecer  um  treina-
mento para cirurgiões interes-
sados em aplicar a molécula.

O cenário é visto com preo-
cupação e desconfiança por so-
ciedades médicas e científicas 
devido à falta de evidências de 
eficácia e segurança da polila-
minina. Além disso, há receio 
de que tal movimento dos pes-
quisadores e da Cristália esteja 
estimulando a aplicação injus-
tificada de uma substância em 
fase inicial de testes e gerando 
uma comoção social que pode 
acabar atropelando as fases ne-
cessárias da pesquisa.

Segundo  a  Cristália,  57  pa-
cientes já fizeram pedido para 
uso compassivo da polilamini-

na. Deles, 28 já obtiveram apro-
vação e receberam o remédio.

Os  neurocirurgiões  Bruno  
Cortes  e  Marco  Aurélio  Braz  
de Lima, que estão no grupo de 
pesquisa, fizeram a maior par-
te  das  aplicações.  Cortes  diz  
que já esteve em mais de dez 
cidades  de  diferentes  regiões  
d o  P a í s  p a r a  a p l i c a r  a  
substância.  “Treinamos  dois  
neurocirurgiões e agora a Cris-
tália  vai  oferecer  um  treina-
mento para  outros cirurgiões 
interessados  e  comprometi-
dos com a pesquisa”, disse ele. 
A  Cristália  disse  que  não  co-
mentaria a iniciativa. O labora-
tório paga os custos do remé-
dio, do hospital, das viagens e 
os honorários médicos.

De acordo  com Cortes,  das  
28  pessoas  que  receberam  a  
substância,  quatro  morreram  
por causas que não seriam rela-
cionadas ao tratamento e 24 “ti-
veram alguma evolução sensiti-
va ou motora”. O Estadão pe-
diu mais detalhes sobre os ti-
pos de lesão e grau de evolução 
dos pacientes, mas até ontem 
não havia recebido os dados.

A  Agência  Nacional  de  Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) au-
torizou  a  fase  1  da  pesquisa  
clínica, que avalia a segurança 
do fármaco, mas ela ainda não 
foi  iniciada.  Após  essa  etapa,  

que terá só cinco pacientes, a 
droga  ainda  precisará  passar  
pelas fases 2 e 3, para avaliação 
da dose e eficácia do produto.

PREOCUPAÇÃO. O uso compas-
sivo  de  uma  substância  que  
não passou pela fase de estu-
dos de segurança e toxicidade 
preocupa  os  especialistas.“O  
uso  compassivo  costuma  ser  
pedido quando a substância já 
passou pelo menos pela fase 1 
para garantir que ao menos o 
procedimento  é  seguro.  Sem  
essa  fase,  há  riscos  de  piorar  
uma  lesão  medular”,  destaca  

Roger Schmidt Brock, neuroci-
rurgião  do  Hospital  Alemão  
Oswaldo Cruz.

Professor  livre-docente  de  
neurocirurgia da Faculdade de 
Medicina da Universidade  de 
São  Paulo  (USP),  Guilherme  
Lepski  concorda.  Para  ele,  a  
simples punção da medula es-
pinhal, mesmo sem injetar na-
da, pode provocar uma peque-
na lesão e, dependendo de co-
mo for feita, piorar o quadro.

Uma das  principais  críticas 
da comunidade científica à pes-
quisa é que o grupo nunca pu-
blicou em revista científica re-

visada  por pares  dados  sobre  
os efeitos da substância em hu-
manos, o que impede que ou-
tros especialistas da área che-
quem a  veracidade das  infor-
mações, a metodologia e a con-
fiabilidade dos resultados.

“Não  queremos  jogar  água  
fria, é a minha torcida há três 
décadas para que a gente consi-
ga  ter  uma  solução  para  esse  
problema, mas, no momento, 
não temos nenhuma evidência 
de que a polilaminina funcio-
ne”, diz o neurocirurgião Os-
mar Moraes, presidente eleito 
da  Sociedade  Brasileira  de  
Neurocirurgia (SBN).

O  único  estudo  em  huma-
nos feito foi uma pesquisa ex-
perimental acadêmica com oi-
to  pacientes,  entre  2018  e  
2021.  Três  pacientes  morre-
ram (por causas não relaciona-
das  ao  tratamento,  dizem  os  
pesquisadores),  um  voltou  a  
andar e os outros tiveram me-
lhoras  na  escala  que  mede  o  
grau de comprometimento de 
lesão medular, mas sem gran-
des  ganhos  funcionais.  Mes-
mo esses resultados só foram 
publicados  em  formato  pré-
print, sem revisão de pares.

EFICÁCIA.  Há ainda o  fato  de 
que 10% a 30% dos pacientes 
com lesão medular mostram al-
guma melhora, em especial os 
que recebem intervenções co-
mo a cirurgia de descompres-
são medular e fisioterapia.

Diante desse cenário, espe-
cialistas pedem cautela com a 
divulgação dos resultados pre-
liminares da pesquisa e com o 
número crescente de pedidos 
para uso compassivo.

Na sexta, 20, Francilene Pro-
cópio Garcia, presidente da So-
ciedade Brasileira para o Pro-
gresso  da  Ciência  (SBPC),  e  
Helena Bonciani Nader, presi-
dente  da Academia  Brasileira  
de  Ciências  (ABC),  lembra-
ram que a polilaminina ainda 
está em fase experimental. l

Pesquisadora defende 
dados e cogita estudo 
sem grupo controle

Cientistas pedem cautela
Pesquisa sobre a droga

nunca foi publicada
em revista científica

revisada por pares

A bióloga Tatiana Sampaio, 
pesquisadora da UFRJ e lí-
der dos estudos da polilami-
nina para lesões medulares, 
defendeu, no programa Roda 
Viva, da TV Cultura, anteon-
tem, os dados preliminares 
da pesquisa e cogitou a possi-
bilidade de as próximas fases 
do estudo serem sem grupo 
controle, prática incomum e 
não recomendada pela comu-
nidade científica.

A cientista disse que o de-
senho da pesquisa “vai de-
pender da realidade” e indi-
cou que, se os efeitos obser-
vados forem muito consis-
tentes, pode haver dificulda-
de para manter um braço do 
estudo sem a substância ex-
perimental. Questionada se 

conhece algum outro estudo 
de medicamento inovador 
feito sem grupo de controle, 
ela disse “não ter conheci-
mento” de nenhum, mas ar-
gumentou que fará “o que 
achar eticamente correto” e 
que não “tem nenhum pro-
blema” em fazer “coisas novi-
dadeiras”. Sugeriu ainda que 
a própria população partici-
pante do estudo poderá não 
aceitar a composição de um 
grupo controle. 

No programa, ela ainda 
afirmou que, dos oito pacien-
tes, seis tiveram alguma me-
lhora na função motora, um 
índice de 75% contra uma 
média de 10% de melhora es-
pontânea em média. 

Apesar de classificar a mo-
lécula como “muito promis-
sora”, a cientista também 
reforçou que a pesquisa ain-
da está em andamento e exi-
ge cautela. l 

Menina de 12 anos 
não é mulher 

Causa espanto o TJMG absolver

um homem de 35 anos do crime

de estupro de vulnerável 

Com alta de pedidos, médicos 
viajam para aplicar polilaminina
Aplicações são feitas 
em pacientes que 
tiveram autorização 
da Anvisa; laboratório 
quer dar treinamento 
a cirurgiões

Lesões medulares
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SÃO PAULO RECLAMA

FALECIMENTOS

MISSAS
Hilda Caldeira Chiochetti – Dia 1º, às 
9 horas, na Paróquia Santuário Nossa 
Senhora da Salette, na R. Dr. Zuquim, 
1746, Santana (3 meses).
Idérito dos Santos Caldeira – Dia 1º, 
às 9 horas, na Paróquia Santuário Nos-

sa Senhora da Salette, na R. Dr.  Zu-
quim, 1746, Santana (7 meses).
Como acionar o serviço funerário 
na cidade de São Paulo:

Na capital paulista, toda a presta-
ção dos serviços cemiteriais e funerá-
rios é feita por meio de quatro conces-

sionárias  autorizadas:  Consolare,  
Cortel, Maya  e Velar SP,  de acordo 
com a SP-Regula. O munícipe pode ain-
da encontrar informações detalhadas 
de como contratar o serviço funerário 
pelo telefone 156 ou pelo Portal 156 
(sp156. prefeitura.sp.gov.br/portal).

Reclamação de Idérito Mi-
guel Caldeira: “Venho no-
vamente pedir ajuda do Es-
tadão para cobrar das auto-
ridades  responsáveis  uma  
solução para um problema 
que afeta a população. Soli-
cito providências urgentes 
para o fechamento de bura-
co  fundo  na  Rua  João  Ju-
lião, altura do número 245, 
na faixa de pedestres, na es-
quina  com  a  Rua  Maestro  
Cardim, na lateral do Hos-
pital  Alemão  Oswaldo  
Cruz, que vem provocando 
danos  nos  veículos  e  aci-
dentes de trânsito. Espero 
que  esse  pedido  seja  o  
quanto antes atendido.”

Resposta  da  Companhia  
de Saneamento Básico do 
Estado  de  São  Paulo:  “A  
Companhia de Saneamen-
to Básico do Estado de São 
Paulo  (Sabesp)  informa  
que o trabalho na Rua João 
Julião,  245,  na  Bela  Vista  
foi concluído. O asfalto de-
finitivo da via também foi 
finalizado.  A  Sabesp  pede  
desculpas  pelos  transtor-
nos e permanece à disposi-
ção  24  horas  pelos  canais  
de atendimento aos clien-
tes:  no  telefone  0800  
0550195 (ligação gratuita), 
pelo WhatsApp (11) 33888-
000 ou na agência virtual, 
em www.sabesp.com.br.”

Se necessário, o leitor pode 
entrar  em  contato  nova-
mente com a coluna. l

CORREÇÕES

Para publicar anúncio fúnebre: Balcão Limão l (11) 3856-2139 l Atendimento de 2ª a 6ª das 8h às 20h horas. Sábado, domingo e feriados via WHATSAPP (11) 99181-2018 l Só serão publicadas notícias de falecimento/missa encaminhadas pelo e-mail 
falecimentos@estadao.com, com nome do remetente, endereço, RG e telefone.

MALU MÕES

O diretor-geral da Agência Na-
cional de Energia Elétrica (A-
neel), Sandoval de Araujo Feito-
sa Neto, recomendou o fim do 
contrato (caducidade) da Enel 
na Grande São Paulo. Ele foi o 
primeiro integrante da direto-
ria da autarquia a se manifes-
tar. Os outros quatro diretores 
ainda precisam dar seus votos, 
o que deve ocorrer em uma reu-
nião em 24 de março.

No fim de 2025, o Ministério 
de Minas e Energia, o governo 
paulista  e  a  Prefeitura  de  São  
Paulo  se  uniram  para  pedir  o  
rompimento do vínculo com a 
empresa, após um apagão dei-
xar 4,4 milhões de imóveis no 
escuro em dezembro. Apesar de 
o serviço de energia ser presta-
do no âmbito municipal, só o go-
verno federal, responsável pelo 
contrato, pode rescindir a con-
cessão. Mas para isso é necessá-
ria recomendação da Aneel.

Em nota, a Enel diz cumprir 
integralmente suas obrigações 
e que apresentou “melhoria ex-
pressiva  nos  indicadores  de  
atendimento emergencial”. 

Sandoval argumentou que já 
há  “todos  os  elementos  para  
que se conclua pela prestação 
inadequada  do  serviço”  pela  
Enel e defendeu a necessidade 
de  intervenção  na  concessão  
até que uma nova empresa as-
suma a distribuição.

A área técnica da Aneel con-
cluiu que foi “insatisfatória” a 
atuação da Enel no apagão de 
dezembro, terceiro grande ble-
caute  em  São  Paulo  desde  
2023.  Segundo  o  documento,  
houve “fragilidades na capaci-
dade de resposta” da empresa.

RELATÓRIO. Em relatório apre-
sentado em 11 de fevereiro, téc-
nicos da Aneel apontaram falta 
de domínio específico das equi-
pes da Enel. “Houve baixa pro-
dutividade  das  equipes,  redu-
ção significativa de equipes du-
rante o período noturno e ma-
drugada,  proporção  baixa  de  
veículos de grande porte e indí-
cios de falhas ou falta de manu-
tenção nas redes”, diz. “Apesar 
de a distribuidora ter disponí-
vel mais de 1.500 equipes, verifi-
cou-se  elevado  porcentual  de  
equipes que não atuam com fre-
quência no atendimento a ocor-
rências emergenciais.”

Destaca-se ainda que a luz só 
voltou  para  todos  os  imóveis  
afetados pelo vendaval de 10 de 
dezembro às 10h47 do dia 16. A 
área técnica da Aneel ainda des-
tacou que 32% dos imóveis só 
foram atendidos mais de 24 ho-

ras depois do apagão.
Em nota,  a Enel defende 

que  84%  dos  clientes  tive-
ram a energia restabelecida 
em até 24 horas – e, em 48 
horas,  95%.  Diz  ainda  que  
restabeleceu o fornecimen-
to mais rápido do que no apa-
gão de outubro de 2024. 

Naquela ocasião, a Aneel 
mandou  que  a  companhia  
apresentasse um plano de re-
cuperação para resolver a de-
mora em restabelecer a luz 
após tempestades.

A Enel diz que cumpriu o 
plano de recuperação,  que, 
segundo  a  concessionária,  
estabelece “iniciativas con-
cretas  e  mensuráveis  para  
reduzir o tempo de atendi-
mento em emergências”.

O plano havia sido aprova-
do pela Aneel, com aval da 
área técnica. Apesar disso, o 
relatório conclui que as me-
didas “não garantem quali-
dade satisfatória na presta-
ção do serviço nem retoma-
da do suprimento de ener-
gia quando ocorrem milha-
res de interrupções no mes-
mo dia”. l

LOTERIA

Site das concessionárias

Consolare: 
https://consolare.com.br
Cortel SP: 
https://www.cortelsp.com.br 
Grupo Maya: 

https://grupomaya.com.br/
Velar: 
https://velarspfuneraria.com.br/

Consta-nos que vae ser dirigi-
da á assembléa uma represen-
tação dos moradores da Con-
solação, em que reclamam 6  
ou 8 lampeões para continua-
ção da illuminação actual até 
o portão do Cemiterio Muni-
cipal. É tanto mais justa essa 
representação, quanto é cer-
to existir alli grande numero 
de moradores que dia e noite 
transitam  por  aquella  rua,  
além  da  circumstancia  dos  
frequentes enterros á noute e 
especialmente  em  tempo  de  
epidemia.
A  camara  já  por  vezes  tem,  
sem resultado, reclamado do 
exm.  governo  essa  medida  e  
portanto  só  esperamos  hoje  
da illustrada assembléa a satis-
fação d’essa necessidade.

https://acervo.estadao.com.br/pa-
gina/#!/18760225-330-nac-0003-
999-3-not l

Este espaço se destina à correção de erros 
publicados na edição impressa do ESTADÃO. 
Você pode colaborar enviando e-mail para 
correcoes@estadao.com. As correções abran-
gem erros como: de informação, nome, cargo, 
dados numéricos, entre outros.

Aos srs. deputadores

O que diz a empresa
Que cumpre obrigações 

do contrato; cita ainda 
‘trajetória contínua de 

melhorias’

Para ver os resultados, aponte a câma-
ra do seu celular para o QR Code ou 
acesse: https://loterias. esta-
dao.com.br/mega-sena.

Teve algum direito como cidadão 
ou consumidor desrespeitado? O 
blog Seus Direitos pode ajudar. 
Envie suas reclamações, com os 
devidos documentos, dados pes-
soais e contatos, além do nome 
dos envolvidos na questão, para o 
spreclama@estadao.com

HÁ 150 ANOS

Leitor cobra reparo 
de buraco em via 

O munícipe pode ainda encontrar 
informações detalhadas de como 
contratar o serviço funerário neste link

Diretor-geral de agência 
é o 1º a votar pelo fim de 
contrato com a Enel SP
Outros diretores da 
Aneel ainda precisam 
votar no processo, o 
que deve ocorrer na 
próxima reunião,
em 24 de março

Apagões em série

NA WEB

https://www.prefeitura.sp.gov.br
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LEONARDO CATTO

Coritiba e São Paulo se enfren-
tam hoje, às 19h30, pela 4.ª ro-
dada do Brasileirão, no Couto 
Pereira, em Curitiba. A equipe 
paulista busca se manter na bri-
ga pelo topo da tabela.

O São Paulo também joga pa-
ra defender  a  invencibilidade  
de sete partidas, com seis vitó-
rias e um empate. Peça-chave 
nessa  sequência,  o  meia  Da-
nielzinho  será  poupado  devi-
do ao desgaste físico.

Outro desfalque é o atacan-
te  Lucca,  que  sente  dores  na  
coxa.  Ele  já  havia  ficado  fora  
contra o Red Bull Bragantino, 
pelo Paulistão.

Com a semifinal do estadual 
marcada  para  domingo,  con-
tra o Palmeiras, o técnico Her-
nán Crespo deve escalar um ti-
me  misto  hoje.  Lucas  Moura  
pode  ser  preservado  visando  
ao clássico, já que o gramado 
sintético da Arena Barueri exi-
ge maior cuidado físico.

No Coritiba,  o técnico Fer-
nando  Seabra  poderá  contar  
com a estreia do lateral-esquer-
do Felipe Jonatan. l

BRUNO ACCORSI

Quase um ano depois de recu-
sar proposta para assumir o Co-
rinthians para cuidar da saúde 
mental, Tite vai estar do lado do 
Cruzeiro  no  embate  entre  os  
dois times hoje, às 20 horas, em 
jogo da quarta rodada do Brasi-
leirão. O duelo será no Minei-
rão, onde, em 2025, os corintia-
nos venceram o primeiro jogo 
da semifinal da Copa do Brasil 
por 1 a 0, com gol de Memphis 
Depay – na volta, os cruzeiren-
ses venceram por 2 a 1 e perde-
ram nos pênaltis.

O alvinegro tentou contratar 
Tite em abril de 2025, após demi-
tir Ramón Díaz. Bicampeão bra-
sileiro e vencedor da Libertado-

res  e  do  Mundial  pelo  Corin-
thians, o gaúcho recusou a pro-
posta porque teve uma crise de 
ansiedade durante as tratativas 

e decidiu se afastar do fute-
bol. Voltou a trabalhar em ja-
neiro deste ano, quando foi 
anunciado pelo Cruzeiro.

Após a negativa do ídolo, a 
diretoria  do  Corinthians  
trouxe  Dorival  Júnior,  que  
conduziu a equipe aos títulos 
da Copa do Brasil e da Super-
copa  Rei  –  e  está  brigando  
agora pelo  título do  Paulis-
tão, cuja semifinal será no sá-
bado, às 20h30, contra o No-
vorizontino,  em  jogo  único  
em Novo Horizonte. Até por 
isso,  a  escalação da  partida  
contra  o  Cruzeiro  depende  
das condições físicas dos atle-
tas. Lesionados, Yuri Alber-
to, Kaio César, Matheus Pe-
reira e Hugo estão fora. 

Após a derrota para o Ba-
hia na estreia, o Corinthians 
venceu por 2 a 0 o Red Bull 
Bragantino e por 1 a 0 o Athle-
tico-PR. Com seis pontos, es-
tá na quinta colocação.

Já o Cruzeiro está na últi-
ma colocação, com um pon-
to, e busca a primeira vitória 
no  Brasileirão.  O  início  de  
temporada é de pressão so-
bre Tite, cujo trabalho tem si-
do bastante criticado. l 

4ª RODADA

HOJE

19h Remo x Internacional

19h RB Bragantino x Athletico-PR

19h30 Coritiba x São Paulo

20h Cruzeiro x Corinthians

21h30 Palmeiras x Fluminense

21h30 Grêmio x Atlético-MG

AMANHÃ

19h Santos x Vasco

ADIADOS*

Flamengo x Mirassol

Botafogo x Vitória

Bahia x Chapecoense

PG J V E D SG
1º Palmeiras 7 3 2 1 0 6

2º São Paulo 7 3 2 1 0 3

3º Bahia 7 3 2 1 0 2

4º Fluminense 7 3 2 1 0 2

5º Corinthians 6 3 2 0 1 2

6º Athletico-PR 6 3 2 0 1 1

7º RB Bragantino 6 3 2 0 1 0

8º Chapecoense 5 3 1 2 0 2

9º Mirassol 5 3 1 2 0 1

10º Coritiba 4 3 1 1 1 0

11º Flamengo 4 3 1 1 1 0

12º Botafogo 3 3 1 0 2 1

13º Grêmio 3 3 1 0 2 -1

14º Vitória 3 3 1 0 2 -3

15º Atlético-MG 2 3 0 2 1 -1

16º Remo 2 3 0 2 1 -2

17º Vasco 1 3 0 1 2 -2

18º Santos 1 3 0 1 2 -3

19º Internacional 1 3 0 1 2 -3

20º Cruzeiro 1 3 0 1 2 -5

RICARDO MAGATTI

Líder do Campeonato Brasilei-
ro com sete pontos em três jo-
gos, o Palmeiras enfrenta o Flu-
minense hoje, em confronto di-
reto pela  liderança.  A partida  
será  na  Arena  Barueri,  às  
21h30, e pode marcar o reen-
contro  do  colombiano  Jhon  
Arias com o time do qual se tor-
nou ídolo.

Arias estreou no último sába-
do, na vitória alviverde por 4 a 
0  sobre  o  Capivariano,  pelas  
quartas de final do Paulistão, e 
ainda  não  deve  ser  titular.  É  
provável, porém, que participe 
do jogo contra o Fluminense, 
equipe que defendeu por mais 
de quatro anos antes de seguir 
para a Europa. O clube carioca 
tinha preferência por um possí-
vel  retorno  do  colombiano,  
mas  não  conseguiu  cobrir  a  
oferta  palmeirense  de  25  mi-
lhões de euros.  “O  Palmeiras 
me dá tudo que um atleta preci-
sa  para  brigar  por  títulos,  é  

uma  potência  no  Brasil,  na  
América do Sul e no mundo”, 
disse o meia-atacante em sua 
apresentação.

O  Fluminense  também  so-
ma  sete  pontos,  assim  como  
São Paulo e Bahia. O Palmeiras 
lidera pelo saldo de gols. Será 
um dos últimos jogos na Arena 
Barueri, estádio administrado 
por uma das empresas de Leila 
Pereira. São oito partidas de in-

vencibilidade na arena, que se 
tornou a segunda casa palmei-
rense, e seis vitórias seguidas.

“Estamos  bem  no  Brasilei-
rão e bem no Campeonato Pau-
lista. A verdade é que o nosso 
time está  funcionando  muito  
bem, como o Abel vem pedin-
do. Estamos treinando bem, jo-
gando bem e isso é o mais im-
portante”, afirmou o atacante 
paraguaio Ramón Sosa, desta-

que da equipe em 2026. Reser-
va, ele tem sido decisivo nesta 
temporada,  com  dois  gols  e  
três assistências em dez jogos.

O volante uruguaio Emilia-
no Martínez é novo desfalque, 
tratando lesão na panturrilha 
esquerda.  O  atacante  Pauli-
nho, em fase final de recupera-
ção após duas cirurgias na ca-
nela, segue fora e deve voltar 
no fim de março.

BOA FASE. O Fluminense tam-
bém vive ótima fase neste iní-
cio de temporada. Perdeu ape-
nas um dos 11 jogos no ano e 
está  invicto  no  Brasileirão,  
com duas vitórias e um empa-
te. O atacante uruguaio Canob-
bio, expulso contra o Botafo-
go, é baixa. Savarino deve ser o 
substituto. Nonato, com lesão 
muscular,  também  está  fora,  
mas vinha sendo reserva. l

CRUZEIRO
19h30: PRIME VÍDEO

CORINTHIANS

21h30: GLOBO e PREMIERE

20h: PREMIÈRE

4ª RODADA DO BRASILEIRÃO

CRUZEIRO: Cássio; William, 
Fabrício Bruno, Villalba e Kaiki; 
Lucas Silva, Lucas Romero, Gerson 
e Matheus Pereira; Kaio Jorge e 
Arroyo. Técnico: Tite.
CORINTHIANS: Hugo Souza; 
Pedro Milans, André Ramalho, 
João Pedro Tchoca e Fabrizio 
Angileri; Raniele, Allan (Charles), 
Carrillo (Breno Bidon) e Rodrigo 
Garro; Vitinho (Memphis Depay) e 
Gui Negão. Técnico: Dorival Júnior.
Árbitro: Davi de Oliveira Lacerda (ES).
Horário: 20h.
Local: Mineirão, em Belo Horizonte (MG).

*JOGOS AINDA SEM DATAS DEFINIDAS

Invicto há sete 
jogos, São Paulo 
deve atuar com 
time misto em 
Curitiba

l Libertadores l Sul-Americana l Rebaixamento

CLASSIFICAÇÃO

CORITIBA: Pedro Morisco; Tinga, 
Maicon, Thiago Santos e Bruno 
Melo; Willian Oliveira, Lavega e 
Josué; Lucas Ronier, Breno 
Lopes e Pedro Rocha. Técnico: 
Fernando Seabra.
SÃO PAULO: Rafael; Maik, Alan 
Franco, Arboleda e Enzo Díaz; 
Pablo Maia, Bobadilla, Marcos 
Antônio e Cauly; Tapia e Calleri. 
Técnico: Hernán Crespo. 
Árbitro: Wilton Pereira Sampaio 
(GO).
Horário: 19h30 (de Brasília).
Local: Couto Pereira, em Curitiba.

4ª RODADA DO BRASILEIRÃO

SÃO PAULOCORITIBA

Corinthians enfrenta 
Cruzeiro de Tite antes 
de decisão no Paulistão

PALMEIRAS: Carlos Miguel; 
Khellven, Gustavo Gómez, 
Murilo e Piquerez; Marlon Freitas, 
Andreas Pereira e Maurício; 
Allan, Vitor Roque e Flaco López. 
Técnico: Abel Ferreira.
FLUMINENSE: Fábio; Samuel 
Xavier, Freytes, Jemmes e Renê; 
Bernal, Martinelli e Lucho Acosta; 
Savarino, Serna e John Kennedy. 
Técnico: Luis Zubeldía. 
Árbitro: Felipe Fernandes 
de Lima (MG).
Horário: 21h30.
Local: Arena Barueri.

4ª RODADA DO BRASILEIRÃO

FLUMINENSEPALMEIRAS

Palmeiras pega o Fluminense 
e tenta se manter na liderança

O colombiano Jhon Arias pode reencontrar o Fluminense hoje 

Campeonato Brasileiro

Alviverde está na ponta pelo saldo de gols e quer vitória para 
consolidar boa fase,  enquanto Arias pode reencontrar o Fluminense

CESAR GRECO/PALMEIRAS
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A  Portuguesa  anunciou  on-
tem,  em  comunicado  oficial,  
que identificou os torcedores 
responsáveis por cometer atos 
racistas  contra  Hugo  Souza,  
goleiro do Corinthians, na par-
tida  do  último  domingo,  22,  
válida pelas quartas de final do 
Campeonato Paulista.

De acordo com o clube, os 
nomes  dos  autores  das  ofen-
sas racistas foram encaminha-
dos às autoridades. “A Portu-
guesa SAF informa que identi-

ficou os autores das ofensas ra-
cistas sofridas pelo goleiro Hu-
go Souza, do Sport Club Corin-
thians Paulista, na partida do 
último domingo (22), no Está-
dio do Canindé”, afirmou, em 
nota, o clube do Canindé

Além disso, a Lusa informa 
que os responsáveis pelos atos 
racistas  foram  excluídos  do  
quadro de sócios-torcedores e 
que  “as  respectivas  identida-
des serão encaminhadas às au-
toridades”.  “Reforçamos  o  

nosso repúdio aos atos, que 
não representam os nossos 
valores e os de nossa torci-
da, e não toleraremos qual-
quer tipo de comportamen-
to discriminatório.” 

O CASO. Na saída para os ves-
tiários após o fim da partida 
vencida pelo Corinthians, o 
goleiro Hugo Souza foi ofen-
dido por dois jovens que es-
tavam atrás do gol defendi-
do  pela  Portuguesa  no  se-
gundo tempo do confronto. 
“Seu  sem  dente”,  “favela-
do”, “passa fome”, “vai cor-
tar esse cabelo, seu piolhen-
to” foram algumas das ofen-
sas proferidas pelos torce-
dores. l VICTOR FARDIN

MARINA BORGES

A escalada de violência no esta-
do de Jalisco, no México, preocu-
pa a Fifa às vésperas da repesca-
gem  da  Copa  do  Mundo  de  
2026. Segundo o jornal The New 
York Times, um alto funcionário 
da federação admitiu, sob condi-
ção de anonimato, que o clima 
de instabilidade levantou dúvi-
das internas sobre a realização 
dos jogos previstos para março. 
Guadalajara, epicentro da onda 
de ataques, e Monterrey recebe-
rão quatro partidas, duas em ca-
da cidade, reunindo Bolívia, Su-
riname, Nova Caledônia, Jamai-
ca, RD Congo e Iraque, entre os 
dias 27 de março e 1.º de abril.

Segundo a publicação, a enti-
dade acompanha com atenção 
os confrontos,  bloqueios  e in-
cêndios que tomaram partes da 
região após uma grande opera-
ção das autoridades mexicanas 
contra os cartéis de drogas que 
atuam no país. Nos bastidores, a 
avaliação é de que as partidas da 
repescagem podem ser transfe-
ridas para outras localidades ca-
so não haja garantias de seguran-
ça para atletas, comissões, diri-
gentes e torcedores.

Caso  a  violência  permaneça  
por mais tempo, uma opção se-
ria  mover,  dentro  do  México  
mesmo,  os  confrontos  do  
playoff que garantirão as duas úl-
timas seleções participantes da 
Copa do Mundo, para locais em 

que não haja problemas. Outra 
possibilidade seria a transferên-
cia para os EUA, uma das duas 
outras  sedes  do  torneio,  que  
também terá jogos no Canadá.

Horas depois dessas informa-
ções virem a público, a Fifa ten-
tou baixar o tom. Um porta-voz 
da entidade afirmou  que seria 
“equivocado” falar em preocu-
pação grave no momento e re-
forçou a confiança nos três paí-
ses que sediarão a Copa. “A situa-
ção em Jalisco está sendo acom-
panhada de perto, com diálogo 
constante  com  as  autoridades  
locais e federais”, disse o repre-
sentante, destacando que a Fifa 
seguirá as orientações oficiais re-
lacionadas à segurança pública.

RESPONSABILIDADE.  Em  
eventos  Fifa,  a  segurança  é  
uma  responsabilidade  do  
país-sede.  Até  o  momento,  
não há relatos de que o gover-
no mexicano tenha sinaliza-
do à entidade problemas pa-
ra organizar os seus dez jo-
gos na Copa do Mundo ou os 
quatro jogos da repescagem.

Além  de  Guadalajara  e  
Monterrey, a Cidade do Méxi-
co será sede do Mundial, rece-
bendo  inclusive  a  abertura  
da Copa, no dia 11 de junho, 
com  partida  entre  os  anfi-
triões e a África do Sul.

Autoridades mexicanas de-
cretaram alerta máximo nos 
últimos  dias,  suspenderam  
eventos de grande porte e re-
forçaram a presença da Guar-
da Nacional e do Exército na 
região metropolitana. 

Por enquanto, a entidade 
evita falar em mudanças de-
finitivas. Mas, nos bastido-
res, a mensagem é de que, 
caso  a  segurança  não  esti-
ver  plenamente  assegura-
da, até compromissos já pre-
vistos podem entrar em re-
visão. l COLABOROU MARCEL RIZZO

Semifinal 1 (Guadalajara) 

26/3 23h N. Caledônia x Jamaica

Semifinal 2 (Monterrey)

26/3 20h Bolívia x Suriname

Final 1 (Guadalajara) 

31/3 18h RD Congo x Venc. SF 1

Final 2 (Monterrey)

01/4 0h Iraque x Venc. SF 2

O Jogo das Estrelas do NBB, principal evento festivo do 
basquete brasileiro, será no dia 28 de março, das 17h30 às 21h, no 
Ginásio do Ibirapuera, em São Paulo. A venda de ingressos come-
ça na próxima semana. Clientes da Caixa terão acesso antecipa-
do no domingo, dia 1.º de março, enquanto o público geral pode-
rá comprar entradas a partir da próxima terça-feira, dia 3. l

Jogo das Estrelas do NBB será realizado 
no Ginásio do Ibirapuera nesta temporada

Portuguesa bane torcedores 
que cometeram atos racistas

REPESCAGEM

ALFREDO ESTRELLA / AFP

Ex-jogador Viola é condenado a três 
anos de prisão por posse ilegal de arma

Justiça

Tetracampeão mundial com a seleção brasileira, o ex-ata-
cante Paulo Sérgio Rosa, o Viola, foi condenado na última segun-
da-feira a três anos e 10 meses de prisão em regime aberto por 
posse ilegal de arma e de munições. A pena foi convertida em 
serviços comunitários que devem ser prestados ao longo do pe-
ríodo da sentença. Ele ainda pode recorrer da decisão. l

Basquete

TÊNIS 
l ATP 500 de Dubai
Segunda Rodada
12h / ESPN 2

FUTEBOL
l Champions League
Atalanta x Borussia Dortmund
13h30 / TNT e HBO Max
PSG x Monaco
16h45 / TNT e HBO Max
Juventus x Galatasaray
16h45 / Space e HBO Max
Real Madrid x Benfica
16h45 / HBO Max
15h45 / SporTV
l Campeonato Brasileiro
Remo x Internacional
19h / SporTV

RB Bragantino x Athletico-PR
19h / Premiere
Coritiba x São Paulo
19h30 / Prime Vídeo
Cruzeiro x Corinthians
20h / Premiere
Grêmio x Atlético-MG
21h30 / Premiere
Palmeiras x Fluminense
21h30 / Globo e Premiere
l Copa Libertadores
Botafogo x Nacional de Potosí
21h30 / ESPN

BASQUETE
l NBA
O. C.Thunder x Detroit Pistons
21h30 / ESPN 2
Boston Celtics x Denver Nuggets
23h55 / ESPN 2

Em Milão, Bodo/Glimt volta a vencer a 
Internazionale e avança às oitavas de final

Em uma das maiores zebras da história da Champions Lea-
gue, o Bodo/Glimt venceu a Internazionale de Milão, ontem no 
estádio San Siro, em Milão, por 2 a 1 e ficou com a vaga para as 
oitavas de final do torneio – o time já havia vencido os italianos 
por 3 a 1 no jogo de ida, na Noruega. Ainda ontem, o Atlético de 
Madrid se classificou após vencer o Brugge por 4 a 1; o Newcastle 
confirmou sua vaga ao vencer o Qarabag por 3 a 2 e o Bayer Le-
verkusen avançou ao empatar sem gols com o Olympiacos. l

Samir Xaud revela acerto encaminhado 
com Carlo Ancelotti até a Copa de 2030

O MELHOR DA TV

Champions League

Samir Xaud, presidente da Confederação Brasileira de 
Futebol (CBF), afirmou ontem que o técnico italiano Carlo An-
celotti está com o contrato de renovação encaminhado para 
seguir no comando do Brasil até a Copa do Mundo de 2030. 
Segundo Xaud, o que falta para o novo contrato ser assinado 
são apenas “ajustes burocráticos e jurídicos”. l

PIERO CRUCIATTI / AFP

Seleção brasileira

Injúria racial

Cidades do estado de Jalisco são alvo de ataques de cartéis

Violência no México 
preocupa Fifa para a
repescagem da Copa
Conflitos em Jalisco 
geram apreensão nos 
bastidores; entidade 
monitora a segurança 
em Guadalajara antes 
dos jogos de março

Futebol
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USP/DIVULGAÇÃO

Bot, que funciona no WhatsApp, fi-
cou em 1.º em programa de inovações e 
será apresentado em evento nos EUA

Tecnologia

A IA pode lidar com diferentes formatos de conteúdo para analisar

ANDRÉ LUIZ  DIAS GONÇALVES

Criada por alunos da Univer-
sidade  de  São  Paulo  (USP),  
uma ferramenta de inteligên-
cia artificial que checa fatos e 
funciona no WhatsApp ven-
ceu  um  desafio  internacio-
nal. Como resultado, vai re-
presentar  o  Brasil  em  um  
evento nos Estados Unidos, 

que será realizado em março.
Denominada Tá Certo Isso 

AI?, a ferramenta ficou em pri-
meiro lugar no Programa AI4-
Good,  que  seleciona  inova-
ções de IA com impacto social, 
entre  mais  de  180  projetos.  
Junto com outros dois selecio-
nados,  estará  na  12.ª  Brazil  
Conference, em Cambridge.

DESENVOLVIMENTO.  O bot Tá 
Certo Isso AI? foi desenvolvi-
do pelos estudantes Cauê Pai-
va Lira, Luiz Felipe Diniz Cos-
ta e Pedro Henrique Ferreira, 

que cursam Ciência da Com-
putação na USP em São Car-
los,  interior  paulista.  A  IA  
também opera como uma pla-
taforma de Analytics e, com 
isso,  as  mensagens  encami-
nhadas alimentam um painel 
público no site.

“Acreditamos que a visibili-
dade proporcionada pela Bra-
zil Conference pode abrir ca-
minho não apenas para cola-
borações com órgãos gover-
namentais e  veículos de co-
municação, já que o enfrenta-
mento à desinformação é um 
interesse comum a essas esfe-
ras, mas também para impul-
sionar nossas trajetórias pro-
fissionais, por meio do desen-
volvimento de projetos com 
impacto social”, afirmou Cos-
ta ao site da USP.

Os alunos do Instituto de 
Ciências  Matemáticas  e  de  
Computação  (ICMC)  da  
USP vão  apresentar  o  siste-
ma inteligente de verificação 
de fatos à comunidade inter-
nacional em eventos entre os 
dias 27 e 29 de março.

Organizada pela comunida-
de  brasileira  de  estudantes  
nos EUA, a Brazil Conferen-
ce acontecerá nos câmpus da 
Universidade  de  Harvard  e  
do  Instituto  de  Tecnologia  
de Massachusetts (MIT). l

Como funciona a IA

l O chatbot opera no What-
sApp, sem a necessidade de 
instalar outros apps ou aces-
sar sites. Ele responde indivi-
dualmente e em grupo

l Basta adicionar o n.º 35-
8424-8271 à lista de contatos 
ou acessar o link disponível 
no site https://bit.ly/4kKjSFi

l Inicie uma conversa com o 

bot Tá Certo Isso AI? e com-
partilhe o conteúdo suspeito 
no bate-papo, seja link, texto, 
foto, vídeo, áudio ou figurinha

l Logo, a IA dirá se as infor-
mações são verificáveis, verda-
deiras ou falsas e quais fontes 
usou na checagem

l O procedimento é o mes-
mo nos chats em grupos, sen-
do preciso marcar o perfil do 
bot na conversa. O resultado 
fica visível para todos

Alunos da USP 
criam uma IA que 
detecta fake news

INTERIOR
E OUTRAS
LOCALIDADES

TERRENOS

SOROCABA

Vende-se.Terreno 160.000m² Zo-
na Industrial-R$150,00/m² Bairro
Aparecidinha☎ 11-98548-5000

PROPRIEDADES
RURAIS

TERRAS E

FAZENDAS

GOIÁS
FAZENDA. 200km distante de
BRASÍLIA. 2.800ha, aberta, dupla
aptidão: Lavoura, Pecuária e bas-
tante água. Boa Sede. Com mui-
tas benfeitorias.Ótimo Preço!Dire-
to c/prorietário (61)99978-1485

COMUNICADOS

ABANDONO EMPREGO
Conforme artigo 482 Letra I da CLT
convocamos Alessandro Mairin-
que, portador do CPF nº 030.
716.379-xx, a comparecer ao tra-
balho no prazo de 3 dias úteis. O
não comparecimento caracteriza-
rá abandono de emprego LAN-
CHONETE IBOTIRAMA 2004 LTDA

EMPRESAS

E PARTES SOCIAIS

REDE DE
SUPERMERCADO
Vende-se, 9 lojas em 4 cidades de
Goiás (Entorno de Brasília). 11
anos de operação consolidada.
Faturamento R$ 190 milhões/
ano. Tratar: ☎(61)99978-1485

03 Empilhadeiras a Gás, Cap. 2,0 a 4,5T - 03 
Empilhadeiras Elétricas, Cap. 1,3 a 1,7T - 03 
Transpaleteiras Elétricas, Cap. 2T - Paleteira Elétrica 
1,6T - Estufa Elétrica Contínua Engefor - Lavadora p/ 
Embalagens Retornáveis - Balança Plataforma - 34 
Cadeiras p/ Escritório - Diversos

02 Fiat Palio (Weekend Trekking 1.6 e Fire 1.0) - Empilhadeira 
Diesel Hyster - 02 Grupos Geradores, Capac. 187 e 260KVA - 
Transformador a Óleo 750KVA - Secador de Grãos 80T - Máq. Pré 
Limpeza - Linha de Produção Álcool Gel - Equipts. de Laboratório - 
Tombador de Carretas - Carreta Reboque - Silo 20T - Compressores 
de Ar - Motores Elétricos - Redutores - Chiller - Diversos.

CLASSIFICADOS  JORNAL  DO  CARRO  IMÓVEIS  OPORTUNIDADES&LEILÕES  CARREIRAS&EMPREGOS
Para anunciar:

(11)  3855-2001

ICQC

202 -2

A20
PARA FECHAR... UMA BOA HISTÓRIA

QUARTA-FEIRA, 25 DE FEVEREIRO DE 2026

O ESTADO DE S. PAULO

ines249 



E&N
ECONOMIA
&NEGÓCIOS DESTAQUE O

CADERNO E&N
(B1 A B16)

B12  Setor automotivo.

Chinesa 
Shineray 
busca espaço 
no mercado 

de motos, que já 
ultrapassou o de carros

Operação irregular envolve venda 
de precatório de usina ao Master 

Ativo do Grupo João Santos foi repassado para o banco por menos de 20% 
de seu valor; dinheiro da venda acabou no exterior em movimentações suspeitas

l Sistema financeiro l  Master liquidado

DANIEL WETERMAN 
BRASÍLIA

O Banco Master se beneficiou de 
uma negociação fraudulenta ao 
comprar um precatório de uma 
usina do Grupo João Santos, que 
entrou em recuperação judicial, 
e incorporar o ativo em seu balan-
ço enquanto atuava no mercado 
financeiro. O dinheiro arrecada-
do com a venda foi enviado por 
antigos donos do conglomerado 
para o exterior em movimenta-
ções  suspeitas,  indicam  docu-
mentos obtidos pelo Estadão.

O antigo dono do grupo, Fer-
nando Santos, disse à reportagem 
que  o  negócio  ocorreu  nos  

parâmetros de mercado, levando 
em conta a situação do processo 
no momento. Já a atual gestão afir-
mou que a decisão foi tomada pe-
la diretoria anterior de forma iso-
lada e que a operação deixou pre-
juízo de R$ 1,8 bilhão na empresa. 
O dono do Master, Daniel Vorca-
ro, não se manifestou. 

Em setembro de 2025, a Justiça 
Federal de Pernambuco reconhe-
ceu a  fraude na operação: com  
débitos com a União, a empresa 
não poderia ter transferido o valor 
a receber. O crédito foi bloqueado, 
impedindo o Master de repassar o 
ativo (mais informações na pág. B2). 

A operação envolve um preca-
tório bilionário do  Grupo João 
Santos, um dos maiores conglo-

merados do País até o início dos 
anos 2000, que foi parar no banco 
de Vorcaro após ser vendido por 
menos de 20% do seu valor. Tra-
ta-se de um direito creditório – no 
jargão financeiro, um “pré-preca-
tório”. É um dinheiro que uma 
empresa tem a receber da União e 
cujo processo ainda não tramitou 
de forma definitiva na Justiça. 

O Master, liquidado pelo Ban-
co Central em novembro, com-
prou esse tipo de crédito enquan-
to emitia CDBs prometendo ren-
tabilidade muito acima da ofere-
cida no mercado. 

A origem do precatório vem de 
uma condenação da União para 
indenizar as usinas do setor su-
croalcooleiro que tiveram prejuí-

zos na fixação de preços pelo Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool (IAA) 
entre junho de 1989 e maio de 
1994. O governo foi condenado a 
pagar os prejuízos em 2012, mas 
continuou contestando a decisão 
e o processo se arrasta até hoje. 

Uma das beneficiadas pela in-
denização foi a Companhia Agro 
Industrial de Goiana (Caig), do-
na da  Usina Santa  Tereza,  em 
Pernambuco, empresa do Gru-
po João Santos. A União foi con-
denada a pagar R$ 983 milhões 
para a usina, dos quais R$ 171 mi-
lhões já não são mais questiona-
dos e o restante ainda está em 
discussão. O valor total do preca-
tório cresceu, em razão do tem-
po e das atualizações, e hoje é cal-

culado em R$ 2,2 bilhões.
Antigo controlador do grupo, 

Fernando  Santos  negociou  a  
venda  do  ativo  para  o  Master  
(na época,  chamado  de Banco 
Máxima).  As  transferências  
ocorreram de forma fracionada 
em  diversas  parcelas,  durante  
2019 e 2020, para uma cadeia de 
fundos de investimento que ti-
nham  o  Master  por  trás.  São  
eles:  Amazonita, Luna, Norue-
ga, Atenas, Dublin e Horizon.

No caso dos fundos Amazonita 
e Horizon, o Master era o cotista 
majoritário, conforme documen-
tos entregues pela CVM) à Justi-
ça. Nos demais, o crédito entrou 
nos fundos e depois foi transferi-
do para o Master ou para outros 
fundos ligados ao banco. A suspei-
ta é de que todos tenham sido usa-
dos pelo Master para fazer opera-
ções no mercado financeiro. 

O conglomerado pernambu-
cano recebeu R$ 180 milhões 
com a venda, quando o precató-
rio já valia R$ 1 bilhão. Os fun-
dos, por sua vez, venderam os 
papéis para o Master, confor-
me documentos entregues pe-
lo  Grupo  João  Santos  e  pelo  
Master à Justiça. l 
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Governo do DF agora quer crédito de 
R$ 6,6 bi para cobrir rombo no BRB

l Sistema financeiro l  Master liquidado

BRASÍLIA 
SÃO PAULO

O governo do Distrito Federal 
enviou um novo projeto de lei 
com  ações  para  capitalizar  o  
Banco  de  Brasília  (BRB)  à  
Câmara  Legislativa  (CLDF)  
após  o  rombo  deixado  pelo  
Banco Master. A versão autori-
za  o  Executivo  distrital  a  to-
mar empréstimos de até R$ 6,6 
bilhões com o Fundo Garanti-
dor de Créditos (FGC) e insti-

tuições financeiras.
A autorização específica pa-

ra realizar operações de crédi-
to com o FGC e outras institui-
ções e o valor limite de R$ 6,6 
bilhões não constavam no pro-
jeto  original,  protocolado  na  
sexta-feira, como antecipou o 
Estadão.  Esses pontos foram 
incluídos apenas no novo tex-
to, enviado à Câmara Legislati-
va na tarde desta terça-feira. 

O novo texto mantém como 
garantias  uma  série  de  imó-
veis  de  propriedade  do  DF  e  

das  estatais  Terracap,  Nova-
cap,  CEB  e  Caesb.  A  lista  de  
imóveis que seriam usados di-
minuiu de 12 para nove.

A nova lista mantém o con-
junto de prédios que formam 
o  Centro  Administrativo  do  
Distrito  Federal  (Centrad),  
que enfrenta  um  impasse  ju-
rídico e entraves políticos, co-
mo revelou  o  Estadão.  Já  as  
duas áreas do Parque do Gua-
rá, que haviam sido considera-
das polêmicas pelo fato de o  
espaço ser cercado por áreas 

verdes preservadas, saíram da 
lista no novo projeto.

Apesar das mudanças, o proje-
to mantém em linhas gerais a 
mesma direção da sua primeira 
versão. O texto autoriza o gover-
no distrital a adotar medidas pa-
ra  recompor,  reforçar  ou  am-
pliar  o  patrimônio  líquido  do  
BRB, por meio de três opções: 
integralização do capital social 
com realização de aportes; alie-
nação de bens públicos e desti-
nação dos recursos obtidos ao 
banco; ou outras medidas, co-
mo as operações de crédito.

CARTÃO  AMARELO.  O  Banco  
Central  pode  aplicar  uma  es-
pécie  de  “cartão  amarelo”  no  
BRB caso o governo de Ibaneis 
Rocha (MDB) não faça aportes 

no banco até o dia 31 de março – 
data-limite para a divulgação de 
balanço da instituição.

O  banco  estatal  comprou  
carteiras podres do  banco  de 
Daniel Vorcaro e ainda não cal-
culou o tamanho total do rom-

bo, que passa de R$ 5 bilhões e 
pode chegar a R$ 9 bilhões, se-
gundo pessoas a par das análi-
ses e auditorias financeiras em 
andamento. l CÍCERO COTRIM e ANDRÉ 

MARINHO

DANIEL WETERMAN
BRASÍLIA

Os  relatórios  entregues  pela  
atual  gestão  do  Grupo  João  
Santos à Polícia Federal e à Jus-
tiça apontam que, do dinheiro 
que o grupo recebeu, R$ 32 mi-
lhões  foram  remetidos  para  
três empresas na Suíça (Agri-
cultural, Cement & Land e Su-
gar & Land) entre 2019 e 2022. 

Os valores foram movimenta-
dos em contas mantidas no Mas-
ter. Outros R$ 75 milhões foram 
enviados para contas de Gusta-
vo Elijah Figueiredo Góes, gen-
ro de Fernando Santos, e de em-
presas ligadas à família.

Em função do nome das em-
presas na Suíça, os repasses fo-
ram  apelidados  de  Operação  
La La Land. As transferências 
foram usadas sob o pretexto de 
pagar a variação cambial de con-
tratos de empréstimos em dó-
lar. As empresas emprestaram 
US$ 100 milhões ao grupo cer-
ca de um mês após as suas cria-
ções, e são suspeitas de terem 
sido  usadas  pelos  antigos  do-
nos para simular dívidas e man-
dar dinheiro para o exterior. 

Fernando, Gustavo e outras 
pessoas  e  empresas  ligadas  à  
família Santos foram investiga-
dos na Operação Background, 

da Polícia Federal, e são suspei-
tos de lavagem de dinheiro, or-
ganização criminosa e outros 
crimes cometidos no controle 
das empresas, incluindo a re-
messa de recursos para o exte-
rior. Os documentos indicam 
que  o  dinheiro  arrecadado  
com a venda do precatório in-
tegrou o esquema.

LIMBO JURÍDICO. Em setembro 
de 2025,  a  Justiça  Federal  de  
Pernambuco  reconheceu  a  
fraude na venda do precatório 
para  o  Master  e  bloqueou  o  
crédito,  impedindo  o  Master  
de repassar o ativo. A decisão 
foi  confirmada  pelo  Tribunal  
Regional Federal da 5.ª Região 
em novembro. Segundo as sen-
tenças, a empresa não poderia 
ter transferido o valor a rece-
ber porque tinha débitos com 
a União e deveria ter usado o 
dinheiro  para  abater  as  dívi-
das. O grupo devia cerca de R$ 
10  bilhões  para  União  –  em  
2023, foi fechado um acordo pa-
ra pagamento de R$ 4 bilhões. 

A Procuradoria-Geral da Fa-
zenda  da  União  (PGFN),  em  
parecer,  também  entendeu  
que houve fraude, pois o Gru-
po  João  Santos  começou  a  
transferir o ativo em outubro 
de 2019, quando já tinha dívi-
das com a União. O repasse do 
precatório, segundo a Procura-
doria, ocorreu “num claro in-
tuito de evitar o pagamento de 
dívidas fiscais”. 

Agora, o precatório está num 
“limbo jurídico”. A atual gestão 
do grupo João Santos pediu a 
nulidade da venda para o Mas-

ter, pois entende que o ativo bi-
lionário foi transferido por um 
valor irrisório, esvaziando o pa-
trimônio da empresa. 

O  Master  alegou  na  Justiça  
que o precatório foi adquirido 
de maneira regular e atenden-
do aos parâmetros de mercado. 

A Justiça Federal de Pernam-
buco, que julga a recuperação 
judicial e bloqueou o precató-
rio, informou que a decisão foi 

questionada  pelo  Banco  Mas-
ter e o recurso ainda não foi jul-
gado. A Justiça Federal do Dis-
trito Federal, onde o precató-
rio tramita, disse que ainda não 
há uma sentença definitiva. 

Conforme  o  Estadão  apu-
rou, Vorcaro tentou revender o 
ativo para outros bancos, e hou-
ve  interessados,  entre  eles  o  
BTG Pactual, do banqueiro An-
dré Esteves, mas a transferência 
foi impedida pela Justiça. Procu-
rado, o BTG não comentou.

RESPOSTA.  O antigo dono do 
Grupo João Santos,  Fernando 
Santos, afirmou em nota que ne-
gociou  o  precatório  porque,  
diante da pandemia de covid-
19, “não restou outra saída” a 

não ser procurar o mercado pa-
ra  obter  recursos.  “Na  época,  
foi  apresentada proposta  para 
aquisição parcial do direito cre-
ditório pelo então Banco Máxi-
ma, depois convertido no Ban-
co Master, tendo o negócio sido 
realizado  nos  parâmetros  de  
mercado, levando em conta a si-
tuação do processo naquele mo-
mento”, afirmou Santos. 

O advogado da atual gestão do 
Grupo João Santos, Gustavo Ma-
tos, afirmou que a transferência 
do precatório  foi  uma  decisão  
isolada da antiga diretoria, por 
meio de Fernando Santos, sem 
passar pelo restante da família 
que controlava o negócio. O pre-
juízo  calculado  pelos  gestores  
atuais é de R$ 1,8 bilhão, disse. l 

Enxugamento
Novo texto mantém

imóveis como garantia; 
agora nove, e não 12,

poderão ser negociados

Direito do Grupo João Santos foi parar no Banco Master após 
venda fraudulenta; dinheiro movimentou operações suspeitas

INFOGRÁFICO: ESTADÃO

O CAMINHO DO PRECATÓRIO

R$ 180 milhões*
GRUPO

JOÃO SANTOS

A TRANSFERÊNCIA FOI FRACIONADA 
(2019-2020) ATRAVÉS DE UMA CADEIA 
DE SEIS FUNDOS DE INVESTIMENTO

OS CRÉDITOS 
SAÍRAM DOS 
FUNDOS E FORAM 
PARAR NO 
PATRIMÔNIO DO 
BANCO MASTER, 
DE DANIEL 
VORCARO

A JUSTIÇA E A PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL ENTENDEM QUE 
A TRANSFERÊNCIA FOI FRAUDADA, POIS O GRUPO TINHA DÍVIDAS PARA 
PAGAR COM A UNIÃO

FORAM TRANSFERIDOS PARA 
O GENRO DO CONTROLADOR 
DO GRUPO E EMPRESAS 
LIGADAS À FAMÍLIA

FORAM REMETIDOS PARA O 
EXTERIOR ATRAVÉS DE CONTAS 
NO PRÓPRIO BANCO MASTER

A SUSPEITA É QUE
O OBJETIVO DO ESQUEMA 
TENHA SIDO SIMULAR 
DÍVIDAS PARA ESVAZIAR 
O PATRIMÔNIO DA 
EMPRESA E FAVORECER 
OS ANTIGOS DONOS

DESTINO:
TRÊS EMPRESAS 
SEDIADAS NA SUÍÇA

DOS R$ 180 MILHÕES RECEBIDOS

AMAZONITA LUNA NORUEGA ATENAS DUBLIN HORIZON

BANCO 
MASTER

VENDEU PRECATÓRIO POR

FUNDOS

R$ 75 
MILHÕES 

R$ 32 
MILHÕES 

AGRICULTURAL CEMENT & LAND SUGAR & LAND

OS PAGAMENTOS FORAM JUSTIFICADOS 
COMO "VARIAÇÃO CAMBIAL" DE 
EMPRÉSTIMOS FICTÍCIOS FEITOS POR 
ESSAS EMPRESAS SUÍÇAS AO
GRUPO JOÃO SANTO

*O PRECATÓRIO ERA AVALIADO EM R$ 1 BILHÃO E HOJE VALE MAIS DE R$ 2 BILHÕES

Dinheiro de 
precatório 
foi parar em 
contas na Suíça
Relatórios com a 
indicação de depósitos 
de R$ 107 milhões 
foram entregues pela 
atual gestão do Grupo 
João Santos à PF

Bloqueio
A Justiça reconheceu

a fraude na venda do
precatório e impediu o 

Master de repassar o ativo
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Conteúdo patrocinado

Imposto Seletivo é uma questão de seguridade social
Tributação pode reduzir o acesso precoce ao álcool, às bebidas açucaradas e também aos sites de apostas

A defi nição das regras do Imposto 
Seletivo, etapa central da regulamen-
tação da reforma tributária, ampliou 
o debate sobre seus efeitos no consu-
mo de adolescentes e jovens adultos 
— fase em que hábitos de longo prazo 
se consolidam e que corresponde ao 
grupo que mais demandará, no futuro, 
os serviços do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e os benefícios da Previdência 
Social. Evidências em saúde pública 
indicam que políticas de preço e re-
gulação estão entre as medidas mais 
efi cazes para reduzir o consumo de 
produtos associados a danos à saúde.

Dados do Terceiro Levantamento 
Nacional de Álcool e Drogas (Lenad 
III), conduzido pela Universidade 
Federal de São Paulo (Unifesp) entre 
2022 e 2024, apontam que 56% da 
população brasileira experimentou 
álcool antes da maioridade legal. En-
tre os jovens de 14 a 17 anos, a cerveja 
é a porta de entrada para o consumo 
de álcool, sendo a bebida mais consu-
mida, com 40,5% da preferência, se-
guindo a mesma tendência observada 
no restante da população. Segundo a 
pesquisa PeNSE 2019, do IBGE, 63,3% 
dos estudantes de 13 a 17 anos já expe-
rimentaram bebida alcoólica e 34,6% 
provaram antes dos 14 anos. 

O psiquiatra Ronaldo Laranjeira, 
professor de Psiquiatria da Unifesp e 
coordenador do Lenad III, afi rma que 
a facilidade de acesso é um dos prin-

cipais determinantes do consumo de 
álcool. Ao citar o exemplo dos Estados 
Unidos, Ronaldo destaca que a lei “é 
relativamente bem implementada” e 
está associada à redução de danos en-
tre jovens. Segundo o psiquiatra, isso 
ocorre porque há fi scalização efetiva: 
“Se o estabelecimento for pego venden-
do para menores, ele tem a sua licença 
cassada. A fi scalização é fundamental”.  

Laranjeira também cita o exemplo 
da Escócia, país que implementou um 
preço mínimo por unidade de álcool 
puro, uma medida que leva em con-
sideração ao mesmo tempo a quanti-
dade de álcool e o volume do produto, 
em vez de apenas aplicar tributação 
percentual sobre o teor alcoólico. O 
especialista defende que o Brasil possa 
discutir modelo semelhante. 

A discussão inclui ainda bebidas 
açucaradas e alimentos ultraproces-
sados, associados ao avanço da obe-
sidade e de outras doenças crônicas. 
Para Paula Johns, diretora executiva 
da ACT Promoção da Saúde, a inclu-
são das bebidas adoçadas no Impos-
to Seletivo refl ete uma vitória para a 
saúde pública, especialmente diante 
das evidências de que a tributação di-
ferenciada é uma das medidas mais 
custo-efetivas para reduzir o consu-
mo de produtos nocivos. Johns espera 
que esse seja o primeiro passo para a 
tributação de outros produtos, como 
os ultraprocessados, que não foram 
incluídos no imposto seletivo, e que 
são igualmente nocivos à saúde, assim 
como já acontece com bebidas alcoó-
licas e derivados do tabaco. 

Eduardo Nilson, biólogo e pes-
quisador da Fiocruz Brasília, ressalta 
que há amplo respaldo científi co pa-
ra a adoção de medidas fi scais nessa 
área. “As evidências que associam o 
consumo de alimentos ultraproces-
sados ao risco de doenças crônicas 
não transmissíveis, tais como obe-
sidade, diabetes, doenças cardiovas-
culares e outras, são muito robustas, 
portanto, apontam a necessidade de 
políticas públicas para enfrentar es-
se fator de risco à saúde.”  

O impacto de hábitos de risco entre 
os jovens também aparece nas apostas 
esportivas online, setor que foi incluído 
no Imposto Seletivo nas últimas roda-
das de discussão. A pesquisa O Impac-
to das Bets 2, da Associação Brasileira 
de Mantenedoras do Ensino Superior 
(Abmes) em parceria com o Educa In-
sights, mostra que 33,8% dos apostado-
res afi rmam que os gastos difi cultam 
o início da graduação em faculdade 
particular. Outros 34,4% dizem que 
precisarão interromper as apostas para 
ingressar no ensino superior em 2026. 
Entre os que já estudam, 14% atrasaram 
mensalidades ou trancaram o curso 
por causa das bets, e 45,3% declararam 
gastar mais de R$ 350 por mês.

O Imposto Seletivo será debatido 
no dia 11 de março, em Brasília, no 
evento A Missão do Imposto Seletivo, 
com especialistas e autoridades para 
discutir o novo tributo.

Imposto do pecado não pode 
piorar a situação dos vulneráveis

Ao discutir o desenho do Im-
posto Seletivo, o Brasil pre-
cisa partir de um princípio 

elementar de boa política pública: 
observar onde os hábitos se formam. 
É na adolescência e no início da ju-
ventude que o preço, a disponibilida-
de e a permissividade social moldam 
comportamentos que se estendem 
por toda a vida. Produtos com exter-
nalidades negativas que alcançam 
esse público não podem ser tratados 
como exceção.  

No caso do álcool, os dados são 
eloquentes. A pesquisa Lenad mos-
tra que a cerveja é a bebida alcoólica 
mais frequentemente consumida por 
adolescentes de 14 a 17 anos, citada 
por 40,5% dos entrevistados. Não 
por acaso: é barata, amplamente dis-
ponível e socialmente normalizada. 
Outros dados do IBGE reforçam esse 
diagnóstico. Mais de 60% dos jovens 
de 13 a 17 anos já experimentaram 
álcool, e uma parcela significativa 
relata consumo abusivo ainda nessa 

fase. De acordo com o Conselho Na-
cional de Saúde (CNS), mais de 90% 
do álcool consumido no País vem da 
cerveja, ou seja, todas as demais ca-
tegorias somadas, como destilados 
(incluindo a cachaça), vinhos, aperiti-
vos, bebidas alcoólicas prontas para 
consumo e licores, representam ape-
nas 10%. Qualquer iniciativa que não 
reduza o consumo de cerveja ignora 
essa realidade e contraria o objetivo 
de proteção à saúde pública. 

Há um critério simples que de-
veria orientar o legislador: a pene-
tração de um produto entre jovens 
é um dos melhores indicadores de 

seu risco social. Quando o hábito 
se forma cedo, aliviar o preço equi-
vale a incentivar o consumo e trans-
ferir os custos para o futuro — seja 
na sobrecarga do sistema de saú-
de, seja na perda de produtividade.  

O mesmo raciocínio se aplica às 
apostas esportivas online. Embora 
mais recentes, já produzem efeitos 
visíveis. Dados reforçam a preocu-
pação. Levantamento do Instituto 
Locomotiva indica que cerca de 
22% dos jovens brasileiros já realiza-
ram apostas esportivas online, por-
centual ainda maior entre homens 
em início de vida laboral. Estudos do 

Serasa mostram que mais de 30% 
dos apostadores relatam ter deixa-
do de pagar contas para continuar 
apostando. Em um mercado que já 
movimenta mais de R$ 12 bilhões 
por ano no País, o crescimento ace-
lerado e a penetração entre jovens 
sugerem que não se trata de en-
tretenimento ocasional, mas de um 
comportamento com potencial de 
comprometer renda essencial e tra-
jetórias educacionais.   

Cerveja e apostas comparti-
lham características centrais: bai-
xo custo inicial e forte apelo so-
bre jovens em fase de formação 
de hábitos. Tratar esses produtos 
com benevolência tributária é, na 
prática, fechar os olhos para ex-
ternalidades conhecidas e empur-
rar seus efeitos para adiante.  

Se sabemos onde o problema co-
meça, a política pública precisa agir 
nesse ponto. O Imposto Seletivo não 
pode se transformar em um conjunto 
de exceções negociadas. Precisa ser 
equânime, baseado em evidências 
e orientado pela responsabilidade 
com as próximas gerações. Proteger 
os jovens hoje é evitar que todos pa-
guemos a conta amanhã.

A penetração de um produto 
entre jovens é um dos melhores 
indicadores de seu risco social

Conteúdo patrocinado

Cássio Cunha Lima,

ex-senador e ex-governador da Paraíba

A Missão do Imposto Seletivo

Getty Images

As apostas esportivas online também são um hábito de risco entre os jovens
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EDITAL Nº 1, DE 28 DE JANEIRO DE 2026
Concurso Público de Admissão à Carreira de Diplomata

Inscrições: das 10 horas do dia 4 de fevereiro às 18 horas do dia 25 de fevereiro 
de 2026 (horário oficial de Brasília/DF).
Cargo: Diplomata - Classe inicial de Terceiro Secretário. 
Vagas: 60.
Remuneração inicial no Brasil: R$ 22.558,56.
Informações: www.cebraspe.org.br/concursos/IRBR_26_DIPLOMACIA/ (61) 3448-
0100/ 0800 722 1125.

Pregão Eletrônico nº. 006/2025 – UASG 925173
OBJETO: Aquisição de equipamentos para o sistema de ar-condicionado do 
CRCSP. Sessão de Disputa dia 10/03/2026 às 10h00m. Edital e Anexos no 
endereço: www.crcsp.org.br, opção: “Licitações”, ou no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no endereço: www.gov.br/pncp/pt-br.

Pregão Eletrônico nº. 017/2025 – UASG 925173
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
Suporte e Segurança em TI. Sessão de Disputa dia 12/03/2026 às 10h00m. 
Edital e Anexos no endereço: www.crcsp.org.br, opção: “Licitações”, ou no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no endereço: www.gov.br/pncp/pt-br.

Pregão Eletrônico nº. 011/2025 – UASG 925173
OBJETO: Contratação de serviços de engenharia para execução de reforma 
do edifício sede do CRCSP para obtenção do AVCB. Sessão de Disputa dia 
16/03/2026 às 10h00m. Edital e Anexos no endereço: www.crcsp.org.br, opção: 
“Licitações”, ou no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no 
endereço: www.gov.br/pncp/pt-br.

CARLOS DO CARMO RUFINO
Diretor de Governança e Finanças

AVISO DE LICITAÇÃO

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DO ESTADO DE SÃO PAULO

Houze Capital Securitizadora S.A.
CNPJ nº 64.075.937/0001-09 - NIRE 35300682866

Ata da 1ª (Primeira) Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: 17/12/2025, 15h, na sede social da companhia, dispensada a convocação, Pará-
grafo 4º, artigo 124, Lei nº 6.404/1976, com a presença confirmada de todos os acionistas. Presença:
reuniram-se os acionistas da sociedade, representando a totalidade do capital social da Houze Capital
Securitizadora S.A., Boreal Participações e Investimentos Ltda. LFK Participações Ltda. Deli-
berações: I - O Sr. Presidente pôs em votação a análise da proposta da diretoria para emissão de
30.000 debêntures simples, no montante de R$ 30.000.000,00, ao valor unitário de R$ 1.000,00 cada
uma, sendo aprovada pelos acionistas por unanimidade a referida emissão, conforme Escritura da
1ª Emissão Privada de Debêntures Simples, arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo,
anexo à Ata da AGE. Esta ata é Extrato da Ata da 1ª AGE, servindo para fins legais de publicidade
dos atos societários deliberados. Na qualidade de Presidente e Secretário da Assembleia, declaramos
que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada no livro próprio. Campinas/SP, 17/12/2025. (a.a.).
Álvaro Luis Diogo Biazon - Presidente e Acionista, Luik de Faria - Secretário e Acionista. JUCESP
nº 13.373/26-2 e Emissão Privada de Debêntures Simples nº ED006807-0/000 em 27/01/2026. Marina
Centurion Dardani - Secretária Geral.

Aust Capital S.A.
CNPJ/MF nº 65.167.131/0001-03 - NIRE 35300687213

Ata da Assembleia Geral de Constituição
Data, Hora e Local: 08/01/2026, 14h, na sede social da companhia, com a presença de Acionistas,
Representando 100% do Capital Social votante.1) Leitura e aprovação do Estatuto Social da Aust Ca-
pital S.A. 2) Boletins de Subscrição das Ações: Jose Eduardo Filipake Fraga e Barbara Geyerhahn
Cortes Brito. 3) Ações subscritas: 10.000 ações ordinárias nominativas com direito a voto, com valor
nominal de R$ 1,00 cada uma. Percentual de integralização das Ações: 10% Distribuição por subscritor:
- Jose Eduardo Filipake Fraga - 50% de ações; - Barbara Geyerhahn Cortes Brito - 50% de ações.
4) Eleição dos Membros da Diretoria: Jose Eduardo Filipake Fraga como Diretor-Presidente e Bar-
bara Geyerhahn Cortes Brito como Diretora de Relação com Investidores, todos com mandato
de até 03 anos. 4 (i.2) os membros da Diretoria ora eleitos aceitaram os cargos para os quais foram
nomeados, afirmando expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos. 6) Aprovação do
endereço da sede social da Companhia - Rua Oscar Freire, n° 1437, Cj. 14. Edifício Offices Boutique,
Bairro Pinheiros, no município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05409-010. 7) Foi declarado
que o capital social de R$ 10.000,00, encontra-se integralmente subscrito, o valor de R$ 1.000,00 foi
integralizado neste ato, e o valor remanescente a integralizar em 12 meses em moeda corrente na-
cional. Encerramento: Deliberados todos os itens contidos na Ordem do Dia e nada mais havendo a
tratar, o Sr. Presidente da Mesa, declarou constituída a Companhia. JUCESP/NIRE nº 3530068721-3
em 12/02/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, usando de sua competência legal, CONVOCA AUDIÊNCIA PÚBLICA 
sobre o Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto ao Meio Ambiente – EIA/RIMA do empreendimento 
“Loteamento Flor D'Aldeia Mogi Mirim - Fase II”, de responsabilidade de IW Empreendimentos Imobiliários Ltda.
(Processo IMPACTO no 00068/2024, e-ambiente CETESB. 015210/2024-03), que se realizará no dia 19 de março de 2026, 
às 17 horas, no Portal Hotel, Rua Antônio Rossi 380, Mogi Mirim- SP.
As inscrições para participação dos interessados serão feitas presencialmente, a partir das 16h00 do dia da Audiência 
Pública, na recepção do local do evento.
Os estudos estarão à disposição dos interessados para consulta, na Secretaria de Serviços Municipais e Iluminação Pública, 
Rua Arthur Candido de Almeida no110 - Mogi Mirim / SP, em dias úteis das 8:00hs às 16:30hs, a partir de 23/02/2026.
Para assistir à TRANSMISSÃO AO VIVO, os interessados poderão acessar o endereço eletrônico: 
youtube.com/@semilsp
A CÓPIA ELETRÔNICA do EIA/RIMA também poderá ser encontrada na seguinte página eletrônica:
www.cetesb.sp.gov.br/licenciamentoambiental/eia-rima

ERRATA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DE ELEIÇÕES

A Diretoria da Associação Paulista de Cirurgiões-Dentistas Regional Santo Amaro, inscrita no CNPJ 
n°13.190994.0001-06, vem Retificar o Edital de Convocação para a Assembleia Geral Ordinária do dia 
27 de Maio de 2026, publicado no Jornal O Estadão em 24 de fevereiro de 2026, para dele fazer constar 
a alteração abaixo indicada.
Onde se lê: "São Paulo 10 de fevereiro de 2026"   Leia-se: " São Paulo 25 de fevereiro de 2026"

São Paulo 25 de fevereiro de 2026

 Dra. Miriam Costa Moura Dr. Alberto Makoto Ishibashi
 Presidente – APCD Regional Secretário Geral – APCD Regional

SEGUNDA CONVOCAÇÃO DOS ACIONISTAS DA NOBEL SECURITIZADORA S.A 
PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

THIAGO PACIULLI FORTUNATO, inscrito no CPF sob nº: 390.892.508-83, no gozo da prerrogativa disposta pela Lei 
6.404/76, no artigo 123, alínea “d”, em segunda convocação dos acionistas da NOBEL SECURITIZADORA S.A. 
(“Companhia”), inscrita no CNPJ sob nº 28.610.131/0001-00, informa que, em 06 de março de 2026, às 10h30, de modo 
exclusivamente digital, será realizada Assembleia Geral Extraordinária a fim de deliberar sobre a instalação do 
Conselho Fiscal da Companhia, com consequente eleição dos membros do referido Conselho.
As votações para instituição do Conselho Fiscal, bem como para fins de eleição dos membros do referido Conselho 
deverão ocorrer remotamente, via sistema eletrônico, de forma simultânea à assembleia, contexto este em que será 
lavrada ata que conterá o resumo das deliberações.
A Assembleia será realizada através de sistema eletrônico no seguinte link de videoconferência: 
https://meet.google.com/qmv-rbqz-jzx
O acesso à sala virtual poderá ser feito copiando e colando o link acima indicado em navegador virtual.
Para participação na Assembleia, é necessário que os acionistas enviem para o e-mail administrativo@bunazar.com.br, até 
05 de março de 2026, os seguintes documentos:
a) Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do contrato/estatuto social e comprovante de eleição dos administradores, 
devidamente registrado na junta comercial competente.
b) Pessoas Físicas: cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do acionista. 
Os acionistas podem ser representados nas Assembleias por procurador, nos termos do artigo 126 da Lei 6.404/76. Para 
tanto, devem enviar ao e-mail administrativo@bunazar.com.br, até 05 de março de 2026, os seguintes documentos:
a) Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do contrato/estatuto social da pessoa jurídica representada, comprovante de 
eleição dos administradores e a correspondente procuração assinada.
b) Pessoas Físicas: procuração assinada.

São Paulo (SP), 25 de fevereiro de 2026

Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Profª. “Judith de Oliveira Garcez”

COMUNICADO DE LICITAÇÃO ABERTA
Ref.: Processo 011/26 - Pregão Eletrônico 90009/26 - Registro de preços para aquisição de Material 
de Pintura. Encerramento: 09:00 horas do dia 11/03/2026. Íntegra do Edital no Departamento de 
Licitações, na Avenida Rui Barbosa, 1066, Assis(SP), e nas paginas http://www.assis.sp.gov.br; 
http://www.compras.gov.br. Informações: (18) 3322-2574. - Assis (SP), 23 de fevereiro de 2026.

COMUNICADO DE LICITAÇÃO ABERTA
Ref.: Processo 012/26 - Pregão Eletrônico 90010/26 - Registro de Preços para Uniformes 
Profissionais. Encerramento: 09:00 horas do dia 11/03/2026. Íntegra do Edital no Departamento 
de Licitações, na Avenida Rui Barbosa, 1066, Assis(SP), e nas paginas http://www.assis.sp.gov.br; 
http://www.compras.gov.br. Informações: (18) 3322-2574. - Assis (SP), 23 de fevereiro de 2026.

Telma Gonçalves Carneiro Spera de Andrade - Prefeita Municipal

ERRATA

No AVISO DE LICITAÇÃO - Concorrência Nº 001/SEHAB/2026 - Processo SEI Nº 6014.2025/0000871-1.

Objeto: Contratação de empresa, ou consórcio de empresas, para a prestação de serviços técnicos 

especializados em engenharia e arquitetura para elaboração dos projetos executivos e execução das obras de 

consolidação geotécnica, redes de abastecimento de água, redes de coleta e afastamento de esgotos, 

drenagem de águas pluviais, pavimentação e paisagismo a serem realizados na área Jd. Arantes, Subprefeitura 

de São Mateus, Município de São Paulo, a qual integra o PAC (Programa de Aceleração do Crescimento) - 

encostas 2 - Veiculado no dia: 23/02/2026 - No Estado de São Paulo Pág. B115.

Onde se lê: HABILITAÇÃO - Leia-se: HABITAÇÃO

Ficam ratificados todos os demais termos do Edital e seus anexos, que não conflitarem com o presente.

HABITAÇÃO

SINDMINÉRIOS SANTOS
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

O Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de Minérios, Derivados de Petróleo e Combustíveis de Santos e Região 
- Sindminérios Santos - Ficam convocados todos os trabalhadores das empresas abaixo relacionadas a participarem 
de Assembleia Geral Extraordinária que será realizada nos dias, horários, locais indicados no item “6” do presente 
edital, ocasião em que poderão deliberar e votar sobre a seguinte ordem do dia: 1) Votação da pauta de 
reivindicações a ser discutida, unificada e apresentada para bancada patronal e seu prazo de vigência, com a 
manutenção da data-base; 2) Delegação de poderes à diretoria do Sindicato para negociar e assinar Norma Coletiva 
de Trabalho em nome da categoria; 3) Delegação de poderes à diretoria do Sindicato para solicitar mediações 
pré-processuais, instaurar dissídio coletivo de natureza econômica e jurídica em caso de insucesso nas negociações 
e firmar acordos, tanto na esfera da negociação direta como judicialmente, inclusive aditivo à Norma Coletiva de 
Trabalho; 4) Manutenção das Assembleias com a suspensão dos trabalhos até a finalização das negociações, 
inclusive seu modelo de votação para deliberação da ordem do dia; 5) Manutenção do atual sistema de contribuição 
e custeio ao Sindicato através de Contribuição deliberada em Assembleia; 6) Consigaz Distribuidora de Gás - 
Na unidade de São Vicente/SP - localizada à Rua MANOEL DE ABREU, 790 - dia e horário da assembleia: 26/02/2026 
das 06h00 às 09h00; Supergasbras Energia Ltda. - Na unidade de São Vicente/SP - localizada à Rua CORONEL JOSÉ 
RITES, 160 - dia e horário da assembleia: 27/02/2026 às 15h30; Copaenergia Distribuidora de Gás S.A. - 
Na unidade de Santos/SP - localizada à Rua JOÃO DOS REIS PORTELA, 81 - dia e horário da assembleia: 27/02/2026 
às 14h30; CIA. Ultragaz S.A. - Na unidade de Santos/SP - localizada à Avenida Eng. Augusto Barata-s/nº - dia e 
horário da assembleia: 27/02/2026 das 06h00 às 08h30. Empresas do seguimento do COMÉRCIO TRANSPORTADOR-
REVENDEDOR-RETALHISTA DE COMBUSTÍVEIS - TRR. Na sede do Sindminérios Santos, sito à Rua Martim Afonso, 101 - 
conj.: 33 - Centro de Santos/SP - dia e horário da assembleia: 27/02/2026 às 07h00.

Santos, 25 de fevereiro de 2026
Adilson Carvalho de Lima - Diretor Presidente

COOPERATIVA HABITACIONAL CHAPADÃO
CNPJ: 67.592.238/0001-24 JUCESP: 354.000.509-34

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
De acordo com o que prescreve o Estatuto Social nos seus Capítulo V, Artigo 18, parágrafo Único e 
Capítulo V, Artigos 19,20,21,22,23,24,25,26,27 e seus parágrafos, ficam convocados os senhores 
cooperativados para deliberarem sobre os assuntos constantes da Ordem do Dia abaixo descrita
ORDEM DO DIA
(Lei nº 5764/71 – Capítulo IX - Seção II – Artigo 44 – Itens I, II, III, IV, V e suas letras e parágrafos)
a) Apresentação e Deliberação quanto ao Relatório anual da Diretoria Exercício 2025 – Balanço Geral - 
Parecer do Conselho Fiscal e Contas. b) Deliberação da Destinação das sobras apuradas no Exercício 
e ou rateio das perdas decorrentes da insuficiência por inadimplência nas contribuições para cobertura 
das despesas da sociedade, c) Fixar o valor de verba mensal de representação da Diretoria e do 
Conselho Fiscal que vigorará no Exercício Social.d) Eleição dos membros da Diretoria para biênio 2026 
/2027 - com mandato até o dia 31 de março de 2028 inclusive.

Data: 07 de março de 2026 (Sábado) Horário: 08:00 h. em primeira convocação
Local: Sede da Cooperativa –Residencial Ibirapuera –Rua do Sol, 148 – Jardim do Sol – Campinas-SP.
O número de cooperativados para efeito de “quórum” de primeira convocação é de 207. Estatuto da 
Cooperativa – Capitulo V Artigo 21º. 

COOPERATIVA HABITACIONAL CHAPADÃO
Marcio Aparecido Ferreira - Diretor Presidente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
ELEIÇÕES DA ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE CIRURGIÕES-DENTISTAS 

REGIONAL ASSIS

A Diretoria da APCD Regional Assis CNPJ 45.669.223/0001-84, considerando a determinação da Comissão Eleitoral 
da APCD Central, no uso de suas atribuições e de acordo com o Estatuto Social em vigor, determina e torna pública 
a data de 27 de maio de 2026 para as Eleições dos cargos de Presidente, 1º Vice-Presidente, 2º Vice-Presidente da 
APCD Regional Assis ; Diretor e Vice-Diretor dos Departamentos Científicos e Grupos de Estudos; Representantes para 
formação do Conselho Deliberativo da APCD (CODEL-APCD), que em segunda votação elegerão entre eles os membros 
titulares referente à gestão 2026/2029, Membros do Conselho Fiscal (COFI-Regional) e do Conselho Deliberativo 
(CODEL-Regional).
As inscrições para a Diretoria, Departamento Científico, Grupo de Estudos, serão por chapas completas e para os 
conselhos Deliberativos e Fiscal individualmente.
As inscrições deverão ser feitas através de requerimentos próprios, em três vias, enviadas e protocoladas na Secretaria 
Social da APCD Regional Assis, sito à Rua Vereador Nazário Antonio de Oliveira 10, Parque das Flores, Assis - SP com 
o encaminhamento da 1ª via dentro do prazo legal.
O prazo de inscrição encerra-se no dia 27 de março de 2026 às 20h00 na Secretaria dos Conselhos da APCD-Central e 
às 12h00 na APCD Regional Assis.
Os candidatos ao cargo do Conselho Deliberativo, eleitos no primeiro pleito como representantes das respectivas 
Regionais em  27 de maio de 2026, reunir-se-ão até 27 de junho de 2026 nas suas respectivas macros para eleger por 
aclamação dos representantes presentes os Conselheiros titulares e suplentes (CODEL-APCD), na proporção prevista 
no Regulamento Eleitoral combinado com o artigo 41 do Estatuto Social da APCD Central, todo processo eleitoral será 
organizado pelos coordenadores da Macrorregião e conduzido pelo delegado eleitoral indicado pela Comissão Eleitoral, 
que deverá obedecer aos critérios eleitorais definidos no Regulamento Eleitoral.
As eleições serão realizadas das 16:00hrs às 20:00hrs, na sede da APCD-Regional Assis, observada as regras do 
Regulamento Eleitoral, quais sejam, que as eleições deverão ocorrer entre 08h00 e 21h00, por período não inferior a 
4 (quatro) horas. 

Assis, 23 de fevereiro de 2026.

 Dra. Ana Cristina Kodama dos Santos  Dra. Cristiane Portes Pinheiro
 Presidente – APCD Regional Assis Secretário Geral – APCD Regional Assis

SINDICATO DOS PROFESSORES DE JUNDIAÍ
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

A  Presidente do Sindicato dos Professores de Jundiaí, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 
59.029.553/0001-10, entidade sindical devidamente registrada no CNES do M.T.E, registro sindi-
cal n.º 02742204784-9, sito à Rua 23 de Maio, 108, Vianelo, Jundiaí/SP no uso dos poderes que 
lhe são conferidos pelo Estatuto Social, convoca as Professoras e os Professores e as Técnicas e 
os Técnicos de Ensino empregados do SESI-SP e do SENAI-SP, sindicalizados ou não, na base 
territorial do município de Jundiaí, para a Assembleia Geral Extraordinária que se realizará no 
dia 05 de março de 2026, na Rua XV de Novembro, 240, Vila Arens, Jundiaí (SINDICATO DOS 
METALÚRGICOS) às 08h30, em primeira convocação com o quórum estatutário de presentes, 
ou às 08h45, em segunda convocação, com qualquer número de trabalhadoras e trabalhadores 
presentes. A assembleia convocada nos termos e condições estabelecidas no presente edital tem 
a finalidade de discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia:
A. Análise e deliberação sobre eventual contraproposta patronal.
B. Continuidade da Campanha Salarial: mobilização e formas de luta.

Jundiaí, 25 de fevereiro de 2026.
Sandra Baraldi Pereira

Presidente

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA

ADJUDICAÇÃO – COMPRAS REGULAMENTO FFM

FFM 2097/2025-00 (RC 45.249) PROJETO LOGICO COMERCIO E SOLUCOES PARA 

ESCRITORIOS E INDUSTRIAS LTDA., 07.241.643/0001-76
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Para economista,
explosão de fraudes e 
de operações da PF
contra instituições
financeiras refletem
mudanças regulatórias

A senadores, presidente 
interino da CVM fala em
‘alinhamento perverso’

CRISTIANE BARBIERI

A epidemia de fraudes a que os 
brasileiros  têm  assistido,  bem  
como a quebradeira de institui-
ções  financeiras  de  pequeno  
porte nos últimos anos, foram 
propiciadas,  em  grande  parte,  
pela regulação falha do sistema 
bancário, segundo o economis-
ta Marcos Lisboa. “A regulação 
frouxa permitiu ao crime se es-
palhar”, diz Lisboa, sócio-dire-
tor da Gibraltar Consulting.

“A  quantidade  de  institui-
ções, meios de pagamento, ban-
cos  e  financeiras  quebrados  
nos últimos anos é impressio-
nante”, observa. “A gente teve 
um problema de regulação que 
viabilizou essa impressionante 
quantidade de fraudes que ocor-
reram no sistema financeiro, de 
instituições pequenas.”

Para Lisboa, o problema não 
é de hoje, mas foi agravado pe-
las  mudanças  recentes  para  
que pudessem ser criadas insti-
tuições de pagamento (fintech-
s) e bancos digitais. Ele cita ins-
tituições  que  tiveram  proble-
mas de liquidez ou mesmo fo-
ram liquidadas ao longo de 20 
anos, como Banco Santos, Cru-
zeiro do Sul e Chaim.

Do último ano, ele cita as oito 
instituições ligadas ao  Master,  
além dos casos de instituições 
suspeitas de ligação com o PCC, 
como o da Reag e BRK Financei-
ra, entre outros. E lembra que 
os  crimes  virtuais  cresceram  
408%  em  relação  a  2018,  sem  
contar os golpes com Pix e car-
tões de  crédito.  “Vamos  reco-
nhecer que a gente tem um pro-
blema com a regulação bancá-
ria?”, pergunta.

Segundo o economista, o ar-
gumento de que a maior frouxi-
dão das regras permitiu maior 
concorrência e a inclusão ban-
cária no  País não  se  justifica.  
“Eu gostaria de ter acesso a da-
dos  que  mostrassem  essa  
maior  inclusão  financeira.  O  
Brasil é um país altamente ban-
carizado há muito tempo”, diz. 
“Agora,  qual  a  quantidade  de  
investigações da PF envolven-
do braços financeiros, institui-

ções de pagamento e sonegado-
res que  vieram  a  público  nos  
últimos anos?”

FISCALIZAÇÃO.  Para  ele,  havia  
pressão grande para o afrouxa-
mento de regras, o que permi-
tiu que instituições de pagamen-
to  se  difundissem  no  Brasil,  
sem que o Banco Central tives-
se capacidade para fiscalizar e 
avaliar  essas  instituições.  “O  
BC pode decuplicar sua estrutu-
ra: do jeito que foi facilitada a 
criação  de  novas  instituições,  
ele não vai ter condições de ir 
atrás”, diz. “Há uma legislação 
permissiva que autoriza a exis-
tência desses bancos pequenos 
sem requerimento de capital.”

Segundo Lisboa, o interessa-
do em abrir um banco precisa 
comprometer seu próprio capi-
tal.  “Você  quer ser  banqueiro? 
Tem de botar o seu patrimônio 
junto com o seu banco”, diz. “O 
Banco Master não era isso, já que 
usava o dinheiro do FGC (Fundo 
Garantidor de Créditos)”.

Lisboa, que foi conselheiro do 
FGC até 2016, votou contra o au-
mento  do  valor  garantido  aos  
correntistas  pelo  fundo  –  que  
em 2013 passou de R$ 70 mil pa-
ra  R$  250  mil  depositados  na  
mesma  instituição  financeira,  
por CPF. “Tem de reduzir a ga-
rantia do FGC”, diz. “Porque a 
conta do Master e dos demais 
bancos que quebraram vai ser pa-
ga por todos nós.”

O economista, que foi secre-
tário de Política Econômica do 
Ministério da Fazenda, vê ain-
da uma falha no BC, que o dei-
xa à mercê da opinião das pes-
soas.  “O  corpo  técnico  é  óti-
mo, mas fica a dúvida sobre o 
motivo de a diretoria do BC ter 
demorado tanto para tomar de-
cisão em um caso de insolvên-
cia há muito conhecido.”

Para Lisboa, o BC tem duas 
funções completamente  dife-
rentes: responder pela política 
monetária e acompanhar a hi-
gidez do sistema financeiro.

“O BC mistura duas funções 
muito diferentes: uma é garantir 
que os juros estejam adequados 
ao controle da inflação”, diz ele. 
“Outra é saber analisar bancos, 
avaliar balanços, riscos e conhe-
cer possíveis problemas de con-
troles de fraudes. Quem lidera 
essa área conhece a técnica?”

Lisboa  diz  que  a  “impres-
são que fica é a de que o Ban-
co Central nessa área está des-
preparado”.  Em  relação  a  
eventuais aprendizados e mu-
danças trazidas com a crise ge-
rada pelo caso Master, Lisboa 
também é pessimista. “A gen-
te passou pelo Mensalão e pe-
lo  Petrolão  e  o  que  a  gente  
aprendeu daquelas fraudes?”, 
questiona. “Que a impunida-
de no Brasil é persistente.”  l

l Sistema financeiro l  Master liquidado

O presidente interino da Co-
missão de Valores Mobiliá-
rios (CVM), João Accioly, 
afirmou ontem que o caso 
Master tem uma “peculiarida-
de” e um “alinhamento per-
verso” entre gestores e inves-
tidores. “Tinha um alinha-
mento perverso de incenti-
vos entre os gestores e os in-
vestidores para manter essa 
ficção contábil. Um ‘me enga-
na que eu gosto’. Por que ele 
gosta de ser enganado? Por-
que bota no balanço dele que 
tem um balanço muito mais 
robusto e isso permite que 
siga emitindo CDBs”, decla-
rou Accioly, em depoimento 
ao grupo de trabalho da Co-
missão de Assuntos Econômi-
cos (CAE) do Senado que su-
pervisiona o caso Master.

Segundo ele, a peculiarida-

de do caso é que o banco não 
foi “vítima passiva de uma 
fraude”, mas “promotor ati-
vo”. “Não são os gestores que 
estão dizendo para ele que a 
meia furada que ele botou no 
ativo do fundo vale R$ 500 
milhões. Ele foi, em larga me-
dida, ao que tudo tem indica-
do, o promotor ativo desses 
superdimensionamentos dos 
ativos dos fundos em que ele 
investiu”, falou.

Accioly ainda isentou a 
CVM, afirmando que a institui-
ção não tem por atribuição defi-
nir as regras de distribuição de 
CDBs, mas que essa função ca-
be ao Banco Central. Segundo 
ele, a CVM fez mais do que 
“veio a público”. “Se houve 
omissão da CVM, foi na divulga-
ção do que a CVM fez, que foi 
mais do que veio a público. (...) 
Algumas coisas não foram fei-
tas por desenho institucional, 
mas é esse desenho institucio-
nal que queremos aprimorar”, 
declarou. l NAOMI MATSUI/BRASÍLIA

‘Impressão é de que o BC não está preparado 
para fiscalizar os bancos’, afirma Lisboa

Diagnóstico
Para o economista, é

preciso reconhecer que o
País tem um problema
de regulação bancária

Lisboa: ‘Legislação permissiva 
para bancos de pequeno porte’ 

WERTHER SANTANA/ESTADÃO-15/12/2022
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Inscrições Abertas

Grandes pro jetos merecem ser reconhecidos
e regist rados na histór ia do setor imobi l iár io .

até 13 de março

In formações e inscr ições :
www.premiomaster imobi l iar io .com.br

PATROCÍNIO DIAMANTE

REALIZAÇÃO

FLÁVIA SAID
BRASÍLIA

O  Comitê  Executivo  de  Ges-
tão  da  Câmara  de  Comércio  

Exterior  (Gecex/Camex)  au-
mentou no início deste mês as 
alíquotas  do  Imposto  de  Im-
portação  de  uma  lista  ampla  
de  bens  de  capital,  incluindo  
máquinas, ferramentas e equi-
pamentos, e de bens de infor-
mática  e  telecomunicação.  A  
alta atinge mais de 1.200 pro-
dutos  eletrônicos,  incluindo  
smartphones,  freezers  e  pai-
néis com LED.

A deliberação ocorreu em 28 
de janeiro e parte dos aumen-

tos de alíquotas já entrou em  
vigor em 6 de fevereiro. Outras 
elevações – no caso das NCMs 
(Nomenclaturas  Comuns  do  
Mercosul) que hoje têm alíquo-
ta zero, mas não estão enqua-
dradas  em  ex-tarifários  –  co-
meçam a valer em 1.º de mar-
ço, para que os importadores 
tenham tempo de pedir seu en-
quadramento no regime espe-
cial, segundo o governo.

Pessoas a par do assunto di-
zem que a indústria nacional de 

bens de capital e de bens de in-
formática vem pleiteando medi-
das dessa natureza diante da per-
da, para o Brasil, de divisas no 
comércio internacional. A ideia 
da elevação das alíquotas seria, 
portanto, preservar e ampliar a 
capacidade nacional de produ-
ção de equipamentos e insumos 
de informática.

A medida, segundo essas pes-
soas, não atinge os smartphones 
produzidos no Brasil, que não pa-
gam Imposto de Importação de 
componentes  e  que  represen-
tam 95% dos aparelhos compra-
dos em 2025. O Gecex é um cole-
giado composto por dez ministé-
rios e garante tarifa zero de Im-
posto de Importação para todo 
componente usado pela indús-
tria que não seja produzido no 
País (ou seja, que não tenha simi-
lar nacional). 

‘REGRESSÃO PRODUTIVA’. Em no-
ta técnica elaborada para emba-
sar a medida, a Secretaria de Po-
lítica Econômica (SPE) do Minis-
tério da Fazenda citou a “escala-
da das importações de bens de 
capital (BK) e bens de informáti-
ca e  telecomunicações  (BIT)”,  
dizendo que elas somaram US$ 
75,1 bilhões em 2025, com cresci-
mento  acumulado  desde  2022  
de 33,4%.

Segundo a pasta, a penetração 
de importações está em níveis 
que “ameaçam colapsar elos da 
cadeia produtiva e provocar re-
gressões produtiva e tecnológi-
ca do País, de difícil reversão”.

Em 2025, as principais origens 
de importações desses bens fo-
ram Estados Unidos, com US$ 
10,18 bilhões e 34,7% de participa-
ção; China, com US$ 6,18 bilhões 
e 21,1%; Singapura, com US$ 2,58 
bilhões  e  8,8%;  e  França,  com  
US$ 2,52 bilhões e 8,6%. 

Ainda segundo o documento, 
a elevação das alíquotas deve ter 
efeito indireto baixo e defasado 
no IPCA, pois os itens são bens 
de produção, com exceções e re-
gimes  atenuando  a  cobertura  
efetiva. “Na cadeia produtiva, a 
alteração tarifária tem o poten-
cial de reequilibrar preços relati-
vos em favor do produto nacio-
nal,  com  ganhos  de  encadea-
mento e potencial de substitui-
ção  competitiva  nos  elos  
mecânicos e de integração, com 
saldo que tende a ser positivo pa-
ra a competitividade sistêmica”, 
ressalta a Fazenda.

‘MODERADA E  FOCALIZADA’.  A 
pasta recomendou a aprovação 
da  proposta  de  recomposição  
das alíquotas do Imposto de Im-
portação dos produto nos pata-
mares de 7%, 12,6% e 20% (com 
elevações específicas para itens 
estratégicos selecionados), pre-
servadas as exceções e regimes 
especiais vigentes.

De  acordo  com  a  Fazenda.  
trata-se de medida “moderada 
e  focalizada,  necessária  para  
reequilibrar  preços  relativos,  
mitigar a concorrência assimé-
trica, conter a tendência de au-
mento  da  penetração  de  im-
portados e reduzir a vulnerabi-
lidade externa estrutural asso-
ciada ao déficit setorial”. l

E-mail:  fabio.alves@estadao.com;  X:@colunafabioalve 

O
s  investidores  mundo  
afora vão prender a res-
piração à espera dos re-
sultados financeiros do 

quarto  trimestre  de  2025  da  
Nvidia, a gigante americana de 
chips que virou a referência no 
desenvolvimento da inteligên-
cia artificial (IA). Cada balanço 
trimestral da Nvidia tem sido o 
evento mais aguardado dos úl-
timos anos, mas o que será di-
vulgado hoje está sendo consi-
derado o grande teste para as 
empresas  de  tecnologia  em  
2026, pois a euforia e o otimis-
mo de antes com o setor vira-
ram ansiedade e ceticismo.

O  desempenho  das  ações  
das  chamadas  “Sete  Magnífi-

cas” no ano tem sido decepcio-
nante,  se  comparado  com  os  
ganhos  registrados  desde  
2023. Até a semana passada, a 
Microsoft acumulava perda de 
quase 18% em 2026, enquanto 
a Amazon caía quase 9% e a Ap-
ple recuava quase 3%. Já a ação 
da Nvidia saiu-se melhor no pe-
ríodo, com alta acumulada de 
1,78%. Mas é um ganho tímido 
comparado com a valorização 
de 38,8% em ação em 2025 e da 
espetacular alta de 171,2% em 
2024.  A  Nvidia  tornou-se  a  
companhia com o maior valor 
de mercado do planeta, ao re-
dor de US$ 4,5 trilhões.

Como os mercados estão tão 
interconectados,  a  redução  na  

alocação dos investidores no se-
tor  de  tecnologia  vem  benefi-
ciando outros ativos, como moe-
das e ações de países emergen-
tes, além do ouro, prata e outros 

metais. Logo, o balanço trimes-
tral da Nvidia, não somente o re-
sultado financeiro,  como  tam-
bém as estimativas para os tri-
mestres seguintes, afetará o hu-
mor do mercado para além das 

ações de tecnologia. Os analistas 
já estão acostumados com núme-
ros finais superando as estimati-
vas do balanço da Nvidia – e para 
o quarto trimestre de 2025 não 
será diferente. Mas a ansiedade é 
para a sinalização do setor como 
um todo em 2026.

Isso porque os investidores 
começaram a ficar desconfor-
táveis com os níveis de gastos 
para desenvolver a IA. Agora,  
querem ver o retorno em ter-
mos  de  lucratividade.  Para  
2026,  os projetos anunciados  
envolvem  gastos  ao  redor  de  
US$ 630 bilhões. Até 2025, nos 
cálculos do banco ING, as gi-
gantes do setor haviam desem-
bolsado quase US$ 2  trilhões 

na corrida da IA. O foco está 
nos “hyperscalers”, como Me-
ta, Amazon, Microsoft e Alpha-
bet: empresas que operam da-
ta centers, oferecendo infraes-
trutura em grande escala para 
a expansão da IA. O temor é de 
que essas empresas acabem se 
endividando demasiadamente 
para financiar esses gastos.  A 
demanda pelos chips e outros 
produtos da Nvidia vem delas.

Em tempo: os analistas es-
peram um aumento de 70% no 
lucro  por  ação  e  de  67%  nas  
receitas  da  Nvidia  no  quarto  
trimestre  ante  igual  período  
de 2024. l

COLUNISTA DO BROADCAST

O novo balanço da 
Nvidia é visto como 
o grande teste para 
as empresas de
tecnologia no ano

De ‘queridinha’ a vilã?

NA WEB

www.estadao.com.br

Consulte lista de produtos com 
reajuste do Imposto de Importação 

SEG. Luiz Carlos Trabuco Cappi e Henrique Meirelles (revezam quinzenalmente) e Antonio Penteado Mendonça l TER. Pedro Fernando Nery e Demi Getschko (quinzenalmente) l QUA. Fábio Alves l QUI. Alvaro Gribel l SEX. Elena Landau l SAB. Fabio Gallo l DOM. José Roberto 
Mendonça de Barros e Alexandre Schwartsman (revezam quinzenalmente); Roberto Rodrigues (2.º domingo do mês), Albert Fishlow (3.º domingo do mês) e Gustavo Franco (último domingo do mês) 

Fábio Alves

Ministério da Fazenda 
fala em ‘escalada das
importações’, que
‘ameaçam colapsar 
elos da cadeia
produtiva’

Imposto de Importação sobe para 1,2 mil itens

Lista
Medida atinge máquinas, 

ferramentas, bens
de informática e

smartphones importados

Tributação Concorrência
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FAÇA PARTE
DESSE MOVIMENTO

UNIBES 

CULTURAL, 

SP

26
fev

12h158h

Realização: Produção:

Espaço de diálogo entre 

pesquisadores, médicos, pacientes 

e suas redes de apoio une 

informação de qualidade, acessível 

e transformadora para dar 

visibilidade às doenças raras.

VAGAS LIMITADAS

INSCREVA-SE

Patrocínio:Parceria:

PROGRAMAÇÃO

Mediação:
Camila Silveira

Jornalista

Antoine Daher
Presidente da Casa 

Hunter, Febrararas e 

cofundador da Casa 

dos Raros

8h – Credenciamento | 

welcome coffee

9h – Abertura

10h25 às 11h – Intervalo

11h às 11h40 – Painel 3 

|Direitos do paciente raro e 

políticas públicas

 11h40 – Painel 4 | Avanços em 

pesquisas e terapias

9h05 - Painel 1 | Desafio no 

diagnóstico das doenças raras

9h45 - Painel 2: 

Acesso a tratamentos

Eli Mansur
Médico da 

Unicamp

Fernanda Monti
Médica neurologista 

infantil

Fernando Ramirez
Diretor de 

Assuntos Externos 

da Biogen

Vanessa Romanelli
Bióloga, doutora em 

Genética e supervisora 

do Laboratório de 

Biologia Molecular do 

Instituto Jô Clemente 

Rodrigo Athanazio
Diretor da Unidade 

de Vias Aéreas do 

Incor HCFMUSP

Juan Llerena Junior
Coordenador do 

Serviço de 

Referência para 

Doenças Raras da 

Fiocruz

Luis Fernando Bovo
Diretor do Estadão 

Blue Studio

Ana Maria Martins
Médica pediatra e 

geneticista, 

professora da 

Universidade 

Federal de São Paulo

Rodolfo Cançado
Médico

Hematologista e 

pesquisador

clínico do Hospital 

Samaritano, SP

João Bosco de 
Oliveira Filho

CEO da 

NeoGenomica 

Análises Genômicas
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GUERRA COMERCIAL

As novas tarifas globais sobre 
produtos importados pelos Es-
tados Unidos entraram em vi-
gor  ontem,  com  alíquota  de  
10%,  apesar  de  o  presidente  
Donald Trump  ter ameaçado 
aplicar  tarifas  mais  altas,  de  
15%. A Casa Branca confirmou 
a  tarifa  global  por  150  dias  
com exceções  agrícolas e  ae-
roespaciais.

Trump  anunciou  a  medida  
no fim da sexta-feira, após a Su-
prema Corte do país ter derru-
bado, horas antes, os impostos 
estabelecidos  pelo  republica-
no em abril do ano passado. No 
sábado,  o  presidente  afirmou  
que a alíquota subiria para 15%, 
o que não se concretizou.

Mesmo  com  a  decisão  da  
Corte contra a política comer-

cial  de Trump, o republicano 
assinou um decreto para imple-
mentar uma tarifa global sobre 
todos os países. A medida deve 
permanecer  válida  por  cerca  
de cinco meses.

Segundo o presidente, a deci-
são  “não  anulou  tarifas,  ape-
nas anulou um de seus forma-
tos de aplicação” e a Suprema 
Corte “consolidou” seus pode-
res tarifários ao indicar outros 
caminhos legais.

“Agora  estou indo  em  uma  
direção  diferente.  Provavel-
mente, a direção que eu deve-
ria ter ido desde o início. Uma 
direção mais forte”, declarou, 
acrescentando que poderá “co-
brar muito mais do que cobra-
va antes” sob dispositivos das 
Seções 122, 201, 301, 232 e 338.

A  tarifa  global  de  10%,  por  
exemplo, será adotada com ba-
se na Seção 122 da Lei de Co-
mércio de 1974. Essa seção per-
mite impor tarifas de até 15% 
por até 150 dias para enfrentar 
desequilíbrios  no  balanço  de  
pagamentos, sem investigação 

prévia.
As seções 201 e 301 também 

integram a Lei de Comércio e 
oferecem  diferentes  instru-
mentos tarifários ao Executi-
vo. A Seção 201 autoriza salva-
guardas  temporárias  –  como  
tarifas ou cotas –, e a Seção 301 
permite  retaliar  práticas  co-
merciais  consideradas  des-

leais por outros países.
Já a Seção 232, que faz parte 

da Lei de Expansão Comercial 
de 1962,  possibilita  a  imposi-
ção de tarifas por razões de se-
gurança  nacional,  com  base  
em  investigação  do  Departa-
mento de Comércio, enquan-
to a Seção 338, da Lei Tarifária 
de 1930, autoriza tarifas de até 

50% contra países que discri-
minem produtos dos EUA – es-
te último dispositivo nunca foi 
aplicado.

As isenções tarifárias, no en-
tanto, permanecem para mer-
cadorias incluídas por pesqui-
sas feitas em setores específi-
cos e pelo acordo comercial en-
tre EUA, México e Canadá.

O decreto prevê que a impo-
sição de uma tarifa global tem-
porária de 10% sobre as impor-
tações dos Estados Unidos vi-
gorará até 24 de julho de 2026, 
salvo suspensão, modificação  
ou  extensão  pelo  Congresso.  
Na segunda-feira, o líder demo-
crata no Senado, Chuck Schu-
mer, disse que seu partido não 
autorizaria a continuidade das 
tarifas após o prazo.

EXCEÇÕES. O governo estabele-
ceu uma série de exceções por 
considerar  necessidades  da  
economia americana. Entre os 
produtos agrícolas isentos es-
tão  carne  bovina,  tomate,  
itens à base de açaí,  laranja e 
suco de laranja.

Um  anexo  do  documento  
principal  detalha  diferentes  
classificações  tarifárias  para  
suco  de  laranja  –  congelado,  
não congelado, concentrado e 
não concentrado  – que ficam 
fora da nova cobrança. l COM AFP

Quase a metade dos 
itens brasileiros ficará 
isenta, diz ministério

Quase a metade dos produ-
tos brasileiros exportados 
para os Estados Unidos não 
será tarifada, informou on-
tem o Ministério do Desen-
volvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços (Mdic), 
após a Casa Branca divulgar 
a imposição de uma tarifa 
global de 10%. 

Segundo a pasta, o equiva-
lente a 46% (US$ 17,5 bi-

lhões) das exportações brasi-
leiras para os EUA em 2025 – 
desconsideradas eventuais 
sobreposições com as expor-
tações alcançadas pela Seção 
232 –, passa a não contar com 
nenhuma tarifa adicional, 
em razão das exceções pre-
vistas na medida publicada 
na sexta-feira. 

Antes das alterações re-
centes, aproximadamente 
22% das exportações brasilei-
ras para o mercado america-
no estavam sujeitas a tarifas 
adicionais de 40% ou 50%. l 

FLÁVIA SAID/BRASÍLIA

Casa Branca confirma 
tarifa global por 150 
dias com algumas
exceções; Trump
havia anunciado
taxa de 15%

Novas tarifas entram em vigor com 
alíquota de 10%, abaixo do esperado

Realização: Patrocínio:Criação:

Hubmultiplataforma amplifica conteúdos de transformação

digital que impactam nos negócios e na sociedade

INOVAÇÃO E
TECNOLOGIA NO AR

APRESENTADO POR:

ENTREVISTAS COM GRANDES ESPECIALISTAS

ANÁLISES E NOVIDADES DO SETOR

DANIEL
GONZALES
Jornalista

Acesse e
conheça:

B8 ECONOMIA&NEGÓCIOS
QUARTA-FEIRA, 25 DE FEVEREIRO DE 2026

O ESTADO DE S. PAULO

ines249 



ISADORA DUARTE
BRASÍLIA

O valor desembolsado no Pla-
no Safra 2025/26, iniciado em 
1.º de julho de 2025, alcançou 
em janeiro R$ 207,8 bilhões em 
financiamentos  para  peque-
nos, médios e grandes produto-
res,  conforme  levantamento  
realizado  pelo  Estadão/Broad-
cast. Os dados foram coletados 
no  Sistema  de  Operações  do  
Crédito Rural e do Proagro (Si-
cor/BCB) do Banco Central. O 
montante  desembolsado  nos  
primeiros sete meses do plano 
agrícola e pecuário correspon-
de a 51,2% do total disponível 
para  a  safra,  de  R$  405,9  bi-
lhões, sem incluir Cédulas de 

Produto Rural (CPRs).
O valor ficou 12,5% abaixo do 

desembolsado em igual perío-
do da safra 2024/25, de R$ 237,4 
bilhões.  Até  o  fim  de  janeiro,  
foram realizados 1,452 milhão 
de contratos em todas as moda-
lidades, 5,5% mais que o total 
registrado em igual período da 
temporada  anterior,  de  1,377  
milhão de contratos. 

Na  safra  atual,  se  observou  
menor desempenho do crédito 
oficial desde o primeiro mês da 
temporada. O primeiro semes-
tre da safra costuma ser um dos 
períodos de maior desembolso 
de crédito rural em virtude das 
contratações de financiamento 
para a nova safra.  Produtores, 
no entanto, estão retraídos na 
demanda  por  novos  financia-
mentos dada a conjuntura ad-
versa do setor e dos juros eleva-
dos e agentes financeiros mais 
seletivos na concessão de crédi-
to, em virtude do elevado nível 
de endividamento do setor.

Levantamento mais recente 
do  Ministério  da  Agricultura  

aponta para R$ 284,08 bilhões 
liberados no primeiro semes-
tre  da  safra  para  agricultura  
empresarial, até dezembro, in-
cluindo recursos de CPRs dire-
cionadas – CPRs de produto-
res financiadas pelos bancos a 
partir de recursos captados pe-
la emissão das Letras de Crédi-
to do Agronegócio (LCAs). 

Considerando os R$ 121,9 bi-
lhões liberados via CPRs de ju-
lho  a  dezembro,  há  aumento  
de 3% no desembolso da safra 
na agricultura empresarial an-
te o ciclo anterior.

MODALIDADES  E  PROGRAMAS.  
Os  financiamentos  para  cus-
teio  somaram  R$  117,185  bi-
lhões em desembolso de julho a 
janeiro, 13,3% abaixo de igual pe-
ríodo do ano-safra anterior. O 
valor concedido  nas  linhas de  
investimento foi de R$ 50,3 bi-
lhões no período, 22,5% menos 
que na temporada passada. As 
operações  de  comercialização  
atingiram  R$  19,663  bilhões  
(queda de 13,7%), em 7.037 con-

tratos, e as de industrialização 
totalizaram  R$  20,716  bilhões  
(alta de 42,6%), em 1.281 contra-
tos, em seis meses da safra.

No período, 1,214 milhão de 
contratos de crédito foram fir-
mados pelo Programa Nacio-
nal de Fortalecimento da Agri-

cultura Familiar  (Pronaf),  al-
cançando  R$  42,3  bilhões  ao  
fim de janeiro, recuo de 0,86% 
ante o ano-safra anterior. No 
Programa  Nacional  de  Apoio  
ao Médio Produtor Rural (Pro-
namp)  foram  registradas  
134.138 operações, totalizando 
R$ 42,2 bilhões nos sete meses 
do  ano-safra,  queda  de  3,35%  
em  um  ano.  Outros  103.437  
contratos  foram  realizados  
por grandes produtores, o que 

correspondeu  a  R$  123,2  bi-
lhões em financiamentos de ju-
lho a janeiro na safra 2025/26, 
retração de 18,4% em relação a 
igual período do ano passado.

A Região Nordeste reportou o 
maior número de contratos reali-
zados no primeiro semestre da 
safra,  com  734.932  operações,  
com R$ 20,7 bilhões financiados. 
Na sequência, consta o Sul, com 
342.408 contratos, e maior valor 
contratado, de R$ 68,2 bilhões. 
O Sudeste registrou 230.702 ope-
rações de crédito rural de julho a 
janeiro, somando o total de R$ 
57,1 bilhões. No Norte, foram fir-
mados 74.050 contratos, alcan-
çando a liberação de R$ 14,5 bi-
lhões. No Centro-Oeste, foram 
reportadas 69.423 operações, so-
mando R$ 47,190 bilhões. 

FONTES.  Em relação às fontes 
de  recursos  do  crédito  rural,  
R$ 70,203 bilhões foram prove-
nientes  de  Letras  de  Crédito  
do  Agronegócio  (LCAs).  As  
LCAs continuam como a prin-
cipal fonte do crédito rural ofi-
cial  na  safra  2025/26.  Na  se-
quência, aparecem os recursos 
obrigatórios respondendo por 
R$  45,019  bilhões.  Outros  R$  
48,886 bilhões de julho a janei-
ro deste ano foram provenien-
tes dos recursos da poupança 
rural controlados e livres.

No Plano Safra 2025/26, o go-
verno ofereceu R$ 78,2 bilhões 
para  agricultura  familiar,  R$  
69,1 bilhões para médios pro-
dutores por meio do Pronamp, 
R$ 258,6 bilhões em recursos 
para demais produtores e coo-
perativas e R$ 188,5 bilhões de 
CPRs  originadas  de  recursos  
com direcionamento obrigató-
rio para demais produtores. l

Agronegócio Crédito  rural 

No total, foram 
destinados até o mês 
passado 51,2% dos 
R$ 405,9 bilhões
previstos para 
a safra 2025/2026

Desembolso
de recursos
do Plano Safra 
até janeiro tem 
recuo de 12,5%

TIAGO QUEIROZ/ESTADÃO-22/8/2025

TIRSO MEIRELLES 

O
Brasil  aprendeu,  nas  
últimas décadas, a ce-
lebrar  o  agro  apenas  

quando os números impressio-
nam: recordes  de safra,  supe-
rávits  comerciais,  protagonis-
mo  nas  exportações.  Quando  
os números ficam aquém do es-
perado,  torna-se  vilão.  Mas  
quem está no campo sabe que 
por trás de cada estatística há 
risco,  endividamento,  noites  
mal  dormidas  e  uma  enorme  
responsabilidade. Não produzi-
mos apenas commodities; pro-
duzimos alimento para o Brasil 
e para boa parte do mundo. E 
isso exige mais do que discur-
sos: exige um projeto de País.

O  produtor  rural  brasileiro  
assumiu, com eficiência e tec-
nologia, a missão de garantir se-
gurança alimentar a milhões de 
pessoas. Em regiões que antes 
eram vistas como inóspitas,  a 

agricultura floresceu com ino-
vação, pesquisa e trabalho du-
ro. Hoje, o Brasil é um dos maio-
res exportadores globais de so-
ja,  milho,  carnes  e  fibras.  So-
mos parte essencial do equilí-
brio  alimentar  internacional.  
Mas  continuamos  operando  
sob incerteza permanente.

A cada Plano Safra, a expecta-
tiva é a mesma: haverá crédito 
suficiente? As taxas serão com-
patíveis  com  a  realidade  do  
campo? O seguro rural terá re-
cursos para proteger a produ-
ção diante de secas, enchentes 
e geadas cada vez mais frequen-
tes? Não é razoável que um se-
tor responsável por parcela tão 
expressiva do PIB e das exporta-
ções  dependa  de  anúncios  
anuais, sujeitos a contingencia-
mentos e cortes.

É hora de pensar grande. O 
Brasil precisa de um verdadei-
ro “Projeto Brasil” – um progra-
ma estruturante, de longo pra-
zo,  inspirado  em  iniciativas  
consolidadas  como  os  Farm  
Bills dos Estados Unidos – para 
o  desenvolvimento  sustentá-

vel  das  cadeias  produtivas  ao  
longo de 10 a 20 anos. Lá, o cam-
po é tratado como questão es-
tratégica de Estado. Há previsi-
bilidade,  políticas  plurianuais,  
mecanismos robustos de crédi-
to,  seguro  e apoio à  renda. O  
produtor  planeja  cinco,  dez  
anos à frente. Aqui, muitas ve-
zes, mal conseguimos enxergar 
a próxima safra com segurança.

FINANCIAMENTO. Um “Projeto 
Brasil” deve começar pelo forta-
lecimento  do  crédito  rural.  
Não  basta  ampliar  volumes  
anunciados; é preciso garantir 
que  os  recursos  cheguem  na  
ponta, com juros compatíveis, 
prazos adequados e menos bu-
rocracia.  Pequenos,  médios  e  
grandes  produtores  precisam  
de linhas que dialoguem com  
suas  realidades,  que  incenti-
vem tecnologia, irrigação, agri-
cultura de precisão, sustentabi-
lidade e recuperação  de áreas 
degradadas.

O seguro rural, por sua vez, 
não pode continuar sendo tra-
tado  como  acessório.  Com  

eventos  climáticos  extremos  
cada vez mais frequentes, pro-
duzir virou um exercício de co-
ragem. Sem cobertura ampla e 
previsível,  o  risco  recai  quase 
integralmente  sobre  o  produ-
tor. Um sistema consistente de 
subvenção ao prêmio do segu-
ro, com recursos estáveis e re-
gras claras, é fundamental para 
garantir renda, evitar  quebras 
em cadeia e dar tranquilidade a 
quem planta e cria.

Infraestrutura  é  outro  pilar  
inadiável. Estradas precárias en-
carecem o frete, aumentam per-
das e corroem a competitivida-
de. Falta armazenagem em mui-
tas regiões, obrigando o produ-
tor a vender na colheita, pressio-
nado por logística e fluxo de cai-
xa. Investir em rodovias, ferro-

vias, portos e armazéns não é 
gasto:  é  estratégia.  Cada  real  
aplicado em infraestrutura re-
duz custos,  amplia  margens e  
fortalece a posição do Brasil no 
comércio internacional.

Um “Projeto Brasil” precisa 
ser política de Estado, não de 
governo. Deve atravessar man-
datos, oferecer estabilidade re-
gulatória, segurança jurídica e 
respeito aos contratos. O pro-
dutor rural não quer privilégio; 
quer previsibilidade.  Quer  sa-
ber que, ao investir em tecnolo-
gia, abrir novas áreas ou moder-
nizar sua  propriedade,  haverá 
um ambiente confiável para co-
lher os frutos do seu trabalho.

Somos responsáveis por ali-
mentar parte significativa da po-
pulação  mundial.  Essa  missão  
exige coragem, mas também exi-
ge apoio. Se o Brasil deseja conti-
nuar sendo potência agropecuá-
ria e protagonista na segurança 
alimentar global, precisa tratar 
o campo como prioridade estra-
tégica  permanente.  Chegou  a  
hora de transformar o potencial 
em política de longo prazo, com 
investimentos de longo prazo. 
O produtor rural brasileiro está 
fazendo a sua parte. l

Fazenda no Centro-Oeste; região teve 69 mil contratos no período

Precisamos de um ‘Projeto Brasil’

ARTIGO

PRESIDENTE DO SISTEMA FAESP/SENAR

Retração
Produtores estão retraídos 

por causa de juros
elevados e agentes

financeiros mais seletivos

Quem está no campo
sabe que por trás da
estatística há risco,
endividamento
e responsabilidade

QUARTA-FEIRA, 25 DE FEVEREIRO DE 2026
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Indicadores Mercado

Bolsa vai a 191 mil pontos e tem o 13º recorde do ano
A  Bolsa  de  Valores  renovou  
sua máxima histórica de fecha-
mento ontem. Ao final do dia, 
o índice subiu 1,4%, em 191.490 

pontos,  no  13.º  recorde  de  
2026 – durante o dia o índice 
alcançou 192 mil pontos. O am-
biente externo  deu  suporte  a  

ativos de economias emergen-
tes em  geral,  uma  vez  que as  
novas tarifas globais dos EUA 
entraram em vigor com alíquo-

ta de 10%, apesar de o presiden-
te Donald Trump ter ameaça-
do aplicar taxa mais alta para 
os parceiros comerciais. 

Na  semana,  em  duas  ses-
sões, a Bolsa agrega 0,50%, co-
locando  o  ganho  do  mês  a  
5,58%. No ano, sobe 18,85%.

A entrada de recursos para 
as ações favoreceu o câmbio.  
O dólar à vista, que chegou a 
operar  mais  cedo  na  casa  de  
R$ 5,14,  encerrou  a  R$ 5,15  (-
0,26%),  completando  quatro  
sessões consecutivas de  que-
da. l LUÍS EDUARDO LEAL E ANTONIO PEREZ 

ARTIGO

Gustavo Ribeiro  e 
Dr.  Cássio Ide Alves 
São, respectivamente, 
presidente e diretor 
técnico-médico da Associação 
Brasileira de Planos de Saúde 
(Abramge)

COBRAPE - CIA. BRASILEIRA
DE PROJETOS E EMPREENDIMENTOS.

CNPJ Nº 58.645.219/0001-28 - NIRE 35300118995
Extrato da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de Dezembro de 2025

1. Data. Hora. Local. Em 31/12/2025, às 10h00, na sede social. Presença: 100% do capital social 
com direito a voto, conforme assinatura no Livro de Presenças de Assembleias Gerais (Anexo 1). 
Mesa. Presidente: Dr. Carlos Alberto Amaral de Oliveira Pereira – Acionista; Secretário Dr. Alceu 
Guérios Bittencourt – Diretor e Acionista. Deliberações. Apresentados os temas constantes da 
ordem do dia pelo Sr. Presidente, os acionistas deliberaram aprovar a distribuição de dividendos 
aos acionistas detentores de Ações Ordinárias e de Ações Preferenciais, imputados aos lucros 
apurados no período de novembro e dezembro do corrente ano, da seguinte forma e valores: (i). 
R$ 6.034.794, 43, referente ao lucro de novenbro de 2025; Sendo certo ainda que esse valor será 
ajustado, para mais ou para menos, conforme o resultado efetivamente aprurado em (ii) Dezembro 
no encerramento do corrente ano-base de 2025. Fica a Diretoria autorizada a efetuar o pagamento 
dos dividendos no valor total de R$6.034.794,43, ajustado pelo resultado e valores de Dezembro 
do corrente, até o ano de 2028 e conforme a disponibilidade do Caixa da Companhia, pagamento 
esse que seguirá a forma estabelecida nos Estatutos Sociais para as Ações Ordinárias e as Ações 
Preferenciais. Encerramento. Formalidades legais. Assinaturas. Presidente: Carlos Alberto Amaral 
de Oliveira Pereira; Secretário: Alceu Guérios Bittencourt, e mais Roberto Donizetti Vieira, Haroldo 
Ribeiro de Oliveira, Luis Eduardo Gregolin Grisotto e Flávio dos Reis Dias - Advogado - OAB 282.811. 
São Paulo,31/12/2025. JUCESP número 46.807/26-3 em 10/02/2026. Marina Centurion Dardani - 
Secretária Geral.

A
Constituição  de  1988  
estabeleceu um mode-
lo  de  saúde  baseado  
na  complementarida-

de entre o público e o privado 
como  garantidora  do  acesso  
universal pelo cidadão. Obstá-
culos  diversos,  contudo,  re-
tardaram a concretização do 
ideal.  Quase  quatro  décadas  
depois, o programa Agora tem 
especialistas surge como uma 

proposta  prática  de  integra-
ção e abre a oportunidade pa-
ra  o  debate  de  outra  agenda  
tão ambiciosa quanto neces-
sária: a da integração da ges-
tão  de  custos  e  do  acesso  a  
tecnologias  em  saúde,  espe-
cialmente  para  os  medica-
mentos de alto custo.

Hoje, o processo de Avalia-
ção de Tecnologias em Saúde 
(ATS) é  conduzido  por  dife-
rentes instituições. A Agência 
Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa), na regulação sa-
nitária;  a  Câmara de  Regula-
ção  do  Mercado  de  Medica-
mentos (CMED), na política 
de preços; a Conitec, no Siste-
ma Único de Saúde (SUS); e a 
ANS/Cosaúde, na saúde suple-
mentar. Todas cumprem pa-
péis indispensáveis, mas a dis-
persão de competências é um 

desafio operacional para a in-
tegração dos sistemas em con-
dições equivalentes.

Essa fragmentação se refle-
te de forma mais sensível nos 
medicamentos de alto custo. 
No SUS, a incorporação é pre-
cedida por análises de custo-
efetividade,  negociações  de  
preço e modelos de pagamen-
to baseados em desempenho 
clínico. Já na saúde suplemen-
tar,  as  operadoras  precisam  

cobrir os  mesmos  tratamen-
tos sem acesso a nenhum des-
ses instrumentos, e com fre-
quência  pagando  o  preço  
máximo de fábrica.

O sistema é assimétrico. O 
mesmo  medicamento  pode  
ser  considerado  financeira-
mente inviável  para  o  SUS  e 
ser obrigatoriamente coberto 
pelos planos de saúde. Casos 
como  o  do  Zolgensma,  tera-
pia gênica para atrofia muscu-
lar espinhal, é um exemplo. O 
setor público conseguiu nego-
ciar o pagamento condiciona-
do ao resultado do paciente; o 
privado, não.

Essa diferença não é apenas 
técnica. É de justiça e coerên-
cia. Tanto no SUS quanto na 
saúde suplementar, o medica-
mento  é  pago  pelo  cidadão.  
Seja via pagamento de impos-

tos ou mensalidades dos pla-
nos  de  saúde,  é  o  brasileiro  
quem paga a conta. E é o pa-
ciente o beneficiado.

Nesse  contexto,  o  debate  
para a criação de uma agência 
nacional de avaliação de tec-
nologias  em  saúde  desponta  
como uma demanda necessá-
ria.  Trata-se  de  uma  agenda  
de  aperfeiçoamento  institu-
cional para que se estabeleça 
uma lógica  comum  de  valor,  
sustentabilidade  e  evidência  
científica.

A criação de uma agência úni-
ca ou, no mínimo, uma equali-
zação entre os processos é um 
passo importante na necessida-
de de trazer mais racionalida-
de ao uso dos recursos dos sis-
temas  de  saúde  e  de  garantir  
mais justiça na entrega do cui-
dado ao paciente. l

Pregão Eletrônico nº 067/2026 - UASG 393003
Nº Processo: 50600030133202586. Objeto: Contratação de empresa 
especializada para a execução dos serviços de manutenção de 03 (três) obras de 
arte especiais (túneis), na rodovia BR-324/BA. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 
25/02/2026 das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h59. Endereço: Saun Quadra 
3 Bloco a - Cgcl, Asa Norte - BRASÍLIA/DF ou https://www.gov.br/compras/
edital/393003-3-90067-2026. Entrega das Propostas: a partir de 25/02/2026 
às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 11/03/2026 às 
15h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: O edital poderá ser 
obtido por meio dos sítios: www.dnit.gov.br ou www.gov.br/compras .

CAMILA DUARTE E SILVA
Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES

COMUNICA ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90001/2026- 
PROCESSO SEI: 058.00012564/2026-31 - 

Torna-se público que a Delegacia Seccional de 
Polícia de Catanduva/SP, por meio da Unidade 
Gestora Executora (UASG 180310), localizada na 
Rua Cafelândia nº 312 – Vila Celso – Catanduva/SP, 
realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, 
com critério de julgamento menor preço, modo de 
disputa aberto/fechado, objetivando aquisição de 
bens comuns de consumo (cartuchos de toner, 
fotocondutores e kits manutenção impressoras). 
O envio  das propostas eletrônicas iniciará no dia 
24/02/2026 e a sessão pública ocorrerá no dia 
06/03/2026 às 09:00h no endereço eletrônico www.
gov.br/compras.
A integra do edital está à disposição nos endereços 
eletrônicos www.pncp.gov.br/app/editais e www.gov.
br/compras. Maiores informações através do e-mail 
catanduva.financas@policiacivil.sp.gov.br.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA
ASSEMBLEIA GERAL DE FUNDAÇÃO,

APROVAÇÃO DO ESTATUTO,
ELEIÇÃO E POSSE DA DIRETORIA E

DO CONSELHO FISCAL
TEAM CUNHA ARTES MARCIAIS

Ficam todos os interessados convocados para participar
da Assembleia Geral de fundação da associação esportiva
denominada TEAM CUNHA ARTES MARCIAIS, aprovação
de seu Estatuto, eleição e posse da Diretoria e do Conselho
Fiscal que será realizada na Avenida Alfredo Ignacio
Nogueira Penido, 335 – sala 706 – Parque Residencial
Aquarius – CEP: 12246-000 – São José dos Campos – SP,
no dia 10 de março de 2026, com primeira chamada prevista
para as 9:00 horas e a 2ª chamada às 9:15 horas.

São José dos Campos, 24 de fevereiro de 2026.
LEANDRO LEME DA CUNHA

Estado de São Paulo
Secretaria M. de Administração

AVISO DE LICITAÇÃO 
Torna-se público para conhecimento de todos os 
interessados que realizará licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO com critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

Pregão Eletrônico nº 02/2026.
Processo Administrativo nº 9.282/2025.
Objeto: Aquisição de equipamento de raio-x móvel 
digital.
Data limite para recebimento das propostas: 
12/03/2026 até as 08h59min.
Data de abertura da sessão pública: 12/03/2026 
às 09:00 horas.

Realização através do Portal de Compras da 
Prefeitura de Ourinhos-SP: portaldecompras.
ourinhos.sp.gov.br/ampregao.

O edital e seus anexos poderão ser examinados 
e adquiridos gratuitamente através do site: www.
ourinhos.sp.gov.br e no Portal de Compras.

Ourinhos, 23 de fevereiro de 2026.
Guilherme Andrew Gonçalves da Silva – Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE OURINHOS

INSTITUTO PARANAENSE DE DESENVOLVIMENTO 
EDUCACIONAL - FUNDEPAR

AVISO DE DEVOLUÇÃO DE PRAZO
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 26/2026– GMS/FUNDEPAR
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90026/2026 - PNCP - UASG 929906

PROTOCOLO: Nº 23.701.776-5. OBJETO: Registro de Preços pelo período de 01 (um) ano, 
podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado vantajoso, para futura e eventual 
aquisição equipamentos, mobiliário e insumos para estruturação de 30 (trinta) laboratórios do Curso 
Técnico em Farmácia, das instituições de ensino ofertantes do curso na rede pública estadual. 
A aquisição será dividida em 69 (sessenta e nove) lotes. VALOR MÁXIMO: R$ 37.735.300,50 
(trinta e sete milhões, setecentos e trinta e cinco mil, trezentos reais e cinquenta centavos). DATA 
E HORÁRIO DA DISPUTA: 17 de março de 2026, às 08:30 (oito horas e trinta minutos). MODO 
DE PARTICIPAÇÃO: por meio do sistema eletrônico de licitações do Governo Federal - compras.
gov. O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas é o https://www.gov.br/
compras CONSULTA DO EDITAL E ANEXOS: O Edital está disponível na internet, nas páginas 
do Portal Nacional de Contratações Públicas https://pncp.gov.br e www.comprasparana.pr.gov.br 
INFORMAÇÕES: (41) 2117-8288 ou (41) 2117-8286. DATA: 27/02/2026. Unidade de Licitação.

Urgência de um critério único para remédios de alto custo

Trata-se de uma agenda
de aperfeiçoamento
institucional para que
se estabeleça uma
lógica comum de valor

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA - ICESP
CNPJ nº 56.577.059/0006-06

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA
COMPRA REGULAMENTO FFM 3397/2026

A FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA, entidade filantrópica privada sem fins lucrativos, por meio do Departamento 
de Contratos e Compras do Instituto do Câncer do Estado de São Paulo – ICESP, sediado na Av. Dr. Arnaldo, 251,  
6º andar, São Paulo/SP, CEP 01246-000, torna pública a abertura do processo de compra, do tipo MENOR PREÇO  
POR ITEM, para contratação de empresa especializada no fornecimento de “INVERSOR TRIFÁSICO 380-480V  
ACS 380-12A6-4” e “INVERSOR TRIFÁSICO 380-480V ACS 380-15A6-4”, cujos detalhes estão disponíveis no site do 
ICESP (www.icesp.org.br), e que será regido pelo seu Regulamento de Compras.

CONSTRUTORA TENDA S.A.
CNPJ/MF nº 71.476.527/0001-35 NIRE 35.300.348.206 - Companhia Aberta

Edital de Segunda Convocação Assembleia Geral Extraordinária
Construtora Tenda S.A., companhia aberta, com sede no município de São Paulo, estado de São

Paulo, na Rua Boa Vista, nº 280, 8º e 9º pavimentos, Centro, CEP 01014-908, com seus atos constitu-

tivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.348.206,

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 71.476.527/0001-

35, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A”, sob

o código 2114-8 (“Companhia” ou “Tenda”), vem pelo presente, nos termos do artigo 124, § 2º-A, da Lei

das S.A., e dos artigos 4º, 5º e 6º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM

81/2022”), convocar os senhores acionistas para reunirem-se, em segunda convocação, no dia 09
de março de 2026, às 14h00, em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE” ou “Assembleia”), de modo
exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, nos termos do artigo 5º,

§ 3º, da Resolução CVM 81/2022, a fim de examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia:

Ordem Do Dia: 1. Alteração do artigo 3º do Estatuto Social da Companhia para complementação do

seu objeto social, a fim de contemplar expressamente atividades de administração e financiamento de

parcelas decorrentes do preço de alienação das unidades imobiliárias, como atividades complementa-

res ao objeto social principal da Companhia, nos termos da Proposta da Administração; e 2. Alteração

do artigo 38 do Estatuto Social para estabelecer que o Conselho Fiscal da Companhia funcionará de

modo não permanente, com a subsequente alteração do caput do artigo 39 para harmonizar o texto

com referida alteração. Informações Gerais: Nos termos do artigo 6º, § 3º, da Resolução CVM 81/2022

e do artigo 126 da Lei das S.A., para participar da AGE digital, por si, seus representantes legais ou

procuradores, os senhores acionistas deverão solicitar suas credenciais de acesso ao sistema eletrô-

nico de participação e votação à distância e encaminhar à Companhia os seguintes documentos, em

até 2 (dois) dias de antecedência da realização da AGE (ou seja, até as 23:59 do dia 07 de março
de 2026), para o e-mail ri@tenda.com: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu

representante; (ii) comprovante expedido pela instituição financeira depositária das ações escriturais

de sua titularidade ou, no caso de acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas,

o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente, na forma do

artigo 126 da Lei das S.A.; (iii) documentos que comprovem os poderes do representante do acionista

pessoa jurídica ou do gestor ou administrador no caso de fundos de investimento; e (iv) instrumento de

procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de representação do acionista por

procurador (“Documentos”). A Assembleia ora convocada será realizada de modo exclusivamente
digital, nos termos da Resolução CVM 81/2022. Nesse sentido, as instruções gerais para participa-

ção na Assembleia, inclusive aquelas relativas à participação por meio do sistema eletrônico contratado

pela Companhia, encontram-se dispostas detalhadamente na Proposta da Administração, divulgada

pela Companhia juntamente com o presente Edital de Convocação nas páginas na rede mundial de

computadores da Companhia (www.ri.tenda.com), da CVM (gov.br/cvm), e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa,

Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). Ademais, nos termos do artigo 7º da Resolução CVM 81/2022, todos

os documentos e informações mencionados neste Edital de Convocação, bem como quaisquer outros

exigidos pela regulamentação pertinente, estão disponíveis aos senhores acionistas nos referidos links.

O formato exclusivamente à distância e digital (i) possibilita que a votação seja realizada de forma con-

veniente aos senhores acionistas; (ii) facilita e proporciona um maior número de votações, mitigando

a possibilidade de uma segunda convocação; e (iii) exige menor infraestrutura física, trazendo uma

economia de tempo e recursos. Os acionistas que participarem da Assembleia por meio da plataforma

eletrônica Microsoft Teams, ou que tiverem enviado seu boletim de voto à distância por ocasião da

primeira convocação, serão considerados presentes à Assembleia, e assinantes da respectiva ata,

nos termos do artigo 47, parágrafo 1º, da Resolução CVM 81/2022. A Companhia ressalta que se-
rão considerados válidos os boletins de voto a distância válidos enviados pelos acionistas por
ocasião da primeira convocação, de forma que os respectivos acionistas serão considerados
presentes à Assembleia realizada em segunda convocação e signatários da respectiva ata, e
suas instruções de voto serão consideradas na votação das matérias constantes da ordem do
dia da Assembleia realizada em segunda convocação, nos termos do artigo 49, parágrafo único,
da Resolução CVM 81/2022. O acesso à AGE será restrito aos acionistas, seus representantes ou

procuradores que se credenciarem no prazo fixado neste Edital de Convocação. Ainda que o acionista

tenha seu cadastro aprovado pela Companhia, caso ele não tenha ações registradas na última relação

da base acionária da Companhia, ele não conseguirá acessar o ambiente da AGE. Para orientações

adicionais deve-se observar as regras previstas na Resolução CVM 81/2022, conforme alterada, e os

procedimentos descritos no Manual de Participação, na Proposta da Administração e no boletim de voto

a distância disponibilizados pela Companhia em sua sede social e nos websites da Companhia (www.

ri.tenda.com), da CVM (gov.br/cvm), e da B3 (www.b3.com.br). São Paulo/SP, 24 de fevereiro de 2026.

Claudio José Carvalho de Andrade - Presidente do Conselho de Administração
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Edital de convocação APCD Regionais

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
ELEIÇÕES DA ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE CIRURGIÕES-DENTISTAS REGIONAL BAURU

 A Diretoria da APCD Regional Bauru, considerando a determinação da Comissão Eleitoral da APCD Central, no uso de 
suas atribuições e de acordo com o Estatuto Social em vigor, aprovado em Assembleia Geral  24 de janeiro de 2025, 
determina e torna pública a data de 27 de maio de 2026 para as Eleições dos cargos de Presidente, 1º Vice-Presidente, 2º 
Vice-Presidente da APCD Regional Bauru e respectivo Núcleo (quando houver); Diretor e Vice-Diretor dos Departamentos 
Científicos e Grupos de Estudos; Representantes para formação do Conselho Deliberativo da APCD (CODEL-APCD), que 
em segunda votação elegerão entre eles os membros titulares referente à gestão 2026/2029, Membros do Conselho Fiscal 
(COFI-Regional) e do Conselho Deliberativo (CODEL-Regional) quando houver previsão estatutária.
As eleições serão realizadas das 08h00 às 12h00, na sede da APCD-Regional Bauru, observada as regras do Regulamento 
Eleitoral, quais sejam, que as eleições deverão ocorrer entre 08h00 e 21h00, por período não inferior a 4 (quatro) horas. 
As inscrições deverão ser feitas através de requerimentos próprios, em três vias, enviadas e protocoladas na Secretaria 
Social da APCD Regional Bauru, sito à Rua Gerson França, 8-70, Centro, Bauru/SP, com o encaminhamento da 1ª via 
dentro do prazo legal.
As inscrições para a Diretoria, Departamento Científico, Grupo de Estudos, serão por chapas completas e para os 
conselhos Deliberativos e Fiscal individualmente.
O prazo de inscrição encerra-se no dia 27 de março de 2026 às 20h00 na Secretaria dos Conselhos da APCD-Central e 
às 16h00 na APCD Regional Bauru.
Os candidatos ao cargo do Conselho Deliberativo, eleitos no primeiro pleito como representantes das respectivas 
Regionais em  27 de maio de 2026, reunir-se-ão até 27 de junho de 2026 nas suas respectivas macros para eleger por 
aclamação dos representantes presentes os Conselheiros titulares e suplentes (CODEL-APCD), na proporção prevista 
no Regulamento Eleitoral combinado com o artigo 41 do Estatuto Social da APCD Central, todo processo eleitoral será 
organizado pelos coordenadores da Macrorregião e conduzido pelo delegado eleitoral indicado pela Comissão Eleitoral, 
que deverá obedecer aos critérios eleitorais definidos no Regulamento Eleitoral.  

Bauru, 10 de fevereiro de 2026.

  Drª Fabiane Dittrich dos Santos Bastazini Drª Alessandra Mukai Gimenes
 Presidente – APCD Regional Bauru Secretária Geral – APCD Regional Bauru

PORTO SAÚDE - SERVIÇOS DE SAÚDE S.A.
CNPJ 46.728.718/0001-08 - NIRE 35.300.598.300

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29 de Janeiro de 2026
1. Data, Horário e Local: Em 29 de janeiro de 2026, às 15h30, na sede social da Porto Saúde - 
Serviços de Saúde S.A. (“Companhia”), localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Rio Branco, nº 1.475, Sala 03, Campos Elíseos, CEP 01205-001. 2. Mesa: Presidente: 
Hamilton Aparecido Cardomingo; Secretária: Elaine Cristina Barreiro. 3. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação prévia, tendo em vista a presença da única acionista titular da totalidade 
do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei das Sociedades por Ações. 
4. Ordem do Dia: (i) a reforma do caput do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia; (ii) a eleição 
do Sr. Emílio Bentancourt para a Diretoria da Companhia; (iii) a alteração da nomenclatura do cargo 
de Diretor Executivo Jurídico e Riscos; e (iv) a consolidação da composição da Diretoria da 
Companhia e a nomenclatura dos cargos ocupados por cada um dos membros. 5. Deliberações: 
Após o exame da Ordem do Dia, a acionista única, por unanimidade e sem reservas: (i) Aprovou a 
reforma do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte nova 
redação: “Artigo 15. A Companhia será administrada pela diretoria, composta por até 7 (sete) 
diretores, acionistas ou não, residentes no país, e serão eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pela 
assembleia geral, observadas as disposições legais, deste estatuto social e de eventuais acordos de 
acionistas arquivados na sede social, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 1 (um) Diretor Vice-
Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos. Os demais diretores terão sua designação 
estabelecida pela própria assembleia geral, por ocasião de cada eleição.” (ii) Aprovou a eleição do 
Sr. Emilio Bentancourt, brasileiro, casado, securitário, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 19.684.091-0 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 319.348.518-76, residente e domiciliado na cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na Alameda Barão de Piracicaba, 
nº 740, Torre B (Edifício Rosa Garfinkel), 10º andar, Campos Elíseos, para o cargo de Diretor 
Executivo de Riscos e Governança, com mandato até a data de 30 de abril de 2028. O diretor ora 
eleito toma posse em seu cargo mediante a assinatura do respectivo termo de posse lavrado em livro 
próprio, tendo declarado, sob as penas da lei, que não está impedido por lei especial, ou condenado 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular, a fé pública ou a propriedade, ou condenados à pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no §1º do artigo 147 da Lei das 
Sociedades por Ações. (iii) Aprovou a alteração da nomenclatura do cargo de Diretor Executivo 
Jurídico e Riscos, para Diretor Executivo Jurídico. (iv) Decidiu pela consolidação da Diretoria da 
Companhia, que passa a ser conforme abaixo: Diretor Presidente: Sami Foguel, brasileiro, 
divorciado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 05.396.262-10 SSP/BA e inscrito no 
CPF sob nº 263.344.758-94; Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos: 
Celso Damadi, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.533.075-7 
SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 074.935.318-03; Diretor de Produto: Luiz Vicente Guaranha 
Lapenta, brasileiro, casado, atuário, portador da Cédula de Identidade RG nº 60.736.794-5 SSP/SP, 
inscrito no CPF sob o nº 801.614.640-68; Diretor de Operações: Hamilton Aparecido Cardomingo, 
brasileiro, casado, securitário, portador da Cédula de Identidade RG nº 21.319.852-6 SSP/SP, 
inscrito no CPF sob o nº 263.623.088-24; Diretor de Controladoria: Rafael Veneziani Kozma, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 25.397.726-5 
SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 200.476.918-16; Diretora Executiva Jurídica: Adriana Pereira 
Carvalho Simões, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade  
RG nº 25.872.526-6 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 174.320.898-76; e Diretor Executivo de 
Riscos e Governança: Emilio Bentancourt, brasileiro, casado, securitário, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 19.684.091-0 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 319.348.518-76, todos com 
domicílio profissional na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B, 10º andar, Campos Elíseos, 
São Paulo/SP. Por fim, a acionista aprovou a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como 
faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. 6. Documentos Arquivados na 
Sede Social: Procurações, Termo de Posse e demais documentos pertinentes à Ordem do Dia. 
7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião 
pelo tempo necessário à lavratura desta ata em forma de sumário, no livro próprio, a qual, após ter 
sido reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e assinada pelos presentes. São Paulo, 29 de 
janeiro de 2026. Mesa: Hamilton Aparecido Cardomingo - Presidente da mesa; Elaine Cristina 
Barreiro - Secretária Acionista Única: Porto Saúde Participações S.A. p. Hamilton Aparecido 
Cardomingo e p.p. Elaine Cristina Barreiro. JUCESP nº 112.040/26-3 em 24/02/2026.  
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

HBR REALTY EMPREENDIMENTOS  
IMOBILIÁRIOS S.A.

CNPJ nº 14.785.152/0001-51 - NIRE nº 35.300.466.27-6
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 6 de Outubro de 2025

1. Data, Hora e Local: Às 10:00 horas do dia 6 de outubro de 2025, na sede da HBR Realty Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), localizada 
na cidade de Mogi das Cruzes, estado de São Paulo, na Avenida Vereador Narciso Yague Guimarães, n° 1.145, 2º andar, Jardim Armênia, Helbor 
Concept - Edifício Corporate, CEP 08.780-500, e por videoconferência. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a 
participação da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia: Srs. Henrique Borenstein, Henry Borenstein, Mario Mello Freire 
Neto, José Luiz Acar Pedro e Claudio Thomaz Lobo Sonder. 3. Mesa: Presidente: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Henrique Borenstein e 
secretariados pelo Sr. Alexandre Dalpiero de Freitas. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) nos termos da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021, 
conforme alterada (“Lei nº 14.195”) e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) n° 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 160”), a emissão de 90.000 (noventa mil) notas comerciais escriturais, em série única, com garantia real, da 4ª (quarta) emissão da 
Companhia (“Notas Comerciais”), no montante total de R$90.000.000,00 (noventa milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definida) 
(“Emissão”) as quais serão objeto de oferta pública de distribuição, nos termos do artigo 26, inciso V, alínea “a”, da Resolução CVM 160 e do artigo 19 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), sem análise prévia da CVM, conforme artigos 9º, 
inciso I e parágrafo 1º da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis 
(“Oferta”), nos termos a serem previstos no “Termo de Emissão da 4ª (Quarta) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, com Garantia 
Real, para Distribuição Pública, sob Rito de Registro Automático, da HBR Realty Empreendimentos Imobiliários S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia 
e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), na qualidade de representante dos titulares das Notas Comerciais 
(“Titulares de Notas Comerciais”); (ii) (a) a outorga, pela Companhia, no âmbito da Emissão, em garantia do fiel, integral e pontual cumprimento das 
Obrigações Garantidas (conforme definido no Termo de Emissão), de alienação fiduciária sobre a totalidade das quotas de emissão da HBR 27 - 
Investimentos Imobiliarios Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 21.564.352/0001-40 (“HBR 27”), detidas pela Companhia, representativas de, no mínimo, 
79,37% (setenta e nove inteiros e trinta e sete centésimos por cento) das quotas de emissão da HBR 27 (“Alienação Fiduciária de Quotas”), nos termos 
do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas em Garantia”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de fiduciante, o Agente 
Fiduciário, na qualidade de fiduciário e representante dos Titulares de Notas Comerciais, e a HBR 27, na qualidade de interveniente anuente (“Contrato 
de Alienação Fiduciária de Quotas”); (b) a interveniência da Companhia no âmbito da Emissão, em garantia do fiel, integral e pontual cumprimento das 
Obrigações Garantidas, de alienação fiduciária, outorgada pela HBR 27, imóvel de propriedade da HBR 27, em conjunto com terceiros, conforme abaixo 
especificado. Referido imóvel é atualmente objeto da matrícula n° 96.536 (“Alienação Fiduciária de Imóveis”), identificado no “Instrumento Particular de 
Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a HBR 27, na qualidade de fiduciante, o Agente Fiduciário, na 
qualidade de fiduciário e representante dos Titulares de Notas Comerciais, e a Companhia, na qualidade de interveniente anuente (“Contrato de 
Alienação Fiduciária de Imóveis” e, em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas, os “Contratos de Garantia”); (iii) a outorga de 
procuração ao Agente Fiduciário no âmbito do Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas, por prazo de validade equivalente ao cumprimento das 
obrigações decorrentes do Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas, podendo os membros da diretoria e os demais representantes da Companhia 
negociarem livremente seus termos e condições (“Procuração”); (iv) a autorização aos membros da Diretoria da Companhia, e/ou aos seus procuradores, 
para praticar e assinar todos e quaisquer atos e documentos necessários e/ou convenientes à realização, formalização e/ou implementação das 
deliberações tomadas nesta Reunião do Conselho de Administração da Companhia com relação à Emissão e à Oferta, incluindo, sem limitação, 
(a) contratar a instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”) para a realização da Oferta, 
mediante a celebração do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático, sob o Regime de Garantia 
Firme, de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, com Garantia Real, da 4ª (Quarta) Emissão da HBR Realty Empreendimentos Imobiliários S.A.”, 
a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”); (b) contratar os demais prestadores de serviço no âmbito da 
Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, o Escriturador, o Banco Liquidante, Agente Fiduciário e a B3 (todos conforme definidos no Termo 
de Emissão); e (c) negociar e celebrar o Termo de Emissão, o Contrato de Distribuição e os Contratos de Garantia, bem como a assinatura de todos e 
quaisquer documentos, instrumentos, notificações ou procurações necessários para a efetivação dos negócios e operações previstos em tais 
instrumentos, e seus eventuais aditamentos, nos limites aqui previstos; e (v) a ratificação de todos os atos já praticados pelos membros da Diretoria da 
Companhia, e/ou pelos seus procuradores, relacionados às deliberações dos itens “(i)” a “(iv)” acima. 5. Deliberações: Após exame e discussão das 
matérias constantes da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, 
deliberaram, nos termos do Estatuto Social da Companhia, por: (i) Aprovar a realização da Emissão e da Oferta, com as seguintes características 
principais: (a) Regime de Colocação e Plano de Distribuição: As Notas Comerciais serão objeto de distribuição pública, a ser registrada sob o rito 
automático de distribuição, sem necessidade de análise prévia da CVM, nos termos do disposto na Resolução CVM 160, em regime de garantia firme 
de colocação para a totalidade das Notas Comerciais, nos termos a serem previstos no Contrato de Distribuição; (b) Número de Séries: A Emissão será 
realizada em série única; (c) Valor da Emissão: O valor total da Emissão será de R$90.000.000,00 (noventa milhões de reais), na Data de Emissão 
(“Valor da Emissão”); (d) Número da Emissão: A Emissão representa a 4ª (quarta) emissão de notas comerciais da Companhia; (e) Garantia Real: 
As Notas Comerciais serão da espécie com garantia real, representada pelas Garantias, nos termos a serem previstos no Termo de Emissão e nos 
Contratos de Garantia; (f) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Notas Comerciais será a data definida no Termo 
de Emissão (“Data de Emissão”); (g) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da apuração da Remuneração 
(conforme abaixo definida) será a Primeira Data de Integralização; (h) Forma, Tipo e Comprovação da Titularidade: Nos termos do artigo 45 da Lei 
nº 14.195, as Notas Comerciais serão emitidas sob a forma escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, 
a titularidade das Notas Comerciais será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador, na qualidade de responsável pela escrituração das Notas 
Comerciais, e, adicionalmente, com relação às Notas Comerciais que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por 
este extrato em nome do Titular de Notas Comerciais, que servirá como comprovante de titularidade de tais Notas Comerciais. (i) Prazo e Data de 
Vencimento: Observado o disposto no Termo de Emissão, as Notas Comerciais terão prazo estabelecido no Termo de Emissão, e vencerão na data lá 
estabelecida (“Data de Vencimento”). (j) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Notas Comerciais será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data 
de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (k) Quantidade de Notas Comerciais Emitidas: Serão emitidas 90.000 (noventa mil) Notas Comerciais; (l) Preço 
de Subscrição e Forma de Integralização: As Notas Comerciais serão subscritas e integralizadas à vista, no ato da subscrição (sendo qualquer data em 
que ocorrer uma subscrição e integralização de Notas Comerciais doravante denominada uma “Data de Integralização”), por meio do MDA, administrado 
e operacionalizado pela B3, em moeda corrente nacional, (i) pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com os procedimentos da B3, na Primeira Data 
de Integralização; ou (ii) pelo seu Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade 
até a data de sua efetiva integralização, caso ocorra a integralização das Notas Comerciais após a Primeira Data de Integralização. (m) Atualização 
Monetária das Notas Comerciais: O Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais não será atualizado monetariamente; (n) Remuneração das Notas 
Comerciais: Sobre o Valor Nominal Unitário ou Saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios 
correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over 
extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, 
no informativo diário disponível em sua página na internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de um spread (sobretaxa) de 3,00% (três inteiros 
por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Sobretaxa” e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração”), calculados de forma 
exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, desde a Data de Início da Rentabilidade das Notas Comerciais ou a Data de 
Pagamento da Remuneração (conforme abaixo definida) imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento (exclusive). 
A Remuneração será calculada de acordo com a fórmula a ser prevista no Termo de Emissão; (o) Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo dos 
pagamentos em decorrência do vencimento antecipado, do resgate antecipado das Notas Comerciais, da aquisição facultativa ou da amortização 
extraordinária, nos termos a serem estipulados no Termo de Emissão, a Remuneração será paga mensalmente, nas datas a serem estipuladas no Termo 
de Emissão; (p) Amortização do saldo do Valor Nominal Unitário: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência do vencimento antecipado, do resgate 
antecipado das Notas Comerciais, da aquisição facultativa ou da amortização extraordinária, nos termos a serem estipulados no Termo de Emissão, o 
Valor Nominal Unitário ou Saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, será amortizado mensalmente, a partir da Data de Emissão (inclusive), nas 
datas e percentuais a serem estipuladas no Termo de Emissão; (q) Local de Pagamento: Todos e quaisquer pagamentos a que fizerem jus as Notas 
Comerciais serão efetuados pela Emitente por meio da B3, em conformidade com o procedimento da B3, caso as Notas Comerciais estejam custodiadas 
eletronicamente na B3, ou pela Emitente, por meio do Escriturador, caso as Notas Comerciais não estejam custodiadas eletronicamente na B3, ou na 
sede da Emitente, conforme o caso; (r) Encargos Moratórios: Em caso de impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida sob as Notas 
Comerciais, nos termos a serem estipulados no Termo de Emissão, além da Remuneração e da constituição de um Evento de Vencimento Antecipado 
(conforme definido no Termo de Emissão), os débitos em atraso ficarão sujeitos: (i) à multa moratória convencional, irredutível e de natureza não 
compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (ii) aos juros de mora não compensatórios, à taxa de 1% (um por cento) ao 
mês, calculados pro rata temporis, desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, sobre o montante devido e não pago, 
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; (s) Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá, a seu 
exclusivo critério, realizar amortizações extraordinárias sobre o Valor Nominal Unitário (ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário) das Notas Comerciais, 
limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário) das Notas Comerciais (“Amortização 
Extraordinária Facultativa”), observados os termos e condições a serem estabelecidos no Termo de Emissão. (t) Vencimento Antecipado: Observado o 
que será disposto no Termo de Emissão, o Agente Fiduciário considerará antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Notas Comerciais, 
e exigir o imediato pagamento, pela Companhia, do Valor Nominal Unitário ou do Saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais, conforme o 
caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, dos Encargos Moratórios, na ocorrência de 
qualquer dos eventos a serem previstos nas cláusulas de vencimento antecipado do Termo de Emissão, respeitados os respectivos prazos de cura (cada 
evento, um “Evento de Vencimento Antecipado”). (u) Demais Características: As demais características das Notas Comerciais e da Oferta encontrar-se-ão 
descritas no Termo de Emissão e nos demais documentos a elas pertinentes. (ii) Autorizar a constituição da Alienação Fiduciária de Quotas, bem como 
a interveniência da Companhia no âmbito da Alienação Fiduciária de Imóvel, em favor dos Titulares de Notas Comerciais, representados pelo Agente 
Fiduciário; (iii) Autorizar a outorga da Procuração no âmbito do Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas; (iv) Autorizar os membros da Diretoria da 
Companhia, e/ou aos seus procuradores, para praticar e assinar todos e quaisquer atos e documentos necessários e/ou convenientes à realização, 
formalização e/ou implementação das deliberações tomadas nesta Reunião do Conselho de Administração da Companhia com relação à Emissão, à 
Oferta e às Garantias, incluindo, sem limitação, (a) contratar o Coordenador Líder para a realização da Oferta, mediante a celebração do Contrato de 
Distribuição; (b) contratar os demais prestadores de serviço no âmbito da Emissão, da Oferta e das Garantias, mas não se limitando o Escriturador, 
Banco Liquidante, Agente Fiduciário e a B3; e (c) negociar e celebrar o Termo de Emissão, o Contrato de Distribuição e os Contratos de Garantia, bem 
como a assinar todos e quaisquer documentos, instrumentos, notificações ou procurações necessários para a efetivação dos negócios e operações 
previstos em tais instrumentos, e seus eventuais aditamentos, observados os limites aqui previstos. (v) Ratificar todos os atos já praticados pelos 
membros da Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores relacionados às deliberações dos itens “(i)” a “(iv)” acima. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos e lavrada a presente ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1° da Lei 
das Sociedades por Ações, que, após reabertura da sessão, foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes, na forma sumária. Mesa - Presidente: 
Henrique Borenstein; e Secretário: Alexandre Dalpiero de Freitas. Membros do Conselho de Administração Presentes: Srs. Henrique Borenstein, 
Henry Borenstein, Mario Mello Freire Neto, José Luiz Acar Pedro e Claudio Thomaz Lobo Sonder. Mogi das Cruzes - SP, 6 de outubro de 2025. Mesa 
da Reunião: Henrique Borenstein - Presidente; Alexandre Dalpiero de Freitas - Secretário; Conselheiros: Henrique Borenstein; Henry Borenstein; 
Claudio Thomaz Lobo Sonder; José Luiz Acar Pedro; Mario Mello Freire Neto. JUCESP nº 281.307/25-8 em 08/10/2025. Marina Centurion Dardani - 
Secretária Geral.

HBR REALTY 
EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS S.A.

CNPJ/MF nº 14.785.152/0001-51 - NIRE 35.300.466.276
Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 30 de Outubro de 2025
Data, Hora e Local: Aos 30 dias de outubro de 2025, às 9h00, na sede da HBR Realty Empreendimentos 
Imobiliários S.A. (“Companhia”), na Avenida Vereador Narciso Yague Guimarães, 1145, 2º andar, Jardim 
Armênia, Cidade de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo e por videoconferência. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a participação da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia: Srs. Henrique Borenstein, Henry Borenstein, José Luiz Acar 
Pedro, Claudio Thomaz Lobo Sonder, e Mario Mello Freire Neto. Participou, ainda, o Sr. Alexandre Dalpiero 
de Freitas, Diretor Financeiro e de Relações com Investidores. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo 
Sr. Henrique Borenstein, e secretariados pelo Sr. Alexandre Dalpiero de Freitas. Deliberações tomadas 
com base nos documentos de suporte arquivados na sede da Companhia, tendo sido autorizada 
a lavratura da presente ata em forma de sumário: (i) Aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, nos 
termos do artigo 21, alínea (o), do Estatuto Social da Companhia, no contexto da reciclagem de ativos, a 
venda da totalidade das Ações detidas pela Companhia no capital social da HBR 23 - Investimentos 
Imobiliários S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.240.329/0001-37; e, da totalidade das quotas detidas 
na HBR 24 - Investimentos Imobiliários SPE LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.240.521/0001-23, 
para a Goodstorage Holding Participações S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 18.897.459/0001-03, pelo 
preço total de R$ 54.000.000,00 (cinquenta e quatro milhões de reais), sendo R$ 23.000.000,00 (vinte e 
três milhões de reais) atribuídos à aquisição das Ações da HBR 23 - Investimentos Imobiliários S.A.; e 
R$ 31.000.000,00 (trinta e um milhões de reais) atribuídos à aquisição das Quotas da HBR 24 - 
Investimentos Imobiliários SPE LTDA., conforme termos e condições do respectivo contrato de compra e 
venda de participação societária e outras avenças. (ii) Autorizar a Diretoria da Companhia à tomar todas 
as providências necessárias para efetivação da venda, incluindo a celebração de todos os documentos 
necessários a plena eficácia da deliberação acima. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais 
havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata, a qual foi lida, aprovada e 
submetida à assinatura digital por todos os presentes. Assinaturas: Mesa: Presidente - Sr. Henrique 
Borenstein. Secretário - Sr. Alexandre Dalpiero de Freitas. Membros do Conselho de Administração: 
Srs. Henrique Borenstein, Henry Borenstein, José Luiz Acar Pedro, Claudio Thomaz Lobo Sonder e Mario 
Mello Freire Neto. Atesto que os registros acima foram extraídos da Ata lavrada no Livro de Atas de 
Reuniões do Conselho de Administração da Companhia. Mogi das Cruzes, 30 de outubro de 2025. Mesa 
da Reunião: Henrique Borenstein - Presidente; Alexandre Dalpiero de Freitas - Secretário. JUCESP 
nº 361.961/25-0 em 17/12/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

IUPAR - Itaú Unibanco Participações S.A.
CNPJ 04.676.564/0001-08                                                                                                                            NIRE 35300187466
ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE DEZEMBRO DE 2025

DATA, HORA E LOCAL: em 30.12.2025, às 10h00, na sede social da IUPAR - ITAÚ UNIBANCO PARTICIPAÇÕES 
S.A. (“Companhia”), localizada na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Olavo Setubal, Parque 

Jabaquara, em São Paulo (SP). MESA: Pedro Moreira Salles - Presidente; Ricardo Egydio Setubal - Secretário. 

QUORUM: acionistas representando a totalidade do capital social. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: dispensada 

a publicação, conforme artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE:  
1. aprovado o aumento do capital social, subscrito e integralizado, de R$ 30.360.000.000,00 para  

R$ 34.154.000.000,00, mediante capitalização de reservas no montante de R$ 3.794.000.000,00 consignados 

no balanço de 31.12.2024, em Reserva Legal (R$ 3.708.635.536,44) e Reserva de Equalização de Participações 

(R$ 85.364.463,56), sem emissão de novas ações, em observância ao disposto no artigo 32, §§ 1º e 2º, do 

Estatuto Social da Companhia. 1.1. em decorrência desse aumento, o caput do artigo 5º do Estatuto Social da 

Companhia passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O Capital Social subscrito e integralizado é de  

R$ 34.154.000.000,00 (trinta e quatro bilhões, cento e cinquenta e quatro milhões de reais), dividido em 

1.061.396.457 (um bilhão, sessenta e um milhões, trezentas e noventa e seis mil, quatrocentas e cinquenta e 

sete) ações, sendo 355.227.092 (trezentos e cinquenta e cinco milhões, duzentas e vinte e sete mil e noventa e 

duas) ações ordinárias classe “A”, 355.227.092 (trezentos e cinquenta e cinco milhões, duzentas e vinte e sete mil e 

noventa e duas) ações ordinárias classe “B” e 350.942.273 (trezentos e cinquenta milhões, novecentas e quarenta e 

duas mil e duzentas e setenta e três) ações preferenciais, todas sem valor nominal.” 1.2. aprovada a consolidação 

do Estatuto Social para refletir a deliberação acima, na forma do Anexo. 2. alterada, a partir de 02.01.2026, 

a composição do Conselho de Administração no mandato bienal em curso, que vigorará até a posse dos 

eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2027: 2.1. por indicação dos acionistas titulares de ações 
ordinárias classe “A”: a) nomear Conselheiro Efetivo ALFREDO EGYDIO SETUBAL, RG-SSP/SP 6.045.777-6,  

CPF 014.414.218-07, que antes ocupava o cargo de Conselheiro Suplente, e Conselheiro Suplente 
RICARDO EGYDIO SETUBAL, RG-SSP/SP 10.359.999-X, CPF 033.033.518-99, que antes ocupava o cargo de 

Conselheiro Efetivo, ambos brasileiros, casados, administradores, domiciliados em São Paulo (SP), na Avenida 

Paulista, 1938, 5º andar; e b) manter Conselheiro Efetivo ALFREDO EGYDIO ARRUDA VILLELA FILHO, 

engenheiro, RG-SSP/SP 11.759.083-6, CPF 066.530.838-88, domiciliado em São Paulo (SP), na Avenida Santo 

Amaro, 48, 9º andar, e Conselheira Suplente ANA LÚCIA DE MATTOS BARRETTO VILLELA, pedagoga,  

RG-SSP/SP 13.861.521-4, CPF 066.530.828-06, domiciliada em São Paulo (SP), na Rua Fradique 

Coutinho, 50, 11º andar, ambos brasileiros, casados; 2.2. por indicação dos acionistas titulares de 
ações ordinárias classe “B”: a) nomear Conselheiro Efetivo JOÃO MOREIRA SALLES, economista,  

RG-SSP/SP 33.180.899-7, CPF 295.520.008-58, que antes ocupava o cargo de Conselheiro Suplente, e 

Conselheiro Suplente PEDRO MOREIRA SALLES, banqueiro, RG-SSP/SP 19.979.952-0, CPF 551.222.567-72, 

que antes ocupava o cargo de Conselheiro Efetivo; e b) manter Conselheiro Efetivo FERNANDO ROBERTO 
MOREIRA SALLES, industrial, RG-SECC/RJ 02.066.712-7, CPF 002.938.068-53; e Conselheiro Suplente 

DEMOSTHENES MADUREIRA DE PINHO NETO, economista, RG-IFP/RJ 04.389.036-7, CPF 847.078.877-

91, todos brasileiros, casados, domiciliados em São Paulo (SP), na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4440,  

16º andar. 2.3. registrado que (i) os conselheiros remanejados atendem as condições prévias de elegibilidade 

previstas no Artigo 147 da Lei 6.404/76, conforme declarações arquivadas na sede da Companhia; e (ii) em 

decorrência desse remanejamento, os membros do Conselho de Administração reunir-se-ão nesta data 

para proceder à designação do Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração da Companhia. 

CONSELHO FISCAL: não houve manifestação, por não se encontrar em funcionamento. ENCERRAMENTO: 
encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada por todos, foi assinada. São Paulo (SP), 30 de 

dezembro de 2025. (aa) Pedro Moreira Salles - Presidente da Assembleia e Ricardo Egydio Setubal - Secretário 

da Assembleia. Acionistas: (aa) Itaúsa S.A. - Ricardo Egydio Setubal e Rodolfo Villela Marino - Diretores Vice-

Presidentes Executivos; e Companhia E. Johnston de Participações - João Moreira Salles e Marcia Maria Freitas 

de Aguiar - Diretor Presidente e Diretora, respectivamente. Certificamos ser a presente cópia fiel da original 

lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 30 de dezembro de 2025. (aa) Pedro Moreira Salles - Presidente da 

Assembleia; Ricardo Egydio Setubal - Secretário da Assembleia. JUCESP sob nº 50.369/26-0, em 13.02.2026. 

(a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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MÁRCIA DE CHIARA

De carona no  bom momento  
do  mercado  de  motocicletas,  
que  pela  primeira  vez,  em  
2025, ultrapassou o de automó-
veis  zero-quilômetro  em  nú-
mero  de  unidades  emplaca-
das, a Shineray do Brasil, licen-
ciada da fabricante chinesa do 
mesmo nome,  quer se tornar 
uma marca com presença em 
todas as regiões do País.

A  empresa,  que  desde  2005  
importa motos da China e em 
2015 começou a montá-las em 
sua fábrica em Suape, Pernam-
buco, respondeu pelo emplaca-
mento de 130,6 mil unidades no 
ano passado, ficando com quase 
6% do mercado, atrás da líder ab-
soluta, a Honda (66,8%), e da Ya-
maha  (14,2%),  segundo  dados  
da Federação Nacional da Distri-
buição de Veículos Automoto-
res (Fenabrave).

Wendel  Lazko,  gerente-ge-
ral de negócios da Shineray do 
Brasil,  tem  um  plano  ousado  
para os próximos anos. A meta 
é que a marca conquiste entre 
10%  e  12%  do  mercado  até  

2030, com a venda de 600 mil 
motocicletas. Em 2025, a em-
presa faturou R$ 1,97 bilhão e 
empregou 500 pessoas.

Desde a estreia no País, o foco 
da  Shineray  foi  o  mercado  de  
motos de baixa cilindrada, volta-
das às camadas de menor renda 
que usam transporte público pa-
ra  se  locomover.  Com  preços  
que ficam abaixo dos R$ 10 mil, a 
marca  conquistou  o  mercado,  
especialmente  na  Região  Nor-
deste, onde está sua fábrica. É a 
única marca com planta fora da 
Zona Franca de Manaus (AM).

Nos últimos tempos, obser-
va Lazko, com a forte expan-
são  dos  aplicativos  de  trans-
porte  que  atraem  brasileiros  
de  baixa  renda  interessados  
em  trabalhar  por  conta  pró-
pria, a empresa viu um grande 
potencial para a venda de mo-
tos.  “O  mercado  de  motos  é  
um diamante bruto.”

OBSTÁCULO.  Os  planos  de  ex-
pansão da companhia chinesa, 
porém, podem ser afetados por 
uma disputa judicial. A Shine-
ray é acusada de produzir e ven-
der motos com irregularidades 

técnicas que colocariam em sé-
rio risco a saúde dos usuários, a 
segurança no trânsito e o equilí-
brio  ambiental,  conforme  re-
portagem do Jornal do Carro.

A investigação foi motivada 
por  representação  da  Abraci-
clo, associação das fabricantes 

de motocicletas no País. A enti-
dade aponta que os produtos 
da Shineray circulam sem com-
ponentes essenciais para con-
trole de emissões e segurança.

O Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública,  por meio da 
Secretaria Nacional do Consu-
midor  (Senacon),  oficializou  
Averiguação Preliminar funda-
mentada pelo Código de Defe-
sa do Consumidor. 

Procurada  pela  reportagem  
do Jornal  do  Carro,  a  Shineray 
preferiu não se manifestar. Dis-
se apenas, em nota, que seus pro-
dutos  “seguem  rigorosamente  
os  padrões  técnicos,  normati-
vos e legais  exigidos pelos ór-
gãos competentes, estando ple-
namente regulares”.

O  Departamento  de  Prote-
ção e Defesa  do  Consumidor  
(DPDC) notificou formalmen-
te a Shineray para que apresen-
tasse esclarecimentos em um 
prazo de 20 dias corridos.

RECORDE. Dados da Fenabrave 
mostram que, em 2025, foram 
emplacadas  no  País  2,197  mi-
lhões de motocicletas. Foi um 
volume 17% maior que o do ano 
anterior e um recorde da série 
histórica iniciada em 2003.

Também  pela  primeira  vez  
na série, em 2025 foram empla-
cadas mais motos do que auto-
móveis (1,996 milhão). “Trata-
se de uma expansão estrutural, 
impulsionada pelo uso profis-
sional para entregas,  uso pes-
soal para transporte individual 
e também como segundo veícu-
lo das famílias”, diz Arcelino Ju-

nior, presidente da Fenabrave.
Para este ano, a entidade proje-

ta crescimento de 10% no núme-
ro de motocicletas emplacadas, 
que deve atingir 2,4 milhões de 
unidades. O segmento continua-
rá sendo beneficiado pelos servi-
ços de entregas e pela opção de 
transporte  individual,  prevê  o  
presidente da Fenabrave. 

REVENDAS. É exatamente para 
abocanhar uma fatia maior des-
se filão que a Shineray está se 
organizando.  Investiu  R$  77  
milhões na fábrica de Suape e 
quer  fortalecer  a  atuação  em  
motos elétricas e flex. O geren-

te-geral  da  marca  Wendel  
Lazko, egresso da Honda, che-
gou à empresa em 2022 com a 
meta  de  estruturar  a  expan-
são. Na época, a marca não ti-
nha concessionárias, emplaca-
va 2 mil motos por ano e res-
pondia por 1,2% do mercado.

Fechou 2025 com 438 reven-
das,  sendo  mais  da  metade  
(62%) nas regiões Norte e Nor-
deste. Hoje são 453 e a meta é 
abrir 200 revendas este ano – o 
alvo são cidades com mais de 10 
mil  habitantes,  forte  presença  
da população de menor renda, 
que é o público-alvo das motos 
de baixa cilindrada. l

São Paulo é a maior produtora de habitações sociais

Jornalista Responsável: Silvia Carneiro - MTb 19.466 secovi.com.brAno 43  Nº 2.273 - 25 de fevereiro de 2026 
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Cidade é verdadeiro motor do programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV) no país

N
o âmbito do MCMV, conforme dados ofi ciais 

do Ministério das Cidades, a capital paulista 

é a maior produtora de habitações sociais do 

Brasil, posição até natural, por se tratar  de uma 

metrópole com quase 12 milhões de habitantes.

Todavia, até recentemente a realidade era 

bem diferente. Essa evolução só foi possível 

graças a mudanças introduzidas por uma le-

gislação urbanística inclusiva, implementada 

pelo poder público municipal nos últimos 10 

anos. O adequado arcabouço legal impulsio-

nou o MCMV, o qual foi reforçado pelos progra-

mas Casa Paulista e Pode Entrar, dos governos 

estadual e municipal.

Na última década, 950 mil pessoas foram be-

nefi ciadas com as 317,4 mil unidades fi nancia-

das pelo MCMV na cidade de São Paulo e reali-

zadas pelo setor imobiliário privado.

Adicione-se que tal desempenho em muito 

também se deve ao grande ganho de produti-

vidade das empresas que ofertam essas unida-

des. De acordo com a Pesquisa Secovi-SP do 

Mercado Imobiliário, hoje, o segmento popu-

lar responde por aproximadamente 65% dos 

lançamentos e vendas.

O Secovi-SP confi a em mais avanços no ano 

de 2026, dando continuidade 

a essa importante política ur-

bana de inclusão social e con-

tribuindo para que São Pau-

lo se afi rme como a ‘capital’  

do MCMV.

Informe Publicitário

COLUNA

LEIA MAIS

Duas rodas Crescimento 

Shineray busca crescer no mercado de 
motos, que já ultrapassou o de carros

Licenciada da marca chinesa investiu R$ 77 milhões na fábrica de Suape (PE);
empresa, porém, é acusada de produzir e vender motos com irregularidades técnicas

Vendas aceleradas
Foram emplacadas no País 
2,197 milhões de motos em 

2025, 17% mais do que no 
ano anterior, diz Fenabrave

Wendel Lazko, gerente geral
da Shineray, veio da Honda 

TABA BENEDICTO/ESTADÃO-3/2/2026
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Motocicletas ultrapassaram automóveis em número 
de emplacamentos em 2025

MUDANÇA DE HÁBITO

2003 2012 2025

AUTOMÓVEIS

B12
NEGÓCIOS

QUARTA-FEIRA, 25 DE FEVEREIRO DE 2026

O ESTADO DE S. PAULO

ines249 



BRASIL ARQUITETURA LTDA. 
CNPJ: 45.878.386/0001-77 

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS 
REALIZADA EM 17/10/2024 17/10/2024 

I. Aos 17 dias do mês de outubro de 2024, às 10h, na sede social da Brasil Arquitetura Ltda. 
("Sociedade"), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Harmonia, 
nº 101, Sumarezinho, CEP 05435-000. II. PRESENÇA: Sócios representando a totalidade do 
capital social da Sociedade. III. MESA: Presidente: Sr. Marcelo Carvalho de Ferraz e Secretário: 
Sr. Francisco de Paiva Fanucci. IV. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a redução do capital social 
da Sociedade em R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), por esse se encontrar excessivo em 
relação ao objeto social da Sociedade. V. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE 
DE VOTOS: por julgarem o valor do capital social excessivo, nos termos do inciso II do artigo 
1.082 da Lei 10.406/2002, decidem os sócios, por unanimidade, reduzir o capital social da 
Sociedade de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), 
uma redução, portanto, de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais). A mencionada redução do 
capital social se dará de forma proporcional a participação dos sócios no capital social da 
Sociedade, com o consequente cancelamento: (i) de 399.540 (trezentas e noventa e nove mil, 
quinhentas e quarenta) quotas detidas pelo sócio MARCELO CARVALHO FERRAZ, sendo que 
a restituição ao sócio em decorrência das quotas canceladas será efetivada em pagamento 
em dinheiro de R$ 399.540,00 (trezentos e noventa e nove mil, quinhentos e quarenta reais), 
mediante disponibilidade de caixa da Sociedade; (ii) de 399.540 (trezentas e noventa e nove 
mil, quinhentas e quarenta) quotas detidas pelo sócio FRANCISCO DE PAIVA FANUCCI, sendo 
que a restituição ao sócio em decorrência das quotas canceladas será efetivada em pagamento 
em dinheiro de R$ 399.540,00 (trezentos e noventa e nove mil, quinhentos e quarenta reais), 
mediante disponibilidade de caixa da Sociedade; (iii) de 820 (oitocentas e vinte) quotas detidas 
pelo sócio CICERO FERRAZ CRUZ, sendo que a restituição ao sócio em decorrência das quotas 
canceladas será efetivada em pagamento em dinheiro de R$ 820,00 (oitocentos e vinte reais), 
mediante disponibilidade de caixa da Sociedade; e de 100 (cem) quotas detidas pelo sócio JULIO 
TARRAGO RIBEIRO, sendo que a restituição ao sócio em decorrência das quotas canceladas 
será efetivada em pagamento em dinheiro de R$ 100,00 (cem reais), mediante disponibilidade de 
caixa da Sociedade. Em virtude da deliberação ora tomada, os sócios comprometem-se a firmar, 
decorrido o prazo de  90 (noventa) dias após a publicação da ata da presente reunião de sócios, 
a alteração do contrato social da Sociedade, a fim de implementar e formalizar a redução de 
capital ora deliberada. VI. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente 
deu por encerrada a reunião de sócios. A Ata, lida e achada conforme, foi por todos assinada. 

São Paulo, 17 de outubro de 2024 
Mesa:  
 Marcelo Carvalho Ferraz  Francisco de Paiva Fanucci
 Presidente Secretário
Sócios: 
 Marcelo Carvalho Ferraz Francisco de Paiva Fanucci   
 Cícero  Ferraz Cruz Julio Tarrago Ribeiro

 INSTITUTO RAFAEL BITTENCOURT
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DO

 INSTITUTO RAFAEL BITTENCOURT

Pelo presente edital, ficam convocados todos os interessados na constituição de uma associação civil sem fins lucrativos, 
denominada INSTITUTO RAFAEL BITTENCOURT, para participarem da ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO, a 
realizar-se no dia 14 DE MARÇO DE 2026, às 14:00h 1ª CONVOCAÇÃO em primeira convocação, com a presença da 
maioria dos interessados, e às 14:30h  2ª CONVOCAÇÃO, em segunda convocação, com qualquer número de presentes, 
no endereço, Rua Gaspar Moreira, 22 Butantã, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:
1. Constituição formal do INSTITUTO RAFAEL BITTENCOURT;
2. Discussão e aprovação do Estatuto Social;
3. Eleição e posse da Diretoria e do Conselho Fiscal (se previsto);
4. Definição da sede e demais providências para registro;
5. Autorização para os atos de registro junto ao Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, Receita Federal e 
demais órgãos competentes.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2026

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 

PORTO SAÚDE - OPERAÇÕES DE SAÚDE S.A.
CNPJ nº 46.728.667/0001-06 - NIRE 35.300.597.303

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29 de janeiro de 2026
1. Data, Hora e Local: Em 29 de janeiro 2026, às 15h, na sede social da Porto Saúde - Operações 
de Saúde S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Rio Branco, nº 1475, Edifício Guaianases, 
8º andar, sala 02, Campos Elíseos, São Paulo/SP. 2. Mesa: Presidente: Hamilton Aparecido 
Cardomingo; Secretária: Elaine Cristina Barreiro. 3. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação prévia, tendo em vista a presença da única acionista titular da totalidade do capital 
social da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei das Sociedades por Ações. 4. Ordem 
do Dia: (i) a reforma do caput do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia; (ii) a eleição do Sr. 
Emílio Bentancourt para a Diretoria da Companhia; (iii) a alteração da nomenclatura do cargo de 
Diretor Executivo Jurídico e Riscos; e (iv) a consolidação da composição da Diretoria da Companhia 
e a nomenclatura dos cargos ocupados por cada um dos membros. 5. Deliberações: Após o exame 
da Ordem do Dia, a acionista única, por unanimidade e sem reservas: (i) Aprovou a reforma do artigo 
15 do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 15. 
A Companhia será administrada pela diretoria, composta por até 7 (sete) diretores, acionistas ou 
não, residentes no país, e serão eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pela assembleia geral, 
observadas as disposições legais, deste estatuto social e de eventuais acordos de acionistas 
arquivados na sede social, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 1 (um) Diretor Vice-Presidente - 
Financeiro, Controladoria e Investimentos. Os demais diretores terão sua designação estabelecida 
pela própria assembleia geral, por ocasião de cada eleição.” (ii) Aprovou a eleição do Sr. Emilio 
Bentancourt, brasileiro, casado, securitário, portador da Cédula de Identidade RG nº 19.684.091-0 
SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 319.348.518-76, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, com endereço comercial na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B 
(Edifício Rosa Garfinkel), 10º andar, Campos Elíseos, para o cargo de Diretor Executivo de Riscos e 
Governança, com mandato até a data de 30 de abril de 2028. O diretor ora eleito toma posse em seu 
cargo mediante a assinatura do respectivo termo de posse lavrado em livro próprio, tendo declarado, 
sob as penas da lei, que não está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a 
propriedade, ou condenados à pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, como previsto no §1º do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações. (iii) Aprovou 
a alteração da nomenclatura do cargo de Diretor Executivo Jurídico e Riscos, para Diretor Executivo 
Jurídico. (iv) Decidiu pela consolidação da Diretoria da Companhia, que passa a ser conforme 
abaixo: Diretor Presidente: Sami Foguel, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 05.396.262-10 SSP/BA e inscrito no CPF sob nº 263.344.758-94; Diretor 
Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos: Celso Damadi, brasileiro, casado, 
contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.533.075-7 SSP/SP, inscrito no CPF sob o 
nº 074.935.318-03; Diretor de Produto: Luiz Vicente Guaranha Lapenta, brasileiro, casado, atuário, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 60.736.794-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o 
nº 801.614.640-68; Diretor de Operações: Hamilton Aparecido Cardomingo, brasileiro, casado, 
securitário, portador da Cédula de Identidade RG nº 21.319.852-6 SSP/SP, inscrito no CPF sob o 
nº 263.623.088-24; Diretor de Controladoria: Rafael Veneziani Kozma, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 25.397.726-5 SSP/SP, inscrito 
no CPF sob o nº 200.476.918-16; Diretora Executiva Jurídica: Adriana Pereira Carvalho Simões, 
brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 25.872.526-6 SSP/SP, 
inscrita no CPF sob o nº 174.320.898-76; e Diretor Executivo de Riscos e Governança: Emilio 
Bentancourt, brasileiro, casado, securitário, portador da Cédula de Identidade RG nº 19.684.091-0 
SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 319.348.518-76, todos com domicílio profissional na Alameda 
Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B, 10º andar, Campos Elíseos, São Paulo/SP. Por fim, a acionista 
aprovou a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, 
da Lei das Sociedades por Ações. 6. Documentos Arquivados na Sede Social: Procurações, 
Termo de Posse e demais documentos pertinentes à Ordem do Dia. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à 
lavratura desta ata em forma de sumário, no livro próprio, a qual, após ter sido reaberta a sessão, foi 
lida, achada conforme e assinada pelos presentes. São Paulo, 29 de janeiro de 2026. Mesa: Hamilton 
Aparecido Cardomingo - Presidente da Mesa; Elaine Cristina Barreiro - Secretária da Mesa; 
Acionista única: Porto Saúde Participações S.A.; Hamilton Aparecido Cardomingo - Diretor; 
Elaine Cristina Barreiro - Procuradora. JUCESP nº 112.042/26-0 em 24/02/2026. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.

HBR REALTY 
EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS S.A.

CNPJ/ME nº 14.785.152/0001-51 - NIRE 3530046627-6
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 30 de Outubro de 2025

Data, Hora e Local: Aos 30 dias do mês de outubro de 2025, às 10h00, na sede da HBR Realty 
Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), na Avenida Vereador Narciso Yague Guimarães, 
1145, 2º andar, Jardim Armênia, cidade de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, CEP 08.780-500 
e por videoconferência. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a 
participação da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia: Srs. Henrique 
Borenstein, Henry Borenstein, Mario Mello Freire Neto, José Luiz Acar Pedro e Claudio Thomaz Lobo 
Sonder. Presentes, ainda, o Sr. Alexandre Reis Nakano, Sr. Alexandre Dalpiero de Freitas, 
Sr. Alexandre Bicudo e Sra. Andréa Altieri Bittencourt, respectivamente Diretor Presidente, Diretor 
Financeiro e de Relações com Investidores, Diretor de Operações e Diretora Jurídica da Companhia. 
Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Henrique Borenstein, e secretariados pela Sra. Andréa 
Altieri Bittencourt. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) as seguintes políticas da Companhia: (a) Política 
de Segurança e Saúde no Trabalho; (b) Política de Sustentabilidade - Diversidade, Equidade, Inclusão 
e Não Discriminação - “DE&I”; (c) Política de Sustentabilidade - Meio Ambiente, Conformidade Legal 
e Licenciamento; e, (d) Política de Relacionamento com Stakeholders. Deliberações: tomadas com 
base nos documentos de suporte arquivados na sede da Companhia, tendo sido autorizada a 
lavratura da presente ata em forma de sumário: (i) aprovar, na forma dos Anexos I a IV da presente 
ata, (a) Política de Segurança e Saúde no Trabalho; (b) Política de Sustentabilidade - Diversidade, 
Equidade, Inclusão e Não Discriminação - “DE&I”; (c) Política de Sustentabilidade - Meio Ambiente, 
Conformidade Legal e Licenciamento; e, (d) Política de Relacionamento com Stakeholders. Uma vez 
devidamente rubricados pelo presidente e secretário da mesa da presente reunião, os documentos 
em referência serão arquivados na sede da Companhia; (ii) autorizar a Diretoria da Companhia a 
tomar todas as providências necessárias à consecução das deliberações acima tomadas. 
Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem 
quisesse se manifestar e, ante a ausência de manifestações, foram encerrados os trabalhos e lavrada 
a presente ata, a qual foi lida, aprovada e submetida à assinatura digital por todos os presentes. Mogi 
das Cruzes, 30 de outubro de 2025. Mesa da Reunião: Henrique Borenstein - Presidente; Andréa 
Altieri Bittencourt - Secretária. Conselheiros: Henrique Borenstein; Henry Borenstein; Claudio 
Thomaz Lobo Sonder; José Luiz Acar Pedro; Mario Mello Freire Neto. JUCESP nº 361.964/25-0 em 
17/12/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

HBR REALTY 
EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS S.A.

CNPJ/ME nº 14.785.152/0001-51 - NIRE 3530046627-6
Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 06 de Novembro de 2025
Data, Hora e Local: Aos 06 dias do mês de novembro de 2025, às 10h00, na filial da HBR Realty 
Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.055, 11º 
andar, Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e por videoconferência. 
Presença: Reunião convocada nos termos previstos no artigo 13, caput, do Regimento Interno do 
Conselho de Administração da Companhia. Presença dos membros Srs. Henrique Borenstein, Henry 
Borenstein, José Luiz Acar Pedro, Claudio Thomaz Lobo Sonder e Mario Mello Freire Neto. Mesa: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. Henrique Borenstein, e secretariados pela Sra. Andréa Altieri 
Bittencourt. Ordem do dia: (i) Informações Financeiras relativas ao trimestre encerrado em 30 de 
setembro de 2025, acompanhado das correspondentes Notas Explicativas, do Relatório da 
Administração e do Relatório dos Auditores Independentes, nos termos do artigo 21, item “d”, do 
Estatuto Social da Companhia; (ii) Outros assuntos de interesse da Companhia. Deliberações: 
Aberta a Reunião, o Sr. Presidente agradeceu a presença de todos e convidou a Sra. Andréa Altieri 
Bittencourt para secretariar os trabalhos. Seguindo para a ordem do dia, os membros do Conselho de 
Administração deliberaram com base nos documentos apresentados e que serão arquivados na sede 
da Companhia, nos seguintes termos: (i) Por unanimidade dos presentes e sem ressalvas, após a 
análise e apreciação dos resultados operacionais, econômicos e financeiros da Companhia, 
manifestaram-se favoravelmente às Informações Contábeis intermediárias, individuais e 
consolidadas relativas ao período encerrado em 30 de setembro de 2025, acompanhadas das 
correspondentes Notas Explicativas, do comentário de desempenho da Administração da Companhia 
e do Relatório de revisão do Auditor Independente; (ii) Aprovaram, na forma do Anexo I, a nova 
versão do Código de Ética e Conduta da Companhia. Uma vez devidamente rubricado pelo presidente 
e secretário da mesa da presente reunião, o documento em referência será arquivado na sede da 
Companhia; (iii) Autorizaram a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências necessárias 
à consecução das deliberações acima tomadas. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais 
havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem quisesse se manifestar e, ante a ausência de 
manifestações, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata, a qual foi lida, aprovada e 
submetida à assinatura digital por todos os presentes. Assinaturas: Mesa: Presidente - Sr. Henrique 
Borenstein. Secretária - Sra. Andréa Altieri Bittencourt. Membros do Conselho de Administração: 
Srs. Henrique Borenstein, Henry Borenstein, José Luiz Acar Pedro, Claudio Thomaz Lobo Sonder e 
Mario Mello Freire Neto. Atesto que os registros acima foram extraídos da Ata lavrada no Livro de 
Atas de Reuniões do Conselho de Administração da Companhia. Mogi das Cruzes, 06 de novembro 
de 2025. Mesa da Reunião: Henrique Borenstein - Presidente; Andréa Altieri Bittencourt - 
Secretária. JUCESP nº 361.862/25-2 em 17/12/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

IUPAR - Itaú Unibanco Participações S.A.
CNPJ 04.676.564/0001-08                                                                                                                            NIRE 35300187466

ATA SUMÁRIA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 30 DE DEZEMBRO DE 2025

DATA, HORA E LOCAL: em 30.12.2025, às 15h30, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Olavo 
Setubal, Parque Jabaquara, em São Paulo (SP). PRESIDENTE: Pedro Moreira Salles. QUORUM: a totalidade dos 
membros efetivos. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: consoante alteração na composição 
do Conselho de Administração, aprovada em Assembleia Geral realizada nesta data, os Conselheiros 
deliberaram designar, a partir de 02.01.2026: 1.1. em observância ao § único do Artigo 16 do Estatuto 
Social, Presidente Alfredo Egydio Setubal e Vice-Presidente João Moreira Salles, em substituição a Pedro 
Moreira Salles e Ricardo Egydio Setubal, respectivamente, para o mandato bienal em curso que vigorará até 
a posse dos que vierem a ser eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2027; e 1.2. em observância ao § 3º do 
Artigo 22 do Estatuto Social, Diretor Presidente João Moreia Salles, em substituição a Roberto Setubal, para 
o mandato bienal em curso que vigorará até a posse dos eleitos na Reunião do Conselho de Administração 
que suceder a Assembleia Geral Ordinária de 2027, passando a Diretoria a ser composta da seguinte 
forma: a) Diretor Presidente: JOÃO MOREIRA SALLES, casado, economista, RG-SSP/SP 33.180.899-7,  
CPF 295.520.008-58; e b) Diretores: MARCIA MARIA FREITAS DE AGUIAR, solteira, advogada,  
OAB 64.879/RJ, CPF 951.718.947-87, ambos brasileiros, domiciliados em São Paulo (SP), na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, 4440, 16º andar, e indicados por membros deste Conselho eleitos pelos acionistas 
titulares de ações ordinárias classe “B”; RICARDO VILLELA MARINO, casado, RG-SSP/SP 15.111.115-7,  
CPF 252.398.288-90; e ROBERTO EGYDIO SETUBAL, divorciado, RG-SSP/SP 4.548.549-5, CPF 007.738.228-52, 
ambos brasileiros, engenheiros, domiciliados em São Paulo (SP), na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3500, 
Torre Norte, 4º andar, e indicados por membros deste Conselho eleitos pelos acionistas titulares de 
ações ordinárias classe “A”. 1.2.1. registrado que os diretores remanejados atendem as condições prévias 
de elegibilidade previstas no Artigo 147 da Lei 6.404/76, conforme declarações arquivadas na sede da 
Companhia. ENCERRAMENTO: encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada por todos, 
foi assinada. São Paulo (SP), 30 de dezembro de 2025. (aa) Pedro Moreira Salles - Presidente; Ricardo 
Egydio Setubal - Vice-Presidente; e Alfredo Egydio Arruda Villela Filho e Fernando Roberto Moreira Salles - 
Conselheiros. Certificamos ser a presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 30 de 

dezembro de 2025. (aa) Pedro Moreira Salles - Presidente; Ricardo Egydio Setubal - Vice-Presidente. JUCESP 

sob nº 50.368/26-6, em 13.02.2026. (a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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PORTO SEGURO - SEGURO SAÚDE S.A.
CNPJ nº 04.540.010/0001-70 - NIRE 35.3.0018619.2

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29 de Janeiro de 2026
1. Data, Hora e Local: Em 29 de janeiro de 2026, às 16h, na sede social da Porto Seguro - Seguro 
Saúde S.A. (“Companhia”), localizada na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B, 8º andar, 
Lado B, Campos Elíseos, cidade de São Paulo, estado de São Paulo. 2. Mesa: Presidente: Hamilton 
Aparecido Cardomingo; Secretária: Elaine Cristina Barreiro. 3. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação prévia, tendo em vista a presença da única acionista titular da totalidade 
do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei das Sociedades por Ações. 
4. Ordem do Dia: (i) a reforma do caput do artigo 6º do Estatuto Social da Companhia; (ii) a eleição 
do Sr. Emílio Bentancourt para a Diretoria da Companhia; (iii) a alteração da nomenclatura do cargo 
de Diretor Executivo Jurídico e Riscos; e (iv) a consolidação da composição da Diretoria da 
Companhia e a nomenclatura dos cargos ocupados por cada um dos membros. 5. Deliberações: 
Após o exame da Ordem do Dia, a acionista única, por unanimidade e sem reservas: (i) Aprovou a 
reforma do artigo 6º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte nova 
redação: “Artigo 15. A Companhia será administrada pela diretoria, composta por até 7 (sete) 
diretores, acionistas ou não, residentes no país, e serão eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pela 
assembleia geral, observadas as disposições legais, deste estatuto social e de eventuais acordos de 
acionistas arquivados na sede social, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 1 (um) Diretor Vice-
Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos. Os demais diretores terão sua designação 
estabelecida pela própria assembleia geral, por ocasião de cada eleição”. (ii) Aprovou a eleição do 
Sr. Emilio Bentancourt, brasileiro, casado, securitário, portador da Cédula de Identidade RG nº 
19.684.091-0 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 319.348.518-76, residente e domiciliado na cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na Alameda Barão de Piracicaba, nº 
740, Torre B (Edifício Rosa Garfinkel), 10º andar, Campos Elíseos, para o cargo de Diretor Executivo 
de Riscos e Governança, com mandato até a data de 30 de abril de 2028. O diretor ora eleito toma 
posse em seu cargo mediante a assinatura do respectivo termo de posse lavrado em livro próprio, 
tendo declarado, sob as penas da lei, que não está impedido por lei especial, ou condenado por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular, a fé pública ou a propriedade, ou condenados à pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no §1º do artigo 147 da Lei das 
Sociedades por Ações. (iii) Aprovou a alteração da nomenclatura do cargo de Diretor Executivo 
Jurídico e Riscos, para Diretor Executivo Jurídico. (iv) Decidiu pela consolidação da Diretoria da 
Companhia, que passa a ser conforme abaixo: Diretor Presidente: Sami Foguel, brasileiro, 
divorciado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 05.396.262-10 SSP/BA e inscrito 
no CPF sob nº 263.344.758-94; Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e 
Investimentos: Celso Damadi, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 20.533.075-7 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 074.935.318-03; Diretor de Produto: Luiz Vicente 
Guaranha Lapenta, brasileiro, casado, atuário, portador da Cédula de Identidade RG nº 60.736.794-5 
SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 801.614.640-68; Diretor de Operações: Hamilton Aparecido 
Cardomingo, brasileiro, casado, securitário, portador da Cédula de Identidade RG nº 21.319.852-6 
SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 263.623.088-24; Diretor de Controladoria: Rafael Veneziani 
Kozma, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 25.397.726-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 200.476.918-16; Diretora Executiva Jurídica: 
Adriana Pereira Carvalho Simões, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 25.872.526-6 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 174.320.898-76; e Diretor Executivo de 
Riscos e Governança: Emilio Bentancourt, brasileiro, casado, securitário, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 19.684.091-0 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 319.348.518-76, todos com 
domicílio profissional na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B, 10º andar, Campos Elíseos, 
São Paulo/SP. Por fim, a acionista aprovou a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como 
faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. 6. Documentos Arquivados 
na Sede Social: Procurações, Termo de Posse e demais documentos pertinentes à Ordem do Dia. 
7. encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião 
pelo tempo necessário à lavratura desta ata em forma de sumário, no livro próprio, a qual, após ter 
sido reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e assinada pelos presentes. São Paulo, 29 de 
janeiro de 2026. Mesa: Hamilton Aparecido Cardomingo -  Presidente da mesa; Elaine Cristina 
Barreiro - Secretária. Acionista Única: Porto Saúde - Operações de Saúde S.A. Hamilton 
Aparecido Cardomingo - Diretor, Elaine Cristina Barreiro - Procuradora. JUCESP nº 112.041/26-7 
em 24/02/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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l À VENDA. A busca por um com-
prador já dura pelo menos um 
ano e até o momento  não há 
nenhum interessado. O Blue-
bank, de Maurício Quadrado, 
ex-sócio de Daniel Vorcaro no 
Banco Master, chegou a fechar 
a  aquisição  no  início  do  ano  
passado, mas acabou impedi-
do pela crise. No meio de 2025, 
o Nubank olhou o ativo, inte-
ressado  na  licença  bancária,  
mas desistiu.

l APOIO? Agora, com a visão de 
necessidade  de  capitalização  
do  banco,  a  perspectiva  de  o  
Fundo Garantidor de Créditos 

(FGC) financiar um eventual 
comprador começa a circular 
no mercado. Soluções como es-
sa foram utilizadas para salvar 
o  Banco  Panamericano,  em  
2010, vendido ao BTG Pactual 
e para a Caixa. “É preciso ofere-
cer um incentivo para um even-
tual  comprador,  por  meio  de  
uma linha de crédito subsidia-
da”, disse um especialista em 
bancos e em assuntos relacio-
nados ao FGC.

l CONTA. A solução para o Digi-
mais não tem se mostrado sim-
ples no contexto da liquidação 
extrajudicial do Banco Master 
e  das  outras  instituições  que  

“quebraram” por consequên-
cia e já obrigam o FGC a com-
prometer  mais  de  R$  50  bi-
lhões de seu colchão de liqui-
dez para cobrir perdas de in-
vestidores. Um eventual cená-
rio de liquidação extrajudicial 
do  Digimais  acrescentaria  
mais de R$ 8 bilhões às cober-
turas que o FGC vem fazendo.

l PERFIL. O Digimais tem cer-
ca de 100 mil clientes e vem 
tentando  crescer  no  crédito  
consignado,  menos  arrisca-
do. Desde 2023, vem reduzin-
do  o financiamento  a  veícu-
los, que fez as taxas de inadim-
plência  dispararem  após  a  
pandemia. Os ativos de crédi-
tos com problemas chegaram 
a representar 30,7% da cartei-
ra  em  2022,  de  acordo  com  
um  relatório  da  Moody’s,  
bem acima da média histórica 
do banco, na casa dos 6%.

l  NO  VERMELHO.  Em 2025, até 
setembro,  o  Digimais  teve  
prejuízo  de  R$  250  milhões,  

de acordo com o IF Data. O 
índice de Basileia, que mede a 
capitalização dos bancos, es-
tava em 12%, muito próximo 
do mínimo de 11% exigido pe-
lo  BC.  Procurados,  o  Digi-
mais  e  o  Banco  Central  não  
retornaram.  O  FGC  infor-
mou que não se pronuncia so-
bre as associadas.

l  PARCERIA.  A Suzano, maior 
produtora mundial de celulo-
se, firmou acordo com a Galp, 
multinacional portuguesa de 
energia, para migrar o abaste-
cimento de sua fábrica de ce-
lulose em Três Lagoas (MS) 
para  o  mercado  livre  de  gás  
natural. A unidade, composta 
por duas linhas de produção, 
tem capacidade instalada de 
3,2  milhões  de  toneladas  
anuais e corresponde a apro-
ximadamente 25% da capaci-
dade total de produção de ce-
lulose de mercado da Suzano. 
A  produtora  de  celulose  é  a  
maior cliente  de  gás  natural  
do Estado, o que confere esca-
la e relevância à parceria.

Migração l  A Suzano firmou acordo com a multinacional portuguesa Galp para abastecer 
sua fábrica em Três Lagoas, em Mato Grosso do Sul, via mercado livre de gás natural

O
Digimais, banco do bispo Edir Macedo, ficou numa situa-
ção ainda mais delicada depois da crise do Banco Master. O 
caso retirou da mesa a única proposta concreta de compra 
e piorou o ambiente de negociação para venda de institui-

ções financeiras de menor porte. Ao mesmo tempo, a situação do 
balanço do Digimais demonstra fragilidade e os índices de capital 
mínimos exigidos pelo Banco Central sugerem uma necessidade 
de aporte iminente no negócio, segundo analistas. O banco tem 
hoje o quinto menor índice de capital principal nível 1 do sistema 
financeiro, segundo dados mais recentes da base de dados do pró-
prio BC. Essa é uma das principais medidas de solidez e capitaliza-
ção exigidas pelo regulador. Na média, bancos pequenos e médios 
têm esse indicador sempre acima dos 12% ou 13%, o que mostra 
folga de capital. No Digimais, o índice estava em 6,35% no final de 
setembro de 2025. “Isso indica uma necessidade imediata de capi-
talização”, diz um analista, que pede para não ser identificado.

Caso Master afeta 
venda do Digimais
e o deixa sob pressão
Crise tirou da mesa única proposta 
e piorou apetite por bancos menores

X: @COLUNADOBROAD
COLUNABROADCAST@ESTADAO.COM

Coluna do
Broadcast

CYNTHIA DECLOEDT,  ALTAMIRO SILVA JUNIOR

E TALITA NASCIMENTO

GABRIEL BALDOCCHI  (edição)

DIVULGAÇÃO/SUZANO

foi o prejuízo do 
banco Digimais 

em 2025, até 
setembro, segun-
do informações 

do IF Data, do 
Banco Central

R$ 250
milhões

DESCE

Ação da
Gerdau cai 
na B3 após 
divulgação 
de balanço

A ação da Ger-
dau caiu 2,22% 

ontem, após 
divulgação de 
resultados na 

véspera. A em-
presa apresen-

tou números 
em linha com 

as expectativas 
de parte dos 

analistas, mas 
a perspectiva 

de que as mar-
gens da opera-
ção brasileira 
devem seguir 

baixas derruba-
ram o papel.

de toneladas 
anuais, é a capa-
cidade instala-

da da fábrica 
de celulose da 

Suzano em Três 
Lagoas (MS)

3,2
milhões

Perspectiva era de melhora até 2026

O que chama a atenção é a rápida deterioração do indi-
cador. Em junho de 2025, o índice de capital principal 
havia subido para 12,1%, após um aporte de capital, se-
gundo um relatório da Fitch. A agência havia melhora-
do a nota do banco e acreditava que esse índice fosse se 
manter nesse patamar no final de 2025 e em 2026.

SOBE

Petrobras 
sobe e atinge 
maior valor 
de mercado 
em 14 meses

No segundo 
pregão de alta 

seguida, as 
ações da Petro-

bras ignora-
ram a depre-
ciação do pe-

tróleo Brent e 
subiram 2,28% 

(ON) e 2,54% 
(PN). O movi-

mento elevou 
o valor de mer-
cado da com-
panhia para 
R$ 532,2 bi-

lhões, o maior 
desde dezem-
bro de 2024.

US$
1/NY

1 Euro/
Europa

1 Libra/
Londres

R$ 1/
Brasil

DÓLAR AMERICANO 1,000 1,1775 1,3494 0,1940
EURO 0,849 1,0000 1,1460 0,1648
FRANCO SUÍÇO 0,774 0,9113 1,0444 0,1502
LIBRA ESTERLINA 0,741 0,8726 1,0000 0,1438
IENE 155,904 183,5665 210,3680 30,2530

Venc. Aju.C. Abe. Min. Máx. Var.%

AÇÚCAR NY* MAR/26 14,55 66.550 14,40 14,64 0,69

CAFÉ NY* MAI/26 285,50 79.220 275,35 285,80 2,68

SOJA CBOT** MAI/26 285,50 79.220 275,35 285,80 0,48

MILHO CBOT** MAI/26 4,39 661.889 4,372 4,41 -0,40

AS MOEDAS NA VERTICAL:VALOR DE COMPRA SOBRE AS DEMAIS
/ FONTE: IDC

Trabalhador assalariado e doméstica*
Salário de contribuição Alíquota
ATÉ R$ 1.621,00 7,5%
DE R$ 1.621,01 ATÉ R$ 2.902,84 9%
DE R$ 2.902,85 ATÉ R$ 4.354,27 12%
DE R$ 4.354,28 ATÉ R$ 8.475,55 14%

INSS - COMPETÊNCIA (FEVEREIRO)

MAIORES BAIXAS DO IBOVESPA

MINERVA ON NM 5,39 -4,43 37.119

COPASA ON NM 57,22 -2,84 20.040
GERDAU MET PN 9,50 -2,46 19.054

MAIORES ALTAS DO IBOVESPA
R$ Var. % Neg.

IRBBRASIL REON NM 64,25 7,26 8.510
VAMOS ON NM 4,82 6,40 14.403
NATURA ON NM 9,98 6,40 16.236

TR/TBF/POUPANÇA/POUPANÇA SELIC (%)
21/2 a 21/3 0,1695 1,0102 0,6703 0,5000
22/2 a 22/3 0,1695 1,0102 0,6703 0,5000
23/2 a 23/3 0,1695 1,0102 0,6703 0,5000

Pontos Dia% Mês% Ano%
NOVA YORK - DJIA 49.174,50 0,76 0,58 2,31
FRANKFURT - DAX 24.986,25 -0,02 1,82 2,02
LONDRES - FTSE 10.680,59 -0,04 4,47 7,54
TÓQUIO - NIKKEI 57.321,09 0,87 7,50 13,87

Venda Dia % Mês % Ano %
DÓLAR COMERCIAL 5,1554 -0,26 -1,76 -6,08
DÓLAR TURISMO 5,3820 -1,70 -0,61 -4,13
EURO 6,0730 -0,36 -2,49 -5,82
OURO US$/ONÇA-TROY 5163,40 -44,10 5,45 18,98
WTI US$/BARRIL 66,1100 -0,18 0,67 15,25
IBRENTUS$/BARRIL 71,2400 -0,17 2,14 17,04

IGP-M (FGV) 0,9909 IPCA (IBGE) 1,0444
IGP-DI (FGV) 0,9889 INPC (IBGE) 1,0430
IPC-FIPE 1,0380 ICV-DIEESE -

FATORES VÁLIDOS PARA CONTRATOS CUJO ÚLTIMO REAJUSTE 
OCORREU HÁ UM ANO. MULTIPLIQUE O VALOR PELO FATOR

Data Taxa ano Taxa dia Mês% Ano%
CDB (22/31) 14,75 -0,07 -1,01 -1,01

CDI 14,90 0,00 0,00 0,00

CDB - CDI

Índice Dezembro Janeiro No ano 12 Meses
INPC (IBGE) 0,21 0,39 0,39 4,30
IGP-M (FGV) -0,01 0,41 0,41 -0,91
IGP-DI (FGV) 0,10 0,20 0,20 -1,11
IPC (FIPE) 0,32 0,21 3,80 3,80
IPCA (IBGE) 0,33 0,33 0,33 4,44
CUB (Sinduscon) 0,31 2,08 2,08 5,97
FIPEZAP-SP (FIPE) 0,15 0,15 0,15 4,30

INFLAÇÃO (%)

Autônomo
(BASE EM R$)

Alíquota A pagar (R$)

DE 1.621,00 A 8.475,55 20% DE 324,20 A 1.695,11
VENCIMENTO 15/03. O PORCENTUAL DE MULTA A SER
APLICADO FICA LIMITADO A 20%, MAIS TAXA SELIC.

AGRÍCOLAS - MERCADO FUTURO

TESOURO DIRETO (*) Vcto. Ano % R$
IPCA 15/8/2032 7,52 2.890,18

15/8/2040 7,07 1.724,22

JUROS SEMESTRAIS 15/5/2037 7,34 4.245,29

PREFIXADO 1º/1/2029 12,61 714,94
1º/1/2032 13,28 484,37

SELIC 1º/3/2031 0,10 18.366,18
(*)TÍTULOS A VENDA

Ibovespa: 191.490,40 PTS. | Dia 1,40% | Mês 5,58% | Ano 18,85%

AGRÍCOLAS - MERCADO FÍSICO

BROADCAST MERCADOS

Índices de reajuste do aluguel (Janeiro)

(*) EM CENTS POR LIBRA-PESO (**) EM US$ POR BUSHEL 

SOJA
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg

Ult.
119,94

Var. (%)
-1,36

Var. 1 ano(%)
-5,27

BOI
Cepea/esalq, R$/@ 349,75 1,20 11,31
MILHO
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg 69,02 0,28 -18,02
CAFÉ
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg 1781,98 -24,50 31,16

MOEDAS E COMMODITIES
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G.Fin Pagamentos Securitizadora de Créditos Mercantis S.A.
CNPJ/MF nº 44.392.100/0001-86 - NIRE 353.005.812-61
Ata da 3ª (Terceira) Assembleia Geral Extraordinária

Data, Hora e Local: 29/01/2026, 15h, na sede social da companhia, dispensada a convocação, Pará-
grafo 4º, artigo 124, Lei nº 6.404/1976, com a presença confirmada de todos os acionistas. Presença:
reuniram-se os acionistas da sociedade, representando a totalidade do capital social da G.Fin Paga-
mentos Securitizadora de Créditos Mercantis S.A., Carlos Henrique Cominato e Flávia Panattoni
Cominato. Deliberações: I - O Sr. Presidente pôs em votação a análise da proposta da diretoria para
emissão de 40.000 debêntures simples, no montante de R$ 40.000.000,00, ao valor unitário de R$
1.000,00 cada uma, sendo aprovada pelos acionistas por unanimidade a referida emissão, conforme
Escritura da 2ª Emissão Privada de Debêntures Simples, arquivada na Junta Comercial do Estado de
São Paulo, anexo a Ata da AGE. Esta ata é Extrato da Ata da 3ª AGE, servindo para fins legais de pu-
blicidade dos atos societários deliberados. Na qualidade de Presidente e Secretária da Assembleia, de-
claramos que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada no livro Próprio. Campinas/SP, 29/01/2026.
(a.a.). Carlos Henrique Cominato - Presidente e Acionista, Flávia Panattoni Cominato - Secretária e
Acionista. JUCESP nº 051.186/26-3 e Emissão Privada de Debêntures Simples nº ED006829-9/000
em 18/02/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

HBR REALTY 
EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ/MF nº 14.785.152/0001-51 - NIRE 35300466276
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 8 de Dezembro de 2025

1. Data, Hora e Local: Aos 8 dias de dezembro de 2025, às 18 horas, na sede da HBR Empreendimentos 
Imobiliários S.A. (“Companhia”), na Avenida Vereador Narciso Yague Guimarães, nº 1.145, 2º andar, 
Jardim Armênia, Helbor Concept - Edifício Corporate, Cidade de Mogi das Cruzes, Estado de São 
Paulo, CEP 08.780-500. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação 
diante da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, Srs. Henrique 
Borenstein, Henry Borenstein, Mario Mello Freire Neto, José Luiz Acar Pedro e Claudio Thomaz Lobo 
Sonder. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Henrique Borenstein, e secretariados pela Sra. 
Andrea Altieri Bittencourt. 4. Deliberações: Deliberações tomadas com base nos documentos de 
suporte arquivados na sede da Companhia, tendo sido autorizada a lavratura da presente ata em 
forma de sumário: 4.1. Aprovar a convocação de uma Assembleia Geral Extraordinária da HBR, a ser 
realizada em 30 de dezembro de 2025, às 10 horas, para deliberar a seguinte proposta formulada pelo 
Conselho: Declarar dividendos, à conta da reserva de lucros da HBR, conforme registrada nas 
informações trimestrais da Companhia relativas ao trimestre encerrado em 30 de setembro de 2025, no 
montante total de R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais), sendo certo que (a) 
R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais) serão pagos até 31 de dezembro de 2026 e (b) 
R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) serão pagos até 31 de dezembro de 2028. Propõe-se que 
façam jus aos dividendos a serem declarados pela Assembleia os titulares das ações de emissão da 
Companhia na data da sua realização, na forma do art. 205 da Lei das S.A. 4.2. Autorizar a Diretoria da 
Companhia a praticar todos os atos necessários para a implementação das deliberações ora aprovadas. 
5. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem 
quisesse se manifestar e, ante a ausência de manifestações, foram encerrados os trabalhos e lavrada 
a presente ata, a qual foi lida, aprovada e assinada por todos. Mesa: Presidente - Sr. Henrique 
Borenstein. Secretária - Srta. Andrea Altieri Bittencourt. Membros do Conselho de Administração: 
Srs. Henrique Borenstein, Henry Borenstein, Mario Mello Freire Neto, José Luiz Acar Pedro e Claudio 
Thomaz Lobo Sonder. Mogi das Cruzes, 8 de dezembro de 2025. Mesa: Henrique Borenstein - 
Presidente, Andrea Altieri Bittencourt - Secretária, Membros do Conselho: Henrique Borenstein, 
Henry Borenstein, Mario Mello Freire Neto, José Luiz Acar Pedro, Claudio Thomaz Lobo Sonder. 
JUCESP nº 361.960/25-6 em 17/12/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

HBR REALTY 
EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ/MF nº 14.785.152/0001-51 - NIRE 3530046627-6
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Dezembro de 2025

1. Data, Hora e Local: Aos 30 dias de dezembro de 2025, às 10 horas, por meio de videoconferência na 
plataforma “Teams”, nos termos do artigo 124, parágrafo 2º-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das S.A.”), e o artigo 28 da Resolução CVM nº 81/22. 2. Convocação: O Edital de Convocação 
foi publicado nas edições impressas e digitais do jornal “O Estado de São Paulo” dos dias 9, 10 e 11 de 
dezembro de 2025, nas páginas B9, B9 e B9, respectivamente, conforme o artigo 124 da Lei das S.A. 
3. Presenças e Quórum: Presentes os acionistas titulares de ações ordinárias representativas de 
57,81% do capital social com direito a voto, em sede de Assembleia Geral Extraordinária, conforme 
registro por meio de plataforma digital, bem como considerando os acionistas que manifestaram seu voto 
por meio do boletim de voto a distância. Presente também, na qualidade de representante da 
Administração, o Sr. Alexandre Dalpiero de Freitas, Diretor Financeiro e de Relações com Investidores da 
Companhia. 4. Publicações Legais: O Manual para Participação na Assembleia e a Proposta da 
Administração, bem como todos os demais documentos e informações pertinentes à matéria constante 
da ordem do dia, nos termos da Resolução CVM nº 81/22, foram disponibilizados aos acionistas na sede 
da Companhia e nos websites de Relações com Investidores da Companhia, da Comissão de Valores 
Mobiliários e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, com pelo menos 21 (vinte e um) dias de antecedência da 
presente data, nos termos da Lei das S.A. e da regulamentação aplicável. 5. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Henrique Borenstein, e secretariados pela Sra. Andréa Altieri Bittencourt. 6. Ordem 
do Dia: (i) Declarar dividendos, à conta da reserva de lucros da HBR, conforme registrada nas 
informações trimestrais relativas ao trimestre encerrado em 30 de setembro de 2025, no montante total 
de R$ 120.000.000,00, dos quais R$ 90.000.000,00 serão pagos até 31 de dezembro de 2026 e 
R$ 30.000.000,00 até 31 de dezembro de 2028. 7. Deliberações: Inicialmente, o Presidente da Mesa 
comunicou que o mapa de votação sintético consolidado dos votos proferidos por meio do boletim de 
voto a distância encontrava-se disponível para consulta. Em sequência, foram aprovadas por 
unanimidade: (i) a dispensa da leitura dos documentos relacionados às matérias a serem deliberadas e 
do mapa de votação sintético consolidado; e (ii) a lavratura da ata em forma de sumário, bem como sua 
publicação com omissão das assinaturas, nos termos do artigo 130, §§ 1º e 2º da Lei das S.A. Em 
seguida os acionistas presentes deliberaram: 8. Aprovar, por maioria dos votos, a declaração de 
dividendos, à conta da reserva de lucros da HBR, conforme registrada nas informações trimestrais da 
Companhia relativas ao trimestre encerrado em 30 de setembro de 2025, no montante total de 
R$ 120.000.000,00, sendo certo que (a) R$ 90.000.000,00 serão pagos até 31 de dezembro de 2026 e 
(b) R$ 30.000.000,00 serão pagos até 31 de dezembro de 2028. Farão jus aos dividendos ora declarados 
os titulares das ações de emissão da Companhia nesta data, na forma do art. 205 da Lei das S.A.. As 
ações de emissão da Companhia serão negociadas “ex-dividendos” a partir de 2 de janeiro de 2026, 
inclusive. As datas de pagamento serão oportunamente fixadas pela administração da Companhia, 
observado o prazo-limite de cada parcela, e divulgadas por meio de aviso aos acionistas. Não incidirá 
atualização monetária nem juros, de qualquer natureza, sobre os dividendos ora declarados no período 
compreendido entre a presente data e cada uma das datas de pagamento. 9. Documentos Arquivados: 
O mapa final de votação resumido, constante do Anexo I à presente ata, ficará arquivado na sede social 
da Companhia. 10. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, os trabalhos 
foram suspensos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a ata foi lida e 
aprovada pelos presentes e assinada pela Secretária da Mesa, ficando autorizada a publicação da 
presente ata com omissão da identificação dos acionistas presentes, nos termos do artigo 130, §2º, da 
Lei das S.A. Mogi das Cruzes, 30 de dezembro de 2025. Certifico para os devidos fins que a presente é 
cópia fiel e confere com a ata original lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as 
assinaturas nele apostas. Mesa: Henrique Borenstein - Presidente; Andréa Altieri Bittencourt - 
Secretária. JUCESP nº 28.526/26-0 em 09/01/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

SERVIÇO DE COMPRAS
AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00987085192026
UASG – UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 90025/2026
Nº PROCESSO: 154.00001314/2026-31

Objeto: MATERIAIS PARA REVASCULARIZAÇÃO. Total de Itens Licitados: 10 itens licitados (dez
itens licitados). Valor total da licitação: Sigiloso nos termos do artigo 24 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Disponibilidade do edital: 25/02/2026. Horário: das 08h00 às 16h00. Endereço: Av. Prof. Lineu
Prestes, 2565; www.gov.br/compras e www.usp.br/licitacoes. Link do PNCP: 63025530000104-1-
000406/2026. Entrega das Propostas: a partir de 25/02/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 09/03/2026 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

Ao Ilmo. Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo.
DECLARAÇÃO DE EXTRAVIO

Eu, CARLOS ALBERTO BALAZINA, inscrito no CPF nº 193.942.508-59, titular da empresa individual registrada na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo sob o nire n. 3510497351-9 – com o nome empresarial CARLOS ALBERTO BALAZINA, 
inscrita no CNPJ sob nº 48.998.553/0001-01, com sede à RUA ZEFERINO SANTANA, 39 - Bairro: Cerrado, CEP: 18017-013 
- Sorocaba - SP, vem através desta solicitar a rerratificação dos dados cadastrais da empresa acima, onde todas as vias 
registradadas foram extraviadas. Conforme protocolo do B.A n. 300353124-0, em exigência de 23 de Janeiro de 2026. Onde a 
empresa está solicitando a baixa na Junta Comercial do Estado de São Paulo e Receita Federal do Brasil.

Sem mais,
Atenciosamente,

Carlos Alberto Balazina

CONSTRUTORA TENDA S.A.
CNPJ/MF nº 71.476.527/0001-35 - NIRE 35.300.348.206 - Companhia Aberta

Termo de Não Instalação da Assembleia Geral Extraordinária convocada para 23 de fevereiro de 2026
1. Data, Hora e Local: convocada para o dia 23 de fevereiro de 2026, às 14h00, de forma exclusivamente digital por meio da plataforma “Microsoft Teams”, considerada como sendo realizada na sede social da 
Construtora Tenda S.A., situada na cidade e estado de São Paulo, na Rua Boa Vista, nº 280, 8º e 9º pavimentos, Centro, CEP 01014-908 (“Companhia” e “Assembleia”, respectivamente), nos termos do artigo 
5º, parágrafo 3º da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“RCVM 81/22”). 2. Convocação e Publicações: o Edital de Convocação foi publicado no jornal “O
Estado de São Paulo”, edição impressa, nos dias 20, 21 e 22 de janeiro de 2026 (páginas B15, B9 e B5, respectivamente), bem como na edição eletrônica, nos mesmos dias, nos termos do artigo 124 e 289 da
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”). Adicionalmente, todos os documentos relacionados à matéria a ser deliberada, conforme previsto na RCVM 81/22, foram disponibilizados
aos acionistas na sede da Companhia e na rede mundial de computadores nos websites da Companhia (https://ri.tenda.com/), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.
br). 3. Presenças: compareceram à Assembleia, em primeira convocação, acionistas representando 21,80% (vinte e um vírgula oitenta por cento) do capital votante da Companhia, conforme (i) lista de acionistas
que participaram da Assembleia digitalmente, nos termos do artigo 47, inciso III, da RCVM 81/22; e (ii) acionistas cujos boletins de voto a distância tenham sido considerados válidos, nos termos do artigo 47, 
inciso II, da RCVM 81/22. 4. Composição da Mesa: A mesa foi composta pelo Sr. Luiz Mauricio de Garcia Paula - Presidente; e pela Sra. Maria Paula Milani - Secretária. 5. Termo de Não Instalação da 
Assembleia Geral Extraordinária: Considerando que as matérias constantes do Edital de Convocação para a presente Assembleia implicam em reforma ou alterações ao Estatuto Social da Companhia, e tendo
em vista que não foi verificado o quórum de instalação de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total das ações com direito a voto, nos termos do artigo 135 da Lei das Sociedades por
Ações, fica prejudicada a instalação da Assembleia em primeira convocação. A administração da Companhia promoverá, oportunamente, a publicação dos editais de segunda convocação da Assembleia, quando 
a Assembleia será instalada com qualquer número de acionistas presentes. 6. Encerramento e Assinaturas: não tendo sido instalada a Assembleia em primeira convocação, foi lavrado o presente termo de não
instalação que, lido e achado conforme, foi assinado pelo Sr. Presidente e pela Sra. Secretária. Presenças: Acionistas presentes via participação digital, nos termos da Resolução CVM 81: ITAÚ INDEX 
AÇÕES IBRX FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ MOMENTO IQ AÇÕES FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ
PHOENIX AÇÕES FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ PREVIDÊNCIA IBRX FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO EM AÇÕES RESPONSABILIDADE 
LIMITADA; RT DEFIANT FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO MULTIMERCADO RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ MASTER GLOBAL DINÂMICO MULTIMERCADO FUNDO DE INVESTIMENTO
FINANCEIRO RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ MASTER GLOBAL DINÂMICO ULTRA MULTIMERCADO FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ VÉRTICE
OMNI FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO MULTIMERCADO RESPONSABILIDADE LIMITADA; IT NOW IGCT FUNDO DE ÍNDICE INVESTIMENTO SUSTENTÁVEL - RESPONSABILIDADE LIMITADA; 
IT NOW SMALL CAPS FUNDO DE ÍNDICE - RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ GOVERNANÇA CORPORATIVA AÇÕES FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO SUSTENTÁVEL RESPONSABILIDADE 
LIMITADA; ITAÚ SMALL CAP MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO EM AÇÕES RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAU VÉRTICE PATRIMÔNIO FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO
MULTIMERCADO RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAU VÉRTICE PATRIMÔNIO II FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO MULTIMERCADO RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ ARTAX LONG BIAS 
MULTIMERCADO FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ ARTAX MULTIMERCADO FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO RESPONSABILIDADE LIMITADA;
ITAÚ ARTAX ULTRA MULTIMERCADO FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ IBRX ATIVO MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO EM AÇÕES
RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ MASTER MOMENTO AÇÕES FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ MOMENTO II AÇÕES FUNDO DE INVESTIMENTO 
FINANCEIRO RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ VÉRTICE PATRIMÔNIO IQ FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO MULTIMERCADO RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITA ARTAX ENDURANCE 
FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO MULTIMERCADO RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ MASTER GLOBAL DINÂMICO MULTIMERCADO FUNDO DE INVESTIMENTO; FIDELITY FUNDS LATIN 
AMERICA FUND; STICHTING JURIDISCH EIGENDOM FGR VGZ; RÉGIA ESG MASTER FIF EM AÇÕES IS - RL; RÉGIA ESG PREVID XP MASTER FIF EM AÇÕES IS ON 86.300 BRTENDACNOR4 RESP
LTDA; REGIA ESG PREVIDENCIARIO MASTER FIF EM ACOES IS - RL; REGIA EQUITIES ESG INSTITUCIONAL MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO EM ACOES IS RESP LTDA; REGIA
BRASILPREV FIFE ESG 100 PREVIDENCIARIO FIF EM ACOES IS RESPONSABILIDADE LTDA. Acionistas presentes via envio de boletim de voto à distância, nos termos da Resolução CVM 81: TORK
LONG ONLY ITAÚ PREV FIFE FIF EM AÇÕES RL; JEFERSON SALUSTIANO DA COSTA SILVA; FABRICIO ANTONIO DE MORAIS PIRES; PEDRO BERNARDINELLI JUNIOR; ALLANN FANK ANDRADE; 
CRISTIANO CHACARA RODRIGUES PANKIEVICZ; ANTONIO CARLOS DA SILVA; MICHAEL ROCHA NUNES; LUIS FERNANDO TOME PAES; JOSE FREDERICO C DUARTE; DANIEL GARCEZ SANT ANA;
NELSON VITOR VERNE JUNIOR; MARIEL MARTINS DIAS; REINALDO RAPOSO MATHIAS; ANTONIO DA SILVA FERRO; CALIFORNIA PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM; NORGES BANK; 
PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM OF OHIO; PARAMETRIC TAX-MANAGED EMERGING MARKETS FUND; TEACHER RETIREMENT SYSTEM OF TEXAS; CAISSE DE DEPOT ET PLACEMENT
DU QUEBEC; STATE OF ALASKA RETIREMENT AND BENEFITS PLANS; NINETY ONE GLOBAL STRATEGY FUND; UTAH STATE RETIREMENT SYSTEMS; EMER MKTS CORE EQ PORT DFA INVEST
DIMENS GROU; ALASKA PERMANENT FUND; UNIVERSAL INVEST LUXEMBOURG SA ON BEHALF OF UNIVEST; NBI DIVERSIFIED EMERGING MARKETS EQUITY FUND; CAUSEWAY EMERGING
MARKETS FUND; SCHWAB GLOBAL REAL ESTATE FUND; LIONTRUST INVESTMENT FUNDS I - LIONTRUST LATIN AMERICA FUND; THE BOEING COMPANY EMPLOYEE SAVINGS PLANS MASTER 
TRUST; SPDR SP EMERGING MARKETS SMALL CAP ETF; VANGUARD TOTAL WORLD STOCK INDEX FUND, A SERIES OF; LOCKHEED MARTIN CORP DEFINED CONTRIBUTION PLANS MASTER
TRUST; CAISSE DE RETRAITE DÀHYDRO-QUEBEC; FIDELITY INVEST TRUST: FIDELITY SERIES EMERG MARK OPPORT FUN; VANECK VECTORS BRAZIL SMALL-CAP ETF; CHANG HWA CO BANK,
LTD IN ITS C AS M CUST OF N B FUND; LAZARD ASSET MANAGEMENT LLC; FIDELITY EMERGING MARKETS EQUITY MULTI-ASSET BASE FUND; NFS LIMITED; FIDELITY RUTLAND SQUARE TRUST
II: STRATEGIC A E M FUND; POLO NORTE MASTER FIM; GENERAL PENSION AND SOCIAL SECURITY AUTHORITY; GOVERNMENT PENSION FUND; CC&L Q MARKET NEUTRAL FUND; NORTHERN
TRUST COLLECTIVE GLOBAL REAL ESTATE INDEX FUND-LEND; NORTHERN TRUST COLLECTIVE GLOBAL REAL ESTATE INDEX FUND-N L; RYDER COURT EMERGING MARKTES SMALL CAP FUND 
(DST); CAUSEWAY INTERNATIONAL OPPORTUNITIES FUND; SEI INSTITUTIONAL INVESTMENTS TRUST- EMERGING MARKETS E FUND; JOHCM EMERGING MARKETS SMALL MID CAP EQUITY
FUND; CAPE ANN GLOBAL DEVELOPING MARKETS FUND; CAUSEWAY FUNDS PLC; CC AND L Q 140-40 FUND; CC&L U.S. Q MARKET NEUTRAL ONSHORE FUND II; CC&L Q EMERGING MARKETS
EQUITY FUND LP; THE CAPE ANN (IRELAND) TRUST; VANGUARD EMERGING MARKETS STOCK INDEX FUND; MACKENZIE EMERGING MARKETS SMALL CAP MASTER FUND (; MACKENZIE
EMERGING MARKETS SMALL CAP FUND; FIAM GROUP TRUST FOR EMPLOYEE BENEFIT PLANS: FIAM; TORK MASTER FIA; TORK LONG ONLY INSTITUCIONAL MASTER FIA; VANGUARD FIDUCIARY
TRT COMPANY INSTIT T INTL STK MKT INDEX T; POLO LONG BIAS MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO; FIDELITY EMERGING MARKETS OPPORTUNITIES INSTITUTIO; TORK PREV
FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES FIFE; CC&L Q EMERGING MARKETS EQUITY FUND; AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; VANGUARD F. T. C. INST. TOTAL INTL
STOCK M. INDEX TRUST II; TORK LONG ONLY MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES; CC&L Q GLOBAL SMALL CAP EQUITY FUND; CAUSEWAY MULTI-FUND LLC - EMERGING MARKETS
EQUITY SERIES A; DIMENSIONAL EMERGING CORE EQUITY MARKET ETF OF DIM; RAM (LUX) SYSTEMATIC FUNDS; CAPE ANN SUSTAINABILITY FUND; FI CE I PO LLC FIDELITY EMERGING 
MARKETS EQUITY CENTRAL FUND; CAUSEWAY EMERGING MARKETS EQUITY CIT; CCANDL Q EMERGING MARKETS EQUITY UCITS FUND A SUB FUND OF CO; EMERGING MARKETS EX CHINA
CORE EQUITY PORTFOLIO OF; POLO ENDURANCE FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO; AMERICAN CENTURY ETF TRUST-AVANTIS RESPONSIBLE EME; CC&L ALTERNATIVE CANADIAN 
EQUITY FUND; ABS DIRECT EQUITY FUND LLC; FIDELITY INVESTMENT TRUST: FIDELITY SERIES SUSTAIN; AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; CONNOR CLARK & LUNN
COLLECTIVE INVESTMENT TRUST; AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; DELA NATURA- EN LEVENSVERZEKERINGEN N.V.; CC&L Q GLOBAL SMALL CAP EQUITY UCITS
FUND, A SUB-FUND OF CON; FIREFIGHTERS' PENSION INVESTMENT FUND; ALL COUNTRY EX US EQUITY MARKET SUBTRUST OF DFA GR; TORK EQUITY HEDGE PLUS FIF ACOES; TORK EQUITY 
HEDGE FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO EM ACOES; CAUSEWAY INTERNATIONAL OPPORTUNITIES CIT; POLO INSTITUCIONAL FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO EM ACOES;
BLACKROCK ASSET MANAG IR LT I ITS CAP A M F T BKR I S FD; STATE OF NEW MEXICO STATE INV. COUNCIL; STICHTING SHELL PENSIOENFONDS; VANGUARD TOTAL INTERNATIONAL STOCK 
INDEX FD, A SE VAN S F; JEFERSON SALUSTIANO DA COSTA SILVA; FABRICIO ANTONIO DE MORAIS PIRES; PEDRO BERNARDINELLI JUNIOR; ALLANN FANK ANDRADE; CRISTIANO CHACARA
RODRIGUES PANKIEVICZ; ANTONIO CARLOS DA SILVA; MICHAEL ROCHA NUNES; LUIS FERNANDO TOME PAES; JOSE FREDERICO C DUARTE; DANIEL GARCEZ SANT ANA; NELSON VITOR VERNE
JUNIOR; MARIEL MARTINS DIAS; REINALDO RAPOSO MATHIAS; ANTONIO DA SILVA FERRO; CALIFORNIA PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM; NORGES BANK; PUBLIC EMPLOYEES
RETIREMENT SYSTEM OF OHIO; PARAMETRIC TAX-MANAGED EMERGING MARKETS FUND; TEACHER RETIREMENT SYSTEM OF TEXAS; CAISSE DE DEPOT ET PLACEMENT DU QUEBEC; STATE 
OF ALASKA RETIREMENT AND BENEFITS PLANS; NINETY ONE GLOBAL STRATEGY FUND; UTAH STATE RETIREMENT SYSTEMS; EMER MKTS CORE EQ PORT DFA INVEST DIMENS GROU; ALASKA 
PERMANENT FUND; UNIVERSAL INVEST LUXEMBOURG SA ON BEHALF OF UNIVEST; NBI DIVERSIFIED EMERGING MARKETS EQUITY FUND; CAUSEWAY EMERGING MARKETS FUND; SCHWAB
GLOBAL REAL ESTATE FUND; LIONTRUST INVESTMENT FUNDS I - LIONTRUST LATIN AMERICA FUND; THE BOEING COMPANY EMPLOYEE SAVINGS PLANS MASTER TRUST; SPDR SP EMERGING 
MARKETS SMALL CAP ETF; VANGUARD TOTAL WORLD STOCK INDEX FUND, A SERIES OF; LOCKHEED MARTIN CORP DEFINED CONTRIBUTION PLANS MASTER TRUST; CAISSE DE RETRAITE
DÀHYDRO-QUEBEC; FIDELITY INVEST TRUST: FIDELITY SERIES EMERG MARK OPPORT FUN; VANECK VECTORS BRAZIL SMALL-CAP ETF; CHANG HWA CO BANK, LTD IN ITS C AS M CUST OF N 
B FUND; LAZARD ASSET MANAGEMENT LLC; FIDELITY EMERGING MARKETS EQUITY MULTI-ASSET BASE FUND; NFS LIMITED; FIDELITY RUTLAND SQUARE TRUST II: STRATEGIC A E M FUND;
POLO NORTE MASTER FIM; GENERAL PENSION AND SOCIAL SECURITY AUTHORITY; GOVERNMENT PENSION FUND; CC&L Q MARKET NEUTRAL FUND; NORTHERN TRUST COLLECTIVE GLOBAL 
REAL ESTATE INDEX FUND-LEND; NORTHERN TRUST COLLECTIVE GLOBAL REAL ESTATE INDEX FUND-N L; RYDER COURT EMERGING MARKTES SMALL CAP FUND (DST); CAUSEWAY
INTERNATIONAL OPPORTUNITIES FUND; SEI INSTITUTIONAL INVESTMENTS TRUST- EMERGING MARKETS E FUND; JOHCM EMERGING MARKETS SMALL MID CAP EQUITY FUND; CAPE ANN
GLOBAL DEVELOPING MARKETS FUND; CAUSEWAY FUNDS PLC; CC AND L Q 140-40 FUND; CC&L U.S. Q MARKET NEUTRAL ONSHORE FUND II; CC&L Q EMERGING MARKETS EQUITY FUND LP;
THE CAPE ANN (IRELAND) TRUST; VANGUARD EMERGING MARKETS STOCK INDEX FUND; MACKENZIE EMERGING MARKETS SMALL CAP MASTER FUND (; MACKENZIE EMERGING MARKETS
SMALL CAP FUND; FIAM GROUP TRUST FOR EMPLOYEE BENEFIT PLANS: FIAM; TORK MASTER FIA; TORK LONG ONLY INSTITUCIONAL MASTER FIA; VANGUARD FIDUCIARY TRT COMPANY INSTIT 
T INTL STK MKT INDEX T; POLO LONG BIAS MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO; FIDELITY EMERGING MARKETS OPPORTUNITIES INSTITUTIO; TORK PREV FUNDO DE 
INVESTIMENTO EM ACOES FIFE; CC&L Q EMERGING MARKETS EQUITY FUND; AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; VANGUARD F. T. C. INST. TOTAL INTL STOCK M. INDEX
TRUST II; TORK LONG ONLY MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES; CC&L Q GLOBAL SMALL CAP EQUITY FUND; CAUSEWAY MULTI-FUND LLC - EMERGING MARKETS EQUITY SERIES A; 
DIMENSIONAL EMERGING CORE EQUITY MARKET ETF OF DIM; RAM (LUX) SYSTEMATIC FUNDS; CAPE ANN SUSTAINABILITY FUND; FI CE I PO LLC FIDELITY EMERGING MARKETS EQUITY 
CENTRAL FUND; CAUSEWAY EMERGING MARKETS EQUITY CIT; CCANDL Q EMERGING MARKETS EQUITY UCITS FUND A SUB FUND OF CO; EMERGING MARKETS EX CHINA CORE EQUITY
PORTFOLIO OF; POLO ENDURANCE FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO; AMERICAN CENTURY ETF TRUST-AVANTIS RESPONSIBLE EME; CC&L ALTERNATIVE CANADIAN EQUITY FUND;
ABS DIRECT EQUITY FUND LLC; FIDELITY INVESTMENT TRUST: FIDELITY SERIES SUSTAIN; AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; CONNOR CLARK & LUNN COLLECTIVE
INVESTMENT TRUST; AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; DELA NATURA- EN LEVENSVERZEKERINGEN N.V.; CC&L Q GLOBAL SMALL CAP EQUITY UCITS FUND, A SUB-
FUND OF CON; FIREFIGHTERS' PENSION INVESTMENT FUND; ALL COUNTRY EX US EQUITY MARKET SUBTRUST OF DFA GR; TORK EQUITY HEDGE PLUS FIF ACOES; TORK EQUITY HEDGE
FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO EM ACOES; CAUSEWAY INTERNATIONAL OPPORTUNITIES CIT; POLO INSTITUCIONAL FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO EM ACOES; BLACKROCK 
ASSET MANAG IR LT I ITS CAP A M F T BKR I S FD; STATE OF NEW MEXICO STATE INV. COUNCIL; STICHTING SHELL PENSIOENFONDS; VANGUARD TOTAL INTERNATIONAL STOCK INDEX FD, A SE
VAN S F. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 23 de fevereiro de 2026. Mesa: Luiz Mauricio de Garcia Paula - Presidente; Maria Paula Milani - Secretária.
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Camila Farani
Apostar pequeno virou risco

T
em  uma  inquietação  
que  vem  me  acompa-
nhando nos últimos me-
ses. Ela aparece em con-

versas com executivos, em con-
selhos, em palestras, em basti-
dores. Todo mundo fala de in-
teligência artificial com entu-
siasmo. Quase todo mundo es-
tá investindo. Mas poucos con-
seguem responder com clare-
za o que isso significa, de fato, 
para o futuro do negócio.

Os números ajudam a expli-
car  esse  incômodo:  79%  dos  
executivos  dizem  esperar  re-
ceita relevante vinda de IA nos 
próximos anos; 24% sabem ex-
plicar de onde essa receita vai 
vir. Essa distância entre expec-

tativa e clareza é perigosa. Por-
que eu já vi esse filme em ou-
tros ciclos tecnológicos. O en-
tusiasmo vem antes da estraté-
gia. E a conta chega depois.

Recentemente,  no  fim  de  
uma palestra no interior de São 
Paulo, um executivo se aproxi-
mou  e  me  fez  uma  pergunta:  
“Camila, no fim das contas, IA 
não é só uma forma mais sofisti-
cada de reduzir custos?”

Reduzir  custos  é  conse-
quência.  Não  é  estratégia.  
Quando  a  inteligência  artifi-
cial  entra  na empresa  apenas 
como  eficiência  operacional,  
ela entra pequena demais para 
o  tamanho  da  disrupção  que  
carrega. Tecnologias que real-

mente mudam mercados não 
se limitam a otimizar o que já 
existe. Elas obrigam empresas 
a se repensarem.

Foi  assim  com  a  internet.  
Com o mobile. Com o cloud. A 
diferença agora é a velocidade.

Apostar pequeno deixou de 
ser prudência. Virou risco.

Empresas organizadas como 
AI-first já projetam ganhos de 

até 70% em produtividade. Não 
porque acertam sempre. E, sim, 
porque aprendem mais rápido. 

Talvez o exemplo mais didáti-
co que eu tenha citado naquela 
palestra no interior de São Pau-
lo não tenha vindo de uma big 
tech. Veio de uma empresa pe-
quena.  Uma  empresa  fictícia,  
mas totalmente plausível. 

Uma  companhia  regional,  
cerca de 20e vendedores, atua-
ção B2B, fora dos grandes cen-
tros. Essa empresa começou a 
adotar IA de forma simples, po-
rém  estratégica.  Usou  mode-
los para priorizar leads, prever 
recompra, sugerir abordagens 
comerciais e organizar pipeli-
ne. Resultado: ciclo de vendas 

mais curto. Conversão maior. 
Mais  receita  com  a  mesma  
equipe.

Ela não virou uma empre-
sa de  tecnologia.  No  entan-
to, virou uma empresa mais 
inteligente sobre como se ge-
ra valor.

Esse exemplo me acompa-
nha porque ele desmonta um 
mito perigoso: IA não é privilé-
gio de escala, é decisão de dese-
nho. E é aqui que entra um pon-
to  fundamental:  produtivida-
de é só o combustível. Ela sus-
tenta margem, não sustenta li-
derança. l

1º - Natura 10.000 pontos

2º - Mercado Livre 7.902 pontos

3º - Ambev 7.599 pontos

4º - Grupo Boticário 7.535 pontos

5º - Itaú Unibanco 7.251 pontos

6º - Nestlé 6.632 pontos

7º - Coca-Cola 6.558 pontos

8º - Magazine Luiza 6.521 pontos

9º - Toyota 6.492 pontos

10º -Vivo 6.468 pontos

SHAGALY FERREIRA

Um  mapeamento  divulgado  
pelo ranking internacional de 
reputação  corporativa  Merco  
(Monitor  Empresarial  de  Re-
putação  Corporativa)  definiu  
as  empresas  que  lideraram  a  
percepção  de  melhor  reputa-
ção corporativa do Brasil, con-
siderando o ano-base de 2025.

O Merco é um monitor cor-
porativo com atuação em paí-
ses da América Latina, que ava-
lia  a  reputação  das  empresas  
desde 2000. Para o recorte bra-
sileiro, foram realizadas mais 
de  17  mil  entrevistas  entre  
maio e dezembro de 2025, com 
profissionais do mercado.

A lista do Ranking Merco Em-
presas  2025  destacou  compa-
nhias de diferentes setores de ne-
gócios  em  operação  no  Brasil,  
apontando  a  Natura  como  a  
companhia de melhor desempe-
nho  no  levantamento,  com  
maior pontuação: 10 mil pontos.

A empresa brasileira de per-
fumes e cosméticos é seguida 
pelo  Mercado  Livre,  com  
7.902  pontos,  e  Ambev,  com  
7.599 pontos, conforme a lista 
com  as  dez  companhias  de  
maior destaque (mais informa-

ções em quadro nesta página).
Os resultados, segundo o es-

tudo, contaram com uma “análi-
se exaustiva” de 603 diretores 
de grandes empresas, 69 analis-
tas financeiros, 55 jornalistas de 
informação econômica, 75 cate-
dráticos de universidades, 72 re-
presentantes de ONGs, 70 sin-
dicatos, 65 representantes de as-
sociações de consumidores, 76 
social  media  managers,  entre  
outros profissionais.

O  levantamento  completo  
contempla 100 empresas e pu-
blicou a posição no ranking e 
a pontuação de todas as parti-
cipantes,  em  ordem  decres-
cente. A metodologia empre-
gada  para  a  elaboração  do  
ranking,  diz  o  documento,  
passou  por  revisão  indepen-
dente da KPMG.

Na liderança do ranking por 12 

anos consecutivos, a Natura 
considerou que ocupar a posi-
ção por mais um ano é reflexo 
de  um  trabalho  contínuo,  
construído  no  cotidiano  da  
companhia, de acordo com a 
vice-presidente  de  Reputa-
ção, Sustentabilidade, Jurídi-
co e Reputação Corporativa 
da empresa, Ana Costa.

“A reputação é um ativo 
intangível que se constrói a 
partir da multiplicidade de 
olhares. Sustentar essa per-
cepção ao longo do tempo 
exige coerência e consistên-
cia. Para nós, da Natura, is-
so vai além do discurso ou 
das certificações: é uma filo-
sofia empresarial, sustenta-
da por cultura, onde gover-
nança e ética são pilares do 
nosso compromisso com a 
verdade e com a geração de 
valor para o negócio e para 
o cliente.”

Já o Mercado Livre, em no-
ta, disse que o segundo lugar 
no  ranking  “consolida  sua  
posição de destaque no cená-
rio empresarial brasileiro”. 

Sobre  o  terceiro  lugar  da  
Ambev, a vice-presidente de 
Impacto e Relações Corpora-
tivas da cervejaria, Carla Crip-
pa,  fez  uma  publicação  em  
seu  perfil  no  LinkedIn afir-
mando que  “reputação  não  
se constrói em um único mo-
mento, mas ao longo do tem-
po, com  decisões responsá-
veis e relações de confiança 
com consumidores, clientes, 
parceiros e a sociedade”. l

PicPay permitirá transferir compra da 
fatura atual para a seguinte, sem juros

A montadora chinesa BYD registrou crescimento de 165% 
nas vendas na Europa no mês passado na comparação com o mes-
mo período de 2025, segundo a Associação Europeia de Fabrican-
tes de Automóveis (ACEA, na sigla em inglês), que reúne informa-
ções da União Europeia (UE), do Reino Unido e da Associação 
Europeia de Livre Comércio (EFTA, na sigla em inglês). O núme-
ro de veículos vendidos pela montadora passou de 6.884 unida-
des em janeiro de 2025 para 18.242 no mês passado. No mesmo 
intervalo, montadoras tradicionais registraram retração. A Re-
nault teve queda de 15% e a alemã Volkswagen, 3,8%. Hyundai, 
BMW, Toyota e Ford também apresentaram quedas de 12,5%, 
5,7%, 13,4% e 13,1%, respectivamente. Já a Stellantis, que reúne 
marcas como Fiat, Jeep e Peugeot, registrou alta de 6,7%. l

contato@camilafarani.com.br

INVESTIDORA-ANJO E PRESIDENTE DA 
BOUTIQUE DE INVESTIMENTOS G2 CAPITAL

Quando a IA entra
na empresa apenas
como eficiência
operacional, entra
pequena demais

As companhias que se 
destacaram em 2025

SEG. Luiz Carlos Trabuco Cappi e Henrique Meirelles (revezam quinzenalmente) e Antonio Penteado Mendonça l TER. Pedro Fernando Nery e Demi Getschko (quinzenalmente) l QUA. Fábio Alves l QUI. Alvaro Gribel l SEX. Elena Landau l SAB. Fabio Gallo l DOM. José Roberto 
Mendonça de Barros e Alexandre Schwartsman (revezam quinzenalmente); Roberto Rodrigues (2.º domingo do mês), Albert Fishlow (3.º domingo do mês) e Gustavo Franco (último domingo do mês) 

O PicPay, fintech que abriu o capital em janeiro na Nasdaq, 
anunciou ontem recurso novo no mercado brasileiro de cartões 
de crédito, em que a pessoa pode transferir o gasto da fatura atual 
para a seguinte, sem juros. Chamado de Pula Compra, o adiamen-
to sem juros só pode ser feito na primeira utilização do mês. “A 
funcionalidade (...) pode ser uma alternativa para lidar com im-
previstos ou aliviar o orçamento em momentos pontuais”, afir-
ma comunicado do PicPay. Além disso, o banco digital passou a 
permitir a possibilidade de parcelar compras à vista, inclusive 
internacionais, em até 24 vezes. O PicPay tem 66 milhões de clien-
tes, e teve lucro líquido de R$ 313,8 milhões nos primeiros nove 
meses de 2025. A receita somou R$ 7,3 bilhões. O balanço do quar-
to trimestre de 2025 deve ser divulgado dia 18 de março. l

Benefício

Chinesa BYD registra alta de 165% 
nas vendas de veículos na Europa

Eletrificação

H&M inaugura a sua primeira loja no 
Brasil dedicada à moda masculina

Quatro meses após abrir uma loja no MorumbiShop-
ping, a sueca H&M inaugura no mesmo shopping, na zona 
oeste da cidade de São Paulo, a primeira loja no País dedicada 
exclusivamente à moda masculina. A nova unidade começa a 
funcionar no dia 18 de março. Numa área de 500 metros qua-
drados, um pouco menor do que a de moda feminina, de 700 
m² no mesmo shopping, a loja masculina vai ocupar um novo 
espaço do MorumbiShopping e oferecer linhas sazonais e co-
leções diferenciadas. A investida em uma loja dedicada ao pú-
blico masculino já estava nos planos da companhia, que de-
sembarcou no País em agosto de 2025. A rede sueca de fast 
fashion encerrou o ano passado com quatro unidades: nos 
shoppings Iguatemi, Morumbi, Anália Franco e Parque Dom 
Pedro, em Campinas (SP). l

Varejo

!Ranking

Ranking internacional 
aponta empresas do País 
com melhor reputação
Para elaborar lista 
brasileira, foram 
realizadas mais de 
17 mil entrevistas 
com profissionais 
do mercado

Imagem Destaques
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C6  E  C7  A fundo

Ucranianos 
buscam
no teatro 
alguma

dose de normalidade

CULTURA&
COMPORTAMENTOC2

C1

C2  e  C3 Música

Dois
irmãos

Alex Van Halen 
lança livro no qual 

relembra relação 
pessoal e musical 

com a lenda da 
guitarra Eddie

Alex (em cima)
e Eddie foram 
treinados pelos 
pais para atuar 
como músicos 
clássicos 

ALEX VAN HALLEN/ACERVO PESSOAL
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GABRIEL ZORZETTO

O
Van Halen é um fruto 
do sonho americano. 
Filhos  de  pai  holan-

dês e mãe indonésia, os irmãos 
Alex  e  Edward,  oriundos  da  
fria cidade de Nijmegen, na Ho-
landa, se mudaram para a enso-
larada Califórnia na infância. E 
foi lá que as portas se abriram 
para  os  garotos  estrangeiros  
que não falavam uma palavra 
de inglês. Fascinados pelo som 
pesado  de  Cream,  Jimi  Hen-
drix e Led Zeppelin, eles funda-
riam  nos  anos  1970  uma  das  
bandas mais vibrantes e caris-
máticas da história do rock.

Ver os filhos dedilhando gui-
tarras  e  espancando  baterias  
não era o sonho do pai, Jan Van 
Halen, um clarinetista e saxo-
fonista sobrevivente da Segun-
da Guerra Mundial. Ele e a mu-
lher estimularam Alex e Eddie 
a estudar piano e teoria musi-
cal para que se tornassem ins-
trumentistas eruditos. Embo-
ra os roqueiros não tenham se-
guido esse caminho, tal incen-
tivo  os  impactou  profunda-
mente em muitos aspectos.

A trajetória do Van Halen é 
revisitada por Alex no livro de 
memórias Irmãos, que sai ago-
ra no Brasil. Em prosa honesta 
e  bem-humorada,  o  baterista  
conta como a parceria com o 
irmão,  um  virtuoso  das  seis  
cordas  que morreu  em  2020,  
foi determinante para o suces-
so do conjunto.

O Van Halen atingiu o ápice 
de popularidade com o álbum 
1984, dos hits Jump, Panama e 
Hot For Teacher, o último a ser 
gravado com o irreverente vo-
calista Dave Lee Roth. O grupo 
se reinventou em 5150,  lança-
do  dois  anos  depois,  com  
Sammy Hagar nos vocais e ado-
tando  uma  sonoridade  mais  
polida. O conjunto teria hiatos 
e outras idas e vindas de inte-
grantes  até  2015,  quando  fez  
sua  última  turnê.  Para  Alex,  
ainda que as versões posterio-
res  da  banda  tenham  obtido  
êxito, elas nunca emanaram a 
mesma magia da formação ori-
ginal. Não por acaso, a narrati-
va do livro termina em 1984.

Em entrevista ao  Estadão, 
o músico de 72 anos falou so-
bre o livro e disse estar traba-
lhando com o guitarrista Steve 
Lukather,  do  Toto,  em  torno  
de gravações inéditas deixadas 
pelo irmão, neste que ele pro-
mete ser um grande tributo.

Estrelas  do  rock  escreve-
ram  autobiografias.  Elton  
John,  Phil  Collins,  Clap-
ton, Dave Lee Roth. Algum 
desses  livros  te  impactou  
para começar a escrever?
Na verdade, não. Foi realmen-
te sobre,  como o título diz, a 
irmandade.  Meu  irmão  e  eu  
éramos muito próximos por vá-
rias razões. Viemos de um país 
diferente e só tínhamos um ao 
outro para nos comunicarmos 
e  compartilharmos  experiên-
cias. E há também a coisa musi-
cal  que  amarra  tudo.  Nós fo-
mos  muito  impulsionados,  
desde cedo,  a  aprender  tudo,  

do  jazz  ao  rock.  Minha  mãe  
queria  que  fôssemos  pessoas  
legítimas e a maneira de fazer 
isso seria estar no palco de con-
certos  com  paletó  e  cartola.  
Mas não aconteceu exatamen-
te assim (risos).

Sua mãe  queria  que  vocês 
se  apresentassem  no  Car-
negie Hall, em Nova York, e 
não no Monsters of Rock.
Sim. Isso mostra o quanto os 
pais têm influência sobre os fi-
lhos. Você faz o seu melhor pa-
ra tentar corresponder a essa 
expectativa.  Mas,  em  algum  
momento, você tem de ser ver-
dadeiro consigo  mesmo.  Não 
éramos pianistas de concerto. 
Não era a nossa vida.

Como imigrantes, qual foi 
a parte mais difícil de viver 
na América daquela época?
Para nós, era como ir para um 
país onde você tem todos esses 
carros grandes, clima quente e 
praia. E, à noite, com os clubes, 
era um ambiente muito estimu-
lante.  Nessa  idade,  todo  tipo  
de coisa passa pela sua cabeça. 
Tínhamos de filtrar, não dava 
para  digerir  tudo  aquilo.  Era  
quase como um sobrecarga vi-
sual e auditiva.

Em um momento no livro 
você  destaca  que  os  dois  
maiores  sucessos  do  Van  
Halen,  Jump  e  Right Now,  
são centrados em piano/te-
clados. Isso é devido à for-
mação  musical  de  vocês  e  
também de seus pai?
Sim. É como aquela expressão 
antiga: “Se você tentou tudo e 
nada deu certo, faça como sua 
mãe lhe disse!”. (risos)

Como baterista, o quão desa-
fiador  foi  incorporar  um  
som  pesado,  com  groove,  
sem  ofuscar  o  virtuosismo  
do seu irmão e os vocais?
Eu  sempre  soube  qual  era  o  
meu lugar, e esse lugar era de 

um apoiador. Não estava lá pa-
ra  monopolizar  os  holofotes  
ou competir com o Ed. O Gin-
ger Baker (baterista do Cream) 
dizia que o papel de um bateris-
ta  é  fazer  os  outros  músicos  
soarem bem. Seja lá o que eles 
tenham a oferecer. Nem sem-
pre funciona, mas é o objetivo.

O  Van  Halen  era  pesado,  
mas  sem  perder  o  swing.  
Bandas  de  heavy  metal  e  
hard-rock às vezes perdem 
o  rumo  quando  desistem  
da melodia e do swing?
Essa é  uma  boa pergunta.  Eu 
realmente não pensei muito a 
respeito de por que outras ban-
das fazem o que fazem. Quan-
do  tocávamos  essas  músicas,  
era assim que fazíamos. Cada 
músico tem uma maneira dife-
rente de interpretar o que está 
à sua frente. A maior tragédia 
na música é quando produto-
res e gravadoras tentam fazer 
você se encaixar em um certo 
molde  para  que  eles  possam  
empacotar e vender, ignoran-
do aquilo  que você  é de fato. 
Mas a realidade é que todo 

Alex Van Halen

A COLUNA DE ALICE FERRAZ É PUBLICADA ÀS TERÇAS, QUINTAS, SÁBADOS E DOMINGOS

‘A música está aqui.
E o fato é que ninguém
toca como o Ed’
__Baterista fala sobre autobiografia e sobre o 
projeto com canções inéditas deixadas pelo irmão 

ENTREVISTA

Músico de 72 anos, 
que prepara tributo 
a Eddie, faz um 
retrato honesto e 
bem-humorado da 
carreira e da banda 

Irmãos

Quem é
ALEX VAN HALEN VIA FACEBOOK

Alexander Arthur Van Ha-
len é um baterista norte-
americano nascido nos Paí-
ses Baixos, cofundador da 
banda Van Halen, junta-
mente com seu irmão, o 
guitarrista e tecladista Ed-
die Van Halen. Entre suas 
influências, ele destaca o 
baterista de jazz Buddy Ri-
ch como tendo um impacto 
inicial e ao longo da vida.

ALEX VAN HALEN
Músico

De Alex van Halen

Tradução de

Marcelo Vieira

Editora Belas Letras

240 págs., R$ 116,91
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“Para nós, era como ir 
para um país (EUA) onde 
você tem todos esses 
carros grandes, clima 
quente e praia. E, à noite, 
com os clubes, era
um ambiente muito 
estimulante. Nessa idade, 
todo tipo de coisa passa 
pela sua cabeça. 
Tínhamos de filtrar,
não dava para digerir 
tudo aquilo. Era como 
uma sobrecarga
visual e auditiva”

“A maior tragédia na 
música é quando 
produtores e gravadoras 
tentam fazer você se 
encaixar em um molde 
para que eles possam 
empacotar e vender, 
ignorando aquilo que 
você é. Mas a realidade é 
que todo mundo tem
algo a oferecer”

mundo tem algo a oferecer.

É verdade que, quando esta-
vam fazendo o primeiro ál-
bum,  pensavam  que  ti-
nham um som bem mais pe-
sado do que era de fato?
Sim. Quando eu e o Ed deixa-
mos o estúdio com aquela pri-
meira fita demo, estávamos na 
velha  van  Ford  dele,  coloca-
mos a fita no toca-fitas e quase 
choramos.  Não  era  nada  do  
que  esperávamos.  Mas  o  ál-
bum é o álbum. Foi o que acon-
teceu. Existem diferentes filo-
sofias em torno da arte, e uma 
delas fala sobre deixar algo ina-
cabado, imperfeito. Você nun-
ca  vai  conseguir  fazer  exata-
mente  como  quer,  porque  se  
conseguir vai parar. Então, de 
certa forma, foi uma coisa boa 
também o que aconteceu. Isso 
nos  forçou  a  fazer  o  estúdio  
acontecer. Sem o estúdio, não 
teríamos tido 1984, com o qual 
ficamos muito felizes.

Vocês  fizeram  uma  turnê  
histórica no Brasil em 1983, 
que, de certa forma, abriu 
as portas para o show busi-
ness aqui. Como foi a expe-
riência de tocar no País?

Minha  conexão  com  o  Brasil  
vem  de  Astrid  Gilberto,  que  
cantou aquela famosa música  
Garota de Ipanema. E o saxofo-
nista  naquela  gravação  espe-
cífica, Stan Getz, era o favorito 
do meu  pai.  Então,  meio que 
tudo acaba se conectando. Eu 
costumava  tocar  bossa  nova  
nos clubes  com  meu  pai.  E  a  
turnê  no  Brasil  foi  absoluta-
mente incrível. O público era 
fenomenal.  Lembro  de  estar-
mos  preocupados  que  talvez  
não tivéssemos trazido um sis-
tema  de  amplificadores  sufi-
ciente,  porque  o  público  era  
muito barulhento.

E  por  que  a  banda  nunca  
mais voltou ao Brasil?
A próxima formação da banda 
não queria sair dos EUA.

Esta  semana  em  particu-
lar, os fãs brasileiros estão 
muito animados por causa 
do retorno do AC/DC para 
shows  em  São  Paulo.  Mas  
os preços dos ingressos es-
tavam  muito  altos,  como  
acontece  na  maioria  dos  
concertos  de  rock  atual-
mente por aqui. E, você sa-
be, o AC/DC se tornou uma 

marca  enorme,  como  o  
Kiss. Mas a minha pergun-
ta é: você acha que as ban-
das estão certas em tentar 
capitalizar o máximo possí-
vel em suas apresentações?
Essa é uma pergunta complica-
da,  porque,  por  um  lado,  a  
maioria das bandas em toda a 
sua carreira provavelmente pa-
gou  mais  do  que  ganhou,  no  
sentido de perder dinheiro pa-
ra  empresários  e  gravadoras.  
Então, quando há a oportuni-
dade  de  recuperar  um  pouco  
disso, por que não? Agora, os 
preços dos ingressos estão fo-
ra de controle? A melhor ma-
neira é esperar o público se ma-
nifestar. Se o público não qui-
ser pagar, então ele não vai.

O livro termina em 1984, o 
último ano antes da  saída  
de Dave Lee Roth. Você se 
arrepende  das  decisões  
que a banda tomou depois 
disso?
Nós assumimos total respon-
sabilidade por tudo o que acon-
teceu.  Vários  integrantes  da  
banda não queriam fazer o que 
fazíamos. Então, a coisa meio 
que afundou. Se você não quer 
jogar o jogo, então qual é o pro-

pósito? E quando digo “jogo”, 
é meio que como aquele disco 
do  Queen  (The  Game,  de  
1980). É o jogo de todas as dife-
rentes partes que estão envol-
vidas com o negócio da música 
e  a  indústria  musical.  Nossa  
banda  jogava  um  jogo  e  nem  
todos queriam jogar.

Com Dave Lee Roth, o Van 
Halen  tinha  uma  crueza,  
uma  irreverência.  Com  
Sammy  Hagar,  tornou-se  
uma  coisa  mais  melódica.  
Como  você  compara  as  
duas versões da banda?
Não sei se uma é melhor que a 
outra. Você tem de lembrar da 
nossa idade. Quando nos junta-
mos com a segunda versão da 
banda,  nós  tínhamos  uns  40  
anos.  Como  você  pode  ter  a  
mentalidade e o fogo de um jo-
vem de 16 anos? Então, virou 
uma  máquina  de  sucessos  e  
acredito que não há nada de er-
rado nisso. Mas tentar ser um 
jovem de 17 anos quando você 
tem 40 é uma grande mentira, 
é teatro. É tipo o que você vê 
agora com algumas dessas ban-
das que saem por aí. É maravi-
lhoso vê-las, mas eu pensei que 
era para sermos criativos. Isso 
não é ser criativo.

Sente que está sendo criati-
vo hoje em  dia?  Você  está  
trabalhando  com  Steve  
Lukather, não é?
Sim, este é um empreendimen-
to muito complicado.  Mas se 
eu não o fizesse, não consegui-
ria viver comigo mesmo, essa é 
a  verdade.  Porque  esta  é  a  
música que o Ed deixou para  
trás. Esta é a alma dele. Este é o 
tributo ao Ed, e não todas es-
sas outras coisas que você vê 
as  pessoas  fazendo,  seja  lá  o  
que diabos elas estejam fazen-
do. Ed deu sua vida à música e 
ela não é para ser usada apenas 
como uma mercadoria. Então, 
estou trabalhando com Steve 
Lukather, que é um músico bri-
lhante, nessas gravações.

Lukather é brilhante mes-
mo. E o que você pode nos 
dizer sobre os últimos me-
ses do Eddie? Ele planejava 
gravar um álbum ou reunir 
a banda?
Todo mundo tem uma versão 
sobre  a  questão.  Posso  dizer  
que ele estava sempre no estú-
dio e queria fazer mais música.

Várias vezes ao longo do li-
vro,  quando  menciona  al-
guém que  já  morreu,  você  
diz:  “Te  vejo  do  outro  la-
do”. Qual a primeira coisa 
que você dirá para o seu ir-
mão  quando  o  encontrar  
do outro lado?
Vou chutar seu traseiro! (risos)

Como bons irmãos...
Ou  talvez  só  algo  como:  “Ei  
Ed,  como você está?”.  Nós  o 
veremos novamente? Eu não 
sei. Talvez nós o vejamos no-
vamente ou talvez ele nunca  
tenha partido de fato. A músi-
ca está aqui. E o fato é que nin-
guém toca como o Ed. l 

CLAUDINE PETROLI/ESTADÃO – 21/1/1983

David Lee Roth e 
Eddie Van Halen 

em show em São 
Paulo, em 1983
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Essas fofocas que as 
pessoas fazem circular 
inadvertidamente, por-

que elas pensam que não fazem 
nada além de comentar, criam 
bastante peso e contratempo 
mas, felizmente, não chegarão a 
produzir nenhum grande mal.

É importante que você 
continue manobrando 
para garantir mais con-

forto e segurança no âmbito fi-
nanceiro, porque mesmo que os 
avanços sejam menores do que 
os pretendidos, ainda assim se-
rão avanços substanciais.

ÁRIES 21-3 a 20-4

A informalidade parece 
boa, porque deixa todas 
as pessoas mais à vonta-

de, mas é sobre essa condição 
que acontecem abusos também, 
com pessoas usando seu nome 
para fazer coisas que você não 
autorizou. Melhor não.

VIRGEM 23-8 a 22-9

As pessoas se contradi-
zem e voltam atrás nas 
decisões que, anterior-

mente, teriam sido benéficas 
para você. Isso não vai durar 
muito nem tampouco provocar 
grandes contratempos. Tudo 
vai se solucionar bastante bem.

TOURO 21-4 a 20-5

Confie em que tudo se 
resolve, a despeito de 
que as pessoas com que 

precisa tratar agora estejam dan-
do mais trabalho que de costu-
me. Tenha em mente que elas 
devam estar passando por situa-
ções bem desafiadoras.

Tudo continua andan-
do da melhor maneira 
possível, porém, even-

tualmente as coisas podem so-
frer alguns contratempos e en-
frentar adversidades. Se a sua 
alma não fizer drama por isso, 
vai passar sem deixar rastros.

PEIXES 20-2 a 20-3

A partir de agora é propí-
cio usar o discernimen-
to para selecionar direi-

to de que maneira você vai usar o 
tempo disponível. É verdade que 
o cenário é desorientador pelo 
excesso de opções, mas melhora 
usando o discernimento. 

LIBRA 23-9 a 22-10

Os perrengues que você 
enfrenta agora são pon-
tuais e passageiros, por 

isso, não merecem nenhum dra-
ma, pois, mesmo que toquem em 
nervos de sua alma e provoquem 
reações atípicas, entrar com tudo 
seria contraproducente.

LEÃO 22-7 a 22-8

Há males que vêm por 
bem, e que não são tão 
maus assim. Diante dos 

contratempos que se apresentam, 
em vez de você reagir com nervo-
sismo, contenha seus impulsos e 
aproveite a situação para obter 
mais domínio e protagonismo.

GÊMEOS 21-5 a 20-6

O alívio que sua alma 
anseia deverá aconte-
cer na hora em que vo-

cê colocar suas decisões sobre 
a mesa, porque mesmo que es-
sas definições não sejam perfei-
tas, pelo menos servirão para 
sua alma sentir alívio.

SAGITÁRIO 22-11 a 21-12

ESCORPIÃO 23-10 a 21-11

Horóscopo
Quiroga

Quando sua alma se 
deliciar novamente 
com a ideia de que seria 

ótimo ser totalmente livre de 
quaisquer amarras, reveja esse 
pensamento, porque é através 
dos compromissos que as me-
lhores coisas acontecem.

CAPRICÓRNIO 22-12 a 20-1

Vale a pena repensar 
sua postura em relação 
aos compromissos ine-

ludíveis, mas que sua alma não 
quer aceitar, porque contrariam 
aquilo que pareceria mais desejá-
vel. Os desejos e as necessida-
des nem sempre convergem.

Frank & Ernest Bob Thaves

QUADRINHOS

BEM PENSADO “Observe seu inimigo, é o primeiro que vê seus defeitos” Antístenes

CÂNCER 21-6 a 21-7

Ana Paula Maia é
semifinalista do Booker 
Prize internacional

Escritora brasileira 
concorre com 
‘Assim na Terra
como Embaixo da 
Terra’, lançado no 
Reino Unido

Literatura

O melhor de Calvin Bill Watterson

Minduim Charles M. Schulz

Turma da Mônica Mauricio de Sousa

oscar@quiroga.net

Recruta Zero Mort Walker

A autora Ana Paula Maia é a 
única brasileira entre os semi-
finalistas  do  International  
Booker Prize 2026, dedicado 
a  autores  e  tradutores  por  
uma obra de ficção traduzida 
para o inglês e publicada no 
Reino Unido ou na Irlanda.

Ela foi selecionada com a 

obra Assim na Terra como Em-
baixo da  Terra,  traduzida  por  
Padma Viswanathan. Por aqui, 
o livro saiu pela Record. O li-
vro concorre nessa primeira fa-
se com outras 12 obras.

A obra, publicada por aqui em 
2017, narra o cotidiano de uma 
colônia penal isolada e em vias 
de desativação. Construída em 
um terreno com histórico tene-
broso de tortura de escraviza-
dos e assassinato, a instituição 
foi criada para ser um modelo 
de detenção do qual preso al-
gum jamais fugiria. Com o tem-
po, o objetivo inicial de sociali-

zar os detentos para reinserção 
na vida em comunidade foi sen-
do  deturpado.  E  a  colônia  se  
transformou  em  uma  espécie  
de campo de extermínio.

Nas palavras dos jurados, o 
livro  de  Ana  Paula  “oferece  
uma visão impactante do nos-
so potencial para a violência e 
da nossa incapacidade coleti-
va de lidar com as consequên-
cias das nossas ações, ou ina-
ções, sociais e políticas”. “Para 
esta romancista, nenhum cri-
me é cometido fora do alcance 
da vista de todos, e o seu poder 
cru e brutal convoca todos co-
mo testemunhas.” 

O International Booker Pri-
ze dá ao autor e tradutor (ou 
tradutores)  vencedores  um  
prêmio em dinheiro no valor 
de 50 mil  libras  (R$ 348 mil,  
na  cotação  atual),  dividido  
igualmente entre as duas par-
tes. A lista com os seis livros 
finalistas  será  anunciada  no  
dia 31 de março. l

A riqueza sem tecnologia
Data estelar: Lua quarto 
crescente em Gêmeos

AQUÁRIO 21-1 a 19-2

E
nquanto nossa humani-
dade não se apropriar 
desse extraordinário 
instrumento de percep-

ção, que é a mente, continua-
remos dependendo das simu-
lações materializadas através 
da tecnologia, que prometem 
revolucionar o mundo com 
cura de doenças, mas que es-
tão sendo usadas como ins-
trumentos de vigilância, con-
trole e punição.

O mau uso da tecnologia 
na mão de uma elite egoísta 
e autocentrada se deve úni-
ca e exclusivamente a que 
nossa humanidade não se 
empenha em tomar posse 
do magnífico instrumento 
que é a mente, porque se o 
fizesse, essa seria a verdadei-
ra revolução histórica.

De posse da mente, nossa 
humanidade perceberia como 
funciona o Universo e seu 
papel relativo nesse colossal 
esquema, se tornando rica e 
livre sem necessidade de arte-
fatos exteriores. l 
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SOLUÇÕES SUDOKU

CRUZADAS

https://bit.ly/4kNZhQA
NA WEB

O
carnaval tem um lado es-
quecido que define seu 
paradoxal temperamen-
to  de  ser,  ao  mesmo  

tempo, uma festa profana e sa-
grada. Se no carnaval as irreve-
rências são possíveis, deve-se 
lembrar que ele ocorre entre o 
Advento e a Quaresma – o nas-
cimento e a paixão de Cristo.

O carnaval inventa um inter-
valo libertino entre dois even-
tos cruciais da religiosidade ca-
tólica: o nascimento, a morte e 
a ressurreição de Deus encarna-
do em Jesus Cristo. A festa de 
Momo é um espaço de licencio-
sidades que invertem o cotidia-
no – gênero e idade são neutra-
lizados; a rua vira casa e a noi-

te, dia; o bloco voluntário subs-
titui a compulsão da família; o 
canto malicioso, o discurso e a 
prece; e a estrutura social fan-
tasiosamente se inverte: pobre 
vira nobre e negro ganha a li-
berdade do branco. Depois des-
sa liberdade cósmica expressa 
no abuso do corpo ou carne – 
pois  carnaval  (carne  levare)  
significa “abandonar a carne” 
–  ,  chega  a  Quaresma  expri-
mindo  uma  polaridade  co-
mum em todas as sociedades: 
depois do excesso e da guerra, 
vêm a disciplina e a paz. 

Conforme  afirmei  nas  mi-
nhas pesquisas, o papel do carna-
val neste Brasil legislado e domi-
nado por gente branca que ocu-

pa altos cargos e, se culpada, es-
capa da lei pela lei, o carnaval se 
modernizou.  Incorporou  di-
mensões capitalistas, organizan-
do-se em grupos profissionais, 
com  desfiles  competitivos,  in-
gressos, tempo regulado e prê-
mios. Nesses tempos de moder-
no desencanto, o “brincar” tem 
sido  vencido  pela  competição  
que – como no esporte e na vida 
em  geral  –  determina  o  cam-
peão e o prêmio. Tudo realizado 
sob a égide do “progresso” que 
calcula, racionaliza e, como di-
zia Max Weber, desencanta. 

É dentro desse contexto que 
ocorre  a  guinada  dos  deuses,  
orixás, fadas e outras figuras en-
cantadas para as celebridades. 

Tudo se passa, como é típico do 
capitalismo,  no  movimento  
que  vai  dos  céus  à  crueza  do  
mundo real. A fantasia tem si-
do  absorvida  pela  voracidade  
capitalista da luta por dinheiro 
e, com ela, por uma ameaça ain-
da mais perversa: a da propa-
ganda político-partidária.

Se  esse  movimento  infeliz  
de abrir o carnaval para a louva-
ção e a adesão política, como 
fez a Escola de Samba Acadê-
micos de Niterói ao petismo e 
ao presidente Lula, o carnaval 
será canibalizado pelo que ele 
sublima: a luta de classes, sem 
pandeiro,  mas  com  guilhoti-
nas. Seria o fim do que o carna-
val expressa como alternativa 

simbólica.  Será  a  morte  de  
Dom Carnal pela convenciona-
lidade burra, hipocrisia, menti-
ra e pelas regras que, desde a 
sua invenção, celebram o lado 
mais humano da nossa huma-
nidade. O riso pelo riso e a vida 
mesmo sabendo que se morre. 

Nota: Se conservador é sim-
bolizado como lata de conser-
va, todo canhoto seria esquer-
dista; e os destros, fascistas.

PS: Expresso aqui meus sen-
timentos pela  morte do  prof.  
João  Baptista  Borges  Pereira,  
um companheiro profissional 
afetuoso. l 

CRIPTOGRAMA E CAÇA-PALAVRAS Nesta seção, todos os dias, um jogo diferente para você

TER. Alice Ferraz, Patrícia Ferraz, Sergio Martins (quinzenal) l QUA. Roberto DaMatta l QUI. Alice Ferraz, Patricia Ferraz l SEX. Carol Prado, Lusa Silvestre (quinzenal) e Maria Fernanda Rodrigues (quinzenal) l SAB. Alice Ferraz, Suzana Barelli e Luciana Garbin (quinzenal) 
l DOM. Alice Ferraz, Leandro Karnal, Ignácio de Loyola Brandão (quinzenal)

Jogue o sudoku

Política no carnaval?

É ANTROPÓLOGO, ESCRITOR E AUTOR 
DE ‘CARNAVAIS, MALANDROS E HERÓIS’

Jogue as cruzadasNA WEB

Roberto DaMatta

https://bit.ly/4kNZ7sf
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CAROLINA MARINS

E
m  fevereiro  de  2022,  
os  teatros  e  centros  
culturais  da  Ucrânia  

ficaram  vazios.  Naquele  mo-
mento, a Rússia invadia o país 
pelo sul, leste e nordeste, dan-
do início a uma guerra que este 
século  ainda  não  havia  teste-
munhado.  Passados  quatro  
anos, as plateias estão lotadas 
de ucranianos que ainda bus-
cam algum ar de normalidade.

Peças famosas de Shakespea-
re chegam a ter fila de espera e 
ingressos  esgotados  no  site.  
Não só o teatro está vibrando. 
A literatura ucraniana virou as 
costas  aos  clássicos  russos  
Tolstoi e Dostoievski para pri-
vilegiar  autores  ucranianos.  
Principalmente  depois  do  
bombardeio à editora respon-
sável por 90% das impressões 
de livros no país.

Nos  primeiros  meses  da  
guerra, os enormes porões das 
casas  de  espetáculos  –  que  
têm uma arquitetura renascen-
tista imponente e de estrutu-
ras reforçadas – se transforma-
ram em abrigo contra os mor-
tais ataques aéreos. Em meio 
aos  apagões  elétricos  causa-
dos pelos ataques russos às in-
fraestruturas  essenciais  da  
Ucrânia, os teatros ainda têm 
gerador. Com o tempo, as ar-
tes se adaptaram a essa nova 
realidade e os espetáculos pas-
saram a ser feitos nos porões. 

“Isso  nos  dá  uma  espécie  
de  alívio  e  sensação  de  vida  
normal. Isso foi muito impor-
tante para o nosso público no 

primeiro mês da invasão em 
larga  escala”,  conta  Hanna  
Veselovska,  professora  de  
história  e  pesquisadora  do  
teatro ucraniano.

PIONEIRO.  As  peças  também  
serviram  para  explicar  aos  
ucranianos o que estava acon-
tecendo. “Rússia e Ucrânia ti-
nham  relações  muito  próxi-
mas, muitos de nós, eu inclu-
sa, têm família na Rússia. Por 
isso foi muito difícil entender 
no  começo  porque  estavam  
nos atacando.”

O  renomado  Teatro  Dra-
mático Ivano-Frankivsk, na ci-
dade de mesmo nome, foi pio-
neiro em fazer apresentações 
em seus porões. A casa de espe-
táculo já possuía um palco no 
pavimento inferior. “Fornece-
remos não apenas assistência 
humanitária,  médica  e  finan-
ceira, mas também apoio cria-
tivo para elevar o moral”, dis-
se o teatro na época.

A companhia começou a en-
cenar uma adaptação do poe-
ma Eneida de Virgílio e Ham-
let de Shakespeare. A iniciati-
va logo passou  a ser copiada 
por  outras  cidades,  como  
Lviv,  Kharkiv  e  Odessa.  Os  
próprios  artistas  do  Ivano-
Frankivsk saíram em apresen-

tações itinerantes pelo país e 
depois pela Europa e em even-
tos internacionais.

“Pensamos na guerra como 
algo que destrói a cultura, e ela 
realmente  destrói,  mas  tam-
bém torna a arte muito impor-
tante, porque as pessoas preci-
sam de uma fuga, precisam de 
significado,  segurança e refú-
gio, e o teatro pode proporcio-
nar isso”, explica a historiado-
ra Mayhill Fowler, que pesqui-
sa  a  história  cultural  da  
Ucrânia e da Europa Oriental.

Ela própria, que é americana 
e pesquisadora da Stetson Uni-
versity, na Flórida, assistiu a al-
gumas  dessas  apresentações  
em porões em várias das vezes 
em que esteve na Ucrânia. Em 
2024,  ela  assistia  ao  Festival  
Ucraniano de Shakespeare no 
porão  do  Ivano-Frankivsk  
quando um ataque começou.

“Os celulares das pessoas co-
meçaram a tocar porque havia 
um alerta de ataque aéreo, mas 
nós já estávamos no abrigo. En-
tão,  o  espetáculo  continuou  
porque  já  estávamos  todos  
num local seguro”, relatou. 

Cada local tem um protoco-
lo. Há  teatros que esperam o 
alarme parar para retornar, ou-
tros cancelam  os espetáculos 
em caso de ataque, principal-
mente  nas  cidades  perto  do  
campo  de  batalha.  Já  onde  o  
risco é muito alto, as apresenta-
ções são proibidas.

Os  ucranianos  também  ba-
seiam suas decisões nas infor-
mações que recebem pelo celu-
lar. Se ficam sabendo que são 
ataques com drones, eles ten-
dem  a  se  preocupar  menos  e  

Em uma entrevista, o 
presidente ucraniano, 
Volodmir Zelenski, disse 
que Vladimir Putin já 
iniciou uma terceira 
guerra mundial

Encenação de ‘A Bruxa 
de Konotop’ no Teatro 
Nacional Dramático 
Ivan Franko, em Kiev

Em tempos de guerra
Com o tempo, as artes 
se adaptaram à 
realidade do conflito e 
os espetáculos passaram 
a ser feitos nos porões 

QUATRO  ANOS  DE  GUERRA

Ucranianos 
buscam no 
teatro dose de 
normalidade

Na literatura, autores nacionais 
tomam lugar dos clássicos russos

Escalada
HENRY NICHOLLS/AFP
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seguem com as apresenta-
ções. Mas se forem mísseis ba-
lísticos, é mais arriscado. Em 
2024, o Estadão contou como 
aplicativos  e  grupos  no  Tele-
gram informam sobre os ata-
ques.

MARCAS DA GUERRA. Não é de 
hoje que a guerra afeta os tea-
tros ucranianos. Nas duas guer-

ras  mundiais,  os  palcos  de  
Kiev, Lviv, Odessa e outros se 
adaptaram aos riscos dos con-
flitos.  “Historicamente,  na  
Ucrânia,  houve  muitas  guer-
ras. Portanto, o teatro ucrania-
no foi moldado pela guerra du-
rante muito tempo”, afirma a 
historiadora Mayhill Fowler.

Em 1920, na esteira do fim da 
1.ª  Guerra  e  da  Guerra  Civil  
Russa, o famoso diretor Olek-
sandr “Les” Kurbas  fez  a  pri-
meira adaptação  de  Macbeth,  
de Shakespeare, em ucraniano, 
se tornando  referência  global  
no teatro em tempos de guer-
ra. Já na 2.ª Guerra, a peça Ham-
let foi encenada pela primeira 
vez nos palcos ucranianos.

MULHERES  E  VETERANOS.  As  
adaptações também se torna-
ram mais beligerantes, com ca-
da vez mais temas sobre luto, 
ocupação e identidade ucrania-
na. Além disso, um fenômeno 
a que a Ucrânia assiste desde 
2014, quando Moscou anexou 
ilegalmente a Península da Cri-
meia, é ter cada vez mais mu-
lheres  escrevendo  e  atuando  
nas  peças,  já  que  muitos  ho-
mens  ou  morreram  ou  estão  
no campo de batalha.

A participação de veteranos 
de  guerra  também  moldou  a  
aparência do teatro, com ato-
res  mutilados  se  tornando  
mais comuns. As companhias 
de teatro passaram a arrecadar 
fundos para as brigadas ucra-
nianas  que  lutam  na  guerra,  
além de contribuir em centros 
de logística para soldados e re-
fugiados de guerra, como a ini-
ciativa  Movimento  de  Resis-

tência do Ivano-Frankivsk.

ARTE COMO ARMA. Um dos epi-
sódios mais emblemáticos da 
guerra  foi  o  bombardeio  ao  
Teatro  Dramático  de  Mariu-
pol. Centenas de pessoas se re-
fugiavam nos porões do teatro 
durante o brutal cerco russo à 
cidade. Em frente ao edifício, a 
palavra  “crianças”  foi  escrita  
em  russo  grande  o  suficiente  
para ser vista de aviões e por 
satélites.

Ainda  assim,  o  prédio  foi  
bombardeado  em  março  de  
2022.  Um  número  impreciso  
de pessoas morreu. A Human 
Rights Watch aponta cerca de 
15  mortos,  mas  um  levanta-
mento da Associated Press es-
tima em mais de 600. Moscou 
nega que tenha bombardeado 
o teatro, alegando que a explo-
são  partiu  de  um  dispositivo  
dentro  do  próprio  edifício.  A  
versão é contestada por análi-
ses de organizações internacio-
nais.

Em dezembro do ano passa-
do, a Rússia anunciou a reaber-
tura  do  emblemático  teatro  
com a promessa de apresenta-
ções de peças russas e em lín-
gua russa. Autoridades munici-
pais de Mariupol compararam 
a reinauguração com “cantar e 
dançar sobre ossos”.

O caso de Mariupol, observa 
Mayhill Fowler, expõe outro la-
do da arte durante tempos de 
guerra.  “Na  Ucrânia,  há  mais  
peças que dão ao público e aos 
artistas a oportunidade de real-
mente refletir sobre a guerra. 
Na Federação Russa, o teatro é 
muito mais propaganda e ele-

var o moral”, diz.
Segundo ela, a arte se torna, 

para  Moscou,  uma  arma  de  
guerra e uma forma de defen-
der a ideia da “Grande Rússia”, 
onde  a  Ucrânia  não  é  nada  
mais que um pedaço da federa-
ção russa.

MEMÓRIA.  Em  2024,  a  Rússia  
lançou três mísseis sobre uma 
importante gráfica de Kharkiv. 
O ataque destruiu anos de acer-
vo  de  livros  impressos,  além  
de  praticamente  paralisar  a  
produção  do  país.  A  gráfica  
existia há quase 30 anos e era 
responsável por imprimir cer-
ca de 90% dos  livros e mate-
riais didáticos que eram produ-
zidos na Ucrânia.

Nos  jornais  ucranianos,  o  
episódio foi comparado com o 
ato  de  queimar  livros  pelo  
exército Nazista. A gráfica atin-
gida pediu para não ter o nome 
escrito na reportagem. Embo-
ra tenham concedido entrevis-
tas logo após o ataque, eles op-
taram por não dar mais tanto 
destaque ao ocorrido, pois ain-
da atuam no mesmo local e te-
mem voltar a ser alvo de bom-
bardeios.

Outras gráficas também vi-
ram seus negócios serem afeta-
dos pela guerra. Por um lado, 

os  ucranianos  compram  me-
nos livros porque têm menos 
dinheiro e tendem a priorizar 
outras  necessidades;  por  ou-
tro, a busca por literatura ucra-
niana saltou.

“Vemos um  interesse  claro  
por livros que ajudem a com-
preender melhor a própria his-
tória,  cultura  e  identidade”,  
conta Yulia Orlova, CEO da Vi-
vat, uma premiada editora que 
opera em Lviv, Kiev e Kharkiv. 
“Também  cresce  o  interesse  
por livros sobre culinária ucra-
niana, vinhos e tradições, ou se-
ja, tudo o que molda o código 
cultural. E os clássicos ucrania-
nos  ocupam  um  lugar  espe-
cial.”

A  literatura  sobre  a  guerra  
também  mudou.  Cada  vez  
mais soldados ou veteranos es-
crevem sobre as trincheiras, e 
os ucranianos buscam ler. “Ve-
mos uma geração de jovens au-
tores, como Valeri Puzik, Pav-
lo  (Pashtet)  Belianski,  Artur  
Dron e outros, que processam 
a guerra por dentro. São textos 
sobre experiência, trauma, per-
das e responsabilidade.”

Yulia Orlova também obser-
va o completo desaparecimen-
to da literatura russa dentro da 
Ucrânia. “A guerra em grande 
escala forçou os ucranianos a 
repensar exatamente o que le-
mos e quais significados apoia-
mos.  E,  hoje,  a  demanda  por  
autores  russos  na  Ucrânia  é  
praticamente inexistente. Ob-
servamos  uma  clara  rejeição  
dos leitores ucranianos à litera-
tura russa como uma posição 
consciente  e  de  princípios”,  
aponta. l

ASSOCIATED PRESS

Efeito colateral 
Cada vez mais mulheres 
escrevem ou atuam nas 
peças, já que muitos 
homens morreram 
ou estão em batalha 

Teatro de Teatro de 

Mariupol Mariupol 

destruído destruído 

em ataque em ataque 
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l Alias – Codinome Perigo
Na série de 2001 (acima),
Jennifer Garner interpreta 
Sydney Bristow, uma agente 
da CIA que assume a persona-
lidade da heroína Elektra pa-
ra combater o crime sem ter
de se submeter às regras do 
serviço de inteligência dos 
Estados Unidos. Criação do 
produtor J.J. Abrams
Disponível na Disney+

l De Repente 30
O filme de 2004 (abaixo) traz 
Garner como uma menina que 
acorda um dia com 30 anos e 
reencontra um amigo de 
infância por quem se apaixona
Disponível no Prime Video

l O Projeto Adam
Dirigido por Shawn Levy 
(2022) tem ainda Zoë Saldaña, 
Ryan Reynolds e Mark Ruffalo 
no elenco. A trama segue um 
piloto que volta no tempo
Disponível na Netflix

JULIA QUEIROZ

Quando Jennifer Garner leu o 
livro da escritora Laura Dave, A 
Última Coisa Que Ele me Falou, se 
sentiu imediatamente conecta-
da com a personagem – e sabia 
que deveria interpretar a prota-
gonista Hannah Hall na adapta-
ção produzida pela AppleTV. 

A princípio, Julia Roberts fa-
ria o papel, mas acabou deixan-
do o projeto. Imediatamente, 
Garner escreveu uma carta aos 
produtores e à autora explican-
do por que deveria participar 
da  série.  “Ainda  não  consigo  
acreditar  que  deu  certo”,  diz  
ela em entrevista ao Estadão.

A produção  foi  lançada  em  
2023  como  uma  minissérie,  
mas não demorou muito para 
que todos os envolvidos deci-
dissem que a história não esta-
va completa. E Garner retorna 
agora para uma segunda tem-
porada  da  mesma  forma  que  
sua  personagem:  mais  madu-
ra, confiante e assertiva.

“Hannah  está  mais  velha.  
Ela  se  preparou  para  tudo  o  
que possa acontecer. Ela é colo-
cada em uma situação em que 
precisa  usar  cada  pedacinho  
de sua capacidade física, suas 
habilidades,  sua  mente  e  sua  
astúcia para manter a si mes-
ma e Bailey em segurança.”

Na  primeira  temporada,  
Hannah é uma ceramista que 
recentemente se mudou para a 
cidade costeira de Sausalito pa-
ra  viver  com  o  novo  marido,  
Owen  (Nikolaj  Coster-Wal-
dau), e com a enteada adoles-
cente,  Bailey.  Mas,  quando  
Owen desaparece subitamen-
te, deixando apenas uma mala 
de dinheiro e um bilhete pedin-
do que Hannah proteja a meni-
na, ela é levada a uma teia de 
mistérios envolvendo gangues 
e grandes corporações.

A segunda  temporada,  cu-
jos capítulos serão lançados se-
manalmente às sextas, se pas-
sa cinco anos depois da primei-
ra. A história também é conta-
da na sequência do livro, The 
First Time I Saw Him (a editora 
Intrínseca, que publicou o pri-
meiro volume, confirmou que 
lançará a sequência no Brasil). 
Desta vez, o processo foi dife-
rente: Laura ainda estava finali-
zando o livro quando as grava-
ções começaram, o que signifi-
ca que a  criação da trama foi  
realizada em conjunto.

O mote da nova leva de epi-
sódios é o retorno inesperado 
de Owen, o que faz com que a 
família precise confrontar os 
segredos do passado e embar-
car em um nova corrida con-
tra  os  Campanos,  que  ainda  
querem Owen morto. 

Ação e o mistério se unem 
ao drama familiar.  O vínculo 
entre Hannah e Bailey está for-
talecido e é Owen quem terá 
dificuldades de encontrar seu 
lugar na família. “Como é que 
eles vão conseguir superar a fe-
rida causada pela partida dele 
e os segredos que ele guarda-
va?”, argumenta o roteirista e 
produtor Josh Singer.

“Acho  que  a  Bailey  traba-
lhou arduamente durante es-
ses cinco anos com a Hannah 
para conseguir estabilidade na 
sua vida. Ver tudo isso ameaça-
do novamente no início da se-
gunda temporada é realmente 
difícil para ela”, diz a atriz An-
gourie Rice, intérprete da filha, 
sobre as novas dinâmicas.

Para  ela,  o  salto  temporal  
foi benéfico por aproximar sua 
personagem de sua idade na vi-
da real, de 25 anos. “Bailey está 
aprendendo a ver os seus pais e 
todos os adultos à sua volta co-
mo  pessoas  que  também  to-
mam más decisões e têm defei-
tos”, diz Angourie.

AÇÕES.  Para  Nikolaj  Coster-
Waldau, que por anos fez suces-
so no papel de Jaime Lannister 
em Game of Thrones, o retorno 
de Owen significou a possibili-
dade de viver esse personagem 
lidando com as consequências 
das próprias ações: “Ele tinha 
as melhores intenções, mas es-
tragou tudo. Toda essa histó-
ria de  ele  acreditar  que pode  
voltar cinco anos depois e ter 
um plano para resolver o pro-
blema... adorei o fato de Han-
nah ter falado: ‘Olha, não é as-
sim que as coisas funcionam’.”

Além da maior presença de 
Waldau, A Última Coisa Que Ele 
me Falou ganha uma nova per-

sonagem importante interpre-
tada por Judy Greer. A atriz se 
reúne  com  Jennifer  Garner  
mais de duas décadas após De 
Repente  30.  “Sempre  ficamos  
animadas quando alguém nos 
paga para estarmos juntas. Foi 
muito  divertido”,  brinca  ela,  
que interpreta Quinn, filha do 
mafioso Frank Campano, que 
teria  rompido  com  a  família  
após a morte da mãe de Bailey. 

“Sou um livro aberto, então 
é um desafio muito divertido 
interpretar  uma  personagem  
que  está  escondendo  algo”,  
diz. “É muito interessante in-
terpretar personagens que não 
são apenas uma coisa ou outra, 
porque as pessoas não são as-
sim, elas têm muitos tons. Tive 
muita sorte nesse sentido.”

Apesar da expansão do uni-
verso, Hannah segue no cerne 
da trama. Segundo a produtora 
Lauren Neustadter, foi isso o 
que motivou a companhia Hel-
lo Sunshine, fundada pela atriz 
Reese Witherspoon, a embar-
car  na  história.  “Buscamos  
uma mulher no centro da histó-
ria e de uma forma não conven-
cional. Hannah Hall é a heroí-
na de sua própria história. Ela 
está  em  desvantagem,  mas  é  
sempre capaz, confiante e com-
petente”, diz Neustadter.

SEMANAL.  A nova temporada 
de A Última Coisa Que Ele me 
Falou  será lançada em episó-
dios semanais, estratégia que 
vem sendo cada vez mais ado-
tada pelas principais platafor-
mas de streaming. E é algo que 
tanto Garner quanto Waldau 
viveram em seus grandes pa-
péis na televisão: ela em Alias, 
ele em Game of Thrones.

“Quando  eu  estava  em  
Alias, era um compromisso de 
domingo à noite para as famí-
lias. Agora, as pessoas podem 
escolher se querem esperar e 
assistir de uma vez”, diz Jenni-
fer. “Eu gosto de ter a semana 
para pensar sobre algo a que as-
sisti,  poder conversar com as 
pessoas,  saber  o  que  elas  
acham que vai acontecer e dei-
xar o suspense no ar.”

Waldau argumenta que as-
sistir a todos  os episódios de 
uma vez pode levar o especta-
dor a  “perder  algumas  nuan-
ces”. Ele conta, inclusive, que 
estava assistindo a Slow Hor-
ses,  série  protagonizada  por  
Gary Oldman e também dispo-
nível na Apple TV. “Eu ficava 
meio  que  ansioso  esperando  
os dias em que os episódios se-
riam lançados, como se fosse 
um presente me esperando.”

“Claro, quando eu fazia Ga-
me of Thrones, também era uma 
coisa semanal e isso criava ex-
pectativa nas pessoas. Se você 
tem a sorte de ter uma série de 
que  as  pessoas  gostam,  acho  
que isso ajuda a conversa em 
torno dela a se prolongar um 
pouco.  Ao  mesmo  tempo,  eu  
concordo que às vezes é diverti-
do assistir a três episódios se-
guidos. De qualquer forma, se 
você apenas esperar oito sema-
nas, você terá todos os episó-
dios lá”, completa ele. l 

ABC

Carreira

COLUMBIA

Jennifer Garner guia trama em 
série que une família e suspense
Atriz estrela o 2.º ano 
de ‘A Última Coisa Que 
Ele me Falou’, em papel 
pensado para Julia 
Roberts; ‘Não acredito 
que deu certo’, diz

Streaming Estreia

APPLE TV

Garner vive Hannah, ceramista que precisa lidar com retorno do marido

“Hannah está mais 
velha na nova 
temporada. Ela se 
preparou para tudo o 
que possa acontecer. 
Ela é colocada em uma 
situação em que precisa 
usar cada pedacinho de 
sua capacidade física, 
suas habilidades, sua 
mente e sua astúcia 
para manter a si 
mesma e Bailey em 
segurança”
Jennifer Garner
Atriz
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JORNAL
DO  CARRO JC

Por  risco  de  incêndio,  donos  
do Jeep Grand Cherokee 4xe, 
versão híbrida do SUV, foram 
orientados  pela  Stellantis  a  
não recarregarem o carro na to-
mada até que o modelo seja le-
vado para reparo em uma con-
cessionária  Jeep.  A  Stellantis  
emitiu  comunicado  de  recall  
devido a uma falha na bateria 
de alta voltagem. Há risco de o 
SUV  pegar  fogo  espontanea-
mente.

Há uma falha nas baterias de 
17,3 kWh que, segundo a mon-
tadora, “pode gerar um princí-
pio  de  incêndio,  com  poten-
ciais  danos  materiais,  físicos  
ou até mesmo fatais” aos ocu-
pantes e terceiros.

A  própria  Jeep  recomenda  
que  os  proprietários  não  fa-
çam  a  recarga  do  veículo  até  
que o serviço de reparo seja fei-
to. Os incêndios podem ocor-
rer mesmo com o carro desliga-
do, causados por danos inter-
nos nos separadores das célu-
las da bateria.

Quanto menor o nível de car-
ga da bateria, menor é a tensão 
interna  e  o  estresse  químico.  
Dessa forma, há menos chances 
de falha que evolua para supera-
quecimento ou incêndio.

A Jeep oferece “atualização 
dos  softwares  de  controle  da  
bateria e, se necessário, a subs-
tituição da bateria de alta volta-
gem”.  O  serviço  tem  de  ser  
agendado e o tempo estimado 

de reparo é de cerca de uma ho-
ra, de acordo com a empresa.

O Jeep Grand Cherokee 4xe 
deixou de ser vendido no Bra-
sil no início deste ano. Outro 
que deixou de ser comercializa-
do foi o Compass 4xe, que tem 
bateria  com  capacidade  para  
11,4 kWh.

PROCESSOS NOS EUA. O movi-
mento no Brasil não é isolado. 
Nos Estados Unidos, a Jeep en-
frenta  processos  judiciais  de  
consumidores que alegam que 
as atualizações de software ser-
vem apenas de “curativo” para 
um problema que exige a troca 
total das baterias.

Agora,  ação  coletiva  aberta  
contra a empresa em Utah ale-
ga que as baterias são “perigo-
sas”. Os autores argumentam 
ainda que os recalls não solu-
cionam o problema.

A denúncia também diz que 
dois chamados foram realiza-
dos para determinados veícu-
los, e que nenhum deles teria 
corrigido o defeito.

De acordo com o comunica-
do de recall divulgado pela Stel-
lantis  do  Brasil,  o  chamado  
abrange proprietários de veícu-
los modelos 2023 e 2024, iden-
tificados  pela  numeração  de  
chassi  (não  sequencial)  de  
P8823878 a R8621893.

A ação de recall está em vigor 
desde o dia 16 de fevereiro. O 
proprietário é orientado a agen-

dar atendimento em uma con-
cessionária da rede Jeep a fim 
de que seja providenciada, gra-
tuitamente,  “atualização  dos  
softwares de controle da bateria 
e, se necessário, a substituição 
da bateria de alta voltagem”.

Ainda  segundo  a  nota  ofi-
cial, “foi identificada a possibi-
lidade  de  falha  de  funciona-
mento da bateria de alta volta-
gem,  o  que,  em  casos  extre-
mos, poderá gerar um princí-
pio  de  incêndio,  com  poten-
ciais  danos  materiais,  físicos  
ou até mesmo fatais aos ocu-
pantes do veículo e/ou tercei-
ros. Por sua vez, como o risco 
de incêndio fica reduzido com 
a carga baixa na bateria, a Jeep 
recomenda que evitem recarre-
gá-la até que o serviço seja rea-
lizado”.

Para mais detalhes, a Stellan-
tis  recomenda  contato  por  
meio da Central de Serviços ao 
Cliente,  pelo  WhatsApp  (31)  
2123.4000  ou  telefone  0800  
703  7150,  além  do  site  
www.jeep.com.br.

VOLVO.  A Volvo também está 
tendo de contornar um proble-
ma com  as baterias  do EX30. 
Como o JC  mostrou, mais de 
30 mil unidades saíram de fábri-
ca entre 2024 e 2025 com um 
defeito na bateria de alta ten-
são, que pode causar um curto-
circuito no interior dos módu-
los. A situação traz risco de su-
peraquecimento  capaz  de  fa-
zer o componente pegar fogo. 
No Brasil, a marca recomenda 
que a carga não ultrapasse 70% 
da capacidade da bateria. A me-
dida envolve 5,6 mil unidades 
do EX30  na  campanha  de  re-
call que a marca fez no Brasil. l

Ford busca baterias da 
BYD para sua nova
estratégia de híbridos

Uma parceria entre Ford e 
BYD pode ser concretizada 
em breve. A marca america-
na iniciou conversas que 
podem resultar no forneci-
mento de baterias da fabri-
cante chinesa para equipar 
seus carros.

As duas fabricantes dis-
cutem um acordo que pode 
colocar o componente chi-
nês em veículos da Ford fa-
bricados fora dos Estados 
Unidos. As informações fo-
ram publicadas inicialmen-

te pelo Wall Street Journal.
As baterias equipariam 

os carros eletrificados da 
Ford. A montadora america-
na recuou da aposta dos veí-
culos elétricos e viu o suces-
so das versões híbridas da 
Maverick e também da F-
150, além de futuramente 
ter uma nova geração de 
automóveis com tecnologia 
EREV – ainda elétricos, 
mas que trazem um motor 
a combustão apenas para 
atuar como gerador de ener-
gia. No Brasil, um exemplo 
de quem usa este sistema é 
o recém-lançado Leapmo-
tor C10, marca pertencente 
à Stellantis.

AV.  P R E S .  J U S C E L I N O  K U B I TS C H E K ,  1 4 4 4
A  U M A  Q UA D R A  DA  AV.  FA R I A  L I M A  -  S Ã O  PAU LO 

DESACELERE, SEU BEM MAIOR É A VIDA

1 1 3708-4000
RECEBA UM ATENDIMENTO 

PERSONALIZADO PELO WHATSAPP

UX 300h
NX 350h
Dynamic

Taxa de 0,99% a.m.*

Taxa de 0,99% a.m.*

R$ 309.900

R$ 399.900

JK

NOVA LINHA

LEXUS 2026 HÍBRIDA

Taxa 0,99% a.m. válido para toda linha UX e NX 0 KM em estoque na data de hoje. Entrada mínima de 60% e saldo em até 24x,

exclusivo pelo Banco Toyota. Crédito sujeito a aprovação. Válido até 25/02. Fotos ilustrativas.

DESTAQUE O
JORNAL DO  CARRO

(D1 A D4)

Pane
A falha pode gerar um

princípio de incêndio, 
com potenciais danos

físicos ou até fatais

Jeep alerta sobre risco de
incêndio no Grand Cherokee

Chamado abrange as linhas 2023 e 2024 dos modelos híbridos do SUV

Recall da Stellantis recomenda que modelo híbrido não seja recarregado 
até que a inspeção seja feita; correção pode incluir até a troca de bateria

FELIPE RAU/ESTADÃO

Falha elétrica

D1
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l RENAULT KOLEOS. A estreia do 
novo Renault Koleos (foto) no 
Brasil está próxima. Apresenta-
do no ano passado durante o 
Salão  do  Automóvel  de  São  
Paulo, o SUV híbrido agora já 
aparece no site oficial da mar-
ca. Fabricado na Coreia do Sul, 
o Koleos será lançado no início 
do  mês  que  vem.  Potência  e  
torque (245 cv e 32,6 kgfm) são 
gerados pelo conjunto híbrido 
formado pelo motor 1.5 turbo 
a gasolina, de 144 cv (fornecido 
pela  Horse  Powertrain,  joint  
venture  entre  Renault  e  
Geely), e duas unidades elétri-
cas.

l FALANDO EM GEELY... Segundo 
o site Autos Segredos, o com-
pacto EX2 deverá ser produzi-
do no Brasil. A expectativa é de 
que o modelo elétrico en-
tre na linha de monta-
gem  na  fábrica  de  São  
José  dos  Pinhais  (PR)  
entre o fim de 2026 e co-
meço de 2027. O Geely 
EX2 estreou no País, co-
mo importado, em no-
vembro do ano passado, 

em duas versões. Atualmente, 
o hatch elétrico é o carro mais 
vendido  da  marca  no  Brasil.  
Com preços que partem de R$ 
119.990,  ele  concorre  com  o  
BYD Dolphin Mini e Dolphin. 
Dessa forma, o EX2 deverá ser 
o segundo carro produzido pe-
la Geely no País. A empresa já 
anunciou que o SUV EX5 passa-
rá  a  ser  montado  no  Paraná  
neste semestre.

l YAMAHA. A Yamaha apresen-
tou a linha 2026 da Crosser, a 
sua trail de entrada que concor-
re com a Honda NXR 160 Bros. 
As atualizações são apenas vi-
suais, pois ela mantém a confi-
guração  mecânica.  O  modelo  
segue  disponível  

nas versões S ABS (R$ 22.790) 
e  Z  ABS  (R$  22.990),  ambas  
equipadas com motor flex de 
150 cm³.

l  OLHA  O  GÁS.  A Green Cargo, 
empresa de locação de veícu-
los comerciais, solicitou ao Mi-
nistério do Desenvolvimento, 
Indústria,  Comércio  e  Servi-
ços (Mdic) isenção da alíquota 
do  Imposto  de  Importação  
(que é  de  35%),  pelo  período  
de dois anos, para trazer cami-
nhões movidos a Gás Natural 
Comprimido (GNC) produzi-
dos pela JAC Motors. O pedi-
do, que está em análise, envol-
ve a importação de 250 unida-
des.

A taxa de reprovação nacional 
no exame prático  para obten-
ção de habilitação subiu de me-
nos de 2% em 2019 para 5,6% 
nas  provas  de  motos,  e  para  
6,8% no caso de carros em 2025.

Vale  frisar,  contudo,  que  o  
índice  não  foi  afetado  pelas  
mudanças na prova, que passa-
ram a valer no início deste ano. 
A  nova  regulamentação  ex-
cluiu a baliza da avaliação, pas-
sou a permitir faltas eliminató-
rias críticas (como deixar o car-
ro morrer), ampliou a margem 
de  erro  e  permitiu  veículos  
com câmbio automático.

Segundo  o  Ministério  dos  
Transportes, a tendência de al-
ta vinha sendo registrada des-
de  novembro  de  2024.  Em  
2019, 2,22 milhões de pessoas 
foram  aprovadas  na  prova  
prática da categoria B (veícu-
los de passeio) e 8,3 mil foram 
reprovadas. Em 2025, 2,82 mi-
lhões  passaram  no  exame  e  
192,4 mil falharam.

No caso de motos, houve 1,27 
milhão de pessoas aprovadas e 
20,1 mil reprovadas em 2019. O 
índice passou  a  1,64  milhão  e  
92,6 mil, respectivamente, em 
2025. Os dados foram obtidos 
pelo R7 Planalto, por meio da 
Lei de Acesso à Informação.

DIFERENÇAS  REGIONAIS.  En-
quanto  alguns  Estados  têm  
índices de reprovação de qua-
se 50% na categoria B, outros 
mantêm  taxas  mínimas,  evi-
denciando  disparidade  no  ri-
gor regional. E é nesse cenário 

de  “loteria  geográfica”  que  a  
Resolução  Contran  n.º  
1.020/2025 – publicada em de-
zembro do ano passado e com 
impacto  direto  no  início  de  
2026 – surge.

A norma tenta transformar 
o exame em algo menos subje-
tivo,  focando  na  fluidez  do  
trânsito e na segurança. Desse 
modo,  o candidato  deixa,  em  
tese,  de ser punido  por deta-
lhes  operacionais  que  usual-
mente variam ao gosto de cada 
Detran estadual.

A tentativa de facilitar o aces-
so também se reflete na prova 
teórica,  que  deixa  de  ser  um  
obstáculo burocrático. Ao prio-
rizar conteúdos de direção de-
fensiva e primeiros socorros, o 
governo  tenta  garantir  que  o  
aumento no número de moto-
ristas habilitados venha acom-
panhado de qualidade técnica.

Com  a  inclusão  de  exames  
digitais e a possibilidade de au-
las híbridas, a resolução ataca 
também  custo  e  demora  do  
processo.  O  foco,  de  acordo  
com o governo, é reduzir o nú-
mero de condutores sem habi-
litação  nas  vias,  promovendo  
um  sistema  mais  acessível,  
sem abrir mão da segurança. l

RENAULT/DIVULGAÇÃO

O  Supremo  Tribunal  Federal  
(STF) marcou para 4 de março 
o julgamento que questiona a 
constitucionalidade  da  Lei  
6.729/1979,  conhecida  como  
Lei Ferrari, que regula as rela-
ções comerciais entre monta-
doras e concessionárias de veí-
culos no Brasil.

Vigente desde 1979, a lei es-
tabelece regras para contratos 
de  concessão  entre  fabrican-
tes de veículos e suas redes de 
concessionárias. Entre outras 
normas, ela dispõe sobre exclu-
sividades  territoriais,  limites  
de vendas e exigências de esto-
que e fidelização.

A ação questiona dispositi-
vos da lei que, segundo seus au-
tores, restringem a livre inicia-
tiva, a concorrência e dificul-
tam a atuação de órgãos como 
o Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (Cade) no 
mercado automotivo.

O processo foi baseado em 
uma nota técnica produzida pe-
lo próprio Cade em setembro 
de 2022. Em suma, ela alega in-

constitucionalidade no texto.
“A Lei representa uma inter-

venção direta indevida do Esta-
do na economia, gerando limi-
tações à  liberdade  de empre-
sas e consumidores. Pode ser 
usada como justificativa legal 
para práticas abusivas relacio-
nadas  a  restrições  verticais  
nos mercados de distribuição 
de  veículos,  dificultando  a  
ação  da  autoridade  antitrus-
te”, alegou o Cade, em 2022.

A lei, de autoria do então de-
putado  Renato  Ferrari,  tinha  
por objetivo regular um merca-
do em expansão dentro de um 
contexto  social  e  econômico  
que levava a um desequilíbrio 
de  poder  entre  fabricantes  e  
concessionárias.  Porém,  ela  é  
mais antiga que a Constituição 
de 1988 e surgiu em um período 
de maior intervenção estatal.

PONTOS.  Dentre os principais 
pontos, ela preserva exclusivi-
dade e territorialidade (a con-
cessionária é autorizada a ven-

der veículos de uma marca 
específica, dentro de região 
geográfica  demarcada,  evi-
tando que lojas de uma mes-
ma marca concorram entre 
si); fidelidade de componen-
tes  (estabelece  um  índice  
de fidelidade, em que o con-
cessionário  deve  comprar  
peças preferencialmente da 
montadora); assistência téc-
nica  e  garantia  (obriga  as  
concessionárias  a  prestar  
serviços de assistência, ga-
rantia e revisão); venda dire-
ta (limita a venda de veícu-
los novos à concessionária, 
proibindo a revenda por ter-
ceiros); igualdade de condi-
ções (a montadora deve ga-
rantir  preços  e  condições  
de iguais para todas as con-
cessionárias da rede).

Críticos  da  lei  afirmam  
que,  no  cenário  atual,  ela  
cria barreiras à concorrên-
cia  e  impede  formas  mais  
flexíveis de venda.

Por  outro  lado,  entida-
des do setor automotivo co-
mo a Anfavea e a Fenabrave 
defendem que a lei é neces-
sária para garantir seguran-
ça jurídica  e equilíbrio nas 
relações  comerciais,  além  
de assegurar serviços e assis-
tência  técnica  espalhados  
por todo o País. l

Taxa de reprovação 
em prova prática sobe

Alta
No caso de motos,

a taxa de reprovação
subiu de 2% em 2019

para 5,6% em 2025

Habilitação

Revisão
Críticos sustentam que Lei 
Ferrari, de 1979, surgiu em 

um período de maior
intervenção no mercado

STF vai julgar lei que
regula relações entre 
fábricas e autorizadas
Supremo marcou para 
4 de março julgamento 
da constitucionalidade 
da lei que regula as
relações entre
montadoras e rede

Legislação

TOYOTA/DIVULGAÇÃO

O Toyota GR Yaris entra em pré-venda em duas con-
figurações (manual e automática), por R$ 354.990. O 
hot hatch será limitado a 198 unidades: 99 exempla-
res com transmissão automática de oito marchas e 
99 com câmbio manual de seis marchas. O esportivo 
foi desenvolvido a partir da experiência da divisão 
esportiva da Toyota no Campeonato Mundial de Rali 
(WRC). Traz o conjunto mecânico do GR Corolla, 
com motor 1.6 turbo de 304 cv e 40,8 kgfm de torque.

Toyota GR Yaris entra em 
pré-venda por R$ 354.990
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Economia
Segundo o Inme-
tro, versão híbrida 

faz média de 17,9 km/l na ci-
dade e 15,3 km/l na estrada.

Barulho
Motor se mostrou 
ruidoso em acelera-

ções mais forte e desempe-
nho é mediano.

ISADORA CARVALHO

Assim que a Toyota  lançou o 
lote  de  pré-venda  do  Yaris  
Cross,  no  início  do  ano,  60% 
foi reservado rapidamente pe-
los clientes, o que já demons-
trava a expectativa que o SUV 
compacto  estava  causando  
mesmo  antes  de  chegar  às  
ruas. Além disso, a marca regis-
trou nesse primeiro momento 
uma alta procura pelas versões 
híbridas flex.

A explicação está no fato de 
que o SUV produzido em Soro-
caba (SP) traz o “pacote com-
pleto” para vender bem: confia-
bilidade da marca (já tradicio-
nal e com reconhecida excelên-
cia no pós-venda), baixo custo 
de propriedade  e  a  promessa  
de ser um dos SUVs mais eco-
nômicos do Brasil.

O Jornal do Carro já mostrou 
o  Yaris  Cross  na  ocasião  da  
apresentação  oficial,  em  no-
vembro do ano passado, e con-
firmamos que o SUV compac-
to será vendido em quatro ver-
sões e duas motorizações.

Nas  versões  XRE  (R$  
161.390) e XRX (R$ 178.990), o 
SUV  é  equipado  com  motor  
flex 1.5, que entrega até 122 cv e 
15,3  kgfm.  A  transmissão  é  a  
CVT  Multidrive  (de  variação  
contínua e simulação  de sete  
marchas).  Já  as  versões  XRE  
Hybrid (R$ 172.390) e XRX Hy-
brid (R$ 189.990) são equipa-
das com o mesmo motor flex 
1.5 em conjunto com dois mo-
tores elétricos (gerador e pro-
pulsor, que fornecem mais 80 
cv  e  14,4  kgfm).  A  potência  
combinada é de até 111 cv.

Tivemos a oportunidade de 
dirigir a versão mais cobiçada 
do SUV exatamente por ser a 
mais  econômica,  a  equipada  
com  a  motorização  híbrida  
flex. Nessa versão o motor 1.5 
aspirado  é  o  mesmo  das  ver-
sões puramente a combustão 
com injeção direta de combus-
tível, porém ele trabalha no ci-
clo Atkinson, para poder fun-
cionar melhor com os motores 

elétricos e também com foco 
em economia de combustível.

PROVA. Fomos para uma pista 
no  interior  de  São  Paulo,  na  
qual foi montado um circuito 
que simulava uma rodagem ur-
bana, que é uma das principais 
vocações do Yaris Cross.

Assim que comecei a acele-
rar de forma mais brusca notei 
que o ruído do motor invadia a 
cabine e nas retomadas de velo-
cidade essa característica fica-
va ainda mais evidente.

Motores  aspirados  costu-
mam  ser  mais  ruidosos,  mas  
um  bom  isolamento  acústico  
tende  a  dar  conta  do  recado,  
mas  não  foi  o  caso  do  Yaris  
Cross. O seu irmão maior, Co-
rolla  Cross,  tem  nitidamente  
um isolamento da cabine mais 
competente.

As acelerações são progressi-
vas e mesmo a marca não reve-
lando  o  tempo  de  aceleração  
de 0 a 100 km/h é perceptível 
que o desempenho não está en-
tre as vantagens do Yaris Cross 
Hybrid. Na pista, contei acima 
de 11 segundos para sair da imo-
bilidade e chegar aos 100 km/h.

Considerei  curioso  ter  um  
modo EV, puramente elétrico, 
que pode ser acionado por um 
botão do lado esquerdo do vo-
lante.  Modelos  híbridos  ple-
nos não costumam apresentar 
essa possibilidade, pois a bate-
ria  por  ser  pequena  não  tem  
autonomia suficiente para mo-
vimentar o veículo sem auxílio 
do  motor  a  combustão.  Mas  
em baixas velocidades o motor 
elétrico (propulsor) é capaz de 
tracionar as rodas, enquanto o 
motor a combustão e o outro 
elétrico ficam apenas no papel 
de gerar energia para as bate-
rias. A Toyota não divulga a au-
tonomia elétrica, mas ela é cla-
ramente limitada e condiciona-
da a baixas velocidades.

Quanto ao comportamento 
dinâmico é evidente que segue 
o DNA Toyota e o conjunto de 
suspensão  é  calibrado  para  
priorizar o conforto e a estabili-

dade da carroceria. O conjun-
to  emprega  sistema  McPher-
son independente na frente e 
eixo de torção na traseira.

Nas curvas mais acentuadas 
a carroceria não rola muito la-
teralmente  e  no  exercício  de  
slalom (vários cones que preci-
sam ser contornados, com se-
quência de curvas para os dois 
lados) esse atributo fica ainda 
mais evidente. A versão testa-
da estava equipada com pneus 
215/55  R18,  que  ajudam  nesse  
comportamento.

Mas ainda é necessário tes-
tar o modelo em uma condição 
de dia a dia nas ruas das gran-
des cidades para saber se a sus-
pensão dá conta do recado de 
filtrar bem todas as imperfei-
ções do piso.

A versão testada é a topo de 
linha,  XRX,  que  traz  câmera  
360 graus e que apesar de não 
ter uma ótima resolução é mui-
to útil em manobras de estacio-
namento.

TRUNFO.  Mas o grande trunfo 
do Yaris Cross Hybrid está na 
economia  de  combustível,  
com médias no Inmetro de até 
17,9 km/l na cidade e 15,3 km/l 
na estrada, com gasolina – es-
ses números tornam o modelo 
um dos mais econômicos en-
tre os SUVs compactos.

O custo de propriedade tam-
bém é algo que a Toyota desta-
ca como vantagem. No Estado 
de São Paulo as versões híbri-
das são isentas de IPVA e o cus-
to de revisão tem preço fixo na 
casa dos R$ 500, abaixo da mé-
dia do segmento.

Outra  boa  notícia  é  que  os  
preços  da  pré-venda  foram  
mantidos agora para o  lança-
mento oficial. De qualquer ma-
neira,  eles  continuam  eleva-
dos. O principal rival, o recém-
lançado Honda WRV, parte de 
R$ 147.100. O modelo da Toyo-
ta  ainda  precisa  enfrentar  o  
VW Tera, que já é um sucesso 
de vendas e vai de R$ 108.990 a 
R$ 144.390. l

Ficha técnica

Preço  R$ 189.990

Motor  1 a combustão; 2 elétricos

Potência total (cv) 111

Comprimento (m)  4,31

Largura (m)  1,77

Altura (m)  1,65

Entre-eixos (m)  2,62

Porta-malas (l)  391

Tanque (l) 36

l Yaris Cross XRX Hybrid

FONTE: TOYOTA

FOTOS: TOYOTA/DIVULGAÇÃO

Modelo chega custando mais que os concorrentes, como Honda WRV

4 versões
Modelo chega em 2 versões 

com motor a combustão e 
2 híbridas flex; preços

começam em R$ 161.390

Yaris Cross 
híbrido flex faz 
18 km/l; ruído e 
desempenho
incomodam

Respostas do conjunto híbrido do SUV compacto são apenas medianas; potência combinada é de 111 cv

Tela flutuante é destaque no painel; câmbio é automático CVT

Economia de
combustível é um dos 
trunfos do novo SUV 
da Toyota, que ainda 
aposta no baixo custo 
de propriedade

Avaliação

Prós & contras
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Versatilidade
Vários modos de 
pilotagem, boa na 

estrada e dimensões adequa-
das para uso urbano.

Conectividade
A porta USB fica 
sob o banco, o que 

obriga a desmontar o assen-
to para carregar o celular.

VINICIUS MONTOIA
ENVIADO ESPECIAL A FLORIANÓPOLIS

É difícil encontrar um produto 
capaz de atender  a  diferentes  
perfis de consumidor. Quando 
essa é a proposta, o preço costu-
ma  ser  elevado.  A  Honda  XL  
750 Transalp não é barata (R$ 
65.545), mas chega ao mercado 
com a missão de ocupar um es-
paço estratégico: ser uma trail 
média apta ao uso dentro e fora 
do asfalto, com versatilidade su-
ficiente para permitir viagens, 
deslocamentos  urbanos  e  in-
cursões por estradas de terra.

No  portfólio  da  Honda,  a  
Transalp passa a ocupar o espa-
ço entre a NX 500 e a CRF 1100L 
Africa Twin, funcionando como 
uma opção mais racional para 
quem  busca  uma  trail  maior  
sem chegar ao patamar – e ao 
preço – das big trails. Ela vem 
para competir com a Yamaha Té-

néré 700, que custa R$ 72.990.

TRADIÇÃO RETOMADA. Após 12 
anos  fora  de  linha,  o  modelo  
retorna  em  sua  quarta  gera-
ção. Basta olhar para a XL 750 
Transalp para entender a pro-
posta  da  Honda.  O  nome  XL  
vem de Extra Light, indicando 
uma moto aventureira, mas le-
ve – não apenas no peso, como 
também  na  pretensão  off-
road. A Transalp não foi pensa-
da para trilhas extremas.

O para-lama dianteiro, próxi-
mo à roda, reforça essa ideia. 
Esse  tipo  de  solução  indica  
que a moto não foi projetada 
para enfrentar lama pesada, já 
que o barro seco pode travar a 
roda ou até quebrar a peça.

A  Transalp  encara  estradas  
sem pavimentação, mas de bai-
xa exigência, como trechos de 
terra  batida.  A  escolha  dos  
pneus de série, com foco maior 
no uso on-road, confirma que 
a proposta é atender a aventu-
reiros menos agressivos.

No teste realizado na região 
da  Serra  do  Rio  do  Rastro  
(SC), o trecho off-road eviden-
ciou  essa  limitação.  Em  piso  
de baixa aderência,  a  traseira  
escapa com facilidade, exigin-

do mais atenção. Ainda assim, 
o controle de tração aliado ao 
modo  de  pilotagem  Gravel  
(cascalho) contribui para man-
ter a segurança.

Em comparação com a Téné-
ré 700, ela é 5 cm mais curta 
(2,32 m) e 1 cm mais estreita 
(83 cm). Na prática, isso ajuda 
no uso urbano. Para quem acre-
dita que trail é grande demais 
para o trânsito das cidades,  a 
Transalp  mostra  o  contrário.  
Outro ponto favorável é a altu-
ra do banco: 850 mm.

O  conjunto  óptico  é  total-
mente em LED. Na dianteira, 
principalmente nas cores azul, 
vermelho e branco, o desenho 
remete à Transalp original de 
1986. A carenagem ficou mais 
estreita. O banco tem bom re-
corte e a espuma está bem cali-
brada – nem macia nem rígida. 
A traseira, menos elevada, ga-
rante conforto para o garupa.

Um ponto que merece revi-
são  é  a  posição  da  tomada  
USB. A única porta disponível 
fica sob o banco, o que obriga o 
piloto a desmontar o assento 
para carregar o celular. A Hon-
da justifica a escolha por segu-
rança, mas, na prática, a solu-
ção é pouco funcional.

O  para-brisa  cumpre  bem  
sua função em altas velocida-
des, reduzindo a incidência di-
reta do vento no peito e diminu-
indo o cansaço em viagens lon-
gas. A posição de pilotagem ere-
ta favorece trajetos extensos, e 
a pedaleira centralizada permi-
te pilotar em pé no off-road.

O painel TFT colorido de 5” 
concentra  as  informações  do  
computador de bordo, como ho-
dômetros, consumo médio e ins-
tantâneo e modos de pilotagem. 
Fora do Brasil, ele permite cone-
xão  com  smartphone,  recurso  
ausente no modelo nacional.

MODOS  DE  PILOTAGEM.  A  XL  
750 Transalp conta com acele-
rador eletrônico, o que permi-
te diferentes mapas de potên-

cia,  freio  motor,  controle  de  
tração e ABS. São seis modos 
de pilotagem: Standard, Sport, 
Chuva, Cascalho e User 1 e 2 
(configuráveis).

O  motor  entrega  69,3  cv  e  
7,04  kgfm  de  torque  a  7  mil  
rpm.  Abaixo  de  6  mil  rpm,  o  
comportamento é dócil até de-
mais. É a partir daí que a Tran-
salp mostra seu verdadeiro ca-
ráter. Os números indicam po-
tência  inferior  à  de  gerações  
passadas  e  à  versão  vendida  
em  outros  mercados,  reflexo  
das normas de emissões. Ain-
da  assim,  não  falta  fôlego.  A  
moto acelera com facilidade, é 
eficiente em ultrapassagens e 
entrega prazer ao pilotar. l

Na esteira do agro, demanda por
diesel deve crescer 2% em 2026

Ficha técnica

A demanda por diesel B – com-
bustível  presente  nos  postos  
do País que mistura o diesel pu-
ro com combustível renovável 
produzido a partir de óleos ve-
getais ou gorduras animais – de-
verá aumentar em 2% na com-
paração  com  aquela  vista  no  
ano passado, chegando a 70,8 
milhões de metros cúbicos.

O  consumo  maior  se  dará  
em função do aumento das pro-
jeções agrícolas. Uma maior sa-

fra  de  soja,  por  exemplo,  vai  
elevar o volume de carga trans-
portada no País, segundo a Sto-
neX. A projeção anterior para 
o ano da consultoria indicava 
um consumo ligeiramente me-
nor, 70,4 milhões de m³.

O recorte regional da proje-
ção indica maior consumo pe-
lo  combustível  no  Sul  –  com  
recuperação das safras de soja 
e milho – e no Sudeste – impul-
sionado por exportações aque-
cidas dos setores agrícola, in-
dustrial e extrativista.

A consultoria também esti-
ma que em 2026 haverá aumen-
to  das  importações  de  diesel  
bruto, insumo que é a base pa-
ra a produção do biodiesel.

A  demanda  pelo  chamado  

diesel  A  (puro)  deve  atingir  
60,4 milhões de m³ (+1% sobre 
2025),  exigindo  17,8  milhões  
de  m³  de  importações  –  o  
maior volume da série históri-
ca. Mesmo com leve avanço da 
produção nacional, as importa-
ções devem ter uma participa-
ção elevada na oferta nacional 
em 2026, entre 29,0% e 29,3%.

Em 2025, as vendas de diesel 
B totalizaram 69,4 milhões de 
m³, alta de 3% sobre 2024, segun-
do dados da Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis (ANP). O volume 
de biodiesel consumido no ano 
passado chegou a  9,7  milhões  
de m³, avanço de 7,4% no com-
parativo com 2024. l BRUNO DE OLI-

VEIRA, ESPECIAL PARA O JORNAL DO CARRO

Visual aventureiro esconde que aptidão da Transalp está mais para uso urbano do que para off-road

Pesados

FOTOS: CAIO MATTOS

l Honda XL 750 Transalp

FONTE: HONDA

Preço  R$ 65.545

Motor  2 cil., 755 cm3

Potência total (cv) 69,3

Torque máximo (kgfm)  7,04

Câmbio  6 marchas

Comprimento (m)  2,32

Altura do assento (m)  0,85

Tanque (l)  16,6

Peso (kg) 193

Moto

VOLVO/DIVULGAÇÃO

Painel TFT de 5” não permite conexão com smartphone no Brasil

Transalp: boa no asfalto, mas peca na trilha

Prós & contras

Trail da Honda retorna 
após 12 anos com foco 
em conforto e na
facilidade de pilotar, 
mas revela limites no 
fora de estrada

O REPÓRTER VIAJOU A CONVITE DA HONDA

Setores agrícola, industrial e extrativista deverão puxar consumo
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